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DIÁRIO cJ\ CONGRESSO NACIONAL 
~ 

Seção 11 

TERÇA-FEIRA, 15 DE JUNHO DE 1976 HRASILIA- DF 

CONGRESSO NACIONAL . 

Faço saber que o Congresso Nacional aprovou, nos termos do art. 55,§ I•, da Constituição, e eu, José 
de Magalhães Pinto, Presidente do Senado Federal, promulgo o seguinte 

DECRETO LEGISLATIVO N• 58, DE 1976 

Aprova o texto do Decreto-lei n• 1.466, de 10 de maio de 1976. 

Artigo único. Ê aprovado o texto do Decreto-lei n• 1.466, de 10 de maio de 1976, que "regula aplica­
ção do Fundo de Participação dos Estados, do Distrito Federal e dos Territórios; do Fundo de Participação 
dos Municípios e do Fundo Especial". · 

Senado Federal, em 14 de junho de 1976.- Senador José de Magalhães Pinto, Presidente. 

SENADO FEDERAL 

Faço saber que o Senado Federal aprovou, nos termos do art. 42, inciso. VI, da Constituição, e eu, 
José de Magalhães Pinto, Presidente, promulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO N• 37, DE 1976 

Autoriza a Prefeitura Municipal de Casa Branca, Estado de São Pa,.lo, a realizar 
operação de crédito no valor de CrS 1.600,000,00 (um milhão e seiscentos mil cruzeiros), 

Art. I• Ê a Prefeitura Municipal de Casa Branca, Estado de São Paulo, autorizada a elevar, 
temporariamente, os parâmetros fixados pelos itens 11 e 111 do art. 2• da Resolução n• 62, de 1975, do 
Senado Federal, a fim de que possa realizar uma operação de crédito; no valor de Cr$ 1.600.000,00 (um 
milhão e seiscentos mil cruzeiros), com a Caixa Econômica do Estado de São Paulo S.A., destinada a 
complementar o financiamento da construÇão de sua nova Estação Rodoviária e financiar os serviços de 
pavimentação asfãltica a serem executados em vias públicas daquela cidade. 

Art. 2• Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação. 
Senado Federal, em 14 de junho de 1976.- Senador José de Magalhães Pinto. Presidente. 



3708 Terça-feira 15 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção 11) Junho de 1976 
--------------------~~----------~~--------------

EVANDRO MENDES VIANNA 

EXPEDIENTE 

CENTRO GRÁFICO DO SENADO FEDERAL 

OIARIO DO CONGRESSO NACIONAl 

Seção H 

Drretor Geral do Senado Federal Impresso sob a resronsabrlrrla(!H ela Mw;a rlo Senado FP-rlf;ral 

ASSINATIIRAS 

ARNALDO GOMES 

Drretor Executrvo 

PAULO AURÉLIO OU\NTELLA 

Drretor Admmrstra!No 

ALCIDES JOSÉ KRONENBERGEA 

Via Superflcie: 

Semestre 

Ano 

Via Aérea: 

CrS 100.00 

Cr$ 200.00 

Cr$ 200.00 

Cr$ 400.00 

D~retor lndustnal 
(0 preço do exemplar atrasado será acrP.scrdo de Cr$ 0,30) 

Trragem 3 f>OO exemplares 

SUMÁRIO 

l-ATA DA95•SESSÃO,EM 14DEJUNHODE 1976 

1.1- ABERTURA 

1.2- EXPEDIENTE 

1.1.1- Pareceres 

-Referentes às seguintes matérias: 

Projeto de Lei do Senado n<;> 251 J75, que protege a música 
brasileira, e dã outras providências. 

Projeto de Lei do Senado n9173/74, que dá nova redação ao 
§ J9 do art. 66 da Lei n9 4.728, de 14-7-65, que disciplina o mer­
cado de capitais e estabelece medidas para o seu desenvolvi­
mento. 

Projeto de Lei do Senado n9 20/73, que revoga os arts. 39 e 
49 do Decreto-lei n9 389, de 26 de dezembro de 1968, que dispõe 
sobre a verificação judicial de insalubridade e periculosidade, e 
dá outras providências. 

Projeto de Lei da Câmara n9 22/76 (n9 I.335-Cj73, na 
origem), que dispõe sobre a comunicação ao serviço de identifi­
cação civil de alteração verificada ou produzida em qualquer dos 
elementos flsicos, rotineiros, da identificação civil, e determina 
outras providências. 

Projeto de Lei da Câmara n9 31j76(n9 632-B/75, na Casa de 
origem), que modifica a redação do inciso I do artigo 39, da Lei 
n9 6.009, de 26 de dezembro de 1973, que dispõe sobre a utili­
zação e a exploração dos aeroportos, das facilidades à navegação 
aérea, e dá Outras providências. 

Projeto de Lei da Câmara n9 100/75 (n9 312-B/75, na Casa 
de origem), que inclui ligação ferroviária de Mato Grosso na re­
lação descritiva das ferrovias do Plano Nacional de Viação, ins­
tituído pela Lei n9 5.917, de lO de setembro de 1973. 

U.l- Comunl""ções da Presldinclo 

-Recebimento do Ofício n9 S-8/76, do Prefeito do Municf­
pio de São Paulo, solicitando autorização do Senado Federal 
para celebrar convênio com a Prefeitura de Salzburgo, da 
Áustria. 

-Convocação de sessão do Congresso Nacional a realizar­
se amanhã, às 11 horas, com Ordem do Dia que designa. 

1.2.3- Ollclo do Ministro du Mlnu e Ener1I1 

N'~ 223/76, encaminhando ao Senado cópia do parecer 
daquele Ministêrio sobre o Projeto de Lei do Senado n9 236/75, 
do Sr. Senador Otair Becker, que estabelece normas relativas ao 
Imposto Único sobre Minerais. 

1.1.4- Comunlcaci.o da Presldêoda 

- Referente ao expediente lido. 

1.1.S- Discursos do Expediente 

SENADOR HENRIQUE DE LA ROCQUE- 13' Con­
gresso Brasileiro de Escolas de Pais, a realizar-se de 18 a 20 de 
junho na cidade de São Paulo. 

SENADOR VERG!LlO TÁVORA - Inauguração da pri­
meira unidade da usina de açúcar na cidade de Barbalha-CE. 
Telex recebido do Governador do Estado do Cearã, sobre as pro­
vidências adotadas pelos Governos Federal e Estadual de am· 
paró aos flagelados das secas naquele Estado, tendo em vista 
notícias em contrário, divulgadas por órgãos da Imprensa. Ois· 
curso proferido pelo Presidente Geisel, por ocasião da abertura 
do 39 Congresso Nacional de Exportadores. Relatório das ativi­
dades desenvolvidas pela Delegação do Senado Federal na 
118• Reunião do Conselho Interparlamentar realizada na cidade 
do Mêxico. 

SENADOR ITAMAR FRANCO - Contestando infor­
mação publicada em órgão da Imprensa de Brasflia, sobre os 
meios pelos quais S. Ex• obteve a ata de reunião da Fundação 
Hospitalar do Distrito Federal, a respeito da demissão de fun­
cionários daquele 6rgão. 

1.1.6- Requerimento 

N9 265/76, de autoria do Sr. Senador Otair Becker, solici­
tando a transcrição, nos Anais do Senado Federal, da nota publi­
cada no jornal Correio Bnzillense, edição de 12-6-76, sob o titulo 
"Uma fórmula insólita", de autoria do jornalista Edison Lobão. 

1.3- ORDEM DO DIA 

-Requerimento n9 231j76, do Sr. Senador Accioly Filho, 
solicitando tenham tramitação em conjunto os Projetos de Lei da 
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Câmara n'i's 86, de 1975, e 35, de 1976, que alteram a redação do impostos, pelo empresãrio do Projeto Jari. Ofícios do Diretor de 
parágrafo segundo do art. 26 do Decreto-lei n• 3.365, de 21 de ·Finanças da Federação de Seguros S.A., dirigidos ao Presidente 
junho de 1941 (Lei de Desapropriação por Utilidade Pública). do IPASE, de denúncia e requerendo providências cabíveis, em 
Aprotado. face da gr;tvidade dos fatos arrolados naqueles comunicados. 

-Requerimento n~' 248j76, do Sr. Senador Lourival ' 1 

S/ii!.JDOR V/RG{L/0 TÁVORA - Explio:ações iniciais a 
Baptista, solicitando a transcrição, nos Anais do Senado Federal, , ..... '.:fia concessão de importação, com isenção de impostos, 
da palestra proferida pelo Senador Accioly Filho no Seminário - -<~- ·• .... ~· · -.pamentos sem similar nacional, destinados ao Projeto 
sobre Modernização Legislativa e Desenvolvimento Político. 'Y'!'( 

A • . 
,aJt~õbjeto de pronunciamento do Sr. Paulo BroJisard, em sessão 

prova o. ·!Jite · 
-Projeto de Lei da Câmara n~' 111/75 (n~' 425-B/75, na j, tenor. 

Casa de origem), que normaliza o crescimento de cidades com po- - SENADOR RUY CARNEIRO- Apelo no sentido de solu-
pulação superior a 200 mil habitantes e determina outras provi- ções duradouras para o flagelo cíclico da seca do Nordeste. 
dências. (Apreciação preliminar da constitucionalidade.) 
Dllausio adiada para reexame da Comissão de Constituição e 
Justiça, nos termos .do Requerimento n" 266/76. 

1.4- DISCURSOS APOS A ORDEM DO DIA 

SENADOR ROBERTO SATURNINO- Entrevista do Sr. 
Ministro da Fazenda, concedida ao Jornal do Bnsll e publicada 
na sua edição de 13 do corrente, a respeito da situação econô­
mico-financeira do País. 

SENADOR JOSE LINDOSO - Visita de S. Ex•, inte­
grando comitivà. do Governador do Estado do Amazonas, aos 
municípios da região madeirense. 

SENADOR DIRCEU CARDOSO- Necrológi.o do Sr. Ar· 
geu Silva. 

SENADOR PAULO BROSSARD - Aditamento em re­
lação a pronunciamento de S. Ex•, feito em sessão anterior, re­
lativo à concessão de licença para importação, com isenção de 

SENADOR OTAIR BECKER- Falecimento do Sr. Ger-
mano Augusto Frederico Stein. 

1.5- DESIGNAÇÃO DA ORDEM DO DIA DA PRÚXI· 
MA SESSÃO. ENCERRAMENTO. 

2- RETIFICAÇÃO 

-Ata da 83• Sessão, realizada em 2-6-76. 

3- CONSULTORIA JURIDICA 

-Parecer n'~ 28, de 1976. 

4- ATAS DE COMISSOES 

5- MESA DI~ETORA 

6- LIDERES E VICE-LIDERES DE PARTIDOS 

7- COMPOSIÇÃO DAS COMISSOES PERMANEN· 
TES 

ATA DA 95• SESSÃO, EM 14 DE JUNHO DE 1976 
2• Sessão Legislativa Ordinária, da 8• Legislatura 

PRESIDtNCIA DO SR. MAGALHÃES PINTO 

Ãs 14 horas e 30 minutos, acham-se Presentes os Srs. Senadores: 
Adalberto Sena - Altevir Leal - José Lindoso ~ Cattete 

Pinheiro - Jarbas Passarinho - Renato Franco - Alexandre 
Costa- Henrique de La Rocque ~José Sarney- Helvídio Nunes 
- Wilson Gonçalves - Agenor Maria - Ruy Carneiro - Paulo 
Guerra - Heitor Dias - Dirceu Cardoso - Roberto Saturnino -
Gustavo Capanema - Itamar Franco - Magalhães Pinto - Otto 
Lehmann - Lázaro Barboza - ltalívio Coelho - Mendes Canale 
- Accioly Filho- Leite Chaves- Mattos Leão- Otair Becker­
Daniel'Krieger- Paulo Brossard. 

O SR. PRESIDENTE (Magalhães Pinto)- A lista de presença 
acusa o comparecimento de 30 Srs. Senadores, Havendo número 
regimental declaro aberta a sessão. 

O Sr. !<'·Secretário vai proceder à leitura do Expediente. 
É lido o seguinte 

EXPEDIENTE 
PARECERES 

PARECERESN9S435,436E437, DE 1976 

Sobre o Projeto de Lei do Senado nY lSl, de 197!, que 
"Proteae a mliJica bruUeira e d' outras provldêncl .. ". 

PARECER N•435, DE 1976 
Da Comluiío de Coldtltulçio e Jusdça 

Relator: Senador Dirceu Cardo10 
O projeto em estudo, de a~toria do ilustre Senador Osires 

Teixeira, visa a proteger a música brasileira através da obrigatorie-

dade de um índice mínimo de execuções nas emissoras de râdio e 
televisão. 

Tal providência viria, certamente, estimular a divulgação desse 
importantíssimo veículo cultural que é a música, por onde se filtram 
manifestações de regionalidade e folclore, que cumpre preservar de 
influências alien(genas. Setia este um aspecto da proteção: o de 
assegurar a pureza dos ritmos que provêm das nCISsas mais ricas tra­
dições populares. 

Sobre outro aspecto, o econômico, a pr.oteçào se estenderia ao 
domlnio do direito autoral, fonte inegável de estfmulo criador, 
porque significativo da recompensa a autores, intérpretes e músicos, 
a maioria deles profissionais que vivem de sua arte, e contam, para 
sua subsistência, ónica e exclusivamente com tais recursos. 

E assim que o projeto vem estabelecer a inclusão obrigatória, 
nas programações diárias daquelas emissoras, Cle pelo menos 60% 
(sessenta por cento) de músicas de autores brasileiros (art. 1'1), não se 
computando, no percentual destinado à divulgação de mósica estran­
geira, as clássicas e eruditas de qualquer origem (art. 2"). 

Nos dispositivos seguintes, trata da aplica~;ão de penalidades 
aos infratores e do prazo para sua regulamentaçilio. Na justificativa, 
assinala, muito bem, o autor, que "a máquina publicitária de 
massificação envolvida em favor da música internacional, por vezes 
tende a descaracterizar os valores nacionais, as músicas inspiradas 
nos nossos temas típicos". 

· Sob o ângulo de nossa competência manifestamo-nos pela cons­
titucionalidade e juridicidade da proposição, com a seguinte: 
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EMENDA N• 1-CCJ 

Suprima-se In One do art. (9 as expressões: 
" ... daquelas Jevadas ao ar". 

Sala das Comissões, em 31 de março de 1976.- Accloly FUho, 
Presidente - Dirceu Cardoso, Relator - Leite Chans - José 
Sarney - Henrique de La Rocque - Helvldlo Nunes - Heitor Dias 
- Nelson Carneiro - Italfvlo Coelho. 

PARECERN•436,DE 1976 
Da Comissão de Educaçio e Cultura 

Relator: Senador Arnon de Mello 

De autoria do eminente Senador Osires Teixeira, o projeto em 
exame, com o objetivo de "proteger a música brasileira", determina 
que as emissoras de rádio e televisão incluam obrigatoriamente em 
suas programações diârias, pelo menos 60% de músicas de autores 
brasileiros, não se computando, no percentual de músicas estran­
geiras, as clâssicas e eruditas de qualquer espécie. 

O projeto comina as referidas emissoras com a pena que vai de 
multa ao definitivo cancelamento da autorização de seu funciona­
mento, nos casos de descumprimento daquela determinação. 

A proposição reproduz, mutatls mutandls as mesmas disposições 
contidas no Projeto n9 40, de 1973, de iniciativa do ilustre Senador 
Adalberto Sena, ao qual, por sua vez, foi anexado outro semelhante, 
oferecido na Câmara dos Deputados, obrigando as emissoras de 
rádio e televisão a apresentarem em suas programações um per­
centual mínimo de 50% de música popular brasileira, percentual este 
que poderia elevar-se a 70%, já que incluía versões musicais de outros 
palses. ' 

Esta Comissão, acolhendo o parecer n9 206, do ilustre ex­
Senador Milton Trindade, manifestou-se pela rejeição dos referidos 
projetos. 

São daquele parecer as seguintes apreciações no mérito, dos 
citados projetos: 

''Não padece dúvida que, em princípio, é de merecer 
aplausos irrestritos qualquer iniciativa que se proponha esti­
mular as manifestações artísticas nacionais, devendo-se desta­
car, entre elas, as produções musicais- por serem as que mais 
sensibilizam o gosto popular. notadamente dos jovens. 
Todavia, será o, critério adotado pelo projeto o mais indicado 
para se atingir aquele objetivo? A medida proposta, fixando 
de maneira tão drástica um percentual tão elevado de 
músicas brasileiras nos programas musicais, não estará 
violentando o direito de escolha, e, conseqOentemente, aten­
tando contra o gosto e a preferência estética de milhares de 
ouvintes e telespectadores? E que dizer das múltiplas dificul­
dades de natureza técnica de não pequc,ma monta, no tocante 
à regulamentação dos meios de controle dessa providência? 
Acresce que não poucas emissoras brasileiras de rádio fun­
cionam ininterruptamente. Como, então, pinçar, criteriosa­
mente, músicas de boa qualidade, para preencher em tanto 
tempo de transmissão, tendo de apresentar um repertório 
obrigatoriamente nacional de 2/3 do total das músicas pro­
gramadas? 

Além disso, importa relevar que a radiodifusão brasi­
leira atravessa uma fase de apreciáveis aperfeiçoamentos 
técnicos, onde a estereofonia, a alta fidelidade e a freqüencia 
modulada se apresentam como fatores importantíssimos na 
melhoria da reprodução e qualidade de som. 

Se forem efetivadas as medidas que o projeto preconiza, 
irromper-se-á, fatalmente, um gritante descompasso entre a 
sofisticação de equipes técnicas e a qualidade de gravações 
que em grande parte, infelizmente, não é das melhores. 

Por outro lado, há emissoras de rádio que consagraram 
mais de um terço de sua programação diária com a trans­
missão da chamada música erudita. 

Como seria possivel a essas emissoras elaborarem um 
repertório maciçamente nacional, de qualidade artística tão 
elevada como a que eles apresentam no setor clássico? 

Ocorre, ainda, que a música, como toda manifestação 
artística, tanto de origem erudita como popular, apresenta 
fases de maior ou menor criatividade. 

Ora, cronometrar um tempo mínimo para sua audição, 
será o mesmo que nivelar por baixo a sua qualidade. 

Entendemos, com a devida vênia do ilustre autor da pro­
posição, que assuntos como esses, por sua natureza condicio­
nados a valorações subjetivas e subordinados às oscilações de 
criatividade artística, não devem circunscrever-se a elementos 
estranhos a esses aspectos. 

O de que precisa a música brasileira, cujos níveis de pre­
ferência, nas grandes paradas de sucesso, são dos mais altos 
dentro e fora de nossas fronteiras, é muito menos de medidas 
protecionistas e muito mais de estímulos à sua livre 
expressão." 

Ocorre, por outro lado, que o projeto em apreço estâ intei­
ramente superado, vez que seus objetivos jâ foram plenamente aten­
didos pelo Decreto n9 50.929, de 8 de julho de 1961, ao estabelecer, 
em seu art. 5~> e seus parágrafos e no art. 69 e seu parágrafo único, qlle 
50% das mlisicas executadas nas programações radiofônicas sejam 
nacionais. 

Pelos motivos expostos, e em consonância com o último pronun­
ciamento desta Comissão de apolo ao parecer n9 566, de 1975, Co 
eminente Senador Paulo Brossard, somos pela rejeição do pre!'entl 
projeto. 4l 

Sala das Comissões, em 6 de maio de 1976. -Henrique dt> Lt 
Rocque, Vice-Presidente, no exercício da Presidência - Amon dt 
Mello, Relator- Adalberto Sena, com restrições - Ruy Santo'! -
Paulo Brossard- Otto Lehmann. 

PARECER N•437, DE 1976 
Da Comissão de Finanças 

Relator; Senador Mattos Leio 

O Projeto de lei em exame, de autoria do ilustre Senador Osires 
Teixeira, visa a proteger a música brasileira, obrigando as emissoras 
de rádio e televisão a incluir em suas programações diárias 60% (ses­
senta por cento) de músicas de autores brasileiros. 

Ao justificar o projeto, afirma seu autor: 

"A proteção à música brasileira é uma necessidade. 
Vivendo de direitos autorais, o autor e o músico brasileiro 
precisam da divulgação como incentivo. Uma das fórmulas 
desse incentivo é criar essa obrigatoriedade. 

Ademais, a máquina publicitária de massificação desen­
volvida em favor da música internacional, por vezes tende a 
descaracterizar os valores nacionais, as músicas inspiradas 
nos nossos temas típicos." 

Examinando a matétia, a douta Comissão de Constituição e 
Justiça concluiu pela constitucionalidade e juridicidade da pro­
posição, oferecendo emenda para excluir a expressão "daquelas 
levadas ao ar" do artigo 1"' do projeto. 

A Comissão de Educação e Cultura acolheu parecer do ilustre 
Senador Arnon de Mello e opinou pela rejeição do projeto. 

Outras iniciativas parlamentares já buscaram o mesrno objetivo, 
tendo sido rejeitadas. 

Com relação ao presente projeto, cabe lembrar que o Decreto n9 
50.929, de 8 de julho de 1961, determinou que 50% (cinqüenta por 
cento) das músicas executadas nas programações radiofônicas sejam 
nacionais. 
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Merecem aplausos as iniciativas que promovam a proteção das 
manifestações artísticas em nosso País, entretanto, já existe dis­
ciplina legal para a matéria proposta. 

Por estas razões, opinamos pela rejeição do Projeto de Lei do 
Senado n9251, de 1975. 

Sala das Comissões, em 10 de junho de 1976. ~.'ÂIUrai 
Peixoto, Presidente - Mattos Leio, Relator - Jeslf 'tíitr. .. -­
Mauro BeneYides - Ruy Caneiro - Roberto Satunlno --~ 
Ferreira - Saldanha Derzi -- Heh(dio Nunes - Henrique dt·t. 
Rocque. :t 

PARECERES N .. 438, 439 e 440, de 1976 

Sobre o Projeto de Lei do Senado q9 173 de 1974, que "ü non 
redaçio ao§ 19 do art. 66 da Lei n'1 4.718, de 14-7-6!, que 
disciplina o mercado de capitais e estabeleee medidas pua o 
seu desenYohimento' '. 

PARECER N•. 438, DE 1976 
Da Comluio de Consdtulçio e Jusdça 

Relator: Senador Nelson Carneiro 

Recentemente desarquivado por iniciativa de seu eminente au­
tor, o ilustre Senador Magalhães Pinto, vem ao exame desta 
Comissão o Projeto de Lei do Senado n9 173/74, que dá nova re­
dação ao parágrafo 19 do art. 66 da Lei n9 4.728, de 14 de julho de 
19~5. que disciplina o mercado de capitais e estabelece medidas para 
o seu desenvolvimento". 

Dito parágrafo dispõe: 

"A alienação fiduciária em garantia somente se prova pores­
crito, e seu instrumento, público ou particular, qualquer que 
seja o seu valor, cuja cópia será arquivada no registro de tí­
tulos e documentos, sob pena de não valer contra terceiros, 
conterá o seguinte": 1 

O art. 66 do Decreto-lei n9 911, que deu nova redação ao mesmo 
artigo da Lei n9 4.728, de 14 de julho de 1965, reza, em seu§ ]9; 

"A alienação fiduciária em garantia somente se prova por 
escrito, e seu instrumento, público ou particular, qualquer 
que seja o seu valor, cuja cópia será arquivada no registro de 
títulos e documentos, sob pena de não valer contra terceiros, 
conterá o seguinte": 

Firmou-se, assim, que· o domicOio do credor era o competente 
para o registro do instrumento. Eis que a Lei n9 6.015, de 31 de de­
zembro de 1973, a entrar em vigor a J9 de janeiro de 1976 (Lei dos Re­
gistros Públicos), dispõe em seu art. 130: 

"Estão sujeitos a registros no Registro de Títulos e 
Documentos, para surtir efeitos em relação a terceiros: 

§59 Os contratos de compra e venda, em prestações, com re­
serva de domínio ou não, qualquer que seja a forma do que se 
revistam, os de alienação ou de promessa de venda referentes 
a bens móveis e os de 1llenaçio fiduc"rla. 
Art. 131. Dentro do prazo de 20 (vinte) dias da data de sua 
assinatura pelas partes, todos os atos enumerados nos arts. 
128 e 130 serão registrados no domicílio das partes contratan­
tes e, quando residam estes em circunscrições territoriais 
diversas, far-se.' o registro em todas elas". 

Vê o ilustre Senador Magalhães Pinto "um descompasso" entre 
as duas disposições. Uma exige o registro do instrumento no domicí­
lio do credor, outra nos domicílios do credor e do devedor. 

Daí o Projeto de Lei do Senado n9 173/74, que, procurando 
harmonizar os textos que lhe parecem conflitantes, sugere para o§ !9 

do art. 66 da Lei n94.728, de 14 de julho de 1965, com a redação que 
lhe deu o Decreto-lei n9 911, de 19 de outubro do mesmo ano, a 
seguinte redação.: 

"A alienação fiduciária somente se prova por escrito e seu ins­
trumento, público ou particular, qualqu,:r que seja o seu va­
lor, será obrigatoriamente arquivado, por cópia ou microfil­
me, no Registro de Títulos e Doqumenl.os do domicnio das 
partes contratantes, sob pena de não valer contra terceiros, e 
conterá, além de outros dados, os seguintes", etc .... 

~o relatório. 

Voto 

A mim não sobressaltam os mesmos temores que inquietam ao 
eminente representante. mineiro. Ainda que se tratasse de leis da mes­
ma hierai-quia, haveria de prevalecer a última. E esta seria, cronolo­
gicamente, a dos Registros Públicos, de 31 de de•~embro de 1973, pos­
terior não só à Lei n9 4.728, como ao Decreto-lc:i n9 911. E o§ 19 do 
art. 211 da Lei de Introdução ao Código Civil (Decreto-lei n9 4.657, de 
4 de setembro de 1942) dispõe que "a lei posterior revoga a anterior 
quando expressamente o decl~re, quando seja com ela incompatfvel 
ou quando regula inteiramente a matéria de que trata a lei anterior". 
~ regra de hermenêutica, que a Introdução ao Código Civil, de 1916, 
incluíra como art. 49, que "a lei só se revoga, ou derroga por outra 
lei; mas a disposição especial não revoga a geral, nem a geral revoga 
a especial, senão quando a ela, ou ao seu assunto, se referir, alterando­
a explícita ou implicitamente". 

Ocorre, entretanto, que a alienação fiduciária, de recente vigên­
cia em nosso Direito, possui lei própria, e quem a manuseia, por toda 
a imensidão de nosso País, nem sempre terá à mão a Lei dos Regis­
tros Públicos, ou nela descobrirá, em seus arts. 130 e 131, a 
afirmação de que necessário será o registro do instrumento nos 
Registros de Títulos e Documentos, seja do credor, seja do devedor. 

Age, pois, com elevado senso de cautela o Projeto, quando escla­
rece esse aspecto relevante para terceiros, além, de passagem, 
possibilitar, não só a cópia, mas também a mkrofilmagem do ins­
trumento. 

O debate teórico não serve ao interesse dos que se valem de tal 
instituto. Bom será que a lei, que a ele se refere, seja clara, sem 
necessidade de remissões a outros instrumentos legais, evitando 
prejuízos para outros alheios ao negócio jurídico 

Por essas razões, meu voto é pela aprovação do Projeto 
constitucional e jurídico. 

Sala das Comissões, em 19 de novembro de 1975. - Accioly FI­
lho, Presidente- Nel10n Carneiro- Relator- Henrique de La Roc­
que- Dirceu Cardoso- Italfvlo Coelho- José Llndoso- Helvfdio 
Nunes - Leite Cha,:es, 

PARECER N• 439, DE 1976 

Da Comlssio de Economia 

Relator: Senador Jarbas Passarinho 

O projeto de lei, apresentado pelo eminente Senador Magalhães 
Pinto e cujo desarqujvamento foi por ele requerido em 13-10-75,' 
dispõe que o parágrafo 19 do art. 66 da LC:i n9 4.728, alterado pelo 
Decreto-lei n9 911, de 19 de outubro de 1969, terâ a seguinte redação: 

"Art. 66 ............ , , , , , , . , .. . 

§ 19 A alienação fiduciâria somente· se prova por escrito 
e seu instrumento, público ou particular, qualquer que seja o 
seu valor, será obrigatoriamente arquivado, por cópia ou 
microfilme, no Registro de Títulos e Documentos do domi­
cílio das partes contratantes, sob rfena de não valer contra 
terceiros, e contarâ, além de outros dados, os seguintes:" 
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2. A Lei o9' 4. 728, de 1.4 de julho de 1965, mencionda na propo­
sição, segundo o texto do Decreto·lei n' 911/69, que lhe deu nova 
forma, determina no seu artigo 66, que: 

"Nas obrigações garantidas por alienação fiduciária de 
bem móvel, o credor tem o domínio da coisa alienada, até a! 
liquidação da divida garantida." · 

3. Seguem-se dez parágrafos, detalhando e complementando o 
que estâ fixado no CAJHit do artigo. 

4. O Autor do projeto justificou-o, alinhando argumentos 
diversos que procuremos resumir, para a necessária compreensão 
dos objetivos finais colimados. 

5. O texto justificador começa por dizer que "o instituto da 
alienação fiduciária foi recentemente introduzido na legislação brasi­
leira. b legislador se inspirou no trust recelpt do direito anglo-ameri­
cano, certamente convencido de sua utilidade, sobretudo para maior 
dinamização do comércio interno". 

6. e, a seguir, lembrado o conceíto dado a alienação fiduciária 
pelo professor Arnald Wald: 

"Para assegurar melhor as garantias ao crédito direto ao 
consumidor, concebeu-se a alienação fiduciária como opera­
ção não 'tributada, na qual o devedor (alienante fiduciário) 
adquire o bem que é revendido fiduciariamente .ao finan­
ciador, ou seja, à instituição financiador, ou seja, à insti­
tuição financeira (adquirente fiduciário). 

Caracteriza-se a alienação fiduciária pelo fato de consti­
tuir, em favor da instituição financeira, uma propriedade 
resoluvel e onerada com encargo. 

· Por sua vez, o devedor é um possuidor com as respon· 
sabilidades do depósito (art. 66 § 29), que se apresenta corno 
uma espécie de promitente comprador, cuja aquisição da 
propriedade depende de condição suspensiva, que consiste no 
pagamento integral do preço." 

7. Comenta, que, em face desse conceito, as responsabilidades 
do devedor como depositário são severas (o grifo é no!lso) e o não 
cumprimento das obrigações assumidas pode acarretar-lhe inclusive 
a prisão. 

8. Cíta, ilustrando a afirmação, Acórdão do Supremo Tribu­
nal Federal ligado a um pedido de babeu corpusem que funcionou 
como Relator o então Ministro Aliomar Baleeiro, no qual está dito, 
no modo seco e conciso da linguagem dos tribunais que ... 

"~ legitima a prisão de devedor fiduciário que, consti· 
t~fdo depositârio, não restitui o objeto do contrato." 

9. Alude, em seqOência, a outro aresto C frisa que "essas deci­
sões constitu,em reiteração de outras ... há uniformidade- na juris~ 
prudência". 

10. O comentário que segue é que tudo isso mostra grave 
responsabilidade do devedor fiduciante. Daf, a lei determinar o regis­
tro do instrumento que formaliza a alienação fiduciâ.ria, para conhe­
cimento de terceiros. Elimina-se a possibilidade do interessado ai~ 
gar boa fé e, ao mesmo tempo, asseguraMse no registro, o necessário 
elemento informativo, "a fim de evitar a fraude de que seriam víti­
mas de pessoas menos escrupulosas". 

11. Observa, então, o ilustre ·Autor do projeto, existir no caso 
"um fato que merece ser corrigido e que constitui a razão de ser deste 

projeto". E~tplica haver dllcrepâbcla em dois diplomas legais distin­
tos, que regem o mesmo registro. 

12, O§ I' do art. 66 da Lei n'4.728/75, exige o registro somen­
te no Cartório de Registro de Tftulos e Documentos do domicflio dD 
credor. A nova Lei dos Registros Públicos (Lei n9 6.015, de 31 de 
d_ezembro de J 973). exige o mesmo registro nos Cartórios dos domi­
cnios das partes contratantes. O que vem a significar que, se tais 
partes tiverem domictlios diversos, estarão obrigados ao registro em 
todos eles, de conformidade com o art. 130 da citada lei n' 6.015. 

13. O projeto visa, pois, na ordem de idêias do texto justifica~ 
dor, "por fim à antimonia existente entre os dois textos legais, 
harmonizando~os, a fim de que não possa haver qualquer dúvida de 
interpretação e, em conseqílência, nenhum direito ou interesse legf~ 
ti mo possa ser lesado". 

14. Encamifihado pela Presidência às Comissões de Consti~ 
tuição'eJustiça, de Economia e de Finanças- houve pronunciamen~ 
to da douta Comissão de Constituição e Justiça, em 19 de novembro 
de 1975, considerando o projeto consdtuclonal ejurldlco. 

15. Antes, porém, de chegarmos às nossas próprias considera~ 
ções, cabe incluir referência à opinião externada sobre a medida de 
que trata o projeto, em texto emitido pela. Associação dos Advo~ 
gados de São Paulo, com data de 7 de fevereiro de }975, enca~ 

· minhado ao Senador Magalhães Pinto e ora anexado ao documentá~ 
rio do projeto. 

16. O documento citado, cuja importância decorre, justa~ 
mente, da autoridade e da respeitabilidade do Órgão classista de 
onde procede, faz sucinto histórico das razões que explicam a propo~ 
sição e, na sua parte final, substantiva, diz o seguinte: 

"3 - A alteração parece~me recomendável e ê nesse 
sentido o meu parecer. 

4 - Antes que seja levado a registro o contrato de alie~ 
nação fiduciária em garantia é somente "tftulo de constitui~ 
ção da propriedade fiduciária, que ainda não nasceu, por­
quanto o seu nascimento depende do competente registro des~ 
se título" (José Carlos Barbosa Moreira, "Da Alienação 
Fiduciária em Garantia", 1973, pág. 1972). 

Em assim sendo, a importância do registro recomenda, 
como forma de melhor tutela à propriedade fiduciária, asse~ 
gurando a sua opinibilidade erga omnes, a duplicidade 
daquele: registro na hipót.ese de domicilias diversos dos 
contratantes. 

5 - Todavia, se tal não bastasse, o certo é que o novo 
ordenamento dos Registros Públicos {Lei nP 6.015, de JJ-12-
73) cuja entrada em vigência está próxima, previu que, nes~ 1 

hipótese de contratos de alienação fiduciária e outras, 
"quando residem estas (as partes contratantes) em circunscri~ 
ções territoriais diversas, far~se-á o registro em todu elas" 
(art. Bl, <aput) 

A superveniência da nova lei implicaria na automática 
revogação da anterior, pelo que a simples aplicação do 
art. 29 da Lei de Introdução resolveria a eventual dúvida. 

Seja como for, em alguns casos,- e esse é um deles- a 
correção do texto anterior redundaria numa melhor aplica~ 
ção do ordenamento, sem as omissões que poderiam surgir 
da desatenção à lex posterlus." 

17. Chegando ao término da parte expositiva deste estudo e 
atentos, exclusivamente, aos aspectos econômicos da medida propos~ 
ta e suas eventuais implicações, diremos que a modificação sugerida 
do adnge o instituo da alienação fiduciária na sua assencialidade e 
na sua sobrevivência. Refere-se, apenas, a um detalhe de sua pro~ 
cessualistica, com vistas à maior eficácia do próprio instituto, obser­
vamos. 

18. A questão 1Undamenta1, no caso, consiste- e seria quase 
dispensável dizê-lo - em identificar a utilidade, a nocividade ou a 
inocuidade da alienação fiduciária. 

19. Reconhecemos, sem hesitação, sua característica de 
utilidade. Cria, por assim dizer, um modus faclend.l, sem riscos, para 
a desejável dinamiza~ão de uma larga faixa de comércio - aquela 
em que são transferidos à mão do consumidor os bens de consu1;1ro 
duráveis, jâ produzidos ein larga escala no Pafs e que não podertam 
ficar sem mercado. 

20. To da a economia nacional, de algum modo, se beneficia 
com a manutenção, em alto ritmo, do fluxo de mercadorias entre os 
que as produzem e os que as consomem. Quando o mercado se mo-
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vimenta; quando os páteos ou os depósitos das fábFicas não se 
congestionam com os estoques acumulados - isso vem a significar 
que essas fábricas prosseguirão na sua linha de produção,1e111 o peri· 
go de um impasse e de uma insolvência. 

21. Se as indústrias - o setor ·secundário da ~ia -
mantêm, ou maximizam, volume de produção compativ•!t~m o 
investimento que representam e com a capacidade que possUciti(jsao 
vem a traduzir-se em maior solicitação sobre os fornecedores de-­
mos, alguns deles, incluídos no setor primário da economia nacional. 

, Haverá, pois, mal1 trabalho para mal1gente e, quanto tal ocorre, on­
de ocorrer, também o setor terciário da economia- o dos serviços­
notadamente a estrutura bancária, se beneficia, se auto-alimenta, se 

expande. 
22. Resumindo, diremos, em outras palavras, que medidas ou 

institutos jurídicos que estimulem a produção e ativem o consumo 
revestem·se de indiscutível efeito multiplicador que, em última ins­
tância, faz.se presente, de uma forma positiva, no PNB. 

23. I! claro que toda a mecânica e o próprio 'elenco total de 
objetivos assinaladores do equilíbrio e da saúde de uma economia 
nacional não se resumem no que acabamos de dizer. Existem outros 
múltiplos fatores atuantes e outras metas desejáveis que, todavia, 
escapam ao limitado tema para o qual dirigim.os, agora, nossas aten· 
ções. 

24. Cabe aos órgãos técnicos, planejadores da política Econô­
mica Nacional - uma polftica, é claro, sujeita à chancela do Le· 
gislativo -opinar sobre a conveniência ou sobre a oportunidade de 
expandir ou de conter o consumo. Mas, considerando·se, estrita· 
mente, as finalidades reais do instituto da alienação fiduciária e, a 
partir daí, a conveniência de aperfeiçoar a estrutura legal que o dis· 
ciplina reconhecemos que qualquer esforço nesse sentido é válido e 
atende. por isso mesmo, ao interesse p6blico. 

25. Acreditamos, em face do exposto, que o presente projeto 
situa-se no modesto - mas, básico-plano do indispensável ajusta­
mento no formalismo legal vinculado ao instituto em referência, 
para qUe ele melhor atenda, quando utilizado, a seus fins reconheci· . 
damente úteis, de um ponto de vista econômico. Faz-se, no caso, 
como parece haver ficado claro, somente uma necessária correçiO 
em ponto onde a legislação pertinente à matéria é conflitante, 
redundante, obscura. 

Assim, no estrito ângulo de análise reservado a este Órgão 
Técnico, opinamos pela aprovação do Projeto de Lei do Senado n9 
173, de 1974, que "dá nova redação ao§ 19 do art. 66 da Lei n9 4.728, 
de 14 de julho de 1965, que disciplina o mercado de capitais e 
estabelece medidas para o seu desenvolvimento". 

Sala das Comissões, em 12 de maio de 1976.- Renato Franco, 
Presidente em exercfcio- Jarbas PaMarlnho, Relator- Ruy Santos 
- Roberto Satumlno - Franco Montoro - Jeslé Freire - Paulo 
Guerra. 

PARECER N•440, del976 

Da Comlssio de Finanças 

Relator: Senador Mattos Leio 

O projeto de lei sob exame, de iniciativa do eminente Senador 
Magalhães Pinto, pretende dar nova redação ao§ 19 do artigo 66 da 
Lei n94.728, de l4dejulhode 1965. 

Justificando a proposição, depois de referir-se à legislação 
vigente e à jurisprudência do Supremo Tribunal Federal, enfatiza o 
autor: 

"Ocorre, entretanto, um fato que merece ser corrigido e 
que constitui a razão de ser deste projeto. 

f:: qUe há discrepância em duas leis distintas, que regem o 
mesmo registro. 

De fato, a redação atual do § J9 do art. 66 da Lei n9 
4. 728, de 1965, exige o registro apenas no Cartório de 
Registro de Titulos e Documentos do domlc111o do credor. 

Ao passo que a nova lei dos Registros Públicos (Lei n9 6.015, 
de 31 de dezembro de 1973), impõe o mesmo registro nos Car­
tórios dos domicílios das partes contratantes. Isto significa 
que, se tais partes tiverem domicílios di\ .. ersos é obrigatório o 
registro em todos eles. f:: o que está escrito nos artigos 130 §59 
e 131 da Lei dos Registros Públicos: 

"Art. 130 Estão sujeitos a registros no Registro de 
litulos e Documentos, para surtir efeitos em relação a 
terceiros: 

§ 59 Os contratos de compra e venda, em prestações, 
com reserva de doÍÍ1ic1lio ou não, qualquer que seja a forma 
de que se revistam, os de~Jienação ou ele promessa de venda 
referentes a bens móveis e os de alienação fiduciária." 

"Art. 131. Dentro do prazo de 20 (vinte) dias da data de 
sua assinatura pelas partes, todos os atos enumerados nos 
artigos 128 e 130 serão registrados no domicílio das partes 
contratantes e, quando residam esta5 em circunscrições ter­
ritoriais diversas, [ar-se-á o registro em todas elas." 

4 Dos textos transcritos, emerge clara a evidência de 
que há um descompasso entre o disposto no§ )9 do art. 66 da 
Lei n9 4. 728, que só exige o registro no Cartório do domicílio 
do devedor, e a Lei dos Registros Públkos, que torne obriga· 
tório o registro nos domicílios das partes contratantes, 
quando diversos. 

Este projeto visa por fim à antinomia existente entre os 
dois textos legais, harmonizando-os, a fim de _que não possa 
haver qualquer d6vida de interpretação e, em consequência 
nenhum direito ou interesse legitimo possa ser lesado." 

Em seu parecer, a douta Comissão de Constituição· e Justiça, 
após analisar a matéria sob o ângulo jufldico, opinou pela aprovação 
do projeto por constitucional e jurídico. 

Na Comissão de Economia a proposição foi examinada em seus 
aspectos econômicos, tendo seu parecer sido pela aprovação do 
projeto. ; 

Realmente a Lei de Registros Públicos, qu,: entrou em vigor a 19 

de janeiro de 1976, estabeleceu que, na hipótese das partes contratan· 
tes residirem em circunscrições territorias diversas, far-se-á o 
registro em todas elas. 

Já a Lei n9 4. 728, de 14 de julho de 1965, com a redação que lhe 
deu o Decreto-lei n9 3.911, de 19 de outubro de 1965, referiu-se ao re­
gistro no domicílio das partes contratantes. 

Existe, de fato, a discrepância em duas leis distintas, que regu­
lam o mesmo registro. 

A interpretação do jurista daria prevalência a lei posterior~~" qual 
seja a Lei de Registros Públicos, em face da Lei de Introdução ao 
Código Civil- Decreto-lei n94,657, de 4 de setembro de 1942. 

No entanto, a alienação fiduciária possui lei própria, e aí encon­
tramos o mérito da proposição que busca eliminar a antinomia exis­
tente entre os referidos textos legais, tornando-os harmônicos e evi­
tand~ dúvidas de interpretação, que gerariam, em consequência, le­
são a direito ou interesse. 

A correção proposta é de toda a conveniência, por resultar na 
melhor aplicação do ordenamento jufldico. Uma só lei - a da alie­
nação fiduciâria - preverá como deve ser fe·ito o registro do con­
trato, facilitando o trabalho dos que se utilizam desse instituto, 
recém· trazido para o nosso Direito. 

No ânlbito da competência regimental da Comissão de Finan­
ças, nada temos a opor ao Projeto de Lei do S1:nado n9 173, de 1974, 
e, ante as razões apresentadas, opinamos pela sua parovação. 

Sala das Comissões, em 10 de junho de 1976. - Amaral 
Peixoto, Presidente - MattO!I Leio, Relator - Jeué Freire -
Mauro Benevides - Ruy Carneiro - Roberto :Satumino -- Benedito 
Fenelra - Saldanha Derzi - Helvfdlo Nums - Henrique de La 
Rocque. 
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PARECERN•~1,DE 1976 

n. ComJsüo de FJnançMI, IDbn (} Projeto de U.J do Sefta .. 
do D9 %0, de 1973, que "revoa:a 01 arta. 39 e 49 do Dec:retcMel D' 

1389, de 26 de dezembro de 1968, que ''dl1p6e 10bre a verifica .. 
çio judicial de Insalubridade e perlculooldade e d4 outra• pro-
vldênela• ". · 

Relator: Senador Ruy Caroelro 

O presente Projeto de Lei do Senado, de autoria do Excelentis· 
simo Senador Nelson Carneiro, objetiva revogar os arts. 31' e 41' do 
Decreto·lei nl' 389, de 26 de de.lembro de 1968, que "dispõe sobre a 
verificação judicial de insalubridade e periculosidade e dã outras 
providências". 

Regimentalmente, entendemos não competir à Comissão de 
Finanças opinar sobre a matéria, a não ser que se admita sua inci­
dência na ampla hipótese do item VII do art. 108 do nosso Regi­
menh;) Interno. Nesse caso, seriam examinadas as repercussões· na 
despesa dos órgãos da administração direta ou indireta, possi­
velmente derrotados na justiça trabalhista, em demandas que versem 
sobre insalubridade ou periculosidade. 

. Contudo, atendendo ao requerimento de audiência, devemos 
dtzer que a emenda supressiva da Câmara dos Deputados, 
subtraindo o art. 411 do Decreto·lei nq 389/68 da revogação proposta 
no presente Projeto de Lei, não pode prosperar. 
. ~mbos os artigos do Decreto-lei Q9 389(68, são inconstitu· 

ctonats, . como reconheceram as doutas Comissões que já se 
pronunciaram sobre a proposição. 

. Ocorre que o art. _4P do citado Decreto· lei - exatamente o que 
fot exclufdo da medtda pela emenda aqui examinada - está 
derrogado pela declaração de inconstitucionalidade do Supremo Tri· 
bunal Federal, confirmftda peJa ResoJuç.ão n~ 45/72j do Senado, que 
determinou a suspensão de sua execução. 

Ora, se o art. 411 jã está derrogado por inconstitucionalidade 
declarada pela Suprema Corte, impõe~se sua revogação. 

Ante o exposto, somos pela rejeição da emenda da Câmara dos 
Deputados, mantido o Projeto na ~ua forma original. 

Sala das Comissões, em 10 de junho de 1976. - Amaral 
Peixoto, Presidente- Ruy Carneiro, Relator- Mauro Beae,-ldes­
J.W Freire - Mattoo Leio - Benedito Ferreira - Roberto Sa­
turnlno- Saldanba Derzi - Heh1dlo Nudel - Henrique de La 
Rocque. 

PARECER N• ~2, DE 1976 

Da Comluio de Sadde, !Obre o Projeto de Lei da Cimara 
n9 l:Z, de 1976 (119 1.335-C, de 1973, lia orlaem), que "dlsp6e 

'": sobre a comunlcaçio ao llet\'leo de ldentlficaçio chll de altera­
çiio veriDcada ou produzld'1 em qualquer d01 elementolllslcos, 
rotineiros, da ldentlftcaçio clYII, e determina outras pro­
ridênclu". 

Relator: Senador Aclalberto Sena 

O presente projeto, de autoria do ilustre Deputado Peixoto 
Filho, pretende obrigar os médicos, que verificarem ou produzirem 
alteração em qualquer dos elementos fisicos, rotineiros, da identifica­
ção civil, a registrarem o fato em seus assentamentos e denunciã.Jo 
ao serviço de identificação civil competente, ou, quando for o caso, e 
tendo em vístá esse mesmo fim, comunícâ-lo à direção da entidade 
médica ou ao órgão público cujo serviço tenha produtido ou 
verificado o fato. 

Determina, ainda, a proposição qLie aquela comunicação deverá 
ser encaminhada dentro de 72 horas, após a recuperação total do 
paciente, não podendo, entretanto, em nenhum caso, exceder de 120 
dias da data do atendimento no qual se verificou ou se produziu a 
alteração ffsica acima referida. 

O projeto obriga, também, o paciente, em que foi produzida a 
alteração, a submeter~se a nova identificação civil. 

Finalmente, comina com diversas sanções os infratores das me­
didas que preconiza. 

Nos expressos termos do Código Penal em vigor, é vedada a 
revelação, sem justa causa, de segredo do qual se tenha ciência em 
razão de função, ministério, ofício ou profissão, e cuja revelação 
possa produzir dano a outrem {art. 154). 

Evidentemente que a denúncia das doenças de notificação 
compulsória, a que se refere a lei substantiva, excepcionaliza o 
preceito do segredo médico, o niesmo ocorrendo com os casos em 
que a revelação se escuda em justa causa ou em que possa prodlJzir 
dano a terceiro. ! 

O segredo médico, do ponto de vista étiro·sociaJ, constitui, sem 
dúvida, o verdadeiro estalão por que se mede a correspondência da 
confiança que a sociedade deposita na classe médica e na dignidade 
dos seus integrantes. O criminalista Flaminío Fãvero considera~o, 
"O esteio e a coluna mestra de toda a deontologia profissional''. 

Na realidade, os médicos fazem parte de uma categoria de confi· 
dente necessário. Ora, os confidentes necessários, ao contrário dos 
confidentes escolhidos, são impostos por circunstâncias especiais. 
Não têrn eles, muitas vezes, outro meio de provar sua honradez, 
senão no fato de serem membros de uma classe que a sociedade está 
habituada a considerar digna e respeitável, nela depositando irres­
trita confiança. 

A medicina é uma "profissão irrecusâvel" e seus cultores 
inspiram confiança aos clientes, ainda quando desconhecidos, peJo 
simples motivo de sUa investidura profissional. São eles procurados, 
para confidentes, vendo, no grau que exibem, o penhor implícito de 
que não desmerecerão o compromisso assumido ao receberem a 
missão de cuidar dos doentes. Donde, a confiança, não é pessoal, 
mas da classe que representam. Mesmo os que perfilham a orien· 
tação de um segredo médico restrito, admitem este fato. 

Estamos, qu_e a revelação da guarda do segredo médico só 
dirime a criminalidade quando o sigilo importar mal maior para ter· 
ceiros, afetar a vida ou lesar direitos de outrem.' É o que tem assento 
na lei e na ética. Não, há porque pormenorizar o estudo desse 
preceito contido no c1tado artigo I 54 do Código Penal vigente. 

São do grande mestre brasileiro Francisco de Castro, estas notá~ 
veis palavras de seu discurso de paraninfo, em 23 de janeiro de J897 
(In "Discursos", Rio, 1902), alusivas ao segredo médico: " ... 
observai-o, diz ele, en todas as emergências; sobreponde~o à sedução 
de todos os interesses; dai· lhe uma voz superior ao grito de todas as 
paixões, ainda quando resulte do vosso sigilo a perseguição à 
inocência ou a proteção ao crime. Jamais vos esqueçais que ao 
segredo da vossa profissão estão congenialmente associadas, desde 
os dias de Hipócrates, a honra do vosso ministério e a dignidade do 
vosso nome; e que esse segredo ou hâ de ser formal, ou se o não for, 
não passará de um embuste grosseiro, de uma arlequinada 
indecorosa, de uma farsa infamante de um homem de bem". 

Estão acordes os doutrinadores em que, mesmo à luz dos ensina­
mentos da corrente partidária de um sigilo restrito, corrente: sem 
dúvida, mais sedutora e até mais razoável, a norma legal, ao lado de 
su<J. necessidade social incontestável, subsiste e se firma por obra de 
um verdadeiro contrato tácito e, apenas, excepcionalmente formal 
entre as partes - médko e cliente - cabendo à lei apoiar essa 
convenção. 

André Perraud·Charmantier, em sua obra "O segredo profis­
Sional, seus limites, seus abusos. Estudo teórico e prático" (Paris~ 
1926), acentua que aquela convenção é sancionada por uma. ordem 
pública e que, portanto, o segredo profissional só não prevalece 
quando conflitar com outra obrigação legal .. baseada em uma ordem 
pública, absoluta ou superior". 

Como muito bem observa Flamfnio Fâvero, por nós citado, 
"Acima da lei está a ética. E o médico consciencioso prefere uma pe­
na a quebrar seu compromisso de grau". 

1:: que o preceito do segredo médico, incorporado à Lei escrita, é 
ordenança moral que remonta ao juramento hipocrático. 
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Concluindo etiU consideraçôa de ordeni. doutrinAria, entende­
mos que, do Angulo puramente mora1, tudo o quC seja visto, Ouvido 
ou deduzido no exercfcio da profissão ou me~mo fora, quando o seja 
em virtude de conhecimentos m6dicos, deve ser tido como IJIIredo. E 
da guarda desse sigilo só estio isentos os mtdicos quan'do/lt!""nittat 
uma necessidade relevante de ordem social. 

No caso do projeto em exame, obrigando os 
nunciarem aos serviços de identificação civil as alterações 
eles verificadas ou produzidas, em virtude de seus cuidados 
sionais, estamos que não se compagina com a norma da lei 
tive em vigor, nem o recomendam os princípios da deontologia 
mtdica. 

Cabe, ainda, relembrar que o Senado Federal rejeitou, na sessão 
de 22 de agosto de 1975, o Projeto de Lei do Senado n• 69, de 1973, 
de autoria do nobre Senador Vasconcelos Torres, que diapunha 
sobre o encaminham•to, peJos mMicos que reali.ZU~Cm ...... 
plãstica ou correção ortop6dica, de fotografias e outi'OI dementofã 
informação ao Instituto Nacional dC Identificação. 

A proposição nio logrou aprovação por "aumen~ar o custo da 
intervenção e quebrar o sigilo profissional". (DCN Seção 11, n• 93, 
pãg. 3.926, de 23-08-75). 

Por todos esses motivos, esta Comissão opina pela rejeição do 
presente projeto de lei. 

Sala das Comissões, em 10 de junho de 1976.- Fauto Cutelo 
..... Presidente - Allalhrto Seu, Relator - Saldubll Derzi -
Ca- Ploloelro. 

PARECER N• 443, de 1976 

Da Ca ' e, de Tn..,tt1 COIIIUicaçlet e Obras Plf.. 
.....,., ..... o ProJeto de Lo! da ca..n .. 31, de 1976("' 63:1-
a, de 1975 .. c- de orlae•> .,..11104111ca a ndaçlo "" IDci­
.. J llo art1p 30, da Lol"' 6.009, de l6 de ....,.bro de 1973, 
.- "llllpae IOitn a adlluclo e • exploraclo doi aeroporto., 
dufadllUdeolaa•epçlo a&n,eüoatruprondindu". 

Relator: Seudor Meodea Caule 

O projeto em ex,ame pretende alterar dispositivo da Lei n• 6.009, 
de 26 de dezembro de 1973, para permitir que a tarifa de embarque, 
devida pelos passageiros de transporte aéreo, seja acrescida ao pre­
ço da passagem - e não cobrada, sepáradamente •. na hora do embar­
que - facilitando, dessa forma, o desembaraço nos balcões dos 
aeroportos. 

2. Ocorre, entretanto, que a legislação atual não impede que 
assim se proceda, tanto que a medida proposta, de indiscutlvel mt:ri­
to, jã vem sendo adotada, sem que haja necessidade de se modificar a 
Lei n• 6.009/73. 

3. Na verdade, o que pretende a proposição jã estâ sendo exe­
cutado, tendo em vista que as companhias a~reas, ao emitirem os 
bilhetes, já fazem a cobrança dessa taxa. 

4. Com efeito, o Departamento de Aviação Civil - Dt\C, 
visando a simplificar o embarque de passageiros, regulamentou a 
matéria através da Portaria n9 255, de 13 de agosto de 1974, com vi­
gência a partir de J 9 de setembro de 1974, tendo alcançado os obje­
tivos da proposição. 

5. Diz a citada Portaria, em seu artigo I 9 c parágrafos: 

"Art. }9 Determinar que as Empresas de Transporte 
A~reo Regular, ao emitirem bilhete de passagem, incluam, co· 
mo parcela distinta da Tarifa A~rca, o valor da Tarifa de 
Embarque, levando em consideração a natureza da viagem 
do passageiro, Dom~stica ou Internacional c a categoria do 
aeroporto que scrã utilizado pelo mesmo, respeitadas as isen­
ções previstas na legislação vigente. 

§ I• No caso de contratos de transporte, que impli­
quem na utilização de vários aeroportos arrecadadores, o to· 
tal das Tarifas de Embarque será coprado do passageiro, de 
uma só vez, por ocasião da emissão do bilhete de passagem. 

f 2' Os desdobramentos de bilhe~oo de panagens, para 
~acaçlo de trechot inicialmente estabelecidos pelos pu­
sa;tiros, imPlicarão em pagamento das Tarifas de Embarque 
referentes aos aetoportos arrecadador'" dessa Tarifa, que 
vierem a ser utilizados. 

§ 3• Para efeito dessa Portaria, serlo considerados em 
trânsito c consejqOentcmcnte isentos do pagamento da Tarifa 
de Embarque os passageiros em vôos de conexio e os que 
escalem nos aeroportos em prosscguimeJfto ao mesmo vôo. 

§ 49 Os valores das Tarifas de Embarque referentes aos 
contratos de Transporte que for-enl rescindidos aerio 
reembolsados aos passageiros pelas Empresas de Transporte 
A~rco Regular, Dombtico c Internacional, na mesma 
ocasião da devolução do valor da Tarifa A~rea." 

6. Acresce, ainda, salientar que 'se, por um lado, a Portaria 
mencionada atende ao espírito que norteou o 11utor da proposição, 
no que se relaciona a facilitar o embarque de um passageiro at:rco, o 

l,;,.,•tple é por ele considerado "uma atividade extremamente complexa e 
burocratizante; por outro lado, a proposição :togc, inteiramente, 1 
norma legal, embora sem causar prejufzos quanto a arrecadação de 
Tarifa pelo DAC, ao propor, que a Tarifa de embarque, incidindo so­
bre cada passageiro do transporte a~rco, seja cobrada à empresa 
aérea ou a quem csplore a aeronave, quando, pelo sua incidência, ela 
é devida pelo passageiro que uüliza as insta:\ações e serviços de 
embarque. 

7. Não cabe, portanto, essa transferência de incidência que 
pretende o autor imprimir, mesmo quando ressalva que poderá o seu 
valor ser acrescentado ao preço da passagem. 

8. Aliás, esse acr~scimo já se vem procedendo - como dis­
semos - ao ser emitido o bilhete de passagem, funcionando as 
empresas aéreas simplesmente como órgão arrc:cadador das Tarifas 
devida pelo passa8"iro a~rco, pela utilização dos serviços de embar­
que que lhe são colocados à disposição - fato gt~rador da cobrança a 
que está sujeito cada utilitário. 

9. Ante o exposto, opina-se pela rejelçlo d•J projeto. 
Sala das Comissões, em 10 de junho de 1976. - Alexudre 

Coeta, Presidente- MeiMIII Cuüe, Relator- :aoMrto S.hU'Illao -
Otto Lehmann - Beaedlto Ferreira - Paalc• Guerra - Uzuo 
&rbou. 

PARECER N•444, de 197~, 

Da Comissio de Transportes, Co1municações e Obras 
Públicas~ sobre o Projeto de Lei da Câ01ara n9 100, de 1975 
(n9 311-8/75- CD), que .. inclui Ugaçio ferroviária de Mato 
Grosso na relação descritiva das ferrovilts do Plano Nacional 
de Viação, instituída pela Lei n• 5.917, •fe 10 de setembro de 
1973". 

Relator: Senador Mendes Canale 
O presente projeto, de autoria do ilustre De.putado Vicente Vuo­

lo, inclui na relação descritiva das ferrovias do Plano Nacional de 
Viação (Lei n9 5.917, de 1973) o trecho Rubinéia, SP- Aparecida 
do Taboado- Rondonópolis- Cuiabá, MT, ou seja, um prolonga­
mento da EF. 364- Santos- São Paulo- Araraquara- Presi­
dente Vargas, conectando a Capital do Estado~ de MatÕ Grosso à re­
de federal. 

Antes de nos pronunciarmos sobre o assunto, permitam-nos, no­
bres Senhores Senadores, tecer algumas considt~rações a ·respeito da 
importância desta proposição, para o laborioso povo mato-grosscn· 
se que, há longos anos, aspira ver a ligação ferroviária de São Paulo 
a Cuiabá, cuja realização depende de sua apr-ovação, visto- que, o 
trecho que se deseja incluir na relação dCscritiva das Ferrovias do 
Plano Nacional de Viação, institufdo pela citada lei, terá por diretriz 
o prolongamento da antiga Estrada de Ferro Araraquarcnse, num 
acréscimo de extensão de 760 km, compreendidos entre Aparecida 
do Taboado c Cuiabá, ambas em Mato Grosso c esse prolongacnto, 
caso mereça aprovação o presente projeto, dará a EF 364 -
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Presidente Vargas - Araraquara - Campinas - · Sio Paulo -
Santos, com 824 km, a extensão total de 1.584 km. 

Os estudos que vamos apresentar, no decorrer do presente re­
latório, tem como objetivo fazer uma análise conjuntural para per­
mitir um diagnóstico preliminar sobre a viabilidade t6cnica e econô­
mica da extensão da Estrada de Ferro, antiga Araraquarense, em di­
reção a Aparecida do Taboado (Mato Orosso), orientando-se atra­
v~ do chapadão do leste mato-grossense, passando por Cauilândia 
buscando Cuiabá. ' 

A referida estrada, desbravadora dos sertões paulistas, em sua 
marcha para o oeste, chegou atê a barranca do rio Paranâ, em 
Rubinêia (São Paulo), tendo o ponto terminal de seus trilhos a ape­
nas 3 km, da margem ora represada pe)o lado formado pela barra~ 
gem de Ilha Solteira. 

O Primeiro raciocfnio sobre as possibilidades de extensão da 
linh_a Araraquarense, obriga, desde logo, a uma análise das perspecti~ 
vas de desenvolvimento econômico das regiões que seriam servidas 
por ela. 

Antes de entrar nesta análise conjuntural, vamos fazer algumas 
observações que dizem respeito às estradas de ferro paulistas que 
estão paradas aquém do rio Paraná, para se justificar o caráter 
preferencial que damos ao eixo da antiga Araraquarensc rumo a 
Cuiabá. 

Além desta em referência, temos a antiga "Sorocabana" com 
seus trilhos parados no porto fluvial de Presidente Epitácio e a antiga 
"Companhia Paulista" com seus trilhos estancados no porto fluvial 
de Panorama. 

Todas elas parecem estar pedindo que as transladem para terras 
mato-.grossenses. 

Entre as linhas da "Paulista" e "Araraquarense", encontra~se o 
eixo ferroviário da "N.O.B. ",(Estrada de Ferro Noroeste do Brasil), 
entrando em Mato Grosso por Jupiâ, seguindo a direção leste-oeste, 
demandando-se a Corumbá (MT), incorporando~sc à estrada de 
ferro Boliviana. Além de possuir um ramal que se estende a Ponta 
Porã, divisa do Brasil com o Paraguai, esta estrada atende ao grande 
pólo de atração econômica do Sul de Mato Grosso que~ a cidade de 
Campo Grande. 

Entre os eixos ferroviários da ••N.O.B.", que como dissemos se 
dirige ao oeste, e o eixo ferroviário da "Mogiana" que busca Goiânia 
e Brasilia, passando pelo triângulo mineiro, existe um extraordinário 
vão territorial de 600 a 1.800 km de largura completamente des­
provido de ferrovias. 

A razão básica da ausência deste meio de transporte, residiu por 
muito tempo, numa relativa falta de garantia em termos de volume 
de transporte, urna vez que, naquela época, o desenvolvimento desse 
vão territorial se encontrava em estado embrionário. 

Contudo, os tempos mudaram e as condições econômicas do 
país tomaram um ritmo extraordinário de prog~so, Verifica-se uma 
grande marcha desenvolvimentista para o oeste brasileiro, constituin­
do uma verdadeira corrida de empresários dos mais diversos e""Stados, 
principalmente de São Paulo, Paraná, Rio Grande do Sul, 
colonizando e desbravando as terras de Mato Grosso, Goiás e jã pe­
netrando no grande setentrião brasileiro. 

A investida Gigante do Governo Federal de penetrar no vazio 
desconhecido da Amazônia, através das estradas: Transamazônica, 
Cuiabá- Santarérn,- Cuiabá- Porto Velho- Acre, está sendo 
alvo de admiração das maiores nações do mundo e ponto de honra 
do povo brasileiro, na grande meta de integração nacional e esta 
penetração arrasta consigo, através dos incentivos fiscais, dentro da 
filosofia do governo federal,. grandes investimentos industriais, agro­
pecuários, extrativos vegetais e minerais acelerando um desenvol­
vimento que se torna diflcil estimar o seu alcance em qUinqUênios, pe­
los mais conceituados economistas. 

Desta forma, o vão territorial mencionado de 600 a 1.800 krn, 
que encontrava uma razão bâsica para ser desprovido de ferrovia 
como dissemos antes, encontra, nos termos atuais, urna grande razão 

de se estudar a implantação de, uma estrada de ferro que venha 
preencher esse vazio. 

Esse vão territorial que atinge o leste, centro e norte de Mato 
Grosso e o sudoeste Goiano, apresenta um volume de transporte 
bem acentuado, superando o limite m"fnimo estabelecido pelo De­
p~rta.mento Nacional de: Estradas de Ferro para implantação deste 
sistema de transporte, como vamos discorrer, mais adiante, mere-­
cendo, de antemão, um minucioso estudo para a sua concretização. 

Por uma coincidência, o prolongamento do eixo ferroviário da 
.. AraraqUarense" passando por Rubinéia, atravessando o rio .Paraná 
e galgando Mato Grosso, através do Porto de Aparecida do Taboa­
do -Cuiabá, constitui aproximadamente a bissetriz do ângulo for­
mado pelos eixos da "N.O.B." e "Mogiana", portanto, cortarll, 
aproximadamente, ao melo a trea territorial delproYida de ferroYla a 
que nos referimos anteriormente. 

E ainda, por outra feliz coincidência, o traçado vem atender are­
gião leste, centro e norte do Estado de Mato Grosso, que se encontra 
em acentuado desenvolvimento, além de proporcionar o encurta­
mento de distância entre Cuiabá e a capital de São Paulo em 380 km 
sobre qualquer outra alternativa de traçado. 

Dissemos .. feliz coindicência", não movidos por qualquer 
impulso de ordem pessoal, que nos conduzisse a optar pelo pro­
longamento dessa ferrovia, mas, levados pelas excelentes condições 
técnicas e outras que vamos nos referir, que a torna incontestavel­
mente prioritária, em qualquer discussão de viabilidade técnica e 
econômioca, consolidando a sua posição de principal alternativa de 
urna futura ligação ferroviária Cuiabá- São Paulo. 

Altemadvu de Traçado Ferro.túlo Sio Paulo- Culab' 

Vejamos, agora, em rápidas passadas, alguns comentários sobre 
os eixos ferroviários da "Sorocabana", ••Paulista", "N.O.B.'' e a 
própria "Araraquarense". 

Em relação aos eixos ferroviários da "Sorocabana" e "Paulis­
ta", por se tratar de opções mais distanciadas, pelas condições anti­
economicas do seu prolongamento, não iremos tecer maiores 
citações, permitindo-nos, por~rn. fazê-lo no tocante ao pro­
longamento da "N.O.B.", pelos trechos Campo Grande- Cuiabã; 
Âgua Clara- Cuiabá; e, sobre uma possibilidade remota, Corumbá 
-Cuiabá. 

Quanto ao prolongamento da "N.O.B.", no trecho Campo 
Grande-Cuiabá, teria uma distância aproximada de 780 km, 
passando por região de topografia acidentada. Sua diretriz passaria 
por Rio Verde, Coxim, Rondonópolis, para atingir Cuiabá. O desen­
volvimento maior, a não ser Rondonópolis, que se encontra a 500 
krn de distância, está ao norte de Campo Grande, nos municípios de 
Jaraguari, Rochedo. Corguinho, Rio Negro, que são beneficiados pe­
la ferrovia, tendo Campo Grande como pólo num entrosamento 
rodoferroviário. 

A "N.O.B.", acresce salientar, é bitola de l,OOm e uma ligação 
ferroviária de Cuiabâ-Sào Paulo, via Campo Grande, ficaria numa 
distância aproximada de I. 900 km. 

-Quanto ao prolongamento da "N.O.B.", trecho Âgua Clara­
Cuiabá, poder~se-ia tomar a direção de-<:apda, atendendo assim 
uma grande parte da ârea que seria da Araraquarensc, e a sua exten­
são até Cuiabá estaria em torno de 800 krn, mas, deve-se levar em 
conta que entre Âgua Clara e Capela, numa distância aproximada de 
250 km, é uma região sem produção, deixando Aparecida do 
Taboado, Paranaíba, Inocência, Cassilândia e o sudoeste goiano, 
sem ter assistência e ainda com a desvantagem, jâ mencionada, de ser 
bitola de 1,00 rn. Tem-se, todavia, de ser ressaltado que o prolon­
gamento da N .0.8. teria, em qualquer das hipóteses, um fator impor­
tante a ser considerado que é o que se relaciona com a não necessi­
dade de construção da ponte sobre o rio Paraná, isto, porém, se aten­
tarmos isoladamente para o custo do empreendimento, sem levar· 
mos em conta fatores outros que a técnica recomenda a sua llbser­
vação. 
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- Quanto ao prolongamento da N .O.B. no trocho Corumbli­
Cuiabã, embora a distância seja de aproximadamente 470 km, ~toda 
ela dentro do pantanal mato-grossense, obrigando a um sreide eleva~ 
do em média de 2,Sm, o que encareceria demasiadamente a sua 
construção, sem nos referirmos ao grande nómero de obrta de arte 
~om ~ transposi~o ~e perman~ntes .. corix~s" e rio~ ~vci1, 
mclustve o própno no Paraguat. A economta da região ts· 
minantemente o gado, não atravessa nenhum pólo de dcsenvó · "'· , . 
to e ainda possui a concorrência das vias navegâveis que. rnais " ~; 
ou mais tarde, terão de ser eficientemente aproveitadas. 

Verifica-se, a prlorl, a sua inviabilidade ecOnômica com o agra­
vante de ficar a distânCia Cuiabá-São Paulo, por ela, em 2.200 km 
aproximadamente. 

Vejamos, agora.. o que se observa sobre o prolongamento da an­
tiga Araraquarense, passando por Rubinéia, atravessando o rio 
Paraná em Porto Taboado em direção a Cuiabá. O trecho seria de 
760 km da extensão entre Aparecida do Taboado até Cuiabl. Sua 
ArCa de influ!ncia seriam os municfpios de Aparecida dO Tabofdo, 
Paranaíba, Inocência, Cassilândia, Capela, Alto Araguaia, Alto O•· 
ças, ltiquira, Guiratinga, Tesouro, Rondonópolú, Poxoréu, Jaciuá. 
D. Aquino, Cuiabá, Cáceres, Barra de Bugres, Alto Paraguai, Norte­
lândia, Arenápolis, Diamantina, Rosário Oeste e municípios 
vizinhOs, todos em grande desenvolvimento. 

Obviamente é este o trajeto da estrada de ferro que melhor 
consulta os interesses do Estado de Mato Grosso e que atenderà a 
área do sudoeste goiano, que, também, se encontra em ritmo acelera­
do de desenvolvimento. 

O fator economia de distância é preponderante na escolha do 
traçado, tendo em vista que o comércio de .Mato Grosso, principal­
mente acima do paralelo 17, é com São Paulo, tanto de importação 
como exportação e o "corredor de exportação" do norte de Mato 
Grosso passa pelo leste rumo a Santos. 

Foram feitas sugestões anteriores para que se fizesse a extensão 
da Araraquarense com destino a Cuiabá, partindo da cidade de Jales 
(São Paulo), atravessando o rio Grande em Água Vermelha (divisa 
de São Paulo com Minas), indo em direção ao Canal de São Simão 
(divisa de Minas com Goiás), passando por Goiânia, entrando em 
Mato Grosso por Alto Araguaia. 

Sabemos que de Goiânia a Cuiabá são 1.150 km c de Goiânia 
até Jales, aproximadamente, 600 km, ficando um total de 1.750 km 
de estradà de ferro a ser construfda e formando uma ligação de 
Cuiabá a São Paulo em 2.350 km, aproximadamente. 

Esta sugestão perde substância tanto pela distância, como pelo 
grande número de quilômetros de ferrovia a ser construfda, como 
também por deixar de atender as regiões de desenvolvimento no leste 
mato-grossense, conservando desta maneira aquele grande vão terri­
torial de 600 a 1.800 km, desprovido de ferrovia, co.nforme !lOS referi­
mos anteriormente. 

Após estes comentários sobre alternativas de traçados, podemos 
tirar nossas conclusões sem alguma tendência emocional o~ política, 
da que melhor atenderia a Mato Grosso, principalmente, a sua re­
gião norte. como objetiva a medida pretendida. 

ConclUi-se, com facilidade, de que a alternativa de traçado de 
uma estrada de ferro, ligando São Paulo (capital) a Cuiabá é o 
prolongamento do atual eixo da Araraquarense"' atravessando o rio 
Paraná em Porto Presidente Vargas (SP)- Porto Taboado (MT), 
por encurtar a distância em 420 km sobre a segu1tda alternativa mais 
viável que seria o prolongamento da N.O.B., de Campo Grande a 
Cuiabá ( 1.900 ~m). 

Além de ser um traçado que diminui co.nsideravelmcntc a dis-. 
tância entre as duas capitais, passará por uma rc:gião muito fértil de 
grande produção agrfcola e pecuária com a impb~ntação de várias in­
dústrias, servindo também o sudoeste goiano e parte do Triângulo 
Mineiro e ji estabelecida como .. corredor de e:~tportação", destino 
Santos, a- antiga estrada de ferro Araraquarennc é de bitola larga 
{l,60m), sobrepondo a da N.O.B., q,ue~bito\a de l,OOm. 

Devido à natureza do terreno, este traça110 possibilitará um 
cusfo minimo para a construção de estradas de fc:rro (1.600m), poSii­
velmente não atingindo a CrS 1.100.000/km. , 

A única obra que poderá onerar esse traçad1J é a da ponte sobre 
o rio Paraná, no local já referido, que deverá ser rodoferrovia\ria, 
com 3. 700m de comprimento, 18,00m de largura e pilares com ga­
barito para navegação, cuja obra já foi aprovadll por uma comiuio 
nomeada pelo Ministro dos Transportes, tendo seu custo estimado 
em 135.000.000,00 (cento e trinta e cinco milhõc:s de cruzeiios), po­
_Rm com a participação do Estado de Mato Grosso (10%), de Sl.o 
Paulo (30%) e do Governo Federal (60%). Está locada sobre o repre­
samento do lago formado pela barragem de Ilha Solteira. Neste par­
ticular, permitimo-nos anexar cópias do relatório da Comissão do 
DNER e do oficio que o Governador do Estado de Mato Grosso 
dirigiu recentemente ao Governador do Estado de São Paulo, sobre 
a oficialização do compromisso da participação dos Estados para a 
construção da mencionada ponte (anexos I e 2). 

D ..... .........,_ ...... de lallllhda 

da"'""" ferrona 

A fim de não nos prolongarmos em nos!IO relatório, vamos 
demonstrar, conforme dados fornecidos pelo acordo de Classifi­
cação do Minjstêrio da Agricultura e Secretaria da Agricultura, bem 
como do Departamento de Economia Rural, a. produção agrfcola 
dos municípios de Aparecida do Taboado - Inocência -
Cassilãndia - Alto Araguaià - Alto Garças -- ltiquira - Ponte 
Branca - Barra do Garças - General Carneiro - Torixoréu -
Poxoréu- Dom Aquino- Guiratinga- Rondonópolis- Jociara 
- Barra de Bugres- Chapada dos Guimarães-- Barão de Melgaço 
- Santo António de Leverger - N .S. de Livram1ento - Acorizal -
Poçonf: -- Rosirio Oeste -Nobres- Cic:crcs - Mato Grosso­
Tangará da Serra, da Região leste, centro e norte de Mato Grosso, 
durante o ano de 1972, pela qual podemoS ter uma base para ana­
lisarmos a viabilidade econômica da obra. 

Este resumo, ressaltamos, é preciso notar q"e, além de se tratar 
dos principais produtos, tem por base índices de 1972, quando todos 
nós sabemos do extraordinário desenvolvimento de Mato Grosso, o 
que vale dizer da sua economia: 

Arroz ................................................................................. 8.338.070 se. de 50 kg = 416.903 t 
feijão .................................................................................... 568.855" "60~g=34.l31 t 
Milho .................................................. : ................... , ........... 2.248.420" "liOkg= 134.905! 
Amendoim ................................................................................ 322.460" "25 kg = 8.061 t 
Algodão ................................................................................... 1.067.170 anobas>= 16.007 t 
Mamona ........................... , ....................................................... 71.400 se. de 50 kg= 3.570 t 
Mandioca ................................................................................................ = 308.810t 
Soja ............................... , ....................................................... 24.800sc.de60kg= 1.488t 
Cana-de-açúcar .............................................................................................. 50.400 t, 

~':t~~s ·. ·. ·. ·. ·. ·. ·. ·. ·. ·. ·. ·. ·. ·. ·. ·• · ......... ·. ·. ·. ·. ·. ·. ·. ·. ·. ·. ·. ·. ·. ·. ·. ·. ·. ·. ·. ·. ·. ·. ·. ·. ·. ·. ·. ·. ·. ·. ·. ·. ·. ·. ·. ·. ·. ·. ·. ·. ·. ·. ·. ·. ·. ·. ·. ·. ·. ·. ·. ·. ·. ·. ·. ·. ·. ·. ·. ·. ·. ·. ·. ·. ~ ·.~.:·~·.~e.~ ~~6~~ !: 
Total daAgricultur~ ............. , ................................. ~ ...... , ............... ~-1.-.334t 
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Gado ............................................. . 
Borracha .......................................... . 
Cassiterita ..... , ................................... . 
Madeira .......................................... . 
População ................................... , ..... . 

4.696.446 cabeças 1.878.578 
634,1 t (exportado) 

~ 3.700 t (exportado) 
= 78.000 t (exportado) 
~ 1.086.800 

OBS: Não está computado neste cãlculo movimento indus.trial e comercial e nem o ramo de indústria de construção. 

O valor de produção supra é estimado em: 

Agrícola .................................. , . . . . . . . . , .......... , ................ Cr$ 442.977.356,00 
Pecuária ................... , .......................................................... Cr$ 5.635.735.200,00 

2.536.400,00 
85.100.000,00 
39.000.000,00 

Borracha .................. , ......................................... , ................ Cr$ 
Cassiterita ............................................................................ Cr$ 
M-m ......................................................... : ......... ru 

Levantando a hipótese que apenas 60% da produção agrícola e 
10% da pecuária é comercializada para outros estados, concluimos 
que o número de toneladas que é transitada por ano, na ârea de 
influência da ferrovia tendo por base somente a economia em ques-

. tão, será aproximadamente: 870.192 (oitocentos e setenta mil cento e 
noventa e duas) toneladas. 

Como fator preponderante para o desenvolvimento do norte de 
Mato Grouo c oe,tc Amazõnico, a impJantaçio de srandes ind6s­
trias só pode ser feita a longa distltncia se houver um meio de trans. 
porte de custo mais barato c maior capacidade de carga, e isto se veri· 
fica numa harmonização racional de transporte integrado entre os 
sistemas rodo-fcrro-hidroviário. 

No desenvolvimento moderno, a rodovia constitui o novo ban­
deirante que, desbravando os sertões, as matas e os campos, vai 
plantando as sementes do progresso que crescem e se transfonnam 
em Arvores frondosas de produçio a ponto de que a própria 
"rodovia", se sente incapacitada economicamente de transportar 
esta produção que ela mCJJDo provocou, principalmente quando 
estas árvores estão além de 300 km e af então reclama transporte 
ferroviário ou hidroviârio. 

Nas regiões dadivosas, em que a hidrovia banha a rodovia, vem 
a navegação fluvial suprir a falta da ferrovia, com vantqens muito 
mais superiores, mas quando isto nilo se verifica ~. indiscutivelmente, 
a ferrovia, o transporte exigido. 

Cuiabé & o pólo de atração poUtica e administrativa do Estado, 
al&m de comandar eçonomicamentc toda a região norte de Mato 
Grosso. 

O seu desenvolvimento ~ surpreendente, embora nio seja numa 
região agrícola. Ao se falar numa ligação ferroviéria de Cuiabê a Slo 
Paulo. estamos falando em toda a região, leste, centro e norte c se 
nos referimos a ligação com Sio Paulo, & porque 95% do movimento 
comercial que se processa nestas regiões & feito com o Estado de Slo 
Paulo. 

Uma terminal ferroviária em Cuiabl constituiré um ponto de 
apoio de transporte para todas as cidades do norte, e a capital 
mato-grossense situar~se-ll., pelo traçado que estamos defendendo, a 
1.480 km da capital de São Paulo. 

Cuiabâ ~ uma cidade com 190.000 habitantes, possuindo vários 
ediflcios com 10 pavimentos, grandes indóstrias instaladas, uma fA­
brica de cerveja com a produção de 90.000 hectolitros, al&m de 
outras grandes indóstrias em instalação, junto a cidade vizinha de 
Vll.rsea Grande, que é separada da Capital apenas pelo rio CuiabA, a 
qual estâ ligada por duas pontes. Vêrios frigoríficos, entre os quais o 
Frigorffico da SADIA, com a capacidade de abate para 600 reses diâ· 
rias. As indóstrias, que se somam a mais de 200, provocam um 
faturamento mensal acima de CrS 300.000.000,00. O Governo atual, 

CrS 6.;105.34956,00 

proJJCguindo .as obras do governo anterior. jl te encontra,. 
implantado no moderno Centro Polftico Administrativo, constituído 
pelo Palâcio do Governo, Secretarias, órgilos estaduais, federais e 
municipais, al&m de um estédio com a capacidade para 50 mil 
pessoas. 

Possui vários centros educacionais e a Universidade Federa] de 
Mato Grosso, com funcionamento de vêrios cursos, inclusive de 
engenharia civil. Na Capital encontram-se instalados conccssionê­
rios de todos os carros c mAquinas de fabricação nacional. Conforme 
declaração fornecida pelo Departamento de Trlnsito do Estado, 
Cuiabá possui 7.335 veiculas e o total da taxa rodoviArl.a arrecadada 
em 1973, atingiu somente na capital Cr$ 3.610.495,20 (tr& milhões 
seiccntos e dez mil quatrocentos e noventa e cinco cruzeiros e vinte 
centavos), sendo que no estado atingiu CrS 23.859.855,37 (vinte e 
três milhões oitocentos e cinqUcnta c nove mil oitocentos e cinqUcnta 
c cinco cruzeiros e trinta c sete centavos) no total de 50.663 veículos. 

Existem vérios supermercados, 17 ag~ncias bancArias, que fa· 
zcm um movimento aproximado de CrS 250.000.000,00. Uma 
emissora de televisão c 3 emissoras de rádio. 

O aeroporto, que se acha instalado na cidade de Várzea Grande, 
a 6 km do centro de Cuiabé, tem um movimento mensal de 6,300 
passageiros que desembarcam, 6.800 passageiros que embarcam c 
4.500 passageiros em trânsito; com um movimento de carga de 
74.000 quilos que descarrega, 55.000 quilos que carrega e 85.000 que 
transita, conforme documento fornecido pela Divisão de Trê.fcgo da 
Diretoria da Aeronáutica- DAC, com base no mês de dezembro de 
1973. 

Segundo previsão feita por uma Empresa especializada, Cuiabé 
teré em 1980, 600.000 habitantes. Paralelamente a Cuiabá vão cres­
cendo, extraordinariamente, as cidades de Rondonópolis, Cérc:eres, 
bem como as cidades do leste mato-grossense, o que vale dizer que o 
Estado de Mato Grosso esté em franco desenvolvimento. 

Esse desenvolvimento, porán, na região norte do Estado, tem 
como suporte de transporte a rodovia, tendo algumas éreas servidas 
por hidrovias, porém em escala mínima. 

Milhares de toneladas de equipamentos e de materiais c quantos 
milhões de litros de combustfvel vieram c conlinuam vindo sobre 
rodas dos pneumáticos, de distâncias superiores a 1.800 km, e 
quantos milhões de litros são consumidos para atender esse ónico 
meio de transporte que atende a Região norte do Estado. 

Cuiabâ & um grande centro consumidor e distribuidor. As obras 
em andamento, estilo aplicando 80.000 sacos de cimento por mês. 

O povo sente o peso do transporte rodoviério no custo de vida, 
cujo frete gira em torno de CrS 0,22 t km; fazendo refletir profun­
damente nos custos de produção industrial e na economia doméstica, 
enquanto que o frete ferroviário gira em torno de CrS 0,06 t km. 

Este & o argumento fundamental e predominante como fator de 
desenVolvimento do norte de Mato Grosso, c na situação atual em 
que o Governo se mostra preocupado em diminuir o custo de vida, 
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proporcionando as condições n~ss.t.rias para tal, tem que olhar 
com carinho e atenção para este setor do transporte, como peça pri­
mordial, em região como a do norte do Mato Grosso desprovida de 
um outro meio de transporte, em condições de proporcionar a 
diminuição do custo dos produtos, tão onerados pelos fretes a que 
estão sujeitos, pelas grandes distâncias percorridas; quer como 
centro de consumo quer como pólo distribuidor das riquezas produ­
zidas na região. 

Como Bue de Apoio l Conquista da 
Amazônia Ocidental 

O território Federal de Rodônia e o Estado do Acre começam a 
sentir o bafejo do progresso. A cidade de Porto Velho está evoluindo 
aceleradamente e no interior do território estão surgindo 
importantes centros populacionais ao longo da rodovia BR-364, 
como Vilhena, Rondônia, Jaru, Nova Vida, Ariquema!, Caritianas, 
Jamari e oUtros, além dos mais antigos como Guajará-mirim. No 
Estado do Acre, sua capital também sente esta evolução. 

Este progresso vem do sul do Paí!, trazido por gaúchos, ca­
tatinenses, paranaenses c paulistas e o intercâmbio comercial maior é 
feito com São Paulo, numa distância de 3.500 km a~ Porto Velho e 
de 4.200 km ao Acre, por via rodoviâria. Havendo um terminal ferro­
viário em Cuiabâ., esta distância rodoviária ficaria reduzida em 
1.500 km, com a possibilidade de, mais tarde, logo que o movimento 
justificasse, ser a referida estrada prolongada a maior distância. 
Poder-se-ia apelar para o transporte hidroviário no desenvolvimento 
do Acre e Porto Velho, mas devemos salientar que o intercâmbio 
comercial feito com São Paulo, através do Transporte hidroviârio 
seria em torno de 1.200 km, havendo em certos casos a nccessida.dc 
do transbordo, pelo que conlutmos que, o que se ganha na economia 
do frete unitário de tjkm, perde-se pelo produto da distância c ainda 
agravado pelo tempo na base de I :6. 

Logo conclui-se que a preferência a ser dada é mesmo o desloca­
mento interior via Cuiabâ, não só pela economia de tempo, como pc­
lo encurtamento de distância, tendo ainda um grande fator positivo 
social c de colonização do Hlnterlalld setentrional. Alguns produtos, 
como combustfvcl, gás liquefeito e cimento, são transportados por 
hidrovia, pois se originam de Manaus e Belém, porém, os outros 
produtos têm vindo por rodovia e passam por Cuiabá, através da 
BR-364. Também uma pa:rte da Cassiterita e de madeira é 
transportada via hidroviária, através do rio Madeira. 

Pode-se estimar, com os dados colhidos nas Empresas de Trans· 
portes Rodoviários que operam nesta região, que, aproximada­
mente, 100.000 t de carga transitam por Cuiabá com destino à ârea 
ocidental da Amazônia. 

1:: com este raciocfnio que nos apoiamos para declarar que um 
terminal ferroviário em Cuiabá representa indubitavelmente uma 
Base de Apoio para a Conquista Efetiva da Amazônia Ocidental. 

Como Fator de Eeonomia Nacional 
Em Consumo de Combu!ltível 

Não precisamos delongar neste item, pois basta fazer uma com· 
paração entre um transporte ferroviário para o transporte rodoviãrio 
que deduzimos facilmente sobre a superioridade econômica daquele 
sobre este, sabendo-se que I O t de carga deslocadas por: 

68 HP nas rodovias 
20 H P nas ferrovias 

Estudando o movimento em toneladas de cargas que transitam 
na região \este, centro e norte do estado, conforme vamos ter a 
oportunidade de verificar no decorrer dos ítens posteriores, podemos 
estimar o volume de combustível que se economizará por ano para 
estas regiões. 

Como Fator de SepranÇ. Nacloul. 

Uma das razões que tornam o transporte rodoviário muito mais 
dispendioso em relação ao ferroviário, são os seus elevados consumo 

de oombustível, taxa-de manutenção CrS 0,80/km custo por k.m de 
comervaçio de suas estradas. 

O t~porte rodoviário nos trás urna forte dependência do exte­
rior- Hkfirtude da necessidade de importarmos elevada quantidade 
depdllfko. 

Na conjuntura atual de restrições no mcr1:ado de combustivel, 
somos obrigados a pensar e estabelecer um sistema de transporte 
mais econômico para este consumo, pois do contrllrio estaremos a 
mercê de outros paises, que poderão nos conduzir a unia asfixia 
econômica, caso haja um boicote de fornecimento do produto. 

Ocorre-nos, neste sentido as palavras do e-ngenheiro Araújo Li· 
ma que, hâ 3 anos passados, chamava a atençiio da· vulnerabilidade 
de nossa segurança interna, provocada pelo hipertrofiamento 
rodoviário. Dizia o cientista: 

" ... A poupança no consumo de ':ombustivcis lfquidos 
desde que a PETROBRÁS não logre elevar a sua produção 
de modo a manter compasso com o crescente consumo, 
afigura~se um fator de magna valia para a salvaguarda da 
economia e da segurança da nação" e "~,e a produção interna 
do petróleo não corresponde ainda às necessidades do 
consumo, nos veremos em situação de dificuldades em caso 
de eventual interrupção dos fluxos de importação do 
petróleo." 

O traçado da estrada de ferro em estudo, t1:m ainda a vantagem 
de estar a 60 km acima da fonte de eneTgia da Ilha Solteira c em caso 
de eletrificação, o seu custo seria mfnimo. 

Os transportes são essencialmente uma utilidade pública c no 
interesse do público devem ser eliminadas as concorrências danosas c 
instituída a sua regulamentação. 

Não se pode fixar um pensamento de concorrência de tlm meio 
de transporte, cada um deve tomar o lugar que lhe compete no 
interesse do bem comum e da Nação. 

Como dissemos o transporte rodoviário é necessário até onde se 
justifica o ferroviário e este até onde se justificu o hidroviârio, todos 
eles se complementam formando um plano viário racional e neste 
sentido Mário Travassos no seu trabalho intitulado IntrodUção à 
Geografia das Comunicações Brasileiras, prec::onizava: "Em qual· 
quer caso será absolutamente indispensável varrer dos espíritos a 
idéia de competição dos transportes, em proveito da justa noção da 
cooperação dos transportes". 

Nestas condições, enquadra-se perfeitam1:nte no conceito de 
Segurança Nacional uma estrada de ferro com o objetivo de atingir 
Cuiabá, com as caracteristicas de que estamos examinando e mais 
tarde prolongar sua extensão para áreas mais remotas deste interior 
nacional. 

Elemeatoo Ecoo6mlcw ... JlllllllcmiiiU 
Eotrada de Ferro Sio Paulo- Olliabf 

Até agora fizemos uma análise geoeconômica da região leste, 
centro e norte de Mato Grosso, que seria a á.rea de influência da 
ferrovia correspondente a (E.F.A.) antiga Estrada de Ferro 
Araraquarense. 

Esta análise foi feita apenas sobre produçã4J agrícola, pecuária e 
algumas indústrias extrativas, vegetal .c mineral. Muitos outros ele· 
mentos podem ser somados, no sentido de aumentar a viabilidade 
desta obra. 

Contudo vamos, a partir daqui, fazer o,utros estudos sobre 
transportadoras de cargas e passageiros, nesta ârea, afim de confir­
mar o transporte exigido por aquela produção e pelo desenvolvimen­
to nos diversos setores. 

Segundo informações do Serviço de Controle de Transporte de 
Cargas e Passageiros do 11'1 Distrito Rodoviário Federal, e Secreta­
ria Executiva do Conselho de Tráfego do DERMAT são as seguintes 
empresas que operam nestas regiões: Expresso Cuiabano Ltda, Ex­
presso Real Ltda, Empresa Transnobel Ltda, Expresso Araçatuba 
Ltda, Empressa Nego Amâncio Ltda, Organização Geral de Trans-
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· ~es, Expresso Caçula ltda, Empresa Centro América Ltda, 
mpresa Transportadora Campo Grande Ltda, Expresso Diana 

Ltda, Tran~portadora Rodoviãria Parecis Ltda, Transportadora 
Roraima Ltda, Transportadora Rodoviâria Dois Oceános Ltda, 
Transportadora' Alêm Fronteira Ltda, Sociedade Unidade de 
Alimentos Nacionais Industrializados S.A. (SUDANISA), Samir & 
Mafuf Ltda, INCO, lndustria Construções Ltda, Narbo Transporta­
dora Ltda, A GROPE Bandeirante 67 S.A.- MONTEOAM Trans­
portes de Combustíveis Ltda, MONTEDAM Comércio Transporta­
dora S.A .• Transportadora Rio Negro, Lopes & Cia Ltda, Cons­
trumat Engenharia e Comêrcio, Bebidas LesteMato.-grossense,Cons­
trutora D. Aquino Ltda, Santos Bracalli & Cia Ltda, Copagás Ltda, 
lndustríal de Bebidas Marajá Ltda, Irmãos Cristóvão & Cia Ltda, 
Transportadora Regente Ltda, Donaldo Venturelli, Olímpio Garcia 
Nogueira, Rondomassa S.A. 

Empresas Transportadoras de combustíveis - 68 tanques 
variando de 9 a 24 toneladas; 

Transportadoras autônomas de combustfveis - 40 tanques 
variando de 9 a 24 toneladas; 

435 Transportadores autônomos dt cargas gerais; 
Viação Mato Grosso Ltda.- passageiros; 
Viação Motta Ltda.- passageiros; 
Expresso São Luiz Ltda.- passageiros. 

Movimento de Caraa Bruta que Tranalta 
em Mato GI'OIIO na Área de Iolluhtla 

da Futura Ferrotla 

Conforme informações que pudemos colher atravês de relatório 
elaborado pela Secretaria de Viações e Obras Públicas do então go­
verno José Fragelli, vamos concluir que o núme~o de caminhões e 
ônibus que transitam, com idas e vindas de cargas, na zona de 
influência da futura ferrovia, tem com base as convenções do 
GEIMOT, Grupo Executivo da Indústria Automotora para pesos 
brutos de caminhões pesados, médios e leves, convertendo estas 
convenções a toneladas com ~Irandes reduções, teremos: 

198 caminhões/dia de 18 t. = 3.564 t./dia 
242 caminhões/dia de 10 t. = 2.420 t.fdia 
175 caminhões/dia de 04 t. = 700 t.fdia 
36 ônibus/dia de 35 pessoas= 1.260 Passag/dia 

Em I ano teremos: 

(3.564 + 2.420 + 700) X 360 = 2.406.240 t. 
1.260 x 360 ................ = 453.600 passag. 

Dando um desconto de 10% para justificar um trânsito de cami­
nhões vazios, concluimos então que o movimento de cargas e passa­
geiros por ano, foi o seguinte: 

Peso global da carga que transita por ano, no leste, centro e 
região norte .......... 2.176.416 t. 

Volume de passageiros por ano que transitam em ônibus interes-
taduais ............ 453.600 pessoas. 

Em relação ao número de passageiros a Secretaria Executiva do 
Conselho de Trãfego do DERMAT forneceu informação de que. em 
1973, embarcaram e desembarcaram, mensalmente, na Estaçào 
Rodoviária de Cuiabã 144.900 passageiros, perfazendo om total de 
1.738.000 passageiros no ano de 1973, incluindo ônibus inte­
restaduais e municipais. 

Nestas condições temos uma média de 6.020 toneladas carga 
por dia e 1.260 passageiros por dia, o que representa uma grande via­
bilidade econômica para a implantação de uma ferrovia. 

COIIdusio 

Da exposição relacionada com a proposição em exame, conclui­
se que a inclusão na relação descritiva das ferrovias do Plano 
Nacional de Viação, do trecho a que se segue o projeto, constitui um 
imperativo de segurança para o desenvolvimento do norte de Mato 
Groaso e Amazônia Ocidental e uma necessidade. tendo em vista a 

situação internacional do comércio dos derivados de petróleo, no 
que tange à economia brasileira. 

Quanto à alternativa do traçado de ferrovia, com o objetivo de 
atingir a Capital de Mato Grosso, é, sem dúvida, o mais vantajoso. 

Trata-se de uma antiga reivindicação de Mato Grosso e de Sio 
Paulo. levantada por vãrios parlamentares na Câmara Federal e Es­
tadual, bem como por associações de Classes Empresariais, hoje, 
novamente, defendida pelo ilustre deputado Vicente Emílio Vuolo. 
autor do projeto. 

Apoiamento 

As entidades de classe, abaixo enunciadas, formam e engros&am 
u. fiteiras mato-grossenses por esta gloriosa luta, as quais encaminha­
ram ao Presidente Geisel um memorial, solicitando construção da 
ferrovia, prolongamento da antiga Araraquarense até à Capital 
(anexo 3): 

Federação do Comércio do Estado de Mato Grosso 
Federação de Agricultura do Estado de Mato Grosso 
Sindicato das Indústrias da Construção e do Mobiliãrio de 
Cuiabá 
Associação Comercial de Cuiabá 
Grão-Mestre do Grande Oriente do Estado de Mato Grosso 
Associação Brasileira de Odontologia. Secção de Mato 
Grosso 
Rotary Clube de Cuiabã 
Lians Clube de Cuiabá 
Associação Médica do Estado de Mato Grosso 
Sindicato das Indústrias da Alimentação de Cuiabâ 
Clube de Engenharia de Mato Grosso 
Associação dos Engenheiros Agrônomos de Mato GroSso 
Sindicato dos Representantes Comerciais no Estado de 
Mato Grosso 
Associação dos Economistas de Mato Grosso 
Associação Mato-grossense de Mtdicina Veterinâria 
Sindicatos dos Industriais Grãficos de Cuiabâ 
Sindicato dos Jornalistas Profissionais no Estado de Mato 
Grosso 
Ordem dos Advogados do Estado de Mato Grosso. 

Para. fmalmente, encerrar este relatório, desejamos formular os 
nossos mais efusivos agradecimentos ao ilustre compatriota Engen­
heiro Domingos Iglêsias Valéria, sobre cujo estudo, nos inspiramos 
para desenvolver o presente relatório, agradecimentos estes que tor­
namos extensivos à sua douta equipe. 

Parecer 

À vista do exposto. no âmbito da competência regimental da 
Comissão de Transportes, somos pela aprovação do presente projeto. 

Sala das Comissões. em lO de junho de 1976. - Alexudre 
Costa, Presidente - Mendes Canale, Relator. - Roberto Saturat.o 
- Otto Lehmann - Beoeclito Ferreira - Paulo Guerra - Lúaro 
Barbou. 

O SR. PRESIUt:NTE (Magalhães Pinto) - O Expediente 
lido vai à publicação. (Pausa.) 

A Presidência recebeu, do Prefeito do Município de São Paulo, 
o ofício n<> Sj8, de 1976, solicitando autorização do Senado Federal 
para celebrar convênio com a Prefeitura de Salzburgo, da Áustria. 

A matéria ficará aguardando, na Secretaria-Geral da Mesa, a 
complementação dos documentos necessários. 

O SR. PRESIDENTE (Magalhães Pinto)- Com vistas à desig­
nação da comissão mista que examinará ri projeto de lei orçamentã­
ria, a Presidência convoca sessão conjunta a realizar-se amanhã, às 
onze horas, no plenário da Câmara dos Deputados. 
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O SR. PRESIDENTE (Magalhães Pinto) - Sobre a mesa, 
ofício que vai ser lido pelo Sr. !<~-Secretário. 

É lido o seguinte: 

OFICIO DO MINISTRO DAS 
MINAS E ENERGIA 

NY 223j76, de 10 do corrente, çncaminhando ao Senado cópia 
do Parecer daquele Ministério sobre o Projeto de Lei do Senado n9 
236, de 1975, do Senhor Senador Otair Becker, que estabelece 
normàs relativas ao Imposto Único sobre Minerais. 

O SR. PRESIDENTE (Magalhães Pinto)- Com referência ao 
expediente que acaba de ser tido, a Presidência esclarece que a 
Comissão de Finanças solicitou além da audiência do Ministério das 
Minas e Energia a do Ministério da Fazenda. A fim de aguardar a 
complementação da diligência, a _Presidência determina que o 
documento seja anexado ao processado do Projeto de Lei do Senado 
n'236,del975, 

O SR. PRESIDENTE (Magalhães Pinto)- Hâ oradores inseri· 
tos. 

Concedo a palavra ao 'nobre Senador Henrique de La Rocque. 

O SR. HENRIQUE DE LA ROCQUE (ARENA - MA. 
Pronuncia o seguinte discurso.)- Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

A Escola de Pais no Brasil nasceu fundada por um grupo de 
casais, em São Paulo, por inspiração da Madre Inês de Jesus, Cônega 
de Santo Agostinho e sob a orientação do Padre Leonel Corbeil, 
educador e Presidente da Associação de Educação Católica - em 

1963. Apesar de suas origens, a Escola de Pais brasileira é um movi· 
menta particular, voluntârio, apoHtico e aconfessional - servindo e 
acolhendo a pessoas de todas as poHticas e religiões. 

Tem, como principal objetivo, reforçar a família, dando aos pais 
condições de educar melhor seus filhos, assumindo, com responsabi­
lidade, a sua paternidade. O seu trabalho enquadra·se na definição 
de educação permanente, pois procura preparâ·los para um mundo 
em mudança rápida, transmitindo·lhes conhecimentos de psicope· 
dagogia e incentivando·OS a reformular seus princfpios, a fim de 
poderem dar aos filhos uma educação para o futuro. 

Nos seus treze anos de existência, estendeu.se por todo o Ter· 
ritório Nacional, estando representada em todos os Estados do Bra· 
sil. Ela é re<:onhecida de utilidade pública pelos Governos Federal e 
Estaduais. 

Trabalha de maneira sulaenerls, e é considerada, por diversos 
educadores e entidades internacionais, como experiência única no 
mundo. 

I. A direção dos trabalhos é sempre confiada a casais 
comuns, de todas as profissões - médicos, engenheiros, 
economistas, professores, comerciários etc. - sem conhe· 
cimento técnico específico, porém previamente preparados, 
que se dispõem a coordenar e dirigir os seus grupos. 

2. O trabalho é realizado através da dinâmica de 
grupo, que resulta em mudança introspectiva dos participao· 
tes através da troca de experiência dentro do grupo. O clima 
de compreensão e amor que se conSegue desenvolver é o fator 
principal para a aprendizagem e para o desejo de cada um de 
reformular sua vida anterior e familiar. 

3. Sempre que possível, utilizam·se, além das diversas 
técnicas de dinâmica de grupo, técnicas audiovisuais, tais 
como: filmes, slldes, flanelógrafos, painéis, cartazes, fitas 
gravadas etc. - que facilitam o trabalho e produzem melho· 
res resultados. 

4. A bibliografia é preparada especialmente para este 
trabalho, por educadores, especialistas, professores de 
Universidade, religiosos, que se dispõem por ela a trabalhar 
voluntariamente e com admirável dedicação, preparando e 
formando os casais líderes. 

5. Os temas são preparados em seqüência capaz de dar 
aos pais condições de diagnosticar seus problemas e encon· 
trar soluções para todos aqueles que se ~~ncontrem dentro de 
uma larga faixa de normalidade. Os ca!iOS que fujam a esta 
clasificação são encaminhados a especialistas. 

Para atingir seus objetivos, a Escola de Pais conta com três seto· 
res de recursos humanos: o Conselho de Educadores, os casais dire· 
tores da Escola de Pais N acionai e os casais·Hcleres espalhados pelo 
Brasil inteiro, e que constituem uma grande nqueza para a comu· 
nidade. 

O Conselho de Educadores está formado pelos seguintes mem· 
bras: 

Dr. Luiz Arrobas Martins- Presidt:nte do Conselho 
Pe. Paul Eugene Carbonneau - Filósofo, Professor, 

Escritor 
Pe. Antônio Aquino- Filósofo, Professor 
Madre Cristina Maria - Proft de Psicopatologia da 

Universidade SP 

to r 

Dr. Haim Grunspum- Psiquiatra Infantil, Professor 
Dr. Bernardo Blay Netto- Psiquiatra, Professor 
Dr. lzaak Mielnik- Pediatra, Psiq1Jiatra Infantil, Escri· 

Dr. Oswaldo de Barros Santos- Psicólogo, Professor 
Prof. Luiz Antônio Souza Amaral-· Professor 
Dr. Bachir Haidar Jorge- Psiquiatra, Professor 

A Escola de Pais tem sua sede própna em São Paulo, à: 
Rua Bartira, 1094- CEP05009- Tel. 62·9508 

Os resultados, em 13 anos, do seu árduo trabalho atingiram cer· 
ca de 300.000 famílias de todos os níveis e de todas as crenças, dando· 
lhes uma nova visão de sua tarefa de formadores de homens. 
Semestralmente, faz·se rigoroso levantamento de dados do trabalho 
realizado em todo o Brasil, sendo programado, anualmente, o 
Congresso Nacional para uma reavaliação periódica. 

Entre os resuttados obtidos, destacam-se: 

l. Os grupos de periferia, ou de baixa·renda, respon· 
dem às motivações recebidas e acorrem à Escola de Pais em 
grandes grupos. 

2. A importância da adesão do pai - homem - ao 
trabalho da Escola de Pais que, por ser dirigido por um casal 
e funcionar sempre à noite facilita a suu presença e faz com 
que sinta a importância que tem na educação dos filhos. 

3. Os casais jâ com filhos adolescentes afirmam que 
existem duas etapas em seu lar: antes da Escola de Pais e de· 
pois.dela. 

4. A dinâmica de grupo, além de promover mudanças 
introspectivas em cada participante, estabelece, entre os mem· 
bros do grupo, laços de amizade e de convivência, tornado·OS 
capazes de trabalhar junto à comunidade escolar e à social, 
pois desenvolvem sua capacidade de Liderança. 

5. Desenvolvendo a parte humana das pessoas, põe em 
relevo a hierarquia de valores, fazendo com que cada um 
procure crescer em sua parte espiritual, como necessidade 
decorrente do seu crescimento humano. 

As suas perspectivas jâ atingiram todos os Estados do Brasil, e, 
mensalmente, surgem novas adesões em novos Estados, a ponto de 
superar a capacidade flsica que a Escola tem para atender a novas 
solicitações. 

A Escola brasileira já foi convidada a apresentar seu trabalho 
em diversas nações da América do Sul c em P'ortugal c, através de 
sua participação em congressos internacionais, tem servido de 
exemplo para experiências semelhantes em diversos outros pafses. 

f! filiada à federação Internacional de Est:olas de Pais, sediada 
em Paris. Em 1975, foi apresentada ao Papa Paulo VI uma súmula 
do trabalho realizado, até agora, no Brasil. 
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Um con,resso nacional, reunindo pais de todos os Estados do 
Brasil, será realizado em São Paulo, de 18 a 20 do corrente mês, para 
estudar e debater um tema que, hâ muito, vem apaixonando a 
opinião pública mundial: a famnia e seus adolescentes. O certame, 
patrocinado pela Escola de Pais do Brasil, dedicada à problemâtica 
familiar e a orientar os pais no processo educacional dos filhos, se 
desenvolverA. no Auditório do Col~io Santa Cruz, à Rua Orobó, 
467, Alto de Pinheiros. Estarã<! presentes, como palestristas, as 
maiores autoridades brasileiras em psicopedagogia familiar. 

Há uma preocupação generalizada dos pais de todo o mundo 
quanto às dificuldades, cada vez maiores, de bem educsr os filhos. O 
tão falado "Choque de Gerações", parece, a cada dia que passa, uma 
realidade mais alarmante, porque os pais, tantas v~es despre­
parados para enfrentar a tarefa de educar, não conseguem um rela· 
cionamento desejável com os filhos, que dele~ se distanciam, vivendo 
mais em função de estímulos exteriores. Como tudo o mais, o pro­
cesso educacional, no seio da famOia, também se modifica e os 
m~todos usados nas gerações anteriores nilo mais se aplicam nos dias 
correntes. Mas, poucos são os pais que se atualizam c acompanham 
as mudanças, preferindo o comodismo de, simplesmente, trana.­
fcrirem para os seus filhos os mesmos ensinamentos recebidos dos 
antepassados, logicamente, inteiramente superados hoje. 

O objetivo da Escola de Pais do Brasil ~ exatamente auxiliar os 
casais na sua atualização educacional, realizando, para isso, al~m 
dos congressos anuais, circulas de estudos nos col~gios das capitais c 
das principais cidades brasileiras, inteiramente gratuitos. Os resul· 
tados alcançados, atestados por mais de SOO mil casais que fre-­
qUentaram esses círculos, têm sido excelentes. 

No congresso c nos c1rculos que do promolridos todo o ano DO$ 

colégios, cujas inscrições silo abertas a todos, os pais obterão res-­
postas e orientação corretas sobre como dialogar com o filho adoles-­
cente, como preparâ~lo para a Libertação e autonomia, quando se 
deve iniciar a sua educação sexual, como ajudá-lo a ser bom aluno da 
escola, enfim, como prcpará~lol'~ra ser'um homem de verdade. 

Qualquer que seja o grau de cultura do casal, ele tcrA plenas 
condições de aproveitar integralmente os ensinamentos da Escola de 
Pais do Brasil, pois a técnica usada nos círculos - dinâmica de 
grupo- é, provavelmente, da maior eficiancia, atingindo a todos. 

A preparação da juventude, em termos de educação moral, 
cultural, cívica c religiosa, visando à formação de homens com vcrda· 
deira validade social, é um ideal e um dever de HUantos tenham 
ingerência na problemática, sejam pais, educadores escolares, 
legisladores, ou homens de Governo. 

O problema, altamente preocupante, é discutido em todo o 
mundo, e objetiva a procura de métodos e sistemas, a partir da 
estruturação familiar, 110 sentido de que haja uma base educacional e 
se evite aquilo que os mais pessimistas já admitem, isto é, a falência. 
da própria família, como instituição. 

O chamado "Choque de Gerações", motivado pelo dis· 
tanciamento, cada vez maior, do estágio cultural, entre as diferentes 
faixas etárias, suscitando a dificuldade de diálogo e entendimento; a 
vida extremamente competitiva de hoje, que a todos obriga a um tra· 
balho mais intenso, reduzindo o tempo de convivência familiar; .a 
massificação, conseqilente do desenvolvimento do instrumental de 
comunicação, bem como a râpida mudança de conceitos e prin· 
cipios, até de natureza moral, tudo se soma para tçrnar cada vez 
mais difícil a tarefa de educador. 

Considerando~se que os pais são os primeiros c principais edu· 
cadores, determinantes, pÓr isso mesmo, da formação da personali­
dade dos filhos, e admitindo·SC como verdadeiro que nem todos se 
preparam para tão relevante tarefa, temos como irrecusâvcl a ne-­
cessidade de se fazer algo urgente, e objetivo, para que a previsão dos 
pessimistas não se concretize. Aliás, o notável Arnold Toynbee, bis· 
toriador inglês recentemente falecido e conhecido pesquisador do 
assunto, enumerou uma ~rie de atitudes que devem ser imediata· 
mente adotadas para superar a crise familiar c salvar a juventude dos 

graves riscos que corre, enfatizando três delas: compreensão, criativi· 
dade e amor. 

E a resposta quem nos dâ é a própria Escola de Pais do Brasil, 
que, bâ treze anos, vem funcionando, em todos os Estados do Brasil, 
ministrando cursos, clrculos, palestras, congressos nos col~gios de 
todas as capitais c principais ci4adcs do Pais. Mais de SOO mil casais 
jâ cursaram a escola, gratuitamente, dela recebendo uma perfeita 
orientação sobre o processo educativo dos filhos. 

De 18 a 20 de junho próximo, teremos a realização, em Silo 
Paulo, como jã assinalamos, do 139 Congresso Brasileiro de Escolas 
de Pais, como preparação para o Congresso Mundial, que se de­
senvolverá, também nessa Capital, no ano que vem. O certame discu­
tirA. toda a problemática de nossa juventude, com a presença, como 
conferencistas, das maiores autoridades brasileiras no assunto. 

~ Aristóteles que ainda escreveu: os filhos silo o prolongamento 
dos pais. E o "elo natural" que liga a criança aos pais ~ algo tão pro­
fundo quanto o instinto. E chega mesmo a igualarase aos instintos 
mais profundos do ser humano, quais sejam os instintos de conser. 
vação c de reprodução. Dal estar a educação intimamente ligada a 
este "elo natural": deseja o homem transmitir ao filho mais que a 
vida. Possui o homem, por intuição, a necessidade de dar ao filho os 
seus próprios ideais de vida, a sua própria concepção. Tal 
transmissão será feita, at~. inconscientemente, mas será feita. O 
homem nilo quer deixar ao rdho, por herança, apenas "bens 
materiais ... Como prolongamento, o pai se "repete" no filho: 6 pre­
ciso, assim, que a filosofia de vida de um seja re'Vivida no outro. 

Vemos aqui, então, que "a educação~ a propagação espiritual 
da esp~ie humana e, em conseqüência. pregação da concepção de 
vida e da cultura humana". 

Esta conceituação de magistrais pedagogos desde a mais antiga 
Grécia at~ aos nossos dias, são fundamentais ensinamentos que a 
Escola de Pais do Brasil desenvolve em casais, atravha de um 
trabalho organizado e consciente. 

Se a filosofia c a educação caminham lado a lado, nilo 6 possível 
esquecer que a base da educação 6 a intelectua1izaçio do indivfduo. 
Daf a importâncía do estudo da psicologia do homem e da sua per· 
sonalidade. E se esquecermos que a vcrd!!deira educação exige um 
trabalho de formação da inteligincla e, do coração, de ci@ncia e de 
ideal, tertmos elimin3do da educação todo o seu cariter de ••humani. 
dade". E este carâtef de humanidade visando ao desCrl.volvimento do 
individuo vai fund~mcntar-se na fifosofia - pois, somepte ela po­
der& explicar e determinar a v~dadeira natureza deste individUo. 

Louvamos, pois, o congresso que se vai reanzar, e almejamos 
que dele advenham as mais promissoras afirmações para ainda 
maior conceituação da Escola de Pais Nacional. O referido conclaYe 
~coordenado pelo EngehhCiro Cesar Augusto Germano Sigausf, A jã 
vitoriosa Escola de Pais do Brasil tem a presidialâ., com dedícação 
inexcedível, Dona Altira Camargo Lopes, e se ramifica ainda nas 
seguintes cidades: 

Americana, Aracaju, Araçatuba, Belo Horizonte, Brasflia, 
Caxias do Sul, Campo Grande, Concórdia, Curitiba, Fortaleza, 
Itajaf, Ituiutaba. Jos~ Bonifácio, Manaus, MsdJia, Maringá, Mogi 
das Cruzes, Petrópolis, Poços de Caldas, Porto Alegre, Recife, Rio 
de Janeiro, Salvador, Silo Caetano do Sul, Silo José do Rio Preto, 
Silo Leopoldo, São Paulo, Taubat~ e Uruguaiana. 

Estas, as considerações, Srs. Senadores, que Unhamos a fazer na 
sessão de hoje do Senado da República. (Muito bem! Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (Magalhães Pinto)- Concedo a palavra 
ao nobre Senador Dirceu Cardoso. (Pausa.) 

Sua Ex• não está presente. 
Concedo a palavra ao nobre Senador Otto Lchmann. (Pausa.) 
S. Ex• não está presente. 
Concedo a palavra ao nobre Senador Benjamim Farah. (Pausa.) 
S. Ex• não está presente. 
Concedo a paJavra ao nobre Senador José Lindoso. (Pausa.)· 
S. Ex• não está presente. 

• 
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Concedo a palavra ao nobre Senador Roberto S~tUrnino. (Pau· 
sa.) 

S. Ex• não está presente. 
Concedo a palavra ao nobre Senador Virgílio Távora. ., 
O SR. VIRGILIO TÁVORA (ARENA- CE. Pro~ o se· 

guinte discurso. Sem revisão do orador.)- Sr. Presidentftrs. Se­
nadores: 

Estado de economia, de problemática desafíante dos adminis-. 
tradores, o Ceará teve, desde 1973 -quando em março daquele ano, .. 
Sua Excelência o Senhor Presidente da República, o índito General 
Emílio Mécidi assim o determinou- um grande impulso na sua mar­
~ha para o progresso, com a implantação determinada por Sua 
Excelência, do Ill Pólo de Desenvolvimento do Nordeste a ter cen­
tro na Cidade de Fortaleza e abrangendo, no·seu raio de ação, o ter­
ritório cearense e parte dos vizinhos Estados do Piauí, e Rio Gran­
de do Norte. 

Sr. Presidente, um dos itens desta proposição- não chegamos 
a esta pretensão - era, justamente, a instalação, no Sul do Estado, 
numa região propícia à cultura da cana e que a ela já se dedicava há 
mais de um século, de uma grande usina de açúcar. 

Graças à tenacidade de pernambucanos, filhos de cearenses. 
hoje, a Cidade 'de Barbalha vê, com orgulho, ser inaugurada a 
primeira unidade, isto é, a destinada à usina de açúcar- a AÇUSA 
-com capacidade de oitocentas mil sacas e autorizada de seiscentas 
mil. Um investimento de duzentos e noventa mílhões de cruzeiros 
que, pelos seus reflexos vai dar trabalho, na indústria e na agri­
cultura correlata, a duas mil pessoas. 

Assim, Srs. Senadores, passando do ciclo colonial, se podería­
mos assim falar, da exploração da cana para o seu produto menos 
nobre, que é a rapadura, para o ciclo do açúcar, e se apresta, graças 
aos financiamentos dados no Plano Nacional de Álcool, para mon­
tar a destilaria do álcool, anexa, com capacidade para cento e vinte 
mil litros. 

Mas, Sr. Presidente, nós gostaríamos, neste nosso pequeno re­
lato sobre ocorrências de nossa terra, de fazer, em segunda mão, um 
reparo a notícias dos jornais que dão, o povo de nossa terra, como 
que desassistido no combate ao efeitos do fenômeno climático que 
sobre ele se abate. 

Realmente, somos nós defensores do povo, os seus porta-vQzes, 
de suas angústias, de suas aspirações, mas somos obrigados, tambem 
opportuno tempore, a dizer o que hã sido realizado em matéria de 
assistência, em matéria de atendimento às suas reivindicações mais 
justas. 

Assim, Sr. Presidente, _para conhecimento da Casa, leremos 
telex, que nos passou S. Ex• o Sr. Governador do Estado, a resp_eito 
dessas notícias veiculadas na Imprensa sulina, e onde se vê que nem o 
Governo Federal nem o Estadual faltaram aos reclamos dos filnos 
da terra. 
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SENADO FEDERAL 
BRAS( LIA- DF 

DE: FORTALEZA, TELEX NR GG·678j76 6E 11/6/76 

FRENTES PREVISTAS ESTRADAS 1.420 QUILO­
METROS VG AÇUDES 17 VG DO~ (/UAIS 5 JÁ IN!· 
CIADOS PT PREVISÃO TRABALHADORES ESTRA­
DAS 39.400 VG AÇUDES 2.500 PT PREVISÃO DES­
PESA MENSAL ESTRADAS CR$ 19.650.000.00 VG 
AÇUDES CR$ 1.530.000,00 PT PREVISÃO SEIS MESES 
ESTRADAS CR$ 135.585.000,00 VG AÇUDES CR$ 
9.180.000.00 PT PRIMEIRAS SEIS FRENTES ES­
TRADAS SERÃO ABERTAS PRÓXIMO DIA 15 VG 
COMPREENDENDO TRECHOS JARDJM.JATI PTVG 

BR-222 - JUA·ARACATIAÇU VG MADALENA­
QUIXERAMOBIM VG JAGUARIBARA ·BR-116 VG 
JA,GUARETAMA-JAGUARIBE VG ARNEIROZ-075 PT 
NÚMERO HOMENS JA ALISTADOS 1.576 PT" 

Porl&-nto, Sr. Preside~te, menos de om vighimo do contingente 
humano que as estradas e açltdes estão em condições de receber, isto 
6, isto prova, evidentemente, que o atendimento está sendo feito su­
peravitariamente. 

"Segunda etapa estradas serah aberta primeiro julho fim 
permitir absor ao gradativa · trabalh.adores beneficiando 
aratama~assare et caracara-BR-222 pt Audes previstos bene­
ficiarão municlpios jaguaribe vg jaguaretama vg solonopole 
vg morada nova vg mauriti vg caridade vg independência vg 
iracema vg itapipoca vg jardim vg pedra branca vg saboeiro 
et taua pt cordialmente 

Adauto Bezerra 
Governador Cearah." 

Como vê, Sr. Presidente, nào faltou, nem o Governo Federal 
nem o Governo Estadual, aos reclamos maiores da terra comum. 

O Terceiro assunto que percutiríamos no momento, ainda refe­
rente à soca, diz respeito às indagações feitas p~~to eminente Senador 
Marcos Freire. S. Ex• aqui não está presente; reservamo~nós pois, 
para, em mome11to oportuno, dar-lhe as mais cabais explicações: 
Número um, quanto à alegada falta de resposta a pedido!! de infor­
mação de S. Ex• ao Mini!!tério do Interior, sobre o deslocamento de 
populações atingidas pela Barragem de:: Sobradinho; segundo, a si­
tuação quanto ao fornecimento de energia ao:~ funcionários menos 
categorizados do DNOCS, situados em Poço da Cruz, posto daquela 
autarquia, no Estado de Pernambuco. Umas e outras, pensamos nós, 
que serão explicações cabais a serem oferecidas .. sem a menor contes­
ta~ão que lhe possa ser irrogada. 

Sr. Presidente e Sts. Senadores, a comunicnção seguinte se refere 
a discurso pronunciado por Sua Excelência o Senhor Presidente da 
República, hoje pela manhã, no Rio de Janeiro. Perante os expor· 
tadores reunidos em conclave, Sua Excelência mais uma vez reafir­
mou a determinação do apoio intransigente ao nosso processo de au­
mento de exportações. Num exame sério, sereno, cuja análise e obje­
to será de outro pronunciamento nosso, Sua Excelência deixou bem 
claro que para se ter solução do problema qu1: apresenta o balanço 
de pagamento - informados estamos de que b.oje à noite o mesmo 
será repetido pelo Sr. Mínístro da Fazenda- mister se torna, antes 
de mais nada, exportar e cada vez mais. 

Aproveitamos, Sr. Presidente, esta ocasiilo, para trazer a este 
Plenário, no .final de nossa oração, a prestaçãtJ de contas que senti· 
mos obrigação de apresentar, como membro e- Presidente da De~ 
legação do Grupo Brasileiro da União Interparlamentar que foi ao 
México, mês transato. 

Sr. Presidente, o relatório é longo, mas alguns pontos haveria 
que respigar: primeiro, a unanimidade da aç~io dos representantes, 
seja da ARENA, seja do MDB, fora das frontc:iras do Pafs, na defesa 
de seus interesses. Lá não houve Governo nem Oposição; existiam os 
representantes do Brasil. Segundo; o orgulho que tivemos nós, brasi­
leiros, de ver justamente a tese sustentada p01L nós ter sido o fulcro 
dos debates, das discussões e que, em sfntese, também anexada a nos­
so pronunciamento, versava sobre o parlamento como expressão de 
estrutura social de uma sociedade. 

Essa foi exatamente a proposição lançada pelo Conselho Inter~ 
parlamentar para discussão. em plenâtio e, justamente, a tese brasi­
leira do que representa um Parlamento numa sociedade já organi­
zada, já desenvolvida, ou por outra, em via de desenvolvimento, as 
suas diferenças, as suas conotações especiais, foi ju!Stamente o centro 
dos debates lã feridos. 

Para nós, acostumados a outros conclavt:s, a termos que defen· 
dê-lo quando atacado, a vermos sua ação criticada, é o motivo de 
satisfação maior para nós tal fato. 
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Sr. Presidente, não iríamos, aqui, cometer a injustiça de nomi­

nar destacadamente os representantes, seja desta Casa, seja da Câ­
mara Baixa, nos seus diferentes desempenhos; o relatório enviado ao 
Presidente Célio Borja se presta bem desta incumbência. Mas 
queríamos assinalar, mais uma vez, a cordialidade reinante a ao mes­
nto tempo o exemplo que deu a Delegação Brasileira, de pon­
tualidade e noção exata de seu dever. 

Nunca esteve a Bancada, que destinada era ao nosso País, vazia; 
sempre seus representantes a postos, nas diferentes Comissões e, 
mais uma vez, vimos reconhecido, nas conversas, nas diferentes 
intervenções havidas, o respeito por uma potancia que 6 emergente: a 
nossa Pátria. 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, é do contato com representantes 
de outros países; é do ajuizamento que fazemos das sUas ídhias, dos 
seus pensamentos, dos depoimentos que nos trazem do que vai por 
terras outras, que sentimos o quanto a nossa Pátria hoje se afirma no 
concerto das mais nações do Universo. · 

Este era, justamente, o depoimento que gostarfamos de dar 
inicialmente, Sr. Presidente. 

Se nos detivemos mais na tese central, é porque, com grande 
honra o Presidente da Delegação, autor de Trabalho a respeito, dis­
cutido e analisado ex-abundância, víu que, realmente, há um consen­
so em todos os países, de que o Parlamento, hoje, é uma força viva, 
uma força atuante, que precisa so adaptar, que precisa ter uma 
dinâmica diferente face aos tempos modernos, mas que h insubsti­
tufvel como a representação mais legítima do povo que ele, por moti­
vos os mais diferentes, com maior ou menor amplitude, representa. 

Passemos ao relato: 

GRUPO BRASILEIRO DA UNIÃO 
INTERPARLAMENTAR 

Honrado com a designação do Sr. Presidente do Grupo 
Brasileiro da União lnterparlamentar, Deputado C~Iio 

Borja, para chefiar a Delegação Brasileira à 118• Reunião do 
Conselho lnterparlamentar, realizada em abril último na 
Cidade do M~xico, passo a relatar, conforme o disposto no 
art. 33 dos Estatutos daquele Grupo, os trabalhos desse 
encontro. 

A Delegação Brasileira ficou assim constitu1da: 
Senador Virg11io Távora, Chefe da Delegação 
Senador Benjamim Farah 
Senador Tarso Dutra, Membro do· Conselho Interpar­
lamentar 
Deputado João Arruda, Membro do Conselho Interparla­
mentar 
Deputado Marcondes Gadelha 
Deputado Murilo Badar6 
Secretariado: Paulo Irineu Portes, Assessor da Delegação 
Moacyr VaiJadares, Assessor de Imprensa. 

Da reunião participaram delegados de 59 países e, como 
observadores, os representantes dos seguintes organismos 
internacionais: ONU, OIT, UNESCO, OMS, FAO, OATT, 
Conselho da Europa, Associação Internacional dos Par­
lamentares de Ungua Francesa, União Parlamentar Asiática, 
União Interparlamentar Árabe e o Conselho Nacional da Pa­
lestina. . 

A Sessão Solene de Instalação teve lugar à.s 1 OhOO do dia 
20 de abril, na Câmara dos Deputados. Fizeram uso da pa­
lavra o Senador Victor Manzanílla Schaffer, Presidente do 
Grupo Mexicano; o Sr. Robert G. Müller, que leu men­
sagem do Secretário-Geral das Nações Unidas, Sr. Kurt 
Waldheim; o Sr. G.S. Dhillon, Presidente do Conselho Inter­
parlamentar, e o Presidente do México, Exm9. Sr. LÚis Echc­
verria Alvarez. 

Encerrada a.Sessão Solene de Instalação, tiveram ime­
diatamente in1cio os trabalhos das Comissões permanentes 

da União, realizados no Ministério das Relações Exteriores, 
que se estenderam até o dia 23 de abril. 

A Comissão para o estudo das questões parlamentares, 
jurídicas e dos direitos do homem realizou quatro sessões, 
sob a Presidência do Sr. A. Saint-Rêmy (B61gica). Partici­
param de seus trabalhos, na qualidade de representantes bra­
sileiros, os Srs. Senador Virgílio Távora e Deputado João 
Arruda. 

O Sr. Presidente abriu os trabalhos e pôs em votação a 
Ata da sessão realizada em Londres, em setembro de I 975, 
que foi aprovada por unanimidade. 

Da Ordem do Dia dos trabalhos constava o debate dos 
seguintes temas: 

I O Parlamento como expressão da estrutura social de 
uma sociedade; e 

11 O estudo do papel que a Uniílo poderia desem· 
penhar para ·prevenir os castigos e os tratamentos cru6is, 
desumanos e degradantes e, em particular, a possibilidade de 
se criar um processo de exame e de tratamento das comunica­
ções relativas aos direitos do homem. 

Ao tema I foram apresentados 13 documentos de infor­
mação pelos grupos de Israel, da Rep6blica Democrática 
Alemã, do Brasil, de autoria do orador, da Iugoslávia, Polô­
nia, Tchecoslováquia, República Federal da Alemanha, do 
Canadá, da URSS, Bulgária, França, Mongólia e Siris e um 
anteprojeto de resolução da delegação israelense. Ampla­
mente debatida a questão, com especial destaque dado ao 
tema central do trabalho brasileiro, não se chegou a um deno· 
minador comum para redação de urn documento fin~:al, 
devendo sua discussão ser retomada por ocasião da Conferên­
cia de Madrid. 

Ao tema 11 foram apresentados anteprojetos de recomen­
dação pelos Grupos do Canadá (emendado pelos represen­
tantes da República Federal Alemã e Dinamarca), da Mlgica 
e da República Democrática Alemã. 

Constituída Comissão de Redação, integrada pelos re· 
presentantes dos Grupos que apresentaram anteprojetos ou 
emendas, esta submeteu à deliberação do plenário pro­
posições a serem encaminhadas ao Conselho, tendo sido 
aprovadas a do Canadâ c a da Bélgica. 

Foram indicados relatores da matéria, perante a 63• 
Conferência Interparlamentar, os Srs. Fathi Zouhil 
(Tun1sia), Sulwesger Zawadski (Polônia) e a Sra. Ursula 
Schcliecher (Rcp. Fed. Alcmi). 

O último item da pauta da Ordem do Dia era o da elei­
ção do Presidente e dos Vice-Presitfentes da Comissão, para o 
período compreendido entre abril de J976 e abrU de J977. 

Foram reeleitos, por unanimidade, Presidente e Vice­
Presidente da Comissão os Srs. A. Saint-Rê:my e R.G.L. Fair­
weather, respectivamente. Para a outra vaga de Vice-Presi­
dente havia duas candidaturas, a do Deputado Marcondes, 
Gadelha, pelo Brasil, e a do Sr. Maurice Oulate, pela Costa 
do Marfim. 

Tendo havido entendimentos entre os chefes de dele> 
gação dos dois grupos nacionais e os respectivos candidatos, 
ficou decidido que o Deputado Marcondes Gadelha retiraria 
sua candidatura, havendo compromisso de o Brasil contar 
com o apoio do bloco africano q1Jando apresentar, no futuro, 
candidatura à Mesa Diretora ele uma das Comissões per­
menentes da lJnião. 

Na oportunidade, o Deputado Marcondes Gadelha fez 
o seguinte pronunciamento, no plenário da Comissão: 

"Alguns colegas decidiram upresentar a minha candida­
tura à Vice-Presidência desta Camissão~ levando em conta 
que o Brasil há muito tempo não ocupa nenhum posto, não 
exerce nenhuma função especial no seio das Comissões de 
Estudo da União lnterparlamentnr. 
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Entretanto, nós temos laços -de •mizade muito fortes 
com a África em geral c com a Costa do Marfim em par­
ticular. Vossas Excelências sabem que nós temos muito 
sangue africano em nossa civilização, em nossa formação e 
em nosso caráter nacional. E nós temos um certO' Ol'jtdbo 
disso. Por essa razão, a representação da Costa do: ..... fim 
goza de nossa admiração e de nossa simpatia. E por·i!lj;tam­
bém eu renuncio à minha candidatura em favor d8-tsr. 
Oulate, da Costa do Marfim." 't.'' 

Com a retirada da candidatura brasileira, o Sr. Oulate 
foi eleito por aclamação. 

A Comissão para o estudo das questões econômicas e 
sociais realizou quatro sessões. Presidiu aos trabalhos o Sr. 
Uwe Holtz (Rep. Fed. Alemã), Vice-Presidente no cxcrétcio 
da Presidência. Participaram dos mesmos, na qualidade de 
representantes brasileiros, os Srs. Senador Virgílio Têvora e 
Deputado Marcondes Gadelha. 

Declarando abertos os trabalhos, o Sr. Presidente 
proce,deu a votação da Ata da sessão realizada em Londres, 
em. setembro de 1975, que foi unanimemente aprovada. 

Em seguida, Sua Excelência abriu os debates sobre o 
tema "O estabelecimento de uma nova ordem ec()nômica 
internacional", o qual foi amplamente discutido, tendo sido 
apreciados 20 documentos de informaç~o. sendo um do 
Brasil, de autoria do Deputado Geraldo GuedeS, e 6 antepro· 
jetos de resolução apresentados pelos Grupos da Romênia, 
França, do Paquistão e dos EUA, do Canadâ e da Iugoslávia. 

Constitu1da Comissão de Redação, integrada por repre­
sentantes dos Grupos que submeteram anteprojetos, esta 
concluiu por um projeto de resolução que foi aprovado, no 
Plenârio da Comissão, por 38 votos, nenhum contra c cinco 
abstenções. 

Foram indicados relatores da matt:ria, perante a 63• 
Conferência Interparlamentar, os Srs. Maour Ousmane Ba 
(Senegal) e Roland Gillet (B~lgica). 

Concluindo os trabalhos, a Comissão elegeu para a 
Presidência de sua Mesa Diretora o Sr, El Hadj Moussa Ya 
(R.ep. dos Camarões) e para a Vice-Presidência os Srs. Uwe 
lloltz (Rep. Fed. Alemã) e Witold Lipski (Polônia). 

A Comissão para o estudo das questões pofiticas, 'da se· 
gurança internacional e do desarmamento também realizou 
quatro sessões. Presidiu a seus trabalhos o Vice-Presidente, 
Sr. lstvam Darvasi (Hungria), em substituição a Sir Thomas 
Williams (Grã-Bretanha) que renunciara à Presidência da 
Comissão antes de sua eleiçilo, em Londres, para o Comité 
Executivo da União Interparlamentar. Integraram a mesma, 
na qualidade de representantes brasileiros, os Srs. Senador 
Benjamiin Farah e Deputado Murilo Badaró. 

Abertos os trabalhos, o Sr. Presidente submeteu à vota· 
ção a Ata da sessão realizada em Londres em setembro de 
1975, que foi aprovada por unanimidade. 

A seguir, o Senhor Presidente pôs em discussão o tema 
"A urgência de se reduzir a tensão mundial e de se estabelecer 

uma regulamentação internacional para o comércio de 
armas clâssicas", o qual foi longamente debatido, tendo sido 
a ele apresentados 12 documentos de trabalho pelos di· 
ferentes grupos nacionais. 

O Brasil se fez ouvir através da palavra do Senador 
Benjamim Farah, que expôs o nosso ponto de vista sobre a 
questão. Também fizeram uso da palavra, além dos diversos 
delegados, os observadores. Srs. Robert G. Müller, represen· 
tante da ONU, e Hussam Khatib, representante do Conselho 
N acionai Palestino. 

Ao tema foram apresentados oito anteprojetos de resolu­
ção, elaborados _relos Grupos da Polônia, dos EUA., da lu· 

gosl~via, dos Países Nórdicos, da Itália, Bu1gâria, que rece· 
beuemenda do grupo sírio, Bélgica e do Canadâ. 1 

'.~-_:_--:;,;Para a elaboração do projeto de resolução, a ser 
f~etido à apreciação da 63• Conferência Jnterparla­
'lie'~tar, foi constituída uma Comissão de Redação, integrada 
pelos representantes dos grupos nacionais acima men· 
danados, que apresentou ao Plenârio proposição aprovada 
por unanimidad~, tendo sido desig.nadCI relator da mesma, 
perante aquela Conferência, o Sr. Robert Urbain (Bélgica). 

A Comissão concluiu seus trabalhos, procedendo à elei· 
çào de seu Presidente, Deputado Stun: Ericson (Suécia) e 
reelegendo Vice-Presidente os Srs. Abdullah Mohammed 
Aniebari (Coveite) e Istvan Darvasi (Hungria) para o período 
compreendido entre abril de 1976 e abril de 1977. 

A Comissão para a educação, a ciência e a cultura teve 
quatro sessões, sob a Presidência do Sr. Robert McClory 
(EUA.) lntegraram·na, como delegada> brasileiros, os Srs. 
Senador Tarso Dutra e Deputado João Arruda. 

O Senhor Presidente abriu os trabalhos e procedeu à 
votação da Ata da reunião realizada, ~:m setembro óltimo, 
em Londres, que foi aprovadá por unanimidade. 

Abertos os debates sobre o tema "A cooperação no cam· 
po da ciência, da educação e da cultura 1: o melhoramento ui· 
terior das relações internacionais" foi este exaustivamente 
discutido, tendo sido a ele apresentados 16 documentos 
informativos e 7 anteprojetos de resoluç[lo. 

Foi constituída Comissão de Redação para elaboração 
do projeto de resolução a ser submetido à apreciação da 63• 
Conferência, integrada pelos representantes dos Grupos da 
URSS, dos EUA., da Romênia, Re:Jública Democrática 
Alemã, Iugoslávia, Dinamarca e do Canadá. 

Apresentado o projeto de resolução, foi o mesmo 
aprovado, por unanimidade, sendo indicado relator da 
matéria, perante a 63• Conferência, o Sr. P. Stenback 
(Suécia). 

Encerrando os trabalhos, a Comissão procedeu à eleição 
de sua Mesa Diretora. Com a retirada da candidatura do Sr. 
Laila Takla (Egito) foi eleito, por aclamação, o Sr. Powl 
Dam (Dinamarca). A Mesa Diretora da Comissão ficou 
assim constituída: Presidente, Sr. P. Dam (Dinamarca) e Vi· 
cc-Presidente, Srs. B. Kucera (Tchecoslovâquia) e M. Sopiee 
(Malásia). 

A Comissão para os territórios nãü autônomos e o estu· 
do das questões étnicas reuniu·se, às ,6h30m do dia 23 de 
abril, sob a Presidência do Sr. L Wane (Senegal), para votar a 
Ata da sessão realizada em Londres, em setembro último, e 
eleger a sua Mesa Diretora. Integraram os trabalhos, na 
qualidade de representantes brasileiros, os Srs. Senador 
Benjamim Farah e Deputado Murilo BHdaró. 

O Senhor Presidente, declarando aberta a sessão, pôs em 
votação a Ata, que foi aprovada por un.animidade. 

Em seguida, procedeu-se à eleição da Mesa Diretora, 
tendo sido reeleitos, por aclamação, respectivamente Presi­
dente e Vice-Presidentes os Srs. I. Wane (Senegal), H. 
Knobbe (Repóblica Democrática Alemã) e F. Zouhir (Tuni· 
sia). 

O Conselho Interparlamentar realizou sua 118• Reunião 
às 10:00 e às 15:00 do dia 24 de abril, no Ministério das Rela­
ções Exteriores, sob a Presidência do Sr. G .S. Dhillon (lndia). 

Participaram do encontro, na qualidade de membro dl. 
Conselho, os Srs. ,Senador Tarso Dutra e Deputado João 
Arruda. 

Abertos os trabalhos, o Sr. Presidente submeteu à vota­
ção a inclusão de um item suplementar, na Ordem do Dia, 
sobre indicação de membro honorário, que é aprovada. 
Transmitiu, ainda, Sua Excelência "as conclusões da IV 
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Conferência das Nações Unidas para Comércio e Desenvolvi­
mento, realizada em Nairobi. 

Em seguida, foi aprovada a Ata da 117• Reunião do 
Conselho, realizada em Londres, em setembro de 1975. 

O Sr. Presidente pôs, a seguir, em discussão re­
comendação do Comité Executivo no sentido de suspender a 
filiação à União dos Grupos nacionais de Bahereim, do 
Iemen, de Bangladesh e da Argentina. 

Com a palavra, o Senador Manzanilla-Schaffer 
(México) falou· sobre documentos que relatam o encarcera­
mento de parlamentares argentinos. O representante de Israel 
replicou que este assunto não constava da Ordem do Dia. O 
delegado dos Países Baixos opinou no sentido de que se pode 
protestar contra as prisões. Novamente com a palavra, o Sr. 
Manzanilla-Schaffer declarou que está em debate, também, o 
pedido de suspensão da filiação argentina e indagou ao Se­
cretário-Geral da possibilidade de informar-se sobre o des­
tino dos parlamentares daquele país.Este, por sua vez, esclare­
ceu que não tem meios de consultar fontes oficiais a respeito. 

Em votação a proposta de suspensão da filiação dos 4 
grupos nacionais foi a mesma aprovada. 

A seguir, o Sr. Manzanilla-Schaffer teceu considerações 
sobre a proposição mexicana de condenação à situação chile­
na e uruguaia. O representante dos EUA apoiou-se e fe­
licitou o grupo mexicano pela apresentação da mesma. Em 
votação, foi aprovada por aclamação. 

Com a palavra, o Sr. Pio-Carla Terenzio, Secretário-Ge­
ral da União, relatou as atividades da Organização desde a 
117• Reunião do Conselho, como também as medidas toma­
das pela União com respeito à situação chilena. 

Em discussão o projeto de resolução, apresentado pelos 
países nórdicos, sobre o Chile, usaram da palavra os re­
presentantes da República Democrática Alemã, que apresen­
tou emenda ao mesmo, e da Costa do Marfim. O represen­
tante dos EUA. ponderou que a União deveria preocupar­
se com a situação de todos os parlamentares do mundo e não 
só com a dos chilenos. O Sr. Chandernagor {França) manifes­
tou seu apoio ao projeto e falou também da ajuda que se 
pode estender, em todo o mundo, a pessoas e parlamentares 
que se encontram em dificuldades nos países totalitários, 
opinando, entretanto, que o envio de uma segunda Comissão 
par_a visitar o Chile é inoportuna diante do fracasso da 
primeira. 

O Sr. Presidente propôs que se crie uma subcomissão de 
redação, integrada por representantes da Alemanha, México 
e Venezuela, incumbida de redigir uma proposição final 
sobre a matéria, o que foi aprovado. 

Prosseguindo nos trabalhos, o Conselho aprovou o retó­
rio, favorável, da Sr• S. Nagibe (Síria) sobre os resultados 
financeiros do ano de 1975. 

A seguir, o Secretário-Geral apresentou um resumo do 
relatório da Comissão Especial para o estudo dos meios de 
controle da poluição do mar Mediterrâneo e passou a pala­
vra ao Presidente da mesma, que também teceu considera­
ções a respeito. Em votação, foi aprovado o relatório por 
unanimidade. 

Com a palavra, o Secretário-Geral adjunto, Sr. Pierre 
Cornillon, declarou que foi elaborado, e está sendo distribuí­
do a todos os grupos nacionais, um documento contendo as 
informações sobre o IV Simpósio Interparlamentar "Quem 
legisla no mundo moderno". 

A palavra foi concedida ao Sr. Saint-Rémy, Presidente 
da Comissão Parlamentar, Jurídica e dos Direitos do Ho­
mem, que fez considerações sobre as sessões realizadas e ex­
pôs que os dois projetos o canadense e o belga, sobre o tema 
.. 0 estudo do papel que a União poderia desempenhar para 
prevenir os castigos e os tratamentos cruéis, desumanos e 

degradantes e, em particular, a possibilidade de se criar um 
processo de exame e de tratamento das comunicações relati­
vas aos direitos do homem" são complementares e recomen­
dou que fossem aprovados. Debatida a matéria foram 
aprovados, com emenda à pr Jposição canadense, apresen­
tada pela França, e outra à proposição belga, submetida pelo 
grupo iugoslavo. 

Em seguida, os Presidentes das demais Comissões de 
Estudo relataram os trabalhos das mesmas. 

Com a palavra, o Delegado da Tunísia solicitou, em 
nome do Sr. Said (Egito), que fosse retirado da Ordem do 
Dia da 63• Conferência Interparlamentar o item "A Situação 
no Oriente Médio", mantendo-se aquele sobre "A Situação 
na Rodésia", o que foi aprovado. Por sua vez, usou da pala­
vra o representante da Repúblka Democrática Alemã, solici­
tando, também, a retirada do itt:m, proposto por aquele Gru­
po, "A Situação no sul da África", que foi aprovada. Ficou 
também aprovada proposta do Delegado australiano, apoia­
da pelo Delegado dos EUA .. de que se alterasse a enu­
meração na Ordem do Dia do item sobre "A Situação na 
Rodésia". 

O Sr. Secretário-Geral esc areceu que o item "A Situa­
ção na Rodésia" seria incluído, sem debate, na Ordem do 
Dia da Conferência, mas que a Comissão de Estudo compe­
tente apresentará projeto de re:;olução sobre a questão para 
apreciação pelo Plenário. 

A seguir, o Senhor Presidente pôs em votação, após ter 
sido rejeitada proposta do Sr. Tarabanov (Bulgária) de adia­
mento, o projeto de recomend1ção formulado pelo Comitê 
Executivo sobre "O trabalho dos órgãos da União, à luz dos 
problemas surgidos com a evolução e o desenvolvimento da 
Organização". O projeto foi votado, parágrafo por parágra­
fo, sendo o mesmo aprovado C•Jm emenda apresentada pelo 
Delegado da Tunísia. 

Prosseguindo nos trabalhos, o Conselho passou à 
apreciação do projeto de resolução, apresentado pela 
subcomissão de redação, sobre "A Situação no Chile", que 
foi aprovado por 75 votos, nenhum contra e três abstenções 
O Brasil votou pela abstenção. Ficou, ainda, resolvido que a 
Comissão a ser enviada ao Chile para verificar, in loco a 
situação dos presos políticos seria constituída pelos Srs. Saint 
Rémy (Bélgica) e Manzanilla-Schaffer (México). 

Com a palavra, o Sr. Secretário-Geral comunicou oca­
lendário dos próximos encontrm1 da União lnterparlamentar: 

63' Conferência, Madrid, Espanha, de 23-9 a 1'·10-76 
l20t Reunião do Conselho, Camberra, Austrália, de I I a 

16-4-77 
64• Conferência, Sófia, Bul@:ária, em data a ser fixada. 
Em seguida foram tomadas as seguintes decisões: 
1) encaminhamento à Conferência de Madrid das con­

clusões do Grupo de Trabalho constitufQo para proceder à re­
visão dos Estatutos da União; 

2) indicação dos Srs. Manzanilla-Schaffer (México) e J. 
Bourchier (Austrália) para prt:encherem, respectivamente, 
até a 63• Conferência, as vagas dos Srs. Carrillo (Mhico) e 
Collard (AustráliaK 

3) indicação do Sr. M. Ali Rashti como membro hono 
rãrio do Grupo íraniano; e 

4) criação de um grupo de lrabalho com a finalidade de 
apreciar a ação a ser seguida pela U niào lnterparlamentar, 
com relação à cooperação e segurança européias. 

Esgotada a pauta dos trabaihoS, fizeram uso da palavra 
os representantes da Grã-Breterha, do Paquistão, da Hun· 
gria, Tunísia, dos Camarões e da Costa Rica, Espanha c 
Romênia, a fim de agradecerem a hospitalidade mexicana e 
louvarem a organização do encontro. 
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Encerrando os trabalhos-, o Sr. Presidente agradeceu a 
cooperação de todos os par1amentare!. presentes e expres~ou 
palavras de reconhecimento e gratidão ao povo e governo 
mexicanos pela calorosa acolhida proporcionada aos deleg(<· 
dos à 118• ReuniãO do Conselho Interparlamentar. 

Senhor Presidente, 
Antes de finalizar este relatório, desejo reualtar a atua­

ção de nosso Embaixador Lauro Escorei, que f0i.-..,.tedivel 
como elemento de apoio à Delegação brasileira. Suá~Bxcelên­
cia não só nos' rccepcionou da maneira mais fidalga, Cbmo 
deu toda cobertura e assistência aos traba\hos da Delegaçto; 
colocando, inclusive, a sede da Embaixada e seus funciont-· 
rios à disposição de nossos delegados. 

Também quero manifestar o meu agradecimento aos 
Srs. Senadores e Deputados, que integram a Delegação, pela 
cooperação e dedicação que deram aos trabalhos. Esse agra­
decimento é estendido ao Assessor da Delegação, o funcioná­
rio Paulo Irineu Portes, que teve um desempenho produtivo e 
de eficiente colaboração, prestada diuturnamente, facilitando 
os trabalhos da Chefia da Delegação. 

Tenho dito. 
118• Reunião do Conselho Interparlamentar (cidade do 

Méx.ico. de 20 a 23 de abril de 1976}. 

"O Parlamento como expressão da estrutura social de 
uma sociedade". Estudo apresentado pelo Senador VirgOio 
Távora. 

- Aprovadl' c encaminhado pela Delegação brasileira à 
Comissão para Estudo de Questões Parlamentares, Jurídicas 
e de Direitos do Homem": 

O PARLAMENTO COMO EXPRESSÃO 
DA ESTRUTURA SOCIAL 

DE UMA SOCIEDADE 

Um Parlamento deve expressar a estrutura de uma sociedade 
ou ser expressão dos valores dessa sociedade que podem não estar 
exatamente integrados na sua e~trutura? 

Acreditamos sinceramente que o Gp Bras da União lnterpar\a­
mentar procura rcprc~cntar e eJtpressar as valorações que regem 
nossas sociedades, muito mais que se ex.pressa das suas estruturas 
atuais que não aceitamos. posto que buscamos desenvolvê-las de mo­
do a adequá-las aos nossos ideais de valoração social. tanto quanto 
nos seja possíveL 

Pode ser até que no afã de nossa busca desse ideal, possamos 
transformar algumas de nossas tradições, destruir crencas e mudar 
atitudes. Mas algumas pseudotradições, crenças e atitudes, se vistas 
em comparação com as valorações básicas de nossas sociedades po­
dem ser meros estereótipos que realmente precisavam de correção. 

Fique claro, porém. que consideramos o título que nos é propos­
to, em si. uma distorção semântica derivada do condicionamento a 
que muitos de nós, em maior ou menõr intensidade, ficamos ex­
postos pelo enculturamento de origem externa. A estrutura dos 
países ricos que desenvolveram as teorias do campo das Ciências 
Sociais, em especial as de Política e Administração, são bastante 
equilibrados e correspondentes a suas valorações sociais. As nossas 
estão longe de corresponder sequer à integração social e participação 
popular do processo econômico ou político decisório. O que não 
significa que os estratos sociais não participantes não possam ter 
seus valores representados e expressos no corpo de unidade nacional 
que é o seu Parlamento. 

Ao poder representativo cabe a responsabilidade de sancionar 
costumes, inovar, consoante os valores observados do comportamen· 
to da totalidade de seus representados e até condicionar ou corrigir 
condicionamentos consoante sua percepção, apreciação dos valmes 
vigentes. 

O conceito de percepção apreciativa desenvolvido por 
Geoffrey Vicky implica em uma absorção da realidade com o 

julgamento relativo ao conjunto prévio d,! experiências e defi­
nições do observador. transcende ao mero conceito de percep­
ção fisica de estímulo. 

E por que, entre todas as instituiçôes públicas esta nos 
parece a mais propícia para a guarda desses valores? Parti­
mo-., naturalmente, da premissa básica de que a difusão do 
poder, a eqüidade. o respeito aos direitm humanos e a auto­
determinação, a evolução das condições de vida consoante as 
aspirações de uma sociedade sejam todas variáveis da difícil 
equação da Democracia. 

Ê nosso pre%uposto tambêm que todas as características 
da De,aocracia tem dosagem difícil e variada na dificil e 
variada arte de coordenar ordem e liberdade. na combinação 
do interesse de cada um, das minorias e até do todo. 

Essa árdua função de coordenaç;lo e combtnação é 
governo e antes mesmo de o ser é a atividade que lhe é 
imanente em mais das vezes, e a precde todas J.S vezes -
política, opção de alternativas polivalent:!s. 

E da opção política faz parte e integra a definição dos 
valores vigentes na sociedade. 

Uma das primeiras dessas definições é o conceito de 
representatividade que cada representar te dá ao seu próprio 
mandato e ao seu corpo de poder. (Ver Rieselbalck, Po!itics 
in Congress Mac Gram Hi111971.) Deste conceito e das atitu· 
des dele emanadas depende a maior ou menor legitimidade 
de um Parlamento como e'<pressão da estrutura social que 
representa. 

Na 11 Conferência sobre Dcsenvol•imento de Legislati­
vos, debatendo-se o tema dos legislativos contemporâneos na 
Universidade do Estado de Nova Iorque em Albany alguns 
de~ses conceitos levantaram dúvidas, e revelaçÕc'i bem inusi­
tadas sobre a opinião vigente foram feitas. O Congresso 
brasileiro co-participou o condave em que o~ conferencistas 
se perguntavam. um tanto perturbaCos pelos acalorados 
debates em torno de diferenças regiomds de cvnceitos como 
desenvolvimento político-social, representatividade c outros: 

"Quem na sociedade teria a guarda dos valores sociais?'" 
(Prof' R.osinetti Soares e Prof. Lakidi \u1 Anais da 11 Confe­
rência de Desenvolvimento de Legislativm ~ Publ. Câmara 
dos Deputados -1975.) 

Na verdade chega-se a conclus,)e'l interessantes em 
debates desse teor. Há. por e'í.emplo, muitll mais estereotipas 
em torno do conceito de repn-~cntati\ilade dn que possamos 
imaginar. Ele não é, outros~im. tàll simples como parece a 
cada um que guarda sua própria opiniã,J a respeito, aprecian­
do os fatos consoante diferentes vivên:;ias e valorações am­
bientais. 

É. pelo contrário, uma complexa :::ombinação de quan­
tidade, qualidade, relaçilo e~paci~ll. Í111cn~idade dc ;1çào e 
interativamente. outros valore~ d~ cxpn·~~Jll ~cl·;:d. 

Com o desenvolvimento das ciêncic'~. ''complexo concei­
to de produtividade foi tornado si nJ'k'· c C'ln~idcrado 

mensurável pelos economistas m,l\C'11":1t.li .. i;~ (com acen­
tuadas dúvidas para muitos quantu a ~-~ta .~uro~t:.. precisão). 
Esta evolução levou os cientistas po\ít;cos à busca de status 
para a sua atividade científica, inferioritada pcl<t falta de 
precisão e pela carência de padrões de medida. Prllpagaram­
se à demasia idéias empiristas de repre~cntatividadc medcda e 
outros conceitos de estudos behaviora!i~ta. 

Naturalmente a medida foi fcitu pelos P'ldrôe~ l.jUe mais 
pareceram a uns ou outros. propício~ à mcd!i;;'l•' \lgu - r1" 
ingênua seleção. ainda que válidos os e-~crcJ..:I•.l:o; in:tle..:tuais a 
que se prestem, com<1 idade, prufi-.·;:io. sn·•. renda etc. 
(Rieselbach. op cit) 

Imagine-se num Paí~ i.:l)lilll o BrJ~:l~,·lHl1 a :tchatad:.l pirâ­
mide etária que temos (53o/c ahaixo de: 19 ano<;l. termos um 
cotpo representativo no Congresso referid,l à idade. P<~ra 
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matematicamente considerá-lo representativo, ou referir esse 
padrão à profissão e sexo. Não díscutimos os méritos sociais 
das donas-de-casa, dos lavradores, das crianças nas escolas,· e 
outros componentes da sociedade, mas duvidamos de seu 
próprio desejo de abandonar suas atividades para, simbolica­
mente, comporem o Congresso Nacional nos seus 
percentuais relativos à população. . 

Diríamos que outra instituição de relevo no estudo da 
guarda e responsabilidade pelas valorações nacionais é a 
Escola, especialmente, no que toca a mudanças de valores, as 
Universidades. Estas últimas, ao passo que realmente sejam o 
organismo social que perquire o conhecimento e o registra 
nos escritos cada vez mais volumosos, estão adquirindo 
características de padronização de valores a nivel 
internacional. Enquanto a Escola média e elementar é coisa 
da guarda dos valores nacionais e até regionais, sofrendo 
apenas a influência da Universidade, estas estão quase a se 
transformar em clubes exclusivos, de intercâmbio interna­
cional quando ao nível de pós-graduação. Suas aspirações de 
objetividade foram frustradas pela sua própria criação de 
linguagem exclusivas para cada ãrea do conhecimento 
humano. 

Um dos grandes problemas de abandonar todo o subje­
tivo, num mundo subjetivo por si mesmo, porque pensante, é 
o fato de que inúmeros fenômenos da vida humana, não 
encontraram na ciência um padrão de medida satisfatório. 
A interação humana das negociações politicas, por exemplo,é 
por demais complexa em variedade de atitudes e percepções 
para encontrar um padrão de mensurabilidade. Podemos 
supor, por exemplo, que um organismo legislativo seja mais 
ou menos ativo pelo número de projetos que aprecia, ou 
aprova. Mas, esta medida, deixa de lado os seus defeitos 
intrínsecos, mas óbvios, tais ~orno importàn~ia dos projetos, 
intensidade de ação que o mesmo exige, negociações infor­
mais que não tem qualquer registro. E que dizer do fato de 
que um Parlamento pode registrar como ação formal inúme­
ras negociações que outro não registra? Da mesma forma, a 
própria cultura formalista de uma nação, pode levá-la, para­
doxalmente, a ter poucos registros oficiais de uma negocia­
ção extensa, cercada de protocolos e rituais de etiqueta mas 
sem designações específicas para cada etapa. 

Os hábitos, atitudes, tradições e valores de uma socie­
dade, exatamente porque expressos pelo seu parlamento inde­
pendente do modelo pelo qual os cientistas tentem medi-lo 
ou julgar sua representatividade e atuação, fazem com que 
sua atividade seja de difícil comparação com outro qualquer. 
Numa área profundamente pluralizada sob o ponto de vista 
político, ~om esse pluralismo oficialmente representado por 
instituições de classes, pode-se esperar uma legislação formal 
a nível de corpo representativo para as minúcias do compor­
tamento humano, da atividade econômica e das mudan_ças 
sociais. Faz-se uma lei, por assim dizer, para determinar que 
os ovos sejam carimbados com a data de determinado lado. 
Tal assunto é relevante em regiões de grande concorrência 
entre entidades, instituições defensivas do consumidor e 
outros grupos de interesse institucionalizados. Onde elas 
não existem, a família e o governo têm maior âmbito de inicia­
tiva e responsabilidade (aliás substituído na sociedade pulve­
rizada em que a unidade familiar não tem ramificações signi­
ficativas e reduz sua responsabilidade de vínculo aos primei­
ros anos de vida "dos filhos). Nessas condições, a qualidade 
dos ovos seria provavelmente controlada a um nível mais 
próximo do consumidor, por uma fiscalização a nível execu­
tivo, originária de portarias internas de órgão executivo. Se 
considerarmos o problema da representatividade e da expres­
são de valores pelo corpo parlamentar seria de perguntar se o 
ato de legislar sobre a qualidade dos ovos é mais expressivo 

dos valores socia_is se iniciado p:lo legislativo através da pres· 
são de grupos de interesse quas•! sempre profissionalizado? A 
barganha política prévia a esSl legislação não se faz. entre 
profissionais dos grupos interessados no assunto? Ela é mais 
ou menos expressiva do interesse popular quando ele é previs­
to, percebido e regulado por ofidais do executivo que em últi­
ma instância recebem uma delegação política para regular 
detalhes da legislação maior. E~,sa delegação feita por valores 
políticos e profissionais é mais representativa dos valores de 
uma sociedade em que a competição como forma de vida este· 
ja num plano abaixo da prcteção do interesse coletivo. 
Ambas as alternativas tem sua validade de expressão social e 
são igualmente políticas. Nuna, a delegação é feita por 
concorrência entre instituições profissionalizadas dos grupos 
de interesse (vigentes os valon:s liberais do sucesso econô· 
mico, eficiência individual, ccmpetição e individualismo). 
Noutra, o oficial é preposto dos delegados eleitos dos corpos 
representativos (vigentes os valores não tidos como tão libe~ 
rais e vistos como paternalismo). 

A priori o liberalismo como modelo de democracia 
ganhou uma conotação idealista que mascarou muitas distar· 
ções de seus princfpios originais. Ele tem sido exarcebado 
nas sociedades que se assustam com a palavra paternalismo 
a um ponto injustificável, qual seja a lei do mais forte, da 
guerra fria entre compatriotas, da generalização de concor· 
rência ao um ponto em que os valores humanísticos correm 
sério risco. Por outro lado, o termo paternalismo é carregado 
de emoções em face dos extremos de autoridade que antecede­
ram a era do liberalismo. Dt: nenhuma forma, as ações 
Wellfare e exercício do poder moderador com que o Estado 
evita os exageros derivados do liberalismo aceito como regra 
geral; e as famílias se unem em defesa de interesses coletivos 
delegando essa defesa a seus líderes pode ser vista como me· 
nos democracia que a atitude idêntica de células baseadas na 
atividade. Essa é uma visão a um tempo originada da espe· 
cialização da era industrial reativada ou reforçada pelo des­
mantelamento da família como subproduto da revolução 
comercial. 

Acreditamos até que ambos os fenômenos tenham sido 
fasmãticos e uma nova valoração de trabalho interdisciplinar 
venha a resolver a concorrência entre especialistas, devolven· 
do à família ou a outras instituições sociais a função de pre­
encher as necessidades de transeendência e arraigamento do 
homem. 

A fase de transição por que estão passando as sociedades 
que exacerbaram o liberalismo é uma apreciação comum dos 
sociólogos e psicólogos no protlema do homem perdido na 
metrópole, nos índices assustadores da criminalidade, na 
insatisfação psíquica, nos novos mitos e nos surtos místicos 
que jã são o ápice do protesto CQJ1tra o status quo. 

Malgrado a subnutrição, a pobreza e a insatisfação físi­
ca, esses problemas só estão ati11gindo as sociedades em de­
senvolvimento numa proporção bem modesta, onde a propa­
ganda da insatisfação psíquica dos ricos produz efeito, 
t.lemonstração dos vícios da me:;ma forma que dos bens de 
consumo supérfluos ou pelos me1os inconssistentes com o es­
tado interno de desenvolvimento em que se encontram. 

O corpo representativo, mal ou bem, tem, numa socie­
dade, melhores condições qualquer outra instituição para 
superar distorções de ordem ideológica,. exarcebação de va­
lores alienígenas e moderar absorções estranhas ao contexto. 
Mesmo sujeito a deformações eventuais elas não podem ter 
um caráter permanente pela prôpria qualificação renovadora 
do processo eleitoral. Se este é viciado, ainda assim, só um es­
tudo acurado desses 'Vícios pode demonstrar que não sejam 
defesas automâticas do sistema :;ocial contra a implantação 
de modelos não condizentes com a realidade, antes que uma 

.J 
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distorção duradoura do processo e da expressão social que é 
imanente aos parlamentos. 

Assim, a escola em particular a Universidade_ pode 
moldar, sofisticar, elevar e. eventualmente, deturpar os va­
lores de uma sociedade e assim modificar sua estrututà:lgin-
do como instrumento institucional da execução da 8~ e 
evolução cultural. E o f::~z n~ medida em que a'! prupaga9 
transmite às gerações vindouras; Mas isso o faz ainda mais· a­
Família, de modo diluido e evolutivo em ambos os casos, sem .. o 

concreta responsabilidade de guarda no sentido da verifi- _., 
cação de que as atitudes novas e as mantidas sejam a expres­
são do conjunto social. 

São unidades sociais preocupadas com a realização de 
objetivos que podem ou não no conjunto conduzir a uma evo-
1ução de valores sociais no encontro das aspirações nacionais. 

Na realidade os nossos sistemas escolares, especialmente 
a nível universitário e através deste influenciando os demais e 
mais ainda a adminio;traçào pública, são muito permeáveiS a 
valores estranhos nem sempre condizentes, com a estrutura 
social sobre as quais atuam. Isto não é um fenômeno moder­
no nem de sua implantação poder-se-ia acusar qualquer 
organismo. Ê praticamente uma herança de todos os que esti· 
veram dominados como colônia quando este domínio se pro­
longou at~ a era merc::~ntilista e pelo advento do capitalismo 
indus\rial a dentro. 

No Brasil, por exemplo, essa permeabilidade causou o 
doloroso extremo de uma atitude dicotomizada de cultura pa­
ralela aos verdadeiros parâmetros nacionais - o brasileiro 
culto tem dois conjuntos de valores intelectuais - um sobre 
o qual se baseia seu condicionamento educacional, alienígena 
em quase sua totalidade, c outro, aos poucos adquirido pela 
experiência e adequação de seu conhecimento científico 
nlienlgenu à realidade f\sica e soei~\ de seu ambiente. 

Nesse processo o intelectual pode tornar-se um perigoso 
destruidor de valores nacionais da sociedade que seu condi­
cionamento alienígena passa a co-:tsiderar, inadequados, 
tradicionalistas ( com sentido pejorativo para o termo tra­
dicional) ou simplesmente errados. Nem falta na literatura 
contemporânea quem suponh<.~ haver um deslderatum nesse 
processo condicionante da intelectualidade dos países 
subdesenvolvidos (Baaklim, A Legislatlves in 
Deve\opping, Contries, Mythse Realities 1973)-

Em bom tempo o Governo brasileiro cria mecanismos de 
preservação em ação interministeria\ como é o atual projeto 
que visa a preservação dos valores nacionais para sua pro­
pagação e evolução racional com as gerações vindouras. 

Como organismo executivo esse é um instrumento de 
que o Congresso Nacional certamente muito se servirá na 
análise das normas que construíram o futuro de nossa pátria. 

Nós mesmos prefeririws acreditar que alguns escritores 
justificam o fracasso de suas áreas de atuação de ajuda exter­
na procurando justificativas e razões no que deveria ter sido, 
sua premissa básica para o trabalho em que falharam. 

Desenvolvimento foi c ainda é visto por muitos como o 
transplante de uma forma de vida na qual há realmente mui­
tos atrativos, alguns falaciosos, ilusórios mais definiti· 
vamcnte propagados hoje. Uma correção do curso evolutivo 
de qualquer sociedade não significa que se renuncie a todos 
es~cs atrativos de çonforto físico, alguns. entretanto, realmen­
te, tratem em si a semente de mudanças desastrosas ao siste­
ma de valores de uma sociedade. Aí estão como prova, as ci­
dades aglomeradas e a qualidade de vida descendo mesmo 
nos países desenvolvidos, quando a vida do campo teve todos 
DS seus atrativos esquecidos face à obtenção de um emprego 
dotado de mais proteção governamental na indústria e no 
comércio. 

Outra instituição de parti_cular relevância na partilha da 
guarda dos valores de uma sociedade seria o seu corpo juri­
dico. 

Os juízes apreciam os fatos e os camparam com a norma 
concreta dando vida ao direito quando surge a contenda ou a 
dúvida. 

Na medida em que essa norma concreta corresponde ao 
direito subjetivo, relativo às convicções sociais, o corpo 
jurídico àa sociedade defende seus princípios. Se o Par­
lamento, órgão representativo por excelência, não moldar um 
conjunto de normas que correspondam à realidade, o corpo 
jurídico praticamente seu delegado ou preposto tácito, encon­
trará grande dificuldade em fazer justiça ou cuidar que se 
cumpra esse conjunto de normas. Eventualmente sua ação, 
que só se expressa na contenda será ausente na medida em 
que a lei for tão abstrata que não seja exequível. 

A \ei pautada no abstrato é. muitas vezes usada como 
pressão para mudanças. As vezes são a cópia antecipada e 
inconsistente de legislação social e de direito humano de 
nações diferentes. Ê conhecido no mundo, sem nenhuma cen­
sura pela tentativa de emulação de mudança social partida 
dos intelectuais, o exemplo da aboliçào institucional de 
castas. 

Na verdade, a par desta legislat;ão, o parlamento 
indiano em ação paralela muito mais efetiva e concreta de 
uma Comissão Legislativa de coordenaçiio dos Interesses de 
Castas e Tribos oferece opções bem mais realistas à 
sociedade. 

E quanto a administração o ramo e:tecutivo do governo 
hoje lào ramificado, complexo e sofisticado? Desde o Gover· 
no Central às Empresas paraestatais ou Governo indireto a 
máquina governamental é hoje gigantes{:a no mais capitalis· 
ta dos sistemas como no socialista. 

Não negaríamos que os administradores, regulamen­
tando sobre o particular e as vezes com bastante represen· 
tatividade expressam tambêm os valores das sociedades, 
expressam também sua estrutura, na medida em que esta se­
ja correspondente aos valores sociais. E o fazem especialmen­
te porque, com raras exceções referidas a trabalhos de exç. 
çução quase mecânico, o administrador faz política, delegada 
por um político ou petas valores da opção polítipa que 
determinaram o critério de sua seleção. Naturalmente quem 
faz política expressa os valores, senão a estrutura social; por 
um lado, nenhuma sociedade pode promover eleições para 
toda sua administração; por outro lado, se o fizesse incor­
reria em problemas de coordenação adr:~inistrativa de conse­
qtiências negativas para a sociedade como um todo. 

Vale lembrar o conceito econômico de Keynes em sua 
Teoria Geral- "o que é válido para o indivíduo ou para um 
grupo de indivíduos não o é necessariamente para a socie­
dade como um todo". 

Esse problema, aliás, perturba a sociedade americana pe· 
la combinação da cxarcerbaçào de dois de seus valores so­
ciais- eficiência e independência individual. 

Su,a máquina administrativa ressente-se de pouca inter­
dependê'hcia com o governo central e o seu corpo par\amen· 
tar. (Lowi, T. in the. End o f Liberalism). 

Essa expressão é porém uma extensão daquela dos Par· 
lamentos propriamente ditos. Tanto que administradores de 
ãreas muito independentes com estratégias do governo 
costumam ser eleitos diretamente pt:::lo povo quando as 
sociedades são muito pluralistas, dispõt:m de recursos vastos 
e poder de barganha disseminado. Essas' administrações 
eleitas, salvo distorções do processo ekitoral dos quais essas 
sociedades parcialmente se resguardam pelo seu mecanismo 
de concorrência individualista, podem ser quase tão re-
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presentativas dos valores da sociedade quanto os próprios 
corpos representativos parlamentares. 

Mas não nos preocupa a determinação do ideal mas a 
anâlise dos fatos; não a quem incumbe num modelo ideal a 
guarda dos valores e expressão da. estrutura (de fato) 
da sociedade. Importa saber quem estã realmente se 
desincumbindo dessa expressão. 

O conceito de representatividade é relativo aos valores 
autênticos e autóctones de uma sociedade e não pode ser 
referido aos modelos construidos e, por hipótese, vigentes em 
outros ambientes e circunstância. Por sua vez a expressão da 
estrutura não pode estar referida ao conceito quantitativo, 
matemâtico e percentual de forma de escalonamento da 
sociedade, portanto referido à estratificação econômica, 
pirâmide etãria, escalonamento classista, racional, religioso, 
etc. 

A expressão parlamentar da sociedade tem que estar 
referida a sua aspiração global, à delegação valorativa antes 
que quantitativa, à representação qualitativa de mandato, 
portanto em qualquer circunstância, bem ou mal ao 
Parlamento. 

Os padrões de análise para verificação dessa expressão e 
representatividade, que realmente podem ser deformadas no 
tempo e no espaço, por circunstâncias específicas, têm que 
ser determinados por estudos próprios baseados numa 
metodologia em que a sintonia çom a superestrutura social 
permita ao analista a percepção de fatos e fenômenos à luz 
das valorações sociais do ambiente. · 

É, portanto, nossa sugestão •. à guisa de conclusão que os 
próprios parlamentares nacionais, e que poderia ser feito 
com assessoramento do Grupo Brasileiro da União Inter~ 
parlamentar desenvolvam no seu bojo consoante su~ própria 
capacidade, organismos de auto-avaliação e sondagem de 
opinião póblica para verificação constante da eficácia com 
que exercem o supremo mandato de expressar não só a 
estrutura da sociedade Como é vista, mas como figurada nas 
aspirações nacionais de toda a população. 

Este, o testemunho que nos obriga. (Muito bem!) 

O Sr. Itamar Franco (MDB - MG) - Sr. Presidente, peço a 
palavra para uma comunicação inadiâvel. 

O SR. PRESIDENTE (Magalhães Pinto) - V. Ex• tem a 
palavra para uma comunicação inadiável. 

O SR. ITAMAR FRANCO (MDB- MG. Para uma comunica­
ção. Sem revisão do orador.)- Sr. Presidente, fui procurado, hâ 
poucos instantes, pelo Dr. Hurandyr Mesquita, do Conselho 
Deliberativo da Fundação Hospitalar do Distrito Federal, tendo em 
vista notícia publicada no Correio Bru:llleue de li do corrente, se­
gundo a qual a ata que eu apresentara na reunião da Comissão do· 
Distrito Federal, fora·me encaminhada por seu intermédio. 

Cumpre-me esclarecer, Sr. Presidente, a bem da verdade, que 
não foi através do Dr. Hurandyr Mesquita que recebí essa ata, tanto 
assim que o próprio Presidente da Comissão do Distrito Federal pro­
punha, ao encerrar os trabalhos desse órgão têcnico de nossa Casa, 
que se apurasse, em inquérito, como esse documento chegara às 
minhas mãos. 

Interessado nas demissões de funcionãrios humildes da Funda­
ção Hospitalar. procurei averiguar o que se passava naquele organis­
mo do Governo do Distrito Federal, razão por que, nesta minha 
fala, a bem da verdade, Sr. Presidente, ratifico minha declaração, de 
que não recebi a referida ata das mãos do Dr. Hurandyr Mesquita. 

Era o que tinha que declarar. (Muito bem!) 

l1 SR. PRESIDENTE (Magalhães Pinto)- Sobre a mesa, r~ 
·.·nto que será lido peJo Sr. 1'-Secretã.rio. 

f! lido o seguinte 

REQUERIMENTO N•l65, DE 19'15 

Senhor Presidente, 

Nos termos do artigo 233, do Regimento Interno, requeiro 
transcrição, nos Anais desta Casa, da nota publicada no jornal 
Correio Bnzlllelllt, edição de 12-6-?(i, sob o tftulo "Uma fórmula 
insólita", de autoria do jornalista Edis1>D Lobão. 

Sala das Sessões, em 14dejunho C.e 1976.- Otalr Becker. 

O SR. PRESIDENTE (Magaihãc:s Pinto) - De acordo com o 
art. 233, § 1', do Regimento Interno, o requerimento serâ submetido 
ao exame da Comissão Diretora. 

COMPARECEM MAIS OS SRS. SENADORES: 

Josh Guiomard - José Esteves -~ Petrônio Portella - Virgilio 
Távora - Teotônio Vilela - Augusto Franco - Gilvan Rocha -
Benedito Ferreira. 

O SR. PRESIDENTE (Magaihãco Pinto) - Estâ terminado o 
período destinado ao Expediente. 

Estão presentes na Casa 38 Srs. Senadores, hâ número para 
votação. 

Pass11~se à 

ORDEM DO DIA 

Votação, em turno único, do Requerimento n' 231, de 
1976, do ~nhor Senador Accioly Filho, solicitando tenham 
tramitação em conjunto os Projetos de Lei. da Câmara n's 86, 
de 1975, e 35, de 1976, que alteram a redação do parágrafo se-­
gundo do art. 26 do Decreto-Ld n"' 3.365, de 21 de junho de 
1941 (Lei de Desapropriação por Utilidade Póblica). 

Em votação. 
Os Srs. Senadores que o aprovam, queiram permanecer 

sentados. (Pausa.) 
Aprovado. 
A Presidência fará cumprir a delibt:ração do Plenário. 

O SR. PRESIDENTE (Magalhães Pinto)- Item 1: 

Votação, em turn:o (mico, do Requerimento n' 248, de 
1976, do Senhor Senador Lourival Baptista, solicitando a 
transcrição, nos Anais do Senado Federal, da palestra profe. 
rida pelo Senador Accioly Filho no seminário sobre Moder­
nização Legislativa e Desenvolvimento PoHtico. 

Em votação. 
Os Srs. Senadores que o aprovam, queiram permanecer sen­

tados. (Pausa.) 
Aprovado. 
Será feita a transcrição solicitada. 

E A SEGUINTE A PALESTRA DO SENADOR ACCIOLY 
FILHO: 

"0 LEGISLATIVO COMO UM CORPO DE DECISÕES 
POLITICAS" 

.. A questão de saber para que serve um 
Parlamento responde-se por si quando se 
pensa se, por acaso, o País ficasse privado 
dele." (Burdeau) 

Ao deputado francês André Chandernagor, que escreveu ent 
1967 urn livro intitulado .. Um Parlamento- para fazer o quê?-, 
coube rcJatar, em janeiro deste ano, as conclusões do lV Simpósio ln· 
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terparlamentar, realiz;tdo em Genebra. Assim encetrou ele o seu rela­
tório: 

"Se a tendência Parece ser a do f~~lecimento dos 
Executivos, serâ temerário, no entanto, afirmai-se que ela ê 
irreversível. ~ problema de evolução, de vontade c de çora­
gem." 

Essa conclusão, a que chegou o relator, era fundada nas infor­
mações que, durante o Simpósio, prestaram duas dezenas de repre. 
sentantes de Parlamentos de todos os continentes. 

As comunicações procuraram dar resposta às quatro questões 
postas pelo Presidente do Simpósio, ao abrir os trabalhos, e que 
eram: 

Quem legisla do ponto de vista constitucional 9U institu­
cional em cada um de nossos países? · 

Quem, em realidade, legisla no mundo? 
O Parlamento, em nossos paises, tem a possibilidade prá .. 

tica de legislar realmente, dadas as condições atuais do mun· 
do? 

Quem deveria verdadeiramente legislar? 

O Simpósio voltou-se, assim, para a face mais aparente e tradi. 
cional das funções do Parlamento - a de legislar, embora exista 
quem, como Bernard Schwartz, entenda que "hâ muito de verdade 
na crítica de uma Assemblêia que só se ocupa em fazer leis; por 
importante que seja esta função, um corpo legislativo é pouco digno 
do título de Congresso ou Parlamento se meramente produz legis­
lação". 

Quanto à atividade legislativa, não foram muito diferentes as in­
formações prestadas pelos parlamentares dos países desenvolvidos, 
com instituições democráticas em pleno e duradouro funcionamen­
to, e daqueles outros, desenvolvidos ou nào, que não podiam osten­
tar nem tão puras, nem tão antigas práticas de vida democrática. 
Mas, na perda da grandeza, desenvoltura e importância de sua fun­
ção legislativa, todos os Parlamentos se mostraram em condições se­
melhantes- esvaziaram-se dessa atividade na mesma medida. 

Ao ser convocado com o tema - Quem legisla no mundo mo­
-derno? -, o IV Simpósio lnterparlamentar já in.sinuava que, pelo 

menos sozinho e sem restrições não o faz o Poder Legislativo, apesar 
da denominação que ostenta. Ninguém precisaria esconder a reali­
dade de seu País, porque o tema na sua apresentação demonstrava 
haver dúvidas sobre a função Ie8isferante do Parlamento. 

Esse sentimento de frustração dos parlamentares de todo o mun­
do, que vêm esvaziar-se de importante tarefa a sua casa legislativa, 
corresponde à observação dos cientistas e do próprio povo. Todos ve­
rificam que o Poder Executivo invade, hâ algum tempo, aquilo que 
outrora era intocada área sob tranqUila soberania do Poder Legislati­
vo. 

Aqui, em nosso País, procuram alguns atribuir tão só à vigência 
da Constituição de 1961 e à sua Emenda n" l, bem como antes à 
Emenda n9 17, de 1965, à Constituição de 1946 e ao Ato Institu­
cional n9 2, o declínio do Poder legislativo, quanto à sua atribuição 
de votar leis. O fenômeno seria então simples contingência passagei~ 
ra de uma fase revolucionária. 

O problema, no entanto, não é só nosso, pois é mundial, e te­
mos de nos esforçar para que seja transitório,. porque assenta sobre 
necessidades que o mundo moderno vem criando e para as quais 
nossas instituições parlamentares ainda não se tinham preparado. 

Mas, o tema de nosso painel, na sua formulação, não se mostra 
assaltado por esses temores que nos invadem, a propósito das difi­
culdades de participação do Parlamento nas decisões politicas. 

~ claro que não me refiro aos países e às fases de carente vida 
democrática, quando então o Legislativo mergulha na marginaliza­
ção dessas decisões, quando não é supresso de todo do quadro das 
instituições. Ao tratar dessa invasão da ârea de decisão polftica do 
Parlamento, estou com as vistas voltadas para as nações em plena 
normalidade democrática. 

A constatação d:o feqômeno, porém, não deve alarmar, porque 
o Parlamento ê instituição que vem mudando de atribuição, ou refor­
çando o exercício de algumas delas e dando menos importância a ou-
tras, a fase histórica do seu funcionamento. 

jã foi um tribunal superior de justiça, como 
e quase toda a Europa continental ao tempo de 

Então, o Parlamento não tinha poder para propor, dis­
as leis, mas resumia-se a dar fé aos decretos reais e 

contra eles, se o desagradavam. 

Na Inglaterra, até o século 16 era o rei que representava a Na­
ção, como mostra Huntington, ao passo que os membros do Par­
lamento representavam as comunidades locais e os interesses 
especiais; eram simples procuradores de seus eleitores, pelos quais 
até eram pagos para desempenhar suas funções. 

Antes, era sobre as questões financeiras que residia a mais 
importante tarefa do Parlamento. A votação do orçamento, pela 

~;pcessão de recursos financeiros e autorização para cobrança de_ tri­
tiutos, marcava o ato de soberania do Parlamento, que detinha assim 
em suas mãos toda a direção política da nação. Pelo orçamento, é 
que o governo podia administrar e, então, era possível dizer que am­
bos, Executivo e Legislativo, ê que go\lernavam. Hoje, a matéria fi­
nanceira foi engolfada pelos problemas econômicos e fugiu, senão ao 
controle, pelos menos à iniciativa do Parlamento. Em alguns aspec­
tos, o Legislativo já nem participa das decisões nessa área. Assim, a 
respeito de moeda, sua emissão e seu valor, quem decide ê o 
Executivo; a fixação de tarifas de serviços públicos, que antes eram 
objeto de decisão parlamentar, agora está a cargp de empresas es­
tatais que os exploram. 

Nessa ârea econômica, seria mais fácil dizer hoje o que resta ao 
Parlamento fazer, do que enumerar o que não lhe compete decidir. 

Afastado, assim, das decisões sobre assuntos econômicos, 
proclama-se doutro lado que, exatamente naquela tarefa em que ele 
era senhor absoluto- a legisferante, o Parlamento não mais es~aria 
em condições de atender às exigências do mundo moderno, que recla­
ma soluções técnicas e urgentes, quase sempre fora do alcance dos 
parlamentares. De resto, as leís'perderam a importância do passado, 
pela sua extrema mobilidade, exigindo-se a edição de normas jurídi­
cas às pressas para preencher vazios que os fatos vão criando a todo 
instante. Jâ vai longe a época de Locke, quando de podia proclamar 
que não era necessário estar sempre fazendo leis, pois o de que se pre­
cisava era exigir a execução daquelas promulgadas. 

Um antigo parlamentar e jurista dos mais re!.peitados do País, o 
Ministro Osvaldo Trigueiro, já em 1954 denunci;wa a ocorrência de 
"uma crise parla.mentar de nosso tempo, crise que se traduz nas difi­
culdades crescentes em que se encontram os órnàos legislativos, de 
produzirem, com a desejada brevidade, as leis cada vez mais nu­
merosas e complexas, destinada!'! a. resolver todos os problemas que 
atormentam os governos de base democrática." E referindo-se es­
pecialmente ao Parlamento Inglês, Trigueiro atlonta a solução na 
demissão do Poder Legislativo de suas tareffLS legisferantes -
.. as11im como da monarquia se diz que, para sobreviver, se desfez de 
quase todos os caraCterlsticos monárquicos, do Parlamento britânico 
pode-se dizer que, para resistir às mudanças deos tempos e das cir~ 
cunstâncias, cada vez mais se despoja de encargo~. legislativos." 

Mas, ao invocar assim as soluções próprias de outros povos, 
não estaremos só satisfazendo nossas ilusões, nossos sentimentos, 
deixando de adaptar nossas instituições políticas às pcc\lliaridades 
do Pa(s, como jâ reclamava Emile Giraud a respeito da elaboração 
das Constituições do mundo moderno? 

Que o Parlamento Inglês se demita da tarefa legisferante, não hâ 
muito de perda para ele, pois ali o regime jut'i.dico é do c:odlmon law, 
e pouco hâ para legislar. O centro de suas decisôes ponticas não fica 
na elaboração legislativa. 

~ o que ocorre também nos Estados Unidos, cujo Congresso 
parece aos sul-americanos tão avantajado em sua autoridade. O 
direito costumeiro e a extensa partilha do direito entre os Esta<los d~ 
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Federação, pouco deixa para legislação federal. Daf, notabilizar-se o 
Congresso norte-americano pela sua ação fiscalizadora e investiga­
dora, que avulta de importância quando a maioria parlamentar não 
pertence ao m1:smo partido do Presidente. Essa atividade do Con­
gresso Americano, com tanto êxito ali realizada, em outros países 
pode ser causa de instabilídade política e, ao invés de concorrer para 
o prestigiamento e fortalecimento dos parlamentos locais, ser a 
perdição destes. 

Se não pode fazer leis, não pode investigar, para que um Par­
lamento? Se não participa das decisões politicas, passa a ser o Par­
lamento, como afirma Afonso Arinos, somente um órgão de apro­
vação, fiscalização e critica, que é como ele vê o Poder Legislativo 
nas democracias modernas, tanto no sistema pailamentar quanto no 
presidencial. 

A solução parece, no entanto, não ser a de acomodar-se com a 
transferência das atribuições legislativas para o Poder Executivo, 
transformado o Parlamento em grêmio para discussão de problemas 
pofiticos sem poder decisório. 

e claro que há necessidade de reaparelhar-se o legislativo para 
as suas tarefas, que estão exigindo novos in:ftrumentos de trabalho e 
diferentes procedimentos. 

A generalizada e exagerada transferência do trabalho legisfe;;an­
te para órgão do Poder Executivo ê que deve responder, em grande 
parte, pela instabilidade das instituições, extrema mobilidade das leis 
e rebelião contra elas. Se a geração da lei não depende de uma ati­
vidade complexa mas de uma simples vontade ou de um só gesto, ou 
do consenso de alguns poucos técnicos, então ela tende a multiplicar­
se porque se passa a experimentar soluções até a obtenção da mais 
correta. 

Evita-se, assim, um dos apontados males da elaboração pelo 
Poder Legislativo, que ê o da lentidão na feitura das leis, para sobre­
vir o mal oposto da apressada gestação, com a edição de leis que se 
vão sucedendo para completar ou corrigir as anteriores. 

A inconveniência de ficar a função legisferante u cargo do 
Poder Executivo repousa, além dessa razão de ordem técnica, em 
outra de natureza polftica. Esta remonta às lições de Locke e de 
Montesquieu, e não é preciso repeti-las pois mais de dois séculos de 
experiência mostraram que foram amargos os frutos toda vez que es­
tiveram desprezadas. Não que o Executivo deixe de ser também 
representante do povo, como ao tempo dos monarcas governantes. 
A investidura do governo ê agora igual à do Legislativo, tem a 
mesma legitimidade. O que não convêm, à sobrevivência da demo­
cracia e à manutenção da liberdade, é que em suas mãos se concentre 
o enorme poder de elaborar as normas jurfdicas e, ao mesmo tempo, 
administrar a nação com essas normas. Não devemos cansar de 
ouvir a voz de Bodenheimer- "Como o gás ou a energia elétrica, o 
poder procura estender-se ou avançar até onde possa chegar." 

Sem os excessos dos antigos Parlamentos, que eram compatíveis 
com um acentuado individualismo mas se chocariam com o endereço 
das atividades estatais de hoje, e resultavam de sua própria com­
posição com representantes de interesses de indivíduos, de regiões ou 
de classes, é possível e ê necessário, no entanto, que a eles se devolva 
o encargo legislativo, porque neste é que assentava muito de sua 
grandez.a, importância e autoridade. As funções que se lhes buscam, 
para substituição dessa tarefa, não têm igual projeção e, se exercidas 
por inteiro, constituem fonte permanente de atrito com os demais 
Poderes: 

No mundo moderno, os parlamentos procuram manter o seu 
lugar, não só para sua presença mas, sobretudo, para sua partici­
pação no exercido da autoridade do Estado. 

Dessa competição, que em todos os países se nota, entre o poder 
executivo e as assembléias, na faina legislativa, cada um procurando 
obter para si um milimetro da atribuição do outro, estão ~urgindo 
beneficios para o Parlamento, porque este sai de sua passividade e 
procura aparelhar-se, pondo-se em dia com o mundo. Essa mora do 
Parlamento com os novos tempos, ê que lhe ê cobr3da a todos os ins-

tantes pelo povo, que acaba não se reconhecendo nele. E para solvê­
la ê que nos preocupamos na pesquisa de menores métodos e procedi­
mentos para o funcionamento do Lt:gislativo, convencidos de que, 
ainda no exercido independente e harmônico dos Poderes do 
Estado, está o melhor governo da soci~dade. 

O SR. PRESIDENTE (Magalhà~s Pinto)- Item 3: 

Discussão, em turno ún:co (apreciação preliminar da 
constitucionalidade, nos termos do art. 296 do Regimento 
lnterno),.do Projeto de Lei da Câmara n'l I I I, de 1975 (nll 425-
B/75, na casa de origem), que normaliza o. crescimento de 
cidades com população superior a 200 mil habitantes e deter­
mina outras providências, tendo 

PARECER, sob n'l 367, dt~ 1976, da Comi.1.sào: 
- de Constltu\çio e Justiça (Audiência solicitada pela 

Comissão d1: Economia), pela inconstitucionalidade do Proje­
to. 

Sobre a mesa, requerimento que será lido pel11 Sr. J9. Secretário. 

h lido e ~provado o segL1inte 

REQUERIMENTO N• 266, DE 1976 

Nos termos do art. 310, alinea "b", do Regimento Interno, 
requeiro adiamento da discussão do ['rojeto de Lei da Câmara n'l 

lll, de 1975, a fim de que seja encan.inhado ao reexame da Comis­
são de Constituição e Justiça. 

Sala das Sessões, em 14 de junho de 1976.- Henrique de La 
Rocque. 

O SR. PRESIDENTE (Magalhães Pinto) - Aprovado o 
requerimento, a matéria sai da Ordem do Dia para o reexame soli­
citado. 

O SR. PRESIDENTE (Magalhães Pinto) - Esgotada a 
matéria constante da Ordem do Dia. 

Há oradores inscritos. 

Concedo a palavra, por ce~sao d' Senador Dirceu Cardoso, ao 
nobre Senador Robertn Satur.-.,inl). 

O SR. ROBERTO SATURNINO (MDB- RJ. Pronuncia o se- õl 

guinte discurso. Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, Srs. 
Senadores: 

Todos nós lemos com interesse a entrevista do Sr. Ministro da 
Fazcnda,publkada no Jornal do Bras\\ de ontem, domingo. A hones­
tidade intelectuJ.I do Minbtro Mário Simonsen nunca foi negada por 
ninguém. Na verdade, S. Ex• é desH:s homens públicos que não 
escamoteiam dados e que apresentam uma visão realmente honesta 
dos fatos ligados naturalm<.::nte à sua própria opinião. 

Nessa entrevista, o Ministro Mário Simonsen reconhece como 
provãvel que cheguemos ao fim do an•J com um deficlt de transações 
correntes - isto é, balança comercial mais balança de serviços- da 
ordem de 5 bilhões de dólares. A meu ver, ê uma previsão ainda 
otimi~ta. Ba~ta ver que parte de um total de importações de, apenas, 
10 e meio bilhões de dólares, quando se sabe que somente os pedidos 
de licença para importações, de posse da CACEX, com alcance até o 
mês de agosto, Jâ scmam mai.1. de lO e meio bilhões de dólares, cerca 
de 10,8 bilhões de dôlares. É certo que nem todos os pedidos se trans­
formam em importações concretas, entretantó, o horizonte desses pe­
didos - agosto - !eva a crer que esh~ total de I O e meio bilhões de 
dólares estimado pelo Ministro, como total de importações até o fim 
do ano, será muito provavelmente ultrapas!-.ado. 

Entretanto. Srs. Senadores, vamos aceitar o otimismo do Sr. 
Ministro Mârio Sm1onsen e con.siderm que, nas transações cor i en­
tes. somando balança comercial e bak nça de serviços, cheguemo5 ao 
fim do ano, com um deficlt de apenas 5 bilhões de dólares. 

Mas, Sr. Presidente, é preciso adicionar a isso o resultado ú l 
movimento de capitais, que sabemos tndos nó~. é também deficitáuo 
para o País, isto é, o que nós pagamo.-. de amo1titaçõe~ ~upcrJ. de 

• 
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muito o que podemos esperar coino entrada de capitais de risco, sen- do. Mas, como S. Ex.• o Ministro da Fazenda, ·em entrevista no ano 
do esse deOcit estimado, também, com otimismo, em pouco mais de passado, acha que até 1980 devemos continuar com o mesmo, acredi-
um bilhão de dólares, isto é, 2,2 bilhões de dólares de amortizações, to que. se não houver desde já providência séria nesse campo, antes 
de pagamentos, que temos de fazer, contra cerca de l bilhão de dóla- de 1980devemos re'almente modificá-lo. Muito obrigado a V. Ex• 
res, no máximo, de entradas de capitais previstas para este ano. __ . · - , 

Todavia, vamos tomar, ainda com muito otimismo, que cate - \~:0 SJt. ROBERTO SATURNI~O~ (MDB ,- RJ)- Eu _e ~ue 
deOcit da conta de capitais seja apenas de 1 bilhão de dólarea,_, ~deço, nobre Sena~or, a aprectaçao d~ \. Ex.•, que comctde 
somando-se ao deOclt de transações correntes de 5 bilhões de dóla- -~-teiramente com a mmha. Acho que este e n:almente o probl.ema 
r-. nós vamos ter exatamente 0 total de financiamentos adicionais mais angustiante que enfrentamos dentro do setor econômico. 
que teremos que obter para fechar o nosso balanço de pagamento, 
isto é, o Brasil terá que acrescer ao seu n(vel de endividamento do fim 
do ano passado cerca de 6 bilhões de dólares. Se nós fechamos o 
ano de 1975 com endividamento bruto de 22 bilhões de dólares, é 
quase certo que fechemos o ano de 1976 com endividamento da or­
dem de 28 bilhões de dólares, quase três vezes o total de nossas expor­
tações. Cifra esta que dá bem o sentido da dramaticidade que tem o 
quadro de nossos compromissos externos já assumidos e por assu­
mir, com toda a certeza, até o fim deste ano. 

O Sr. Agenor Maria (MDB- RN)- Permite V. Ex• um apar-
te? 

O SR. ROBERTO SATURNINO (MDB- RJ)- Um momen· 
to, já darei a V. Ex• o aparte. Basta ver que o serviço desta dívida, ao 
nível de 28 bilhões de dólares, serâ algo como 5,5 bilhões de dólares 
por ano, computando amortizações - cerca de 10%, o que é muito 
favorável também, porque o prazo médio é muito provâvel que seja 
menor do que 10 anos, mas dentro da perspectiva otimista que esta­
mos adotando, vamos tomar 10% de amortizações e 8% de juros -
isso vai dar algo como 5,5 bilhões de dólares de serviço da dívida por 
ano, ao nível de 28 bilhões de dólares, que devemos alcançar este 
ano. Ê certo que este nível serâ ainda aumentado e já no ano que vem 
deveremos ultrapassar o limite trágico de 30 bilhões de dólares de 
endividamento. 

Mas ouço o aparte do nobre Senador Agenor Maria, com muito 
interesse. 

O Sr. Ageoor Maria (MDB - RN) - Nobre Senador Roberto 
Saturnino, o problema das reservas também merece de nossa parte 
toda a atenção, pois o ano passado, o balanço foi fechado em dezem· 
bro, com a reserva de 4 bilhões de dólares. O Sr. Ministro da Fazen­
da, em fevereiro do ano passado, acreditava que nós chegássemos ao 
fim do ano com um endividamento da ordem de 18 bilhões líquidos; 
chegamos a 22, as reservas eram 4, ficaram em 18, quando ele espera­
va que fossem 16 bilhões. De maneira que tivemos para mais 2 bi­
lhões de dólares. Este llho, as reservas já caíram para 3 bilhões e 300 
milhões de dólares, a balança de serviços será realmente muito 
onerada, a balança comercial ficará mais onerada ainda, sem a me­
nor dúvida, e o problema da taxa de risco, que nós pagávamos na or­
dem de I, 75%, já se encontram em 2%. Se considerarmos a taxa de 
risco de 2%, com mais 7% de juros, que eu acredito também venha a 
subir, sii.o 9%; 9% sobre os 18 bilhões, só aqui dá I bilhão seiscentos 
e quê. De forma que o Brasil, possivelmente na entrada de 1977, vai 
sofrer juros e mais taxa de risco num montante aproximadamente de 
28 bilhões de dólares. Acredito que nossa balança comercial de 
exportação seja onerada talvez em 40 a 50% simplesmente de juros e 
taxa de risco, representando logicamente os dividendos e a remessa 
de lucros que temos de concretizar. Acredito que seja um problema 
mais difícil hoje no Brasil, porque na realidalje, na proporção que 
aumenta o nosso endividamento vai aumentando naturalmente a 
nossa dependência. A dependência de outros países- no caso oBra­
sil está completamente dependente - nos obriga a vender nossa 
matéria-prima a cada dia mais barata, comprando logicamente, os 
bens de capital que tanto precisamos, cada dia mais caros. Fico grato 
a V. Ex1>, e acredito que esse ê um dos temas que precisamos trazer 
de volta ao Senado Federal, para ver se obtemos os meios de evitar­
mos que o País chegue a 1980 obrigando-se a mudar o seu modelo 
econômíco, que, segundo tenho a impressão, deveria ter sido muda· 

O Sr. Vir&Oio TafYora (ARENA - CE} - Estamos aguar­
dando, justamente, o ensejo para pedir, um aparte, mas vimos que o 
Rio Grande do Norte foi mais feliz, no momento, na contemplação 
das dádivas de apartes. O Ceará, de vez em quando, concede e faz 
dessas delicadezas ao Estado vizinho. 

O SR. ROBERTO SATURNINO (MDB ·- RJ)- Concedo o 
aparte a V. Ext, Senador Virgílio Távora. 

O Sr. VirgOio T'vora (ARENA - CE) -- Eminente Senador, 
V. Ex• faz uns cálculos com os quais não estamos muito de acordo, 
vamos chegar a USS 26 bi em vez de USS 28 bi como montante da 
dívida. Mas não discutiremos por causa dos deis bilhões de dólares. 
Daremos os nossos números e depois a ordem de grandeza. Aí vai 
variar, pouco, se trouxesse o patamar de USS 28 bi para USS 26 bi. 
Diríamos a V. Ex• apenas o seguinte: ante uma dívida- a esta 
altura - de um país que está se desenvolvendo, há outro caminho 
senão aquele que o Governo segue? De um lado, aumentar ao 
mãximo as exportações; de outro, cortar os gárgalos da balança 
comercial na pauta de importações que V. Ex• sabe serem: petroquí­
mica, fertilizantes, bens de capital, não-ferros-os, papel e celulose, 
ferro e aço, só para citar aqueles de maior ponderabilidade, que real­
mente se constituem em pontos nevrálgicos. E 1:> que o Governo tem 
feito? Em lugar de virar carpideira e achar que maior é a sua dívida, 
que os exportadores deviam fazer mais força, dá-lhes todos os incen­
tivos poss(veis; e de outro lado, providencia as medidas destinadas 
ao corte deSse gargalo. Veja V. Ex• quanto nós importamos em ·rerro 
e aço em 1974, quanto em 1975, quanto em 1976 e a prática desneces­
sidade desse dispêndio dólares 'em 1977. Recordamos: um bilhão e 
quinhentos milhões de dólares em 1974, um bilhão e puzentos 
milhões de dólares em 1975, este ano a previsã.o pode variar em de­
zenas de milhões de dólares, mas não chegará a centenas: 500 
milhões de dólares; e para o ano não pretendemos mais ter este item. 
Da mesma maneira, os programas em execuçào da parte dos ferti­
lizantes, os programas em execução na parte dos não-ferrosos, da 
petroquímica, são atestados vivos de que o Governo pretende enfren· 
tar com coragem o problema da exportação. Mas, não é reforçando 
um mercado interno - como temos ouvido sempre aqui - que 
vamos criar dólares necessários para pagar dívidas externas. Só uma 
coisa: exportar cada vez mais, mas exportar e importar tanto quanto 
possível seletivamente. 

O SR. ROBERTO SATURNINO (MDB -- RJ)- Senador. eu 
agradeço o aparte de V. Ex• V. Ex• vai ver que, logo em seguida, 
vou me referir, de forma crítica, à ação do Governo, no que tange às 
tentativas de diminuição das importações. 

Quanto ao comeritário que V. Ex• faz com respeito ao mercado 
interno, ele apenas tem uma ligação indireta com esse problema. É 
claro que não vamos desenvolver o mercado interno para fazer 
dólares para pagar a nossa divida externa, não. O desenvolvimento 
do mercado interno tem o sentido apenas de nos d3:r um caminho 
para um desenvolvimento independente, tão independente quanto 
possivel dessas trocas no mercado internaci<Jnal. Isto é, se nós 
tivermos, como teremos, de cortar as nossas importações, o 
crescimento do mercado interno terâ como finalidade suprir, 
digamos assim, suprir a falta do vetor mercado internacional, no 
processo de desenvolvimento nacional. Isto é, para que o nosso pro­
cesso de crescimento não fique prejudicado, na medida em que o 
impasse do mercado internacional se concretiza., é que nós temos que 
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no.s vollar para o mercado interno, porque aqui estarâ a fonte 
perene, a fonte s~·gur.a, a fonte autônoma d~ crescimento, de 
desenvo!vimt:nlo econômico. 

G Sr. Vh·gfl~o Távora (ARENA- CE)- Muito bem. 

O !U .. ~.OEER":'G SATURNINO (M DB - RJ) - Então, é 
uma ligação apt::nas indireta, é claro que não é uma ligação direta. 

O Sr. Vi,·gfUo Távora (ARENA- CE)- Muito bem, eminente 
Senador. se permite mais outro aparte. (Assentimento do orador). 
Pode o des.:nvolvimento do Brasil se desligar daquelas necessidades 
mínimas que terão que ser atendidas., seja pela substituição de impor· 
tações, seja pela importação dos bens de capital, dos não-ferrosos, 
dos fertilizantes etC? Só para citar o exemplo do ferro e aço. O que é 
que o Governo estã fazendo? Praticamente procurando se livrar 
desta dependência. Quando nós falamos mercado mais dependente, 
com grande dependência do mercado externo é necessário dizer: 
dependência do mercado externo, nós tínhamos, eminente Senador, 
quando, dependurados em um só produto, como o café vivíamos 
noitts d~: vigflia. de acordo com o bom ou maJ.humor também de 
compradore!l quase únicos. Aí sim, havia dependência quase que 
absoluta. 

O SR. !WI!ER'fO SATURNINO !MDB - RJ) - Nobre 
Senador, coi.,O disse. vou chegar lâ, logo ern seguida. Continuando 
na Jinhc dt. m~.:t' discurso, v-erifica·se que, ao nível de endividamento 
a que ,.t~.tlrJs chegar, ao fim deste ano, no "serviço de dívida" 
tere-me . .; ..-.Jc .. Jgos da ordem de 5,5 bilhões de dólares. Nível este que 
nos :~.:••ar:. '" ..1ma situação de impossibilidade, mesmo que consi~ 
gai11o!>~;:qudibr~r a nossa balança comercial a partir do ano que vem, 
e mesmo que as importações fiquem apenas ao nivel das nossas 
exportações a partir de 1977, só este "serviço da dívida", da ordem 
de 5.5 bilhõ..;s de dólan:s fará com que entremos fatalmente no pro· 
cesso de: endi\·idamento sem saída, de "bola de neve" - como se 
chama. Isto é um processo sem saída, visto que jamais poderemos 
pensar ou projetar svldos n4 nossa balança comercial e na nossa 
bàJança de: st:rviços, da ordem de 4 ou 5 bilhões de dólares, que vai 
ser o ~ervi.co da nossa dívida. 

Srs. Senadores, esta meta de equilíbrio da balança comercial em 
T7 ou 7R, me,mo que atingida, não seria suficiente para nos livrar do 
processo de ~:ndividamento sem fim. Esta meta ê uma quimera, é 
uma meta que, dificilmente, para não dizer impossível, será atingida 
dentro do desenrolar dos acontecimentos e da concretização dos 
projtotos que estão na pauta para substituir importações. A verdade é 
que esses projetos a que o nobre Senador Virgílio Távora se referia 
há pouco, estão todos ou quase todos, em..grande atraso. S. Ex• se 
refere aos não ferrosos. No caso do cobre o Governo amda nem 
defimu qual é a empresa que vai efetuar o projeto; ainda está fazendo 
uma espéc;e de concorrência pública. Ao invés de tomar a iniciativa, 
ainda está buscando a empresa que fará o projeto que é da maior 
necessidade. que é da maior urgência. No caso dos fertilizantes a que 
S. b~ também se referiu, o Governo, no caso do fosfato, por 
exemplo, ainda estã buscando que empresa levará adiante o projeto 
do fosfdt.J de Patos de Minas. Quer dizer, não estão definidos, em 
vãrios ca~os. n .. :m mesmo as empresas que realizarão os projetos, 
quanto mais o' proJetos, porque o que se tem apenas são antepro· 
jetos que têm que ser desenvolvidos em forma de projetos de enge­
nharia, de projt:tos finais de esquema de financiamento. Tudo isso 
dentro de um cronograma que fatalmente ultrapassará aquilo que o 
Governo está dando como realizável para esse setor. 

No caso do aço S. Ex• citou a diminuição das nossas impor· 
tações de aço. O que nós dissemos e sustentamos aqui é que não 
deveríamos estar importando nada de aço. 

O Sr. Vir~flio Távora (ARENA - CE) - Não o faremos no 
próximo ano. 

O SR. ROBERTO SA'l'URNINO (MDB- RJ)- Reconhece­
mos que diminuiu de um bilhão para quinhentos milhões de dólares, 

mas, não devíamos estar importando nada, porque temos tudo para 
ser um País altamente produtor de açc•, se os investimentos tivessem 
sido fe1tos a tempo. Se, ao invés de fazermos a ponte Rio·Níterói, a 
Pêrimetral Norte, ou os estádios de futebol por todas as capitais des· 
te País, tivéssemos investido no setor de fabricação de aço, não 
estaríamos impo:rtando os 500 milhõ:s de dólares, e poderíamos, 
sim, estar exportando aço, porque temos condições para fazê·lo. O 
que quero dizer é que esses projetos grandes substituidores de 
importação, estão todos ou quase tod:>s muito atrasados, Sr. Sena­
dor, e o Governo ainda se dá ao luxo de ficar fazendo concorrências 
internas ou internacionais, para escoU er as empresas que vão ter o 
encargo, a responsabilidade de executar esse projeto altamente 
urgente, altamente importante para esla meta que é a do equilíbrio 
da nossa balança. 

o Sr. VlrgOio Távora (ARENA -- CE)- Eminente Senador, 
não dissemos que, para o equilíbrio du balança, era neCessário que, 
em 1977 esses projetos estivessem prorr.os. Dissemos e apontamos os 
projetos que, sub~ti:uindo esses diferentes encargos, vão nos dar o 
desafogo para termos em breve supen.do esse orçamento. Em 1977 
esperamos, com o que existe- o que é um pouco diferente -já ter­
mos o equilíbrio da balança comercial. Depois, V. Ex• se refere 
ainda, a um Governo que tem a co ·nucópia da abundância nas 
mãos, e que poderia tomar a seu cargo todos os projetos necessários, 
naturalmente emitir.do como antigamente no tempo da inflação 
desenfreada. O Governo, seletivamen·~e, se vê sem recursos. Aqui 
mesmo, neste Plenário, ouvimos- desculpe· nos a ênfase que vamos 
dar: que o Gov-erno devia subsidiar gêr eras de primeira necessidade; 
que o Governo levasse a cabo todos os grandes projetos substi· 
tuidores de importação, seja no setor de fertilizantes, seja no setor 
dos não·ferrosos, ou no próprio setor c as grandes siderurgias da Pâ· 
tria. Aí é o caso de perguntar a V. Ex•: deseja, também, V. Ex•, que 
se faça, num passe de mâgica, a multipltcação dos pães, para que este 
Governo possa assistir com recursos, que são limitados também -
porque a nossa pouoança não é tão grande quanto se pensa, - a 
mfra-estrutura necessãna, ferroviária por exemplo? Ouvimos o 
ilustre Senador de São Paulo. aqui, a toda hora, reclamar que é 
preciso construir estradas de ferro e nãc de rodagem; que esse Gover· 
no não sabe onde tem a cabeça por não ter ainda substituído a 
mentalrdade rodoviária pela ferroviária". Ouve V. Ex• todo dia isso, 
mas V. Ex•, como engenheiro, sabe quanto custa o quilômetro de 
estrada de ferro. Escutamos na última alocução. S. Ex• dizer, aqui, 
que era a eletrificação das estradas de f1:r:ro que nos ia deixar a salvo 
desse dispêndio de combustfvel. Muito bem. Quanto custa o 
quilômetro de estrada de ferro eletrificada? Há pouco tivemos o 
prazer de verificar que algo que aqui se jizia, da impossibilidade de o 
Governo levar avante os seus compromissos financeiros com a gran· 
de binacional de ITAJPU, caia por terra, ante a explicação calma e 
tranqüila do Sr. Diretor Geral, reforçada pela mesrna qÜota de todos 
esses recursos financeiros. Mas, esse Governo, permita~rios V. Ex• o 
alongado do aparte, ele não tem o dom de poder, ao mesmo temp'o, 
socorrer com recursos financeiros, tod~ s essas aspirações válidas -
reconhecemos nós. Porém uma coisa é a necessidade e outra é a 
possibilidade e disponibilidade. 

O SR. ROBERTO SATURNINO :MDB- Ri)- Nobre Sena· 
dor, para não voltar ao passado, - quando eu insistia em que 
projetos grandiosos, que até costumamos chamar, aqui, de 
faraônicos, estavam sendo construídos postergando' outros muito 
mais prioritários que teríam evitado chegássemos nós ao estado em 
que chegamos- ma1-, para não voltar ao passado- repito - diria a 
V. Ex•, quando me pergunta se desejo o milagre da multiplicação 
dos pães, que desejo sim. ~·ão o milagre da multiplicação dos pãe!l, 
mas as providências que podem multiphcar os recursos para a aplica· 
ção nesses investimentos prioritários. 

QL!e providências são essas? Já mç referi a isto, Senador. Existe 
uma possibilidade de se fazer uma reforma tributária neste País, 
através da qual o Governo pode arrecz.dar os recursos, porque eles 
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existem. Eles estão sendo é mal aplicados, estão sendo levados à 
especulação desenfreada, mas eles existem. E o Governo pode, atra­
vés de uma reforma tributária inteligente e justa, canalizar esses re­
cursos para a realização, a tempo, dos projetos altamente prioritá­

O !>JI, ROBERTO SATURNINO (MDB- RJ)- E realmente 
assust~. 

O Sr. Agenor Maria (MDB - RN)- A dívida aumentou de 
1973 para 1974 mais do que a dívida de 70/71. O aumento da dívida rios. 

Diria V, Ex• "Isso é 0\.ltro assunto, e não vou entrar no~bt:as, de 1974 para 1975 representa quase o dobro da divida d.e 1970/1971. 
sunto... \·. E a desvalorização da moeda ficou em 115%. D1:svalonza-se a moe-

~ . ·--i·.'· i da, cai a reserva, aumenta a dívida. O que o Governo pode fazer, 
O Sr. Virgflio Távora (ARENA - C~) - Nao! Acettamos ._.. agora, é diminuir, realmente, a balança comercial. Proibir o turismo, 

debate mesmo nesse campo, se V. Ex• 0 deseJa. encarecer o preço do café, a fim de que o povo nfio possa tomar café, 
O SR. ROBERTO SATRUNINO (MDB- RJ)- Vou conti- para poder exportar para o exterior, arrochar mais o cinturão, maS, 

nuar dentro da linha do meu discurso. enquanto não estoura a balança comercial, vai estourar a balança de 
Nobre Senador, só vejo o fim a que estamos sendo levados, nós, 

os brasileiros: o País, a Nação está caminhando, a pa'3sos cada vez 
mais largos e velozes, para uma situaçãO de moratória inevitável. 
Cinco e meio bilhões de dólares, em serviço da dívida, a partir de 
1977, crescendo, provavelmente, para algo como a sete ou oif.J 
bilhões de dólares, em 1978, eu considero isto, nobre Senador, como 
uma situação de moratória iminente, porque não hâ como fabricar 
dólares para fazer face às nossas dificuldades. 

O Sr. Virgílio T4vora (ARENA- CE)- Por que acha V. Ex• 
que não há? Nós vamos manter as importações num determinado 
nível, aumentar as exportações ao máximo, e, realmente, haverá cres­
cimento, porque o País em desenvolvimento tem a sua balança de ser­
viço negativa. Não vamos chegar ao ponto de cuidar que com a 
balança comercial seríamos, a curto prazo, tão superavitários que 
cobríssemos o deficit da balança de serviço. V. Ex• dá, aqui, um 
banho de pessimismo que nós não vemos, com toda a sinceridade, 
retratada nos números. 

O SR. ROBERTO SATUI!NINO (MDB- RJ)- Não se trata 
de pessimismo. Estou, realmente, procurando ... 

O Sr. Virgílio Távora (ARENA- CE)- V. Ex• está um pouco 
assustado. 

O SR. ROBI\RTO SATURNINO (MDB - RJ) - Estou. 
Confesso que estou. A situação, a perspectiva que estou vendo é real-· 
mente dramática, dentro de uma visão que eu considero realista. 
Oxalá esteja eu equivocado, enganado. 

O Sr. VtrgRio T'•orl (ARENA- CE) - Não! Oxalá esteja 
V. Ex• bastante equivocado como certeza temos nós de que estâ. 

O Sr. Agenor Maria (MDB- RN)- Permite V. Ex• um apar-
te? 

O SR. ROBERTO SATURNINO (MDB - RJ) - Ouço o 
aparte de V. Ex• 

O Sr. Age11.or Maria {MDB- RN)- O de estranhar é que, em 
1970, a nossa dívida líquida era de 4 bilhões, 108 milhões de dólares; 
a nossa reserva era de I bilhão, 187 milhões; exportamos 2 bilhões, 
739 mil e importamos 2 bilhões, 507 mil; em 1971 a dívida externa 
era de 4 bilhões, 875 milhões, a nossa reserva aumentava para 1 bi­
lhão, 746 milhões; em 1972 a dívida aumentou para 5 bilhões, 338 
milhões, mas as reservas aumentaram para 4 bilhões, 183 milhões; 
em 1973 a divida aumentou para 6 bilhões, 154 milhões, mas are­
serva aumentara para 6 bilhões, 417 milhões. Nossas reservas fica­
ram superiores à divida externa. Importamos 6 bilhões, 192 milhões, 
mas, exportamos 6 bilhões, 199 milhões; até 1973, certo. Agora, 1974 
é de estarrecer, porque a divida elevou-se de 6 bi.\hões, \54 milhões, 
para li bilhões, 913 milhões, as reservas diminuiram de 6 bilhões, 
417 milhões, para 5 bilhões, 252 milhões; foi o ano negro, porque 
todos os anos anteriores, na proporção em que a divida externa 
aumentava, aumentavam as reservas. Mas em 1974. nio. Quase 
duplicou a divida externa e a reserva diminuiu. Em 1975 aumentou 
quase 7 bilhões, quer dizer, uma dívida externa de 11 bilhões, 913 
milhões, aumentou para 18 bilhões. A reserva tornou a cair e caiu 
mais, para 4 bilhões. V. Ex• tem toda a razão em estar perplexo, em 
estar pessimista, porque a tendência observada de 1974 até agora é 
assustadora. 

serviço. 

O SR. ROBERTO SATURNINO (MDB - RJ) - É claro, 
Excelência. 

O Sr. Agenor Maria (MDB - RN) - Esta é a lógica evidente. 
V. Ex• tem toda a razão. Deus permita que estejamos enganados. Em 
Matemática, dois e dois são quatro. E acho dilic.il alguém fazer 5 ou 
3 de 2 em 2. Muito obrigado a V, Ex• 

O SR. ROBERTO SATURNINO ,(MDB -- RJ)- Agradeço a 
intervenção de V. Ex• que confirma a dramaticidade do quadro que 
estou procurando exibir, realisticamente, aos rneus nobres colegas, 
nesta tarde. 

Mas, Srs. Senadores, diante desta situação que qualifico de 
dramática, o que se pode esperar, com o maior otimismo, em termos 
de afirmação da economia nacional, da empr1:sa nacional, é, jus­
tamente, uma situação em que teremos que negociar o pagamento da 
nossa dívida. 

E, mesmo nessa negociação, que cláusula!>, que concessões -
para não dizer entregas - teremos nós que fazer? Se antes dessa 
negociação o que já se observa é o avanço da empresa multinacional, 
e toda semana lemos um caso a colecionar; o caso da semana passa­
da foi a venda, pela nossa Empresa Bozzano, da empresa nacional lí­
der do setor de cosméticos, a Revlon, para a multinacional. Esse foi 
o da semana passada, porque toda semana, repito, há um caso .. 
Houve também, na mesma semana, a decisão ele se abrir as nossas 
corretoras de títolos à participação de capital estrangeiro, o que era 
proibido até a semana anterior. Mas, de semana em semana as con-, 
cessões vão-se avolumando. Então, temos que entregar seguimentos, 
parcelas, partes da nossa economia, das nossas empresas, do nosso 
conjunto empresarial a capital estrangeiro, para fazer face a essa si­
tuação de acúmulo de endividamento externo. Isto antes de negociar 
um reescalonamento de divida. Perguntamos: o que teremos que dar, 
o que teremos que conceder ou entregar, no momento em que tiver­
mos- af sim- que negociar o reescalonamenh:l de dividas. 

O Sr. Virgílio Távora (ARENA- CE) -·Permite-nos V. Ex• 
um aparte? 

O SR. ROBERTO SATURNINO (MDB -- RJ)- Pois não. 

O Sr. Virgílio T4vora (ARENA- CE)- Os dados apresenta­
dos, com calor, pelo ilustre representante do Rio Grande do Norte, à 
primeira vista impressionariam, se não tivesse havido a devida expli­
cação. De 1973 para 1974, passamos para outra orde111 de grandeza 
da Balança Comercial, jsto é, até esse ano, importávamos seis bi­
lhões de dólares e passamos para doze bilhões. Um aumento de seis 
milhões. Ordem de grandeza: dois milhões de dólares devido ao au­
mento de importação do petróleo, e quatro bilhões devido ao 
aumento, seja item de insumos básicos, seja dos bens de capitais. 
Muito bem. Então, queriamos saber qual a e!1pécie de modelo que 
isso impediria. Nenhum! O modelo brasileiro, o que está fazendo, 
até o momento de hoje? Procurar, inicialmente, parar esse 
desequilíbrio. Paulatinamente, estamos tentando equilibrar a 
Balança Comercial, para depois torná-la superavitária. Isso é que se 
procunr fazer. O resto é enunciação de números que podem, pela 
eloqaência do orador - não nos referimos a, V. Ex•, mas ao Sr. 
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Senador Agenor Maria - causar maior ou menor efeito. Mas, den­
tro disso que se diz, não há a menor dúvida. Pergunta-se: por que 
diminuíram as reservas? Óbvio, elas teriam que ser diminuídas ne~ses 
dois anos, porque parte delas tínhamos que lançar- e V. Ex• sabe 
melhor do que nós - para cobrir o déficit da Balança de 
Pagamento. E daí era curial. Se da noite para o dia estamos numa 
ordem de grandeza de importações e exportações, de seis bilhões de 
dólares, e passamos para doze, quer dizer, duplica-se a ordem de 
grandeza de importações e aumenta-se, coisa de 60 a 65% a Ordem de 
grandeza das exportações, é claro que tem que haver um 
desequilíbrio, e muito grande, como houve. Isto o que desejava 
deixar claro. Não há mistério algum nem o Governo nunca enganou 
sobre isso. Algum dia o Governo disse que tinham as reservas deixa­
do de diminuir? Não! O Governo deu até uma boa noticia ao 
eminente Sr. Senador pelo Rio Grande do Norte: "nossas reservas 
estavam em três bilhões, trezentos e tantos. Estamos, no dia de hoje 
com quatro de novo; quer dizer, com o mesmo nível de dezembro de 
1975". Isto é para diminuir as aflições de S. Ex• 

O SR. ROBERTO SATURNINO (rvtDB - RJ) - Senador 
Virgílio Távora, esta é a visão de V. Ex• A nossa visão enfocaria, ou 
pelo menos, ressaltaria, outro aspecto. É que houve um período de 
vacas gordas, como acentuou o nobre Senador Agenor Maria. De 
1969 a 1972 nós tivemos um período muito favorável, extremamente 
favorável. Teria sido, nobre Senador, um momento bastante dura­
douro; teria sido o momento de se tomarem as iniciativas de grandes 
projetos de substituição de importações que nos estadam livrando da 
situação dramática de hoje, desta deterio..raçào râpida, violenta, acen­
tuada pelo nobre Senador Agenor Maria, ao ler os seus dados, ao 
longo do temPo. 

O Sr. Vlr1Dlo nvono (ARENA -c CE) - Eminente Senador, 
foi a partir de t 973 que começou o segundo ciclo de substituição de 
importações ... 

O SR. ROBERTO SA TURNINO (MDB - RJ) - Certo; ao 
invés de se tomarem essas iniciativas ... 

O Sr. Vlrgfllo T•Yora (ARENA- CE)- Não, tomaram-se. 

O SR. ROBERTO SATURNINO (MDB- RJ)- ... toma· 
raro-se outras. O programa siderúrgic~ ficou atrasado em pelo me­
nos dois ou três anos. A indústria automobilfstíca cresceu a uma taxa 
de 30% ao ano. 

O Sr. VI,.Oio nvora (ARENA - CE) - Imagine V. Ex• se 
não tivesse se atrasado ... 

O .SR. ROBERTO SATURNINO (MDB- RJ) - Ao invés 
disso, construiu~se a ponte Rio-Niterói, construíram-se ... 

O Sr. Vlfllllo Tivora (ARENA- CE)- V. Ex• fala muito na 
ponte Rio~ Niterói.~ um dx face um problema muito grande. V. Ex• 
sabe que não lhe emprestamos essa priõridade número um. 

O SR. ROBERTO SATURNINO (MDB - RJ) - ... os 
estádios de futebol. O que houve, realmente, foi um esbanjamento de 
recursos acumulados nesse período e que deveriam ter sido ... 

O Sr. VI,.Oio Tivora (ARENA- CE)- Nilo, perdão. 

O SR. ROBERTO SATURNINO (MDB- RJ)- ... canaliza­
dos para es·ses outros projetos priorítários. 

O Sr •. VIrKfllo Tivora (ARENA- CE)- V. Ex• pode não atri· 
buir essa prioridade; muita gente não atribuiria, como V. Ex•; mas 
não seria a ponte Rio-Niterói, eminente Senador pelo Rio de Janei­
ro, que iria, justamente, desequilibrar a nossa balança de pagamento. 
O que é isto, nobre Senador? Como pode admitir isso, nobre Sena­
dor, V. Ex• que é tão sereno ... 

O SR. ROBERTO SATURNINO (MDB- RJ)- Essa ponte, 
ao preço de hoje, daria algo como quatro ou cinco bilhões de cruzei­
ros. Dá um bom projeto siderúrgico. 

O Sr. VlrgOio Tivora (ARENA-- CE)- E um projeto siderúr· 
gico teria resolvido o nosso problem<~.~ 

O SR. ROBERTO SATURNIJ\0 (MDB - RJ) - Não são 
quinhentos milhões de dólares? V. E!t·, não está contando que esta­
mos importando, hoje, quinhentos milhões de dólares? 

O Sr. VlrgOlo Távora (ARENA - CE)- Estamos importando 
de aço e ferro quinhentos milhões de dólares; e jã importamos um bi­
lhão e quinhentos. Portanto, quem importou um bilhão e quinhentos 
e passa para quinhentos milhões reduziu a um terço este encargo. E 
quem se propõe - e acreditamos que a ilustre Oposição nisto não 
nos julga muito otimistas- no ano que vem, praticamente, a ter esse 
item desaparecido, em termos ponde ·áveis, da pauta de importação, 
já fez um progresso violento. Quantc à celulose, idem, ídem. V. Ex• 
talvez quisesse que a ênfase fosse maÍ5 forte. 

O SR. ROBERTO SATURNINO (MDB- RJ) - V. Ex• se 
satisfaz com uma situação em que o nosso deflclt ... 

O Sr. Vlrfllllo Távora (ARENA - CE) - Não. Nós não nos 
satisfazemos com a situação ... 

O SR. ROBERTO SATURNINO (MDB- RJ) - ... cinco 
milhões de dólares. Para V. Ex•, isso já representa um grande 
progresso. . 

O Sr. VlrgO.Io r•vora (ARE\-- CE)- Nós vemos o que exis­
te. 

O SR. ROBERTO SA TURNINO (MDB - RJ) - Para mim, é 
uma situação dramática, Sr. Senador, que poderia ter sido evitada, se 
o Governo tivesse tido um sentido ... 

O Sr. Vlrgfllo Tivora (ARENA - CE) - Isto, na opinião de 
V. Ex• 

O SR. ROBERTO SATURNINO (MDB- RJ)- ... que não 
teve nas suas época.s de vacas gordas. 

O Sr. Vlr10io t•vora (ARENA - CE) - Isto, na opinião de 
V. Ex• 

O SR. ROBERTO SATURNINO (MDB- RJ)- Ainda ago· 
ra, há o que fazer; não estamos diante de uma situação absolutamen~ 
te, completamente inviável. Há o que -'azer, mas há que se ... 

O Sr. Vlra:Oio T''ora (ARENA--- CE)- Vamos ouvir a voz da 
experiência. 

O SR. ROBERTO SATURNINO (MDB- RJ)- ... tomar 
medidas drásticas que o Governo ainda hesita em tomar; ainda pre­
tende usar paliativos, utilizar medida!• monetaristas como se, atravês 
desse caminho, pudéssemos chegar a uma situação de solvência. Não 
vamos chegar. A situação é dramática e exige medidas drásticas. 

O Ministro da Fazenda, nesta entrevista de domingo, pela pri~ 
meira vez, ~ isto jã é auspicioso -- admitiu - um Ministro do 
Governo - publicamente, a conveniência de se adotarem medidas 
como: limitação de velocidades nas e:;tradas; a proibição de circula~ 
ção de veículos nos centros congestionadas das cidades; a proibição 
de venda de gasolina nos postos aos domingos; enfim, uma série de 
medidas que, se tivessem sido adotadas na sua época oportuna, em 
1974, em 1975, poderiam ter resultado em uma diminuição significa­
tiva das nossas importações de petróleo. 

Mas não foram. O Governo n:solveu adotar o processo do 
aumento dos pr~os. E com isto, continuou crescendo. . . · 

O Sr. VlrKfllo Tivora (ARENA-· CE)- Eminente Senador, es· 
se era um capitulo à parte. 

O SR. ROBERTO SATURNINO (MDB- RJ)- ... O nosso 
consumo. f: aquilo a que se referia o Senador Paulo Brosssrd, ainda 
outro dia, neste plenârio: As medidas têm o seu tempo, têm a sua 
oportunidade. Estas medidas que o Sr. Ministro da Fazenda preconi-
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za, hoje, eram oportunas para_ doia anos atrás; eram as necessárias; metade !'.lf: da nossa Balança de Serviç~s silo juros; juros de 
erarn as medidas realmente adequadas, certas, para aquela época. Pa- financia - de endividamento crescente. 
ra hoje, não sei ~ serJo. Acho que devemos começar experimentao- -

· O Sr. lrgOioTóvora (ARENA- CE)- Perfeito. do, mas tenho para mtm que vamos ter de cair mesmo é no ~aciona-
mento ~-cotai, por cul?ons, porque a situ_açãojâ se. dete~u de o SR. ROBERTO SATURNINO (Mt;'B -- RJ)- Essa si-
taltnanetra, o nosso dêftdt estâ de tal maneira avantajado, qtilf~a tuação é que não pode continuar. 
vez mais seremos obrigados a tomar 111:edidas drásticas. ~ \~. 

Em todo caso, já é rnuito auspicioso qu!!, pela primeira vez,- O Sr. Virgnio T~l'ora (ARENA - CE) - E esse endivi-
Ministro de Estado do Brasil tenha reconhecido que ê preciso adotat' _ damento se faz, para que? ... 
certas medidas de restrição ao consumo de gasolina, independente- itl o SR. ROBERTO SATURNINO (MDB -- RJ)- Não po~ 
mente de aumento de preços. demos continuar nos endividando indefinidament•: ... 

O Sr. Agenor Maritt (MDB- RN)- Eminente Senador Ro­
berto Saturnino, eu me permitiria pedir um aparte a V. Ex•.(Asseilti­
mento do orador.J A Balança de Serviços, que desde 1968 é 
deficitãria, a cada ano que passa é maior. 

O Sr. Virgílio Tál'ora (ARENA- CE)- E não pode deixa-r de 
ser, em um pais em de.senvolvimento. 

O Sr. Agenor Maria (MOS - RN) - Em 19~8. era de 556 
milhões de dólares; em 1969, 630 milhões; em 1970, 815 milhões; em 
l97J, 980 milhõe:<.; em 1972, I bilhão e 250 milhões; em 1973, a 
Balança Comercial acusou 7 milhões positivos, mas a Balança de Ser­
viços elevou-se de I bilhão e 250 milhões para 1 bilhão e 708 milhões: 
em 1974, passamos, na Balança Comercial para um negativo de 4 bi­
lhões e 690 milhões de dólares, e a Balança de Serviços elevou-se a 2 
bilhões e 433 milhões; em 1975, o déficit da Balança Comercial caiu 
para 3 bilhões e 514 milhões, mas o déficit da Balança de Serviços 
elevou-se a 3 hilhúl.!s e 424 milhões de dólares. De forma que não 
adianta: CRI a Balança Comercial, mas aumenta a Balança de ser­
viços. É uma escamoteação; tira-se de uma para colocar em outra. 
Ou Balança de Serviços, ou Balança Comercial, de qualquer maneira 
está havendo déficit c ele é cada vez maior. O MDB tem pedido, 
desde o ano passado, por parte do Governo, uma política austera, 
uma política de contenção de despesas, uma política com a qual to­
dos possam colaborar, Com sacrificio c patriotistno. Isto não vem 
acontecendo, e o pior é que vai ler de acontecer, de qualquer manei· 
ra, mais cedo ou mais tarde, quando poderia ter acontecido antes, 
sem prejuízo totaL 

O SR. ROBERTO SATURNINO (MDB - RJ) - Exata­
mente! Vai ter de a~nntcccr. Mas, o que perguntamos é: a que preço? 
Que concessões teremos que fazer quando tivermos que enfrentar a 
dura realidade, a realidade da insolvência, da impossibilidade de 
fazer face aos encargos que estamos assumindo? 

O Sr. Virgílio Tát'ora (ARENA - CE)- Eminente Senador, 
novamente afirmamos que não é a ênfase com que números são afir­
mados que dá maior ou menor credibilidade aos mesmos. Balança de 
Serviços; quanto mais se desenvolve o País, saindo ele da sua con­
dição de subdesenvolvido, sabe V. Ex• que maior é o seu déficit na 
Balança de Serviços. Quanto mais nós exportamos, quanto mais nós 
importamos, temos no máximo, um objetivo ideal,; de transportar 
50% da carg\\ sob bandeira nacional. ~ou não e verdade? V. Ex• sabe 
disso. Agora que todo mundo falou e reclamou da parte do turismo, 
quanto mais se incentiva o turismo externo, mais a conta de Tu­
rismo nos Serviçtls aumenta. E as~im sucessivamente. Então, não 
resta dúvida que Balança de Serviços - sabe V. Ex• - em país em 
desenvolvimento, por natureza - tiro o México, como exceção toda 
especial - é deficitária, e de muito, a ser coberta péla Balança 
Comercial. Isto dai é que é o certo e o claro. V. Ex' disse que vai apre­
sentar essas medidas. Examinemo-las. Queremos ver se alguma 
dessas medidas pode nos dar os dólares necessários para pagar a 
nossa crescente necessídade de recursos nessa moeda. Ouçamo-lo. 

O SR. ROBERTO SATURNINO (MDB- RJ)- Senador, 
Balança de Serviços deficitária em paí~ em desenvolvimento é uma 
tese com a qual se poderia concordar. Entretanto, é preciso verificar 
o que está pesando nessa Balança. E insisto em dizer a V. Ex• que 

O Sr. Virgnio Tál'ora (ARENA- CE)- ... Para importJr os 
bens necessários para substituição do que V. Ex•. nesmo ... 

O SR. ROBERTO SATliRNINO (MDB- RJ)- ... o 4ue é 
altamente prejudicial aos interesses nacionais; até à soberania na­
cional, eu digo. É impossível deixar de reconhecer ... (cruzam-se 

4partes). Vamos ter que negociar um reescalonamento ou uma mora~ 
.tória. ' 

O Sr. Virgílio Tâl'ora {ARENA- CE)- Qualquer programa 
de substituição de importações, inicialmente, niio importa - sem 
fazer jogo de palavras- em aumento dessas importações? 

O SR. ROBERTO SATURNINO (MDB- RJ)- Não, neces­
sariamente. 

O Sr. Vlrglllo Tbora (ARENA - CE) ·- Sabe V. Ex•, no 
início há necessidade de itnportar machines- machines- machines 
e V. Ex• não ignora que temos que importar mesmo; V. Ex• sabe 
perfeitamente disso 

O SR. ROBERTO SATURNINO (MDB -- RJ)- Senador, o 
que eu acho é que o País tem que adotar medidas drásticas no corte 
das importações. E essas importações não podem chegar, este ano, a 
onze bilhões de dólares. Tinham que ficar eru dez, dez e meio e se 
conter por ai. 

O Sr. Virgülo Távora (ARENA - CE) -- Chegando a de< e 
meio V. Ex• está satisfeito? 

O SR. ROBERTO SATURNINO (MDB ·- RJ)- Deveria ter 
sido adotado desde o início deste ano. 

0 Sr. VlraOJo T'Yora {ARENA- CE)- Estâ satisfeito? Com 
ieze meio? 

O SR. ROBERTO SATURNINO (MDB - RJ) - Estaria 
satisfeito com o equilíbrio da Balança Comercial já este ano. 

(Cruzam-se apartes.) 

Mas é evidente que é isso que tem que ser alcançado. 

O Sr. Virgílio Tál'ora (ARENA -CE)- \'. Ev já está desejan­
do muito. 

O SR. ROBERTO SATURNINO (MDB- RJ) ~Não estou 
desejando muito, estou desejando uma meta viável, desde que sejam 
adotadas .as medidas adequadas ... 

(Cruzam-se apartes.) 

O SR. PRESIDENTE (Magalhães Pinto. Faz soar a cam­
painha.) 

O Sr. V!ralllo T6vora (ARENA- CE) - Como é que quer que 
em um ano se reduza a zero1· 

O SR. ROBERTO SA TURNINO (MDB- RJ) - E claro que 
com as medidas atuais do Governo isto é inviâvel. mas se forem ado­
tadas as medidas necessãrías, um policiament'J nas importações, um 
controle administrativo de um orçamento cambial, nós poderemos 
chegar até lâ ... 
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O Sr. V!rgfllo Tivora (ARENA - CE)- Não nos venha nova· 
mente com CEXIM. CEXIM, não. 

O SR. ROBERTO SATURNINO (MDB- RJ)- Mas é isto 
que estou querendo. Já estou cansado de falar e confesso a V. Ex• ... 

O Sr. VlriJlllo T•vora (ARENA- CE)- E o Governo não está 
cansado de ouvir V. Ex• Pelo contrário, ouve com prazer, apenas 
não pode aceitar a idéia da volta da CEXIM. isso não. Vamos exa­
minar outra solução, nós a estudaremos sem parti prls. Volta da 
CEXIM, não. 

O SR. ROBERTO SATURNINO (MDJI- RJ)- O Governo 
também não podia aceitar outras idéias que hoje jâ está aceitando. 
Esta concessão do Ministro da Fazenda a certas medidas de restrição 
da gasolina o Governo também não podia aceitar há algum tempo 
atrâ.s, mas agora jã está aceitando, e acreditamos nós que venha a 
aceitar esta, também, que nós estornos defendendo. Apenas, elas já 
virão com grande atraso ... O que se verifica ê que o Governo ... 

O Sr. VlriJlllo Tivora (ARENA- CE)- Grande atraso, não ... 

(Cruzam-se aparles.) 

O SR. ROBERTO SATURNJNO (MDB- RJ)- ... está cons· 
tantemente atrasado. Este preço desse atraso já está ficando muito 
pesado para o Pais, muito pesado para a Nação. Esta, a minha 
opinião. 

O Sr. VlriJlllo T'vora (ARENA - CE) - Senador, vamos 
chegar a um acordo. V. Ex• quer dez e meio bilhões de importações ... 

O SR. ROBERTO SATURNINO (MDJI - RJ) - Quero o 
equillbrio da Balança Comercial este ano~ é isto que quero. Quero 
urn orçamento cambial que equilibre a Balança Comercial deste ano. 
t!: isto que eu quero. 

O Sr. Vlrgfllo Tivora (ARENA- CE)- V. Ex•. muitas vezes, 
quando garoto, pedia a seu pai que lhe desse a lua, e papai, por maís 
seu amigo que: fosse, não podia lhe atender. 

O SR. ROBERTO SATURNINO (MDB- RJ)- Não, não, 
essa é a visão de V. Ex• 

O Sr. Vlrafllo Tivora (ARENA - CE)- V. Ex• deu um núme­
ro razoável; inicialmente era dez e meio; quando fomos discutir dez e 
meio, V. Ex• disse: não, queremos agora é o equilfbrio. Com? é que1 
se pode, da noite para o dia, equilibrar uma Balança Comercial que,· 
num ano, deu a diferença que: V. Ex•s tanto proc1amam? Em um 
outro, de US 4,5 bi; no segundo ano, US 3,5 bi. Queremos fazer 
força para, este ano, ficar entre US l e US 1,5 bi, e V. Ex• quer, 
para este ano, zero. Vamos devagar com o andor. V. Ex• é 
pessimista. A situação não ê a tragédia que V. Ex• ... 

O SR. ROBERTO SATURNINO (MDB- RJ)- Pessimista i 
V. Ex• que acha inviável o equilíbrio da Balança Comercial. Não 
acho, não. Acho que é factível, mas com as medidas adequadas ... 

O Sr. Vlfllllo Tivora (ARENA - CE) - ... arrebentando a 
economia da Nação, .. 

O SR. ROBERTO SATURNINO (MDB- RJ)- Esse pessi­
mismo é de V. Ex• Minha visão é factível. Ainda é possfvel fazer 

4ualquer coisa e obter um equilibrio ao nfvel de lO ou 9,5, ao nfvel a 
que chegarem as exportações, isto é, as importações serem contidas 
ao 11fvel em que chegarem ... 

O Sr. VlrgOio T'vora (ARENA - CE) - Mas, lamentavel­
mente, fora o sistema CEXIM, V. Ex• ainda não apresentou nada e 
V. Ex• sabe o que representou, no passado, o sistema CEXIM, não 
só de protecionismo, como de malversação. Escolha seletiva em 
pauta de pouqufssima compressibitidade? 

O SR. ROBERTO SATURNINO (MDB - RJ) - Repre­
sentou uma solução, Senado;. Foi a\oavês do esqtJema CEXIM que 

safmos da dificuldade cambial dos anos 46, 47 e 48. Depois, concor~ 
do com V. Ex•. o sistema degenerou em corrupção, mas ele resolveu 
uma situação, uma situação tão grave como a que estamos atra­
vessando hoje e acho que sua reedi.;ão é um imperativo do momento, 
é uma necessidade absoluta para enfrentarmos tamb6m a 
dificuldade ... 

o Sr. VlriJlllo Tivora (ARENA - CE) - Ouçamos os argu­
mentos de V. Ex•, porque só "achar" não é nada. Vamos ver: "acho, 
por isso e por isso". 

O SR. ROBERTO SATURN!NO (MDB- RJ)- Senador, al 
também, V. Ex• já quer que eu demonstre fatos que não são demons­
tráveis matematicamente. 

O Sr. VlriJlllo TAvora (ARENA - CE) - Por enquanto, é um 
conceito opinativo. 

O SR. ROBERTO SATURNINO (MDB- RJ)- ll um con­
ceito opinativo. Eu estou sustentando essa tese, eu não vou pretender 
demonstrar matematicamente, 

O Sr. Uzaro Barboza (MDB - GO. Com assentimento do 
prador.)- Só para assinalar a mudança de temperatura do ilustre 
Uder do Governo. No ano passado, quando nós alertávamos o Go­
verno para a queda do crescimento da nossa economia, o eminente 
Senador Virgflio Té1vora, com uma dose enorme de otimismo, procla­
mava no Senado que tudo ia às mil maravilhas e não sabia por que a 
Oposição estava a pregar pessimismo. Agora, i: S. Ex• que está mais 
pessimista do que nós, porque enquanto V. Ex• aponta caminhos e 
soluções, caminhos que trarão soluções a problemas da maior gravi­
dade, já o eminente Lfder do Governo entende que não, que já não 
resolve mais, que V, Ex• está pedindo a lua. 

O Sr. Vfralllo Tfvora (ARENA - CE) - Perdão. V. Ex• não 
pode extrapolar nossas palavras. Dissemos que, justamente, sem 
uma queda da economia brasileira, da noite para o dia não se faria 
esse equillbrio que o orador está querendo, de importação e ex­
porta.;ão via CEXIM. 

O Sr. L4zaro Barboza (MDB- GO)- Mas V. Ex• sustentava 
que estávamos no melhor dos mundos, no ano passado. 

O Sr. VlrgftJo T'vora (ARENA - CE) - Estamos crescendo e 
andando bastante neste caminho, neste rumo; a prova ê a diminuição 
de deOclt. E S. Ex• mesmo, inicialmente, estava reconhecendo que, 
ficando nos dez e meio bilhões, as importações estavam bem. Agora, 
S. Ex.• já quer, este ano, um equilíbrio, 

O Sr. AJenor Maria (MDB - RN) - V. Ex• me permite? 
(Assentimento do orador.) V. Ex• tem toda a razão quando diz que 
o Governo está tímido em tomar atitudes em determinados setores 
da eConomia. A indústria automobilística, no mês próximo passado, 
aumentou em 14% a sua produção de vefculos individuais. Aumen­
tou essa produção graças a um crediário de 36 meses para adquirir 
carros individuais. Eu me perguntaria: ê justo que se dê um crediário 
de 36 meses para adquirir carros individuais, quando há necessidade 
de se reduzirem, o mais possfvel, as despesas com combusHvel? e. jus­
to que o Governo continue a dar esse crediário exorbitante, sabendo 
que não temos condições, e a cada dia é mais onerada a nossa 
Balança Comercial, e já agora a Balança de Serviços, por conta de 
excessivos empréstimos que fizemos no exterior, emprésti~os esses 
que fizemos muitas vezes sem querer, mas a necessidade de dinheiro 
era tão grande que tomamos dinheiro emprestado para cavar 
buracos dentro d'água? Foi o caso do Amazonas e outras estradas de 
luxo que fizemos por aí afora. Então, eu me pergunto: por que o 
Governo não tomou atitude séria, no setor do crediârio? 

r Cruzam-se apartes.) 

(0 Sr. Presidente faz soara campainha.) 

O Sr. Agenor MuU (MDB - RN) - Eu mê perm1tma 
perguntar: O Governo não reconhece que a sociedade de consumo 
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assim, recuada está ao mundo da quimera absurda, qualquer -cobiÇa Estou registrando o esforço do Governo Henoch Reili de levar 
internacional sobre a Planícia do Verde e da Água. ao interior a tua lftt'nsagem de trabaJho, num missionari,smo ·a favor 

Creio que presto um serviço, sobretudo à Verdade e uma da produção,"Dinadamente, para que os municípiQl_~ftanizem a sua 
vassalagem à Justiça, ao relatar a V. Ex•s., nesta passagem, o que vi- produção de alimentos, evitando a pressão sobre a oWiàde. 
vi e o que descobd relativamente à BR-319, aqui mal falada por-um' 'Registro o esforço do desenvolvimento da pecuária. O Amazo~ 
dos representantes do MDB, o Sr. Senador Evandro Carrc~--· nas tem cerca de 300.000 cabeças de boi e o Governo busca despertar 
quem convido a rever a sua posição e juntar a sua voz à nossa, '4 interesse para que se alcance um milhão de cabeças. 
estimular o Governo a continuar construindo as estradas projetad'"-~r A retomada da produção da borracha com adoção de metodolo­
para a Amazônia, construindo, por exemplo, a variante que nos le~ ?.;ja 'de extração e preparo que poupem o homem da ''defuma~ào" 
vará, em cerca de dez horas, de Manaus a Lábrea; a construir a Peri- prejudicial à saúde e economizando cinquenta por cento ou ma1s do 
metra.l Norte, que riscará, no extremo setentrional do Brasil, uma no~ seu tempo, ao lado da heveacuJtura, tudo fala de uma visão admi­
va fronteira de trabalho, além da sua indiscutível função nos planos nistrativa, objetivando o fortalecimento da vida econômica do inte-
de segurança nacional. rior e a nova qualidade de vida para o hinterlandino. 

O Brasil, pelas suas dimensões de país continente, pelas lições de falo desses assuntos ao Senado da RepúbliGfl, para que a Nação 
seu passado, pelas vírtudes de sua gente, pela sua destinação históri- tome conhecimento de que, apesar da água ql.le inade os sítios e 
cano futuro, exige de todos nós uma permanente visão de grandeza. fazendas, apesar da grandeza territorial '1,UC1 paradoxalmente, reduz 

Revi Humaitá reanimada pelo programa rodoviârio e desse de muito os esforços governamentais nos diversos níveis, agravado 
Município, após as inspeções do Governador, descemos o rio Madei- pela dispersão demográfica, nós, os amazonenses, estamos lutando 
ra. Em Manicoré, o Governo. permaneceu dois dias, mantendo pelo robustecimento econômico do Estado. 
encontros com selares de educação, de sa6de e da produção. Visi- Enfrentamos, resolutamente, a luta "pela construção de um Bra-
tamos ~eringais, assistimos a depoimento sobre as experiências de sil grande Nação. 
extração da borracha usando-se a coagulação e o Ethrel. Fomos Era o que tínhamos a dizer. (Muito bem!) 

informados sobre o entusiasmo em torno do Programa de Heveacul- 0 SR. PRESIDENTE (Magalhães Pinto)_ Concedo a palavra 
tura, financiado pela SUDHEVEA. 

De Manicorê, alcançamos Novo Aripuanã, cidade menina com 
sonhos de grandeza ante a cassitcríta. O municípiO qUer ligações com 
a Transamazônica e caminhos para contornar suas cachoeiras, dando 
vazão à sua produção. E Jogo, correndo pelo rio, chegamos a Borba, 
uma das mais antigas cidades da Amazônia, plantada pelos conquis~ 
tadores, na época colonial. Ela já se vestia de alegria e de fé para as 
festas de Santo Antônio, o milagroso Santo Antônio de Borba, que 
faz milagre de toda espécie, inclusive do desate do amor para o mila­
gre da vida. De Borba, alcançamos Nova Olinda, a cidade que nas­
ceu de um sopro de petróleo brotado do ventre de seu solo, mas que, 
não sendo perene. virou frustração nacional. 

No Município de Autazes, com sua pecuâria e a pesca, o Go­
vernador encerraria sua visita à região madeírense. 

No Madeira, como no Solimões, no Baixo Amazonas, observei 
que o problema fundiário está presente. O sistema de crédito rural 
não opera em toda a sua potencialidade porque há de se resolver 
questões de titulagem da terra. Por outro lado, surpreende-se que a 
grilagem atua. Percebe-se a nítida necessidade de agilização, por 
parte do Governo, no disciplinamento da questão da terra. Impõe-se 
dar instrumentos a.o INCRA, que luta para resolver esse assunto. E 
agora, sob a pressão do ·que constatamos, renovamos o pedido de 
implantação da Justiça Agrária. 

Assinalo, no meu Estado, o fato de que operam, em parte, no 
grande interior, o Banco do Brasil, o Banco da Amazônia e o Banco 
do Estado do Amazonas. Há municípios que contam com agência 
dos três bancos, enquanto outros não contam com nenhuma. Não 
contam cSm nenhuma agência de Banco os municipios de Novo 
Aripuanã, de Borba, de Nova Olinda e de Autazes, na região madei­
re:nse. A agência bancária no interior dinamiza a produção, significa 
progresso. O Banco Central deverã estudar a questão da concessão 
de autoritaçào para instalação de agências, sem concentrâ.Jas num 
só município, mas orientar a política de autorização de funcionamen­
to dessas agências, de modo que sempre existisse uma agência de um 
dos Bancos oficiais em cada município, 

Também quero formular aqui um pleito, no sentido de o Banco 
do Brasil e do Banco do Estado do Amazonas possam integrar o sis­
tema de financiamento da produção da borracha e da plantação de 
seringais, tarefas que estão reservadas, na Amazônia, ao BASA e que 
não tem ainda agência em inúmeros municípios. Creio que isso repre­
sentaria um grande impulso no sentido de se alcançar as metas do li 
PROBOR, tornando o crédito mais acessível. Quem quiser, por 
exemplo, fazer heveacultura em Manicoré terá de ir, com três dias de 
viagem a barco, a ltacoatiara. • 

ao nobre Senador Dirceu Cardoso. 

O SR. DIRCEU CARDOSO {MDB - ES. Pronunda o se­
guinte discurso. Sem revisão do orador.)- Sr. Presidente, Srs. Sena­
dores: 

Cumpro, novamente, um dever de consciência numa manifesta· 
cão do coração ao fazer, no Plenãrio do Senado, o necrológio de 
mais um companheiro 'tombado, na manhã de hoje, no meu Muni­
cípio, no Estado do Espírito Santo. Companheiro de velhas lutas, 
companheiro de todas as lutas da minha vida pública, companheiro 
de todas as horas, enfrentando situações até de família para per· 
manecer fiel aos ideais pelos quais lutávamos. 

Perdeu o nosso Partido e foi sepultado hoje, à!i 9 horas, no chão 
generoso da minha terra, no Espírito Santo, Argeu Silva, um dos 
candidatos a Prefeito Municipal pelo Movimento Democrático Bra-
sileíro. 

Acometido há dias de uro. enfarte, foi recolhido ao hospital local 
e a medicina foi impotente para combater o mal que o roubou ao 
nosso convívio. 

Velho companheiro e velho amigo, velho corrdígionário, amigo 
de todas as horas, candidato, como disse, a Prefeito pelo nosso Muni­
cípio, Argeu Silva, homem humilde, pequeno agrkultot do segundo 
distrito do meu Município, ali sedimen~ou uma amizade e uma admi­
ração imensas no povo que tanto o aplaudia, tanto o queria e tanto o 
estimava. 

Sr. Presidente, não podendo comparecer ~lOS seus funerais, 
quero lamentar daqui, atravês destas sentidas palavras de emoção e 
de afeto, a perda dessa figura singular da nossa vida pú-blica, homem 
humilde e batalhador, anônimo e dedicado, pec1ueno proprietário 
rural, mas grande expressão política do meu Partido e do meu Muni­
cípio, tão cedo roubado ao nosso convívio e que hoje se sepultou na 
terra generosa da minha terra natal. 

Sr. Presidente, em nome da minha Bancada na Câmara dos 
Deputados e no Senado Federal, quero levar à sua famllia enlutada, 
aos nossos amigos e chefes, aos correligionários do meu partido, ao 
povo a que ele tanto serviu e dignificou, a homenagem da minha sau­
dade, do meu sentimento e do meu pesar. Quero, Sr. Presidente, 
assim, testemunhar a ele, já que não pude fazê-lo pessoalmente, no 
seu sepultamento hoje, às 9 horas, testemunhar a minha inconsolável 
mágoa de não ter participado, com o povo, dm1 seus 6ltimos mo­
mentos e de ter levado ao seu túmulo a homenagem do meu apreço e 
da minha eterna admiração. 

Assim, Sr. presidente, não estou traçando o necrológio de um 
grande, estou traçando com sentimento, amargura e pesar, os traços 
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está prostituindo este País? O Governo não reconhece que 0 crediâ­
rio ê exorbitante, desordenado, indisciplinado? O Governo não re­
conhece que é preciso tomar medidas neste setor? Então, por que não 
t~ma? Para caminhões de carga, 24 meses; por quê? Porque faltam 
caminhões suficientes para vender no prazo de 36 meses. Como~ pre-­
ciso colocar os veículos individuais, vamos dar 36 meses. Por que o 
Governo não toma a iniciativa de uma polftica mais séria, mais 
objetiva neste setor? Nós estamos subjugados ao setor que realmente 
nos aflige. A sociedade de consumo, eu repito, ela precisa ser 
encarada pelo Governo, dentro de uma polftica pragmática, porque 
o que está af~ não é possível. Muito obrigado a V. Ex• 

' 
O SR. PRESIDENTE (Magalhães Pinto)- Eu peço ao nobre 

orador para terminar o seu discurso, pOrque seu tempo está esgotado. 

O SR. ROBERTO SA TURNINO (MDB - RJ) - Encerrarei 
com toda brevidade, Sr. Presidente. 

Agradeço o aparte ao Senador Agenor Maria, que feriu um 
ponto de grande importância. 

Conheço o projeto de V. Ext, que visa a regulamentar a questão 
das vendas a crédito. Dei parecer favorável, na Comissão de 
Economia e o considero oportuno, pois V. Ex• abordou um ponto 
que merece a atenção desta Casa e o reconhecimento por parte do 
Governo, como V. Ex" bem acentuou. 

Sr. Presidente, encerrarei estas breves palavras insistindo em 
que a situação exige medidas drásticas, medidas essas que, normal­
mente, o bom-senso, aconselha sejam tomadas, mediante entendi­
mento de todas as correntes políticas do País. 

Quem fala aqui não é um Senador da Oposição, mas um parla­
mentar que apela para o bom-senso. Numa situação de dificuldade, 
de grande dificuldade, de extrema dificuldade, nada mais lógico que 
se convocarem todas as correntes de opinião do Pafs para, dentro de 
um entendimento político, evitar exatamente medidas drásticas que, 
incompreendidas, possam desencadear uma oposição violenta por 
parte de grupos prejudicados. 

Assim sendo, nada mais lógico, nada mais evidente que a 
necessidade de se convocarem todas as correntes de opinião e, dentro 
de um entendimento político, se buscarem as soluções que a situação 
do País está a exigir, Sr. Presidente. Não é com a postura de força, 
nem mesmo com ameaça de ditadura que se vão resolver esses proble· 
mas realmente dramáticos. Não, Sr. Presidente! t;: com apelo ao 
entendimento, ê com apelo ao bom-senso, é com apelo à união de 
todas as correntes polfticas do Pafs que vamos encontrar a solução 
que o País está demandando neste momento, não tratan<Jo de correo· 
tes que não apóiam o Governo como se inimigos fossedt, não só do 
Governo mas de toda a Nação. 

Sr. Presidente, volto a insistir: é dentro de um clima de entendi· 
menta, de mobilização geral da opinião do Pafs, para evitar as 
incompreensões decorrentes das medidas drásticas que se fazem 
necessárias que se vai achar a saida para esta situação verdadeira­
mente dramática em que nos encontramos. 

Era o que eu que'ria dizer hoje, Sr. Presidente. (Muito bem! 
Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE {Magalhães Pinto)~ Concedo a palavra 
ao nobre Senador Josê Lindoso. 

O SR. JOSt UNDOSO (ARENA - AM. Pronuncia o se· 
guinte discurso.)- Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

Estive neste mês, durante dez dias, no Amazonas, percorrendo 
os municfpios do rio Madeira, integrando comitiva do Governador 
do Estado, na realização de seu estilo de Governo, que busca aus­
cultar diretamente as aspirações e conhecer as necessidades da gente 
interiorana. Assim, venho falar ao Senado dessa viagem, da 
BR-319, dos problemas fundiários, da produção da borracha. 

O Governador realiza viagens de serviço e, desta vez, instalou o 
Governo em Manicoré, quanto assisti à V Operação Ajuricaba, pro­
grama de levantamento de dados, de adoção de providências 

imediatas, promovido sob a liderança do Governador Henoch Reis e 
coordenação do Vice·Govern!ldor João Bosco Ramos de Lima, com 
a participação de universitários amazonenses, de técnicos e de ele­
mentos integrantes do Projeto Rondon, numa experiência fecunda 
onde o idealismo dos jovens se soma à experiência do técnico e do 
administrador. 

Quero dar ao Senado portanto um depoimento do que assisti­
mos e de como participamos desse trabalho governamental. 

Chegamos a Humaitá pela BR-319, que foi franqueada ao trã­
fego quando da recenté visita do Presidente Ernesto Geisel a Manaus. 

Essa estrada tem merecido crítica do MDB e a representação do 
Partido da Oposição no Senado, pela voz do Sr. Senador Evandro 
Carreira, chegou a propor que o Governo a abandonasse. Já havia 
feito pronunciamentos a favor da estrada. Hoje, após percorrê-la, 
quero congratular-me com o Governo pela notável obra ~e in­
tegração que realizou e pelo desempenho têcnico da nossa en­
genharia ao construi-la. 

A estrada corta o divisor dos vales do Madeira e Purus e essa é 
uma das áreas indicadas como sujeitas à maior descarga pluviomê· 
trica do mundo. A nossa viagem, nesse período de cheia grande, nos 
revelou que o trabalho rodoviário fora feito em .condições técnicas 
elogiáveis. 

Partindo·se de Manaus, pelas balsas, temos, de logo, o rio Ne­
gro, que se mostra majestoso e dominante, e o Paraná do Careiro. A 
estrada, no seu inicio, corta terreno alagadiço, mas, o great, acima 
do nível da maior enchente já verificada na área, possibilita correr-se 
pela fita asfáltica, nos primeiros 70 quilômetros, vendo-se água de 
um lado e do outro. A paisagem é surpreendente. O verde, a água e o 
sol. De vez eril vez, tapetes agigantados de vitórias-régias. Alvas gai­
votas, ágeis jaçanãs, esguios e ariscos socós compõem o quadro que a 
natureza caprichosa, luminosamente, nos oferece. 

O carro rolou por esse caminho de 870 quilômetros com nor­
malidade e segurança, ultrapassando obstáculos dos rios pelas balsas 
ou através de pontes construídas como solução provisória, em 
madeira de lei, onde se identificam a solidez da itaúba, a resistência 
fêrrea da aquariquara, ou de outras espécies. 

Às margens de estradas, nas faixas mais altas, abrem-se roças de 
mandioca ou arrozais que precedem campos para a pecuária. 

N~ proximidade do lago do Castanho, encontramos as ativi· 
dades iniciais da construção da cidade sede do Município do Carei· 
ro, em terra firme, ao contrário da atual, mirrada porque todos os 
anos a água a submerge totalmente, detendo o seu crescimento. No 
treCho que corta esse Município de dez em dez quilômetros, divi­
samos uma escolinha, construída pelo Prefeito Diniz de Carvalho. 
No Castanho, no sítio onde crescerá a nova cidade, o Governador 
visitou uma Escola de chão batido, coberta de palha, sem parede~. 
uma escola de largos horizontes: as carteiras e bancos eram de tábuas 
lavradas, sustentadas por suportes de caules de ãrvores jovens, chan­
tados, em níveis diferentes, em chão úmido. Ali crianças cantaram o 
Hino Nacional em homenagem ao Chefe do Estado. A professora, 
D. Terezinha, carioca, chegou por aquelas paragens com o marido, 
um mineiro, Jonas Pedro, e ficaram. Ele trabalha como mecânico, 
ela ensina as crianças descalças, com os corações cheios de Brasil e 
ensina, também, a agricultores e trabalhadores adultos, no 
MOBRAL, e toma conta do Posto Cultural mobralense. 

Este, Srs. Senadores, é o retrato do que vi na BR-319. Os 
Senhores podem ver, também, pois a estrada garante viagem 
tranqU\\a, sem quaisquer perigos e lá Vossas Excelências encontrarão 
turmas do DNER reparando-a contra a ação das águas, descobrirão 
os postos da PETROBRÃS, atendendo os caminhões de São Paulo t: 

de outros centros industriais do sul do País, que buscam Manaus. 
Perceberão, pelos mistérios de amor ao País continente que o passa­
do nos legou, que aquele caminho, como todas as estradas do siste­
ma rodoviário nacional que estão sendo implantadas na Amazônia, 
significa a decisão da Nação brasileira de realizar a sua vocação 
amazônica, fazendo a integração da área ao resto do País, afirman­
do, inspirada na eternidade da Pátria, a soberania nacional e que, 
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rápidos da vida sofrida daquele que lutou ao meu lado, daquele que 
muito merecia do meu afeto e da minha amizade. Não estou renden· 
do loas, nem prestando homenagens a um grande que desaparece, es· 
tou prestando homenagem a um homem igual a mim, sofrido e pena­
do, lutador de todas as horas, que encheu as urnas, tamb~~~m o 
meu nome, que ajudou na minha vitória e na minha campãâlliL ·que 
lutou por mim. ;/~4v_ 

Sr. Presidente, sou daqueles que pensam que quando perdéiiia 
um amigo, c;:omo ele alguma coisa nossa morre, também, nós mor"f 
mos um pouquinho com essas figuras que enchem a nossa vida e que 
encherão a nossa saudade. Portanto, à sua viúva e aos seus filhos, 
aos seus amigos, aos correligionários que hoje lhe prestaram essa ho­
menagem, esta minha palavra de afeto e de saudade. 

A Argeu Silva, humilde, trabalhador, companheiro. dedicado, 
correligionâ.rio que, enfrentando situação de familia, setnpre. eateve 
ao no.s.ro lado; aqui deixo a mâgoa de não ter compartilhado do1 úl­
timos instantes em que o povo dele se despediu. Portanto,- Se., 
Presidente, repito, aqui fica a minha homenagem sincera, do fundO' 
do cotação, a Argeu Silva, no momento em que se sepulta na genero­
sa terra natal que o viu nascer, que o viu crescer que viu sua luta, que 
o viu como condutor do povo, que viu seus serviços prestados como 
Juiz distrital, como chefe polítiCo, como candidato a prefeito, que as 
urnas não viram, mas o coração do povo há de guardar para sempre. 

Era o que tinha a dizer. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Magalhães Pinto)- Concedo a palavra 
ao nobre Senador Paulo Brossard. 

O SR. PAULO BROSSARD (MDB- RS. Pronuncia o seguin­
te discurso. Sem revisão do orador.)- Sr. Presidente,·Srs. Senadores: 

Outro dia- foi na semana passada- tive' ocasião de comentar 
noticia publicada no JomaJ do BruU, acerca de uma projetada reu­
nião do Conselho de PoUtica Aduaneira a realizar-se, segundo a 
Imprensa, naqueles dias, e que teria como um dos assuntos a decidir 
postulação formulada pelo Sr. Daniel Ludwig, empresário do Pro-· 
jeto lttri, e que pretendia isenção de impostos para uma importação 
da ordem de quatrocentos milhões de cruzeiros, importação de 
aviões, maquinada agrícola e material de irrigação. 

Ao trazer ao conhecimento da Casa, logo ouvi o aparte do no­
bre Senador Virgnio Távora, que prometeu esclarecimentos a res­
peito do assunto. Tranquitize-se S. Ex• que não estou a cobrar. 

O Sr. VI'IIDIO Ti>ora (ARENA- CE)- Tranquílize-se V. Ex• 
que vamos cumprir o prometido. 

O SR. PAULO BROSSARD (MDB- RS)- Não sei se o emi­
nente Senador já estaria em condições de fornecer-me as 
informações. Se não estiver, desde logo adianto que não e~tou a 
cobrar, estou na Tribuna para fazer um aditamento. 

O Sr. Virgílio Távora (ARENA- CE)- As preliminares já as 
daremos a V. Ex~ protestando entregar-lhe os documentos logo que 
às nossas mãos chegarem. Mas, já estamos em condições de dar os 
primeiros esclarecimentos sobre a matéria, que pedimos oficialmente 
ao órgão competente. 

O SR. PAULO BROSSARD (MDB- RS)- Dizia, Sr. Pre­
sidente, que não estava a cobrar a prometida resposta, resposta que 
ouvirei com a maior atenção quando S. Ex• entender dC prestar-me e 
ao Senado. 

Mas, se volto ao assunto, nesta breve intervenção, é para fazer 
um adítamento. Leio no Estado de S. Paulo de sábado a seguinte 
notfcia: 

"O tlocumentarista Jean Manzon foi contratado por 
Daniel Ludwig, considerado um dos homens mais ricos do 
mundo, para realizar um filme sobre o Projeto Jari, um 
empreendimento no Amazonas que representa investimento 
pessoal de um milhão de dólares. Como decorrência de doeu-

mentátiO anterior, também realil.ado por Manzon, Ludwig 
obteve iseÜção de impostos da SUDAM, além- de outras 
facilidades para importar equipamentos pesados sem simi­
lares no Brasil". 

Atê aqui a noticia estampada pelo Estado de S. Paulo, de sá~ 
bado,l2docorrente. 

Entendi, Sr. Presidente, de trazer esse subsidio ao conhecimento 
e atenção da Casa, para ponderar que, através de filmes - e feitos 
por pessoas notoriamente competentes - é possível apresentar uma 
realidade muito diferente da realidade mesmo. 

A propósito disso, Sr. Presidente, ocorre-me lembrar o que 
ocorre com certas publicações oficiais, que nós recebemos, quase 
todos os dias, nesta Casa. Publicações feitas em papel finíssimo, com 
gravuras. verdadeiramente artísticas, maravilhosas, e que a crer 
nestes documentos este País seria um país único no universo, um país 
sem problemas, porque magnificamenle cquacionados e sendo 
solucionados a tempo e hora. Mas, vou dispensar todos esses para 
ficar em apenas um, não de Estados, mas da própria União. Não é 
recente, quero dizer desde logo, mas o fato de não ser de agora, nem 
ser do atual Governo, não tira a valia para o fim a que me proponho. 

Tenho em mãos o Livro Anual da Agricultura, em dois 
volumes, no qual leio na primeira frase da introdução: 

"Nasceu no mesmo dia que a Carta de Brasília, através 
da Portaria n.;o 434, de 28 de julho de 1967. Destina-se a regis­
trar o nascimento da Carta de Brasília, acompanhar sua 
execução, assinalar as modificações qw! se fizerem necessá­
rias, em função da conjuntura sócio-econômica e definir seus 
estágios evolutivos através dos tempos." 

Depois, passa a dizer o que é ou o que .,..iri<l a ser a Carta de 
Brasília. Pois bem, Sr. Presidente, em matéria de publicação, de arte 
gráfica, em matéria de fotografia e de coloridos fotográficos, raras 
obras se podem comparar com esta que tenho em mãos. Seria um 
nunca m<lis acabar se eu .me pusesse a mostrar ao Senado todas as 
gravuras magnificamente impressas e co\oridr:s que encantam, que 
ilustram, que embelezam esta publicação. Mas, vou ficar apenas em 
uma- uma das primeiras, Sr. Presidente. 

Ê uma cena verdadeir<.~menle maravilhosa; o quadro não pode 
ser mais belo: uma mesa onde se vcêm verduras, ostras, çamarõcs, 
peixe, carne, não falta uma garrafa de vinho num balde com gelo c, 
ao fundo, o mar e o Pão de_ Açúcar. Com esta legenda, Srs. 
Senadores: 

"A inflação decresce e a mesa enriquece. Elimina-se o 
espectro da fome e valoriza-se o homem do campo. A criança 
brasileira jã não teme o futuro e avança confiante rumo ao 
seu grandioso destino.'' 

O Sr. Agenor Maria (MDB RN) -· Permite V. Ex• um 
aparte. (Assentimento do orador) Senador Paulo Brossard, essa 
litératura bonita que encanta aos olhos cw.uia o~ bolsos. Encanta 
aos olhQs, mas empobrece os bolsos. lnfdizmente, essa é a grande 
realidade. Recebi, no meu gabinete, em matéria de literatura, 
brochura, coisa encantadora, e fiCo a me perguntar: se os Estados 
que me enviam essas literaturas estão precisanda de tomar dinheiro 
emprestado por que, então, essa despesa? Uma despesa que pode ser 
evitada. Daí por que me bato pela contenção da despesa, sairmos 
desse artificialismo para encararmos uma realidade dentro de um 
sentimento em que haja poupança, em quo h;:Jja contenção de 
despesa, porque só através dessa contenção é que poderemos, real­
mente, encontrar esse caminho que tanto busca. mos. 

Mui to obrigado a V. Ex• 

O SR. PAULO BRO.SSARD (MDB -· RS) - Prefiro não 
comentar, nobre Senador Agenor Maria. Fico na fria leitura do texto 
que serve de legenda para esse quadro verdadeiramente maravilhoso. 
Para não dizer que não fuço comentário algum~ diria apenas isto: que 
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em mesas como esta, neste ambiente, só os Ludwigs podem sentar e 
se servir. 

De modo que, Sr. Presidente, ainda a título de colaboração, 
tomo a liberdade de lembrar aos ilustres membros do Conselho de 
Política Aduaneira, que aliás não tenho a honra de conhecer, que se 
lhes for apresentado um filme, seguramente muito bem feito, que 
não se esqueçam da realidade brasileira, que não será bem a do filme 
a ser apresentado, e que não se esqueçam daquilo que disse eu, 
daqui, em dias da semana passada; Se este empresário obtiver o 
favor de importar bens; livre de impostos, eu já anuncio que vou re· 
clamar tratamento igual ou mais benigno, ainda, para as coopera­
tivas de pequenos ágricultores do meu Estado, o Rio Grande do Sul. 

Era o aditamento à intervenção que fiz sobre o assunto, na 
semana passada, e que ofereço à reflexão do Senado' e do Conselho 
de Política Aduaneira. 

Aiora, Sr. Presidente, peço licença para mudar de assunto, 
pretendendo, também, neste, ser extremamente breve. 

O caso pode ser resumido assim. Existe uma empresa de seguros 
na qual a União é acionista majoritária. Trata-se da Federal de 
Seg4rps S.A; empresa que é vinculada ao IPASE, autarquia que, por 
sua vez, é Vinculada ao Ministério da Previdência Social. 

Vou referir um fato com a maior economia de palavras;, embora 
tenha em mãos um farto material, para formular uma indagação ao 
ilustre Ministro Nascimento e SÜva, titular da Pasta da Previdência 
Social. O caso é o seguinte. Esta sociedade anônima, esta empresa, 
tem um diretor-presidente e um diretor de finanças. O Diretor de 
Finanças, Miguel Carmo Dantas, dirigiu ofício ao Presidente do 
IPASE, Dr. Walter Borges Graciosa, no dia 21 de setembro de 1975. 
Neste ofício - e foi ele acompanhado de farta documentação - o 
Diretor de Finanças da empresa faz denúncias extremamente 
graves, e requer as providências naturalmente cabíveis, em face dos 
fatos que ele arrola, numa narrativa circunstanciada e objetiva, res­
paldada- como disse- em copiosa documentação. 

O Sr. Vlrgt1io Távora (A. RENA - CE)- Permita V. Ex• um 
aparte, nobre Senador. (Assentimento do orador.) Acreditamos que 
V. Ex•, eminente Senador, está prestando ao Governo uma contri­
buição válida, trazendo ao conhecímento desta Casa, desta Lideran­

ça e, Jl:Or ela- está certo-, aos órgãos competentes, esses fatos que 
apurados - não tenham a menor dúvida - serão. E gostamos de 
dizer isto antes de V. Ex• os enumerar para, sem entrar no mérito, 
resalva feita as pessoas envolvidas já deixar, aqui, bem estatuído: 
levaremos os fatos, sejam quais forem, ao conhecimento da 
autoridade competente, solicitando, para resguardo da honora­
bilidade daquelas uma resposta pronta que, aqui, a V. Ex• será 
transmitida, Mas, ao mesmo tempo, não gostaríamos de deixar 
passar o ensejo em afirmar a V. Ex• q~e. logo após o seu discurso, 
achamo-nos na obrigação - para não dar agora um aparte longo -
de prestar a V. Ex• aquelas informações preliminares a respeito do 
Projeto Jari. 

O SR. PAUW BROSSARD (MDB- RS)- Muito agradeci· 
do, nobre Senador. Este}a certo V. Ex• de que a minha intenção, ao 
ocupar a atenção da Casa, neste momento, não é outra senão esta: de 
ajudar ao Governo; ajudar ao Governo que, a despeito de ele não 
simpatizar muito com a Oposição ... 

O Sr. Vlrgflio T'Yora (ARENA- CE. Fora do microfone)­
Não tanto quanto V. Ex• pen3a! 

O SR. PAULO IIROSSARD (MDB - RS)- ... a Oposição 
não ignora quem é o Governo brasileiro e faz votos que, pelos seus 
acertos, pela sua excelência, pela sua sabedoria, exonere a Oposição 
de ocupar a tribuna nesta e na outra Casa do Congresso Nacional. 

Sr. Presidente, disse que seria econômico em palavras e preten­
do ser rigorosamente econômico, até avaro, na medida do possível. 
Não mencionarei os fatos relatados neste documento. Menciono·os 
apenas para que o ilustre Ministro da Previdência e Assistência So­
cial tenha elementos para fazer com que eles cheguem à sua mesa e 

caiam sob os seus olhos. Homem notoriamente capaz, não terá difi-· 
culdade para, em poucos minutos, tomar a decisão que o caso re­
clama. Mas. para que veja a Casa que este Ofício, contendo grave de­
núncia, não ficou só na manifestação de 21 de setembro, quero in­
formar que já no dia 30 de setembro um segundo ofício era dirigido à 
mesma autoridade: era um adendo à comunicação de 21 de se­
tembro. Também esse adendo está enriquecido por documentação 
pertinente aos assuntos tratados no documento. 

E ainda mais, Sr. Presidente, dez dias depois, exatamente a lO de 
outubro, uma terceira manifestação do mesmo Diretor de Finanças 
da Federal de Seguros; novo aditamento, com novos documentos, 
era endereçado ao Presidente do (PASE. 

As datas, portanto, são estas: 21 de setembro, 30 de setembro e 
10 de outubro de 1975. 

Não vou descer a pormenores, embora pudesse fazê-lo; mas, pa­
ra que a Casa tenha apenas idéia do que consta dessas manifestações, 
vou me permitir fazer a leitura da parte final do cQmunicado de 21 de 
setembro; Leio o documento do Diretor de Finanças da Federal de 
Seguros S.A: 

XVII - Seria por demais enfadonho analisar, neste 
comunicado, os documentos constantes da pasta em anexo 
(doc. n\1 8). Basta V. S• verificar que referida pasta constitui a 
prova de que, na base de contratos e de acordos firmados 
fraudulentamente, por quem não tinha e não tem capacidade, 
ou poderes para tal grandes prejuizos vêm sendo causados à 
Federal de Seguros S.A. 

Estou certo, Sr. Presidente, de que o relato dos fatos ora 
feito há de merecer, de parte de V. S• o melhor acolhimento e 
sérão tomadas, por quem de direito, as medidas mais severas 
para que não se continue a cometer contra a Federal de Se­
guros S.A. os _,.mes e as fraudes que se vem cometendo. 

Creia Sr. Presidente, que só me anima um propósito: 
servir lealmente ao País, e não desmerecer da confiança em 
mim depositada por V. S• e S. Ex• o Sr. Ministro Nasci­
mento e Silva, que tenho certeza, hão de indicar a melhor 
solução para que seja restaurado na Federal de Seguros S.A. 
o clima de trabalho produtivo e de honestidade a toda prova, 
e que, portanto. não mais se lese a lei, se fraude o fisco, se pra­
tique atos atentatórios à Moral, à Honra e ao Direito. 

O Sr. Roberto Sttturnioo (MDB- RJ)- Permite V. Ex• um 
aparte? 

O SR. PAULO BROSSARD (MDB- RS)- Até aqui a leitu· 
ra do documento firmado pelo Diretor de Finanças da empresa, Mi­
guel Carlos Dantas. 

Ouço, com prazer, o aparte do nobre Senador Roberto 
Saturnino. 

O Sr. Roberto Satumino (MDB- RJ)- Senador Paulo Bros­
sard. o caso se configura diferentemente de outros que têm sido tra­
zidos ao conhecimento desta Casa por ilustres colegas de nossa Ban­
cada, porque, realmente, V. Ex• não está apenas informando ao Se­
nado e à Nação sobre irregularidades graves, gravíssimas como se po­
de concluir, pelas palavras finais do ofício que V. Ex• acabou de ler, 
mas que não fossem do conhecimento de autoridades superiores do 
Governo. Daí, a razão de ser do aparte do nobre Senador Virgílio Tá­
vora, quando agradecia a V. Ex• ter trazido à Casa essas infor­
mações. Entretanto, o caso aí é mais grave. Não vou dizer que o Sr. 
Ministro Nascimento e Silva tenha conhecimento- quero crer que 
S. Ex• não tenha sido informad'' sobre isso. 

O SR. PAUW BROSSARD (MDB- RS)- Mas agora o está 
sendo. 

O Sr. Roberto Satumino (MDB- RJ)- É; agora, o estâ sendo. 
Mas, pelo menos o Presidente do IPASE, autoridade imediatamente 
inferior a S. Ex', tinha conhecimento, porque recebeu os três oficios, 
fartamente documentadO§, como V. Ex• declara. 
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O SR. PAULO BROSSARD (MDB- RS)- Claro! 

O Sr. Roberto Satunino (MIJB- RJ)- EÕtão, não se trata de 
caso desconhecido das autoridades do GoVerno, mas conhecido, pe· 
lo menos, pela autoridade do segundo escalão, que é o Preaidente do 

IPA. SE. Da,, porque, como dizia, o caso se configura de~· . a ... po .. u-
co diferente de outros que têm sido trazidos ao conhe · 0 da 
Casa. · .. ·-, _, 

O SR. PAULO BROSSARD (MDB- RS)- A observa . de 
V. Ex• é inteiramente procedente e de todo exata. G'.it, 

O Sr. Heitor Dias (ARENA- BA)- V. Ex• me dâ licença pa­
ra um aparte? 

O SR. PAUW BROSSARD (MDB- RS)- Mas, fXatamente 
por isso que ocupo a tribuna do Senado, para que o Sr. Ministro da 
Previdência e Assistência Social, se não tinha conhecimento, agor•t 
passe a ter, e tenha elementos, inclusive, para reclamar daqUiuque 
lhe são hierarquicamente inferiores, o por que de assunto de tát~ 
riedade, às suas mãos não chegou? Se é que não chegou. .,, ··-!. 

Ouço o aparte do nobre Senador Heitor Dias. 

O Sr. Heitor Diu (ARENA - BA) - Nobre Senador, ainda 
uma vez se caracteriza o quanto é fácil o exercfcio da Oposição. Não 
conheço o signatârio desse documento ... 

O SR. PAUW BROSSARD (MDB - RS) - Também não o 
conheço. 

O Sr. Heitor Dlu (ARENA - BA) - ... de modo que não 
tenho sobre ele qualquer julgamento ... \ 

O SR. PAUW BROSSARD (MDB- RS)- Também eu. 

O Sr. Heitor Dlu (ARENA - BA) - ... mas V. Ex• estã 
fazendo um relato c tirando deduções à base, apenas, de uma das 
partes. A Casa não conhece o processo, não sabe a sua origem ... 

O SR. PAUW BROSSARD (MDB- RS)- Não tirei ilação 
alguma, nobre Senador. 

O Sr. Heitor Dlu (ARENA- BA)- ... nem as medidas que se 
tomaram ou que estão sendo tomadas, mas vem à tona um fato 
inegavelmente desprimoroso e isso toma um certo vulto. As vistas, as 
críticas voltam-se imediatamente contra o Governo, a quem a Oposi­
ção deseja, como declarou V. Ex•. prestar ou trazer a sua colabora­
ção. 

O SR. PAUW BROSSARD (MDB- RS) - E neste sentido, 
aliâs, foi interpretada pelo nobre Uder, Sr. VirgOio Tâvora, a minha 
intervenção. 

O Sr. Heitor Diu (ARENA - BA) - Não há de ser outro o 
motivo que o traz à tribuna. Mas, o que ê importante, o que se. torna 
mister é que se aguarde o conhecimento dos fatos para as deduções 
que se impõem, que são conseqüentes à simples denúncia, 
conhecendo-se apenas uma parte. Teatlt uus, tfttiJ mallu, poder-se­
iadizer. 

O SR. PAUW BROSSARD (MDB - RS) - Um brocardo 
antigo, mas não absoluto. 

O Sr. Heitor Dlu (ARENA- BA)- Certo. Mas, de qualquer 
modo, apen.as uma das partes é que estâ em jogo. O ilustre Vice­
Uder tomarâ as medidas para que o assunto seja conhecido na sua 
plenitude e possa a Casa e o povo julgar em definitivo: Muito obriga­
doa V. Ex• 

O SR. PAUW BROSSARD (MDB - RS)- A rigor, não sei 
o que diga em relação ao aparte do eminente Senador baiano, salvo 
no que tange às propaladas ilações por mim tiradas, que contesto. 
Podendo tirâ-las, não as tirei; podendo utilizar-me de uma série de 
documentos que tenho em mãos, deles não me servi. Por que, então, 

S. Ex• começa por,dizer que fâcil é a tarefa da Oposição1 A Op01i· 
çào desempoftha a sua tarefa. Distinta serâ a tarefa do Governo. Do 
Governo, por ora, não estou pedindo mais do que esclarecimentos. 
Referi~me à pessoa ilustre do Ministro da Pre.,.'idência Social a fim de 
chamar a atenção de S. Ex• para este caso, que não nasceu de um 
anônimo, de um desconhecido, ainda que não seja conhecido meu, 
mas de um diretor da companhia, Diretor de Finanças e· que, a 
respeito da administração da çompanhia, faz acusações que eu não 
quis ler por inteiro, limitando-me a referir apenas as clâusulas finais 
do primeiro dos oficios, quando, Sr. Presidente, teria material para 
ocupar uma sessão inteira do Senado. De modo que, juizo mais 
discreto do que estou a enunciar não poderia fazê-lo. 

O Sr; Heitor Dlu (ARENA - BA)- V. Ex• me permite um 
aparte? 

O SR. PAUW BROSSARD (MDB - RS) - Ouço o nobre 
Senador Heitor Dias. 

O Sr. Heitor Dlu (ARENA - BA) -- Jã declarei que não 
conheço o denunciante, não conheço os fatos, mas conheço o 
homem que é Ministro da Previdência Soc:ial, o Ministro Nasci­
mento e Silva. Nunca lhe fui ao Gabinete, ele não identifica a mim) o 
que, portanto, vale dizer a V. Ex• que o meu testemunho, o meu 
depoimento sobre ele é exatamente pelo cCinhecimento que tenho 
através de terceiros, pessoas absolutamente _categorizadas. Não 
tenho, portanto, dúvidas de que se esse assunto chegou ao conhc­
dmento de S. Ex•, não tetá dele a condescendência, a conivência, 
mas dele descerão as medidas necessârias para a punição de culpados 
e a apuração definitiva do caso. 

O SR. PAUW BROSSARD (MDB -- RS) - 1\ o que de 
S. Ex• espero, Sr. Presidente, nem mais nem menos. 

Também não sei onde fica o 'gabinete de: S. Ex•, nobre Senador 
Heitor Dias. Se uma vez falei com o Ministro de Estado, foi aqui. .. 

O Sr. Heitor Dlu (ARENA - BA)- Perdoe-me Ex•, quando 
insisti no assunto, não foi porque achasse Cj]UC V. Ex• tivesse ido e 
q!Je isso lhe fosse demérito. 

O SR. PAUW BROSSARD (MDB -- RS) - Nem V. Ex• 
poderia acha-la Qas minhas palavras, espeCÍfllmente porque não per­
mitiu que eu conclufsse a frase - apenas pnra lhe fazer companhia 
também nunca fui ao gabinete de S. Ex•, como de resto ao gabinete 
de nenhum Ministro. Não sei onde fica o seu gabinete. Uma vez falei 
com o Ministro Nascimento e Silva ao ser-lhe apresentado, nesta 
sala, após a sessão histórica de 6 de maio, quando era comemorado o 
Sesquicentenário do Poder Legislativo. 

Pelo que sei, e disto mesmo e neste ponto não regateei palavras, 
e um homem competente, tão competente, disse eu, que não precisa­
rã de muitos minutos para tomar a decisiio que o caso reclama. 
Portanto, os apartes do nobre Senador, ]perdoe-me S. Ex•, nem 
remotamente enfrentam, contestam ou embargam quanto eu disse 
até aqui. 

Encerro, Sr. Presidente, dizendo mais uma vez, com a clareza 
que me é poss{vel usar, que faço a revelação destes fatos com o pro­
pósito de ajudar o Governo - ainda q'ue, parece, o Governo 
dispense a ajuda da Oposição - mas faço-o com este propósito. 
Como observou o nobre Senador Roberto Saturnino, o meu pro­
pósito é exatamente que o Ministro da Previdência Social, se 
ignorava essa ocorrência, deixe: de ignorâ-hl e que, vindo a saber do 
que se passa em dependência ou arredores do seu Ministério, não 
permita que dúvida alguma paire sobre a exação da administração de 
todos os setores que, direta ou índiretamente, dizem respeito à Pasta 
que ocupa. 

De minha parte, fosse eu Ministro, não diria que o trabalho da 
Oposição é fâcil, mas teria palavras de louvor e agradecimento à 
Oposição que me fizesse advertência como esta que estou a fazer. 
(Muito bem! Palmas.) 
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O Sr. Virgíli~> Távora (ARENA- CE)- Sr. Presidente, peço a 
palavra, como Líder. 

O SR. PRESIDENTE (Magalhães Pinto)- Concedo a palavra, 
ao nobre Senador Virgílio Távora., que falará como Líder. 

O SR. VIRGILIO TÁVORA (ARENA - CE. Como Lider. 
pronuncia o seguinte discurso)- Sr. Presidente: 

Ao início desta sessão, dissemos que - fiel àquela linha que 
sempre nos traçamos de discutir os assv.ntos, quando presentes os 
colegas, máximos da Oposição, que críticas, sugestões, explicações 
haviam feito, apresentado, requerido sobre determinado assunto -
reservávamo~nos para posteriormente dar aquelas atinentes às per· 
quirições do eminente Senador Marcos Freire, de Pernambuco. 

Ora, no momento presente, chamado à colação pelo eminente 
Senador do Rio Grande do Sul, podemos prestar alguns escla~ 
recimentos iniciais sobre a questão por S. Exa. trazida à baila. Con· 
forme, em aparte a S. Ex', afirmamos, solicitamos os documentos, 
porque gostamos sempre de agir- talvez defeito da origem, da pro· 
fissão de engenharia- à base de números, à base de documentos. 

O Sr. Paulo Brossard MDB- RS)- Como eu gosto. 

O SR. VIRGILIOTÁVORA (ARENA- CE)- Podemos ini· 
da/mente di.ler a S. Ex', o seguinte: Primeiro, o Projeto Jari, em sín­
tese, se destina a transformar uma floresta virgem em um trato de ter­
ra de proporções gigantescas, ocupado em parte por culturas de 
subsistência, de primeira necessidade; e noutra m~ior por uma flo­
resta cultivada, que se preste à exploração racional e à subseqtlente 
produção de celulose: 
Segundo, o projeto, efetivamente. é do valor de um bilhão de dólares; 
Terceiro, situtldo na área da SUDAM - como aqueles que, simi· 
larmente no Nordeste, na área da SUDENE, gozam desses bene­
fícios- poderia participar dos chamados incentivos fiscais regionais; 
Quarto, esta participação não foi requerida pelo projeto; 
Quinto, deu entrada dentro da sistemática da SUDAM, que é símile 
à da SUDENE, a uma solicitação ao Conselho daquela Superinten­
dência, para' a importação de equipamentos sem similar nacional. 

Deferido este pedido pelo órgão competente, veio ela à CPA­
Comissão de Política Aduaneira - chamamos CPA porque assim 
ela é conhecida - para sobre o mesmo se manifestar- e, caso posi· 
tivo esse juízo, não é a CPA que dá a licença. É ela objeto de decreto 
da responsabilidade de Sua Excelência o Senhor Presidente da 
República. Estas, as explicações iniciais. 

Solicitamos do Ministério do Interior os dados necessários que, 
documentadamente embasem aquilo que, num crédito de confiança 
que - estamos certo - é aberto ao Líder em exercício da Maioria 
pelo eminente Senador pelo Rio Grande do Sul. 

O Sr. Paulo Brossatd (MDB- RS)- Crédito que V. Ex• sabe 
não ter limites. 

O SR. VJRGILIOTÁVORA (ARENA- CE)- Agradecemos 
a bondade da referência e esperamos sempre ser da mesma 
merecedor. 

O Sr. Paulo Brossard (MDB- RS)- V.Exa. faz jus. 

O SR. VIRGILIO TÁVORA (ARENA - CE)- Obrigado a 
V. Ex•. 

Eram estas, Sr. Presidente, Srs. Senadores, as explicações pre­
liminares que havíamos que dar ao assunto. Em suma. a decisão final 
ê unipessoal de Sua Excelência o Senhor Presidente da República. 

O Sr. Paulo Brossard (MDB- RS)- Perfeito, se bem entendi, 
a notícia publicada pelo Jornal do Brasil, em que m.e baseei, é 
verdadeira ... 

OSR. VJRGILIOTÁ~ )RA (ARENA- CE)- Afirmamos. 

O Sr. Paulo Brossard (M DB- RS)- ... e naturalmente é o pri­
meiro elemento de discussão. Aliás, foi a primeira pergunta que for-

mulei, também, quando abordei o assunto. De qualquer sorte, só 
tenho palavras de agradeón'lcnto a V. Exa. 

O SR. VIRGILIO TÁVORA (ARENA- CE)- Era o que 
tínhamos a dizer, Sr. Presidente. (Muito bem!) 

q SR. PRESIDENTE (Magalhães Pinto)- Concedo a palavra 
áo nobre Senador Ruy Carneiro. 

O SR. RUY CARNEIRO (ARENA - PB. Pronuncia o se­
guinte discurso.)- Sr. Presidente, Srs. Senadores; 

Desde o primeiro mandato que recebi do sofrido e altaneiro 
povo paraibano, tenho dedicado especial atenção aos problemas rela· 
cionados às secas do NordCste, principalmente em sua área de 
incidência no Estado que represento. 

Assim é que, integrando em caráter permanente as Comissões 
incumbidas, no Congresso Nacional, de estudar e propor soluções 
destinadas a salvaquardar os interesses das populações atingidas. fiz-­
me sempre presente na adoção de providências adequadas. 

Neste momento, Sr. Presidente, volto a erguer minha voz, 
esperando estar contribuindo, uma vez mais, para minorar o padeci· 
menta daquela gente brava, que sabe, como souberam nossos ances· 
trais, repetir o renascimento de Fênix das próprias cinzas. 

A partir da grande seca de 1877 f 1880, durante a qual, só no 
Estado do Ceará. terão morrido cerca de 500.000 pessoas, o Governo 
Federal tem adotado um elenco de medidas visando a minorar os 
efeitos dessas calamidades, 

A princípio, cuidou·se da construção de açudes e de barragens, 
bem assim de estradas. Objetivava-se impedir que a ocorrência da 
estiagem pudesse repetir-lhe os efeitos catastróficos. 

Passou a haver, desde então, a possibilidade, crescente, de 
saciar-se a sede humana e do gado ou a alternativa, mais praticável, 
de se deslocarem as vítimas. 

De fato, nenhuma das estiagens posteriores reproduziu com 
tanta intensidade dramática o quadro de desolação daquele período 
infausto: alcançou-se um relativo sucesso. 

Durante várias décadas prosseguiram os esforços dentro da 
óptica original, com idênticos objetivos; insistiu·se na construção de 
maiores açudes e em maior número, perfuraram-se mais e mais po· 
ços, abriram-se e reformaram-se estradas. 

Enquanto isso, faziam história as ondas de retirantes; enquanto 
isso, permanecia estagnada a vida sóc:io-cultural-econômica; 
enquanto isso, os episódios de invasão e saque se repetiam; enqu;;mto 
isso o desemprego, a miséria e a desesperança continuavam a 
dominar. Enquanto isso, Sr. Presidente, utilizavam-se medidas emer­
genciais, destinadas a atender às necessidades imediatas de sobrevi­
vência dos flagelados, com a· distribuição de alimentos, roupas e 
medicamentos, nos períodos de crise mais intensa. 

Se essa forma de atacar o problema trouxe resultados positivos, 
padece ela, por outro lado, do caráter fundamentalmente paliativc, 
pois se pode, em princípio. resolver o problema da falta de água e 
dessedentar a homens e animais, sem circunscrever a totalidade dos 
efeitos da estiagem. 

E preciso criar-se uma infra.estrutura capaz de garantir a 
alimentação, não apenas a água, e é necessário, antes de tudo, dotar 
as regiões sujeitas às secas de cor.dições mínimas que lhe possibili .. 
tam o progresso econômico auto-sustentado. 

Sr, Presidente, todos aqueles que tenham tido a oportunidade 
de viver ou familiarizar-se com os problemas agropecuários, sabem 
quanto o sucesso das lavouras e das criçãos dependem das flutuações 
dos índices hidrométricos. Umidade inferior ou superior a parâ­
metros bem definidos para cada espécie ou variedade vegetal; e para 
cada fase dos seus ciclos vegetativos, implica, necessariamente, em 
decréscimo de produção. quando não na perda total das colheitas, 

A relativa regularidade estatística de distribuição das chuvas é 
que determina, em cada região, as épocas tradicionais de plantio e 
colheita. 
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Tais fatos, vâ(idos em toda parte, têm repercussões calamitosas 
nas regiões sujeitas a variações acentuadamente aleatórias do regime 
de chuvas, seja pelos excessos, causadores de inundações, seja pela 
falta, nas secas. 

Em tais regiões, é necessário não apenas que se armazeacm as 
águas das chuvas: é preciso buscat fontes suplementares de~~i­
mento. E mais do que isso: é preciso que se faça uso racional daS-dis­
ponibilidades hidricas, aplicando-se de modo a satisfazer às neces~~ 
dades globais das populações; é preciso que se irriguem as lavouras ·e 
pastos, a fim de garantir o abastecimento. 

Consciente da justeza desse enfoque, o Governo Federal vem 
aplicando, nos últimos anos, seus melhores esforços no sentido de 
estabelecer a prática da irrigação em todas as ãreas onde as condi­
ções topográficas e os recursos o permitam. Para tanto, relllizou um 
levantamento completo definindo as áreas potencialmente irdgáveis 
e vem mobilizando os recurs()s indispensáveis à concretização de um 
vasto programa, parcialmente em funcionamento. 

Pois bem, Sr. Presidente, suponhamos implantado no No-rdeste,· 
um eficiente sistema de irrigação. Que teremos? Teremos muitos 

milhares de hectares de lavouras produzindo com segurança, pro­
duzindo sem que os seus resultados oscilem ao sabor das variações 
climáticas. E, mais importante, teremos milhares de hectares com 
uma produtividade duas, três ou mais vezes superior à das áreas não 
irrigadas. Teremos uma produção agrfcola mais volumosa e estável, 
teremos menos fome. 

Mas, se quisermos alcançar a redenção econômica do Nordeste, 
se quisermos propricíar-lhe uma estrutura tal que lhe permita, a 
partir de certa data, um crescimento autônomo, independente de re­
cursos provindos de outras regiões, é preciso mais que irrigação. ~ 
preciso promover o aproveitamento de áreas não irrigáveis através 
do plantio de gramíneas e leguminosas resistentes à seca. 

Essa forma de atacar o problema já vem, de longa data, sendo 
utilizada por agricultores de vanguarda, não raro com o incentivo de 
órgão oficiais. 1::, porém, indispensável que a ação govetnamental se 
faça sentir de maneira mais intensa e extensa do que até aqui. 

Soube que, recentemente, o DNOCS promoveu a importação 
de ferrageiras da Austrália, onde, em áreas semi-áridas semelhantes 
às que temos, permanecem verdes ·e produtivas, quando as demais já 
feneceram. Essas forrageiras, utilizadas na Fazenda Experimental de 
Pendência, no Município de Soledade, na Paraíba, mostraram sua 
perfeita adaptação a nossas condições, com excelentes resultados. 

É mister um programa de distribuição de mudas e sementes em 
grande escala. 

De outro lado, Sr. Presidente, seja pafa fazer face ao aproveita· 
menta da mão-de-obra ociosa em perfodo de entressafra, evitando 
migrações, seja para criar mais empregos, seja para garantir ao 
agricultor mercado compensador para seus produtos, é preciso que 
se incentive o desenvolvimento da agroindústria, em âreas estraté· 
gicamente localizadas. 

Uma vez mais, o Governo Federal mostra-se sensível e atento, 
como o demonstram os recursos que pretende alocar com essa fina· 
!idade. 

Vê-se, portanto, Sr. Presidente, que os Programas governa­
mentais ora em curso para o Polígno das Secas trazem a ·marca da 
visão de conjunto e da disposição de controlar, de modo racional e 
definitivo, os fatores, de origem climática, do atraso econômico nor· 
destino. 

Essas observações servem de preâmbulo ao apelo que dirijo ao 
Presidente Ernesto Geisel, velho amigo e profundo conhecedor da 
problemática do Nordeste, cuja atenção e cujo apreço à nossa região 
assinalou, mais uma vez, com sua recente visita à Paraíba, no sentido 
de que não permita que as atividades planejadas deixem de ser 
cumpridas em seus cronogramas. 

Quero, ainda, Sr. Presidente, a propósito de medidas emer­
genciais, como a abertura de frentes de trabalho, que constumam ter 
a finalidade principal de dar emprego e sustento ao flagelado em pi- · 

cos de crise, dizer que essas frentes de trabalho teriam uma utilidade 
maior, se fojsem aplicadas à construção e repa~os, não tant~ de 
açudes, mas de obras de irrigação, de silos trinchetras, de plantto de 
forrageiras, enfim, em trabalhos ligados diretamente à criação de 
uma estrutura agrícola resistente aos efeitos das seças. 

Na Paraíba, por exemplo, contamos com grandes açudes, como 
o São Gonçalo, o Engenheiro Arcoverde, o Mão D'água e o Este­
varo Marinho, cujo potencial de irrigação se pretende aproveitar. 

Seria o caso de as frentes de trabalho e o Programa Sertanejo se­
rem dirigidas para o cumprimento mais rápido dos planos de irriga­
ção estabelecidas para o Vale de Piranhas e do Piancó; para a 
implantação de pastagens resistentes à seca nas éreas não irrigáveis; 
para a construção de silos, que garantam alimentação ao gado, sem 
interrupção, durante todo o seu ciclo de desenv9himento. 

Nesse sentido é que dirijo novo apelo ao Presidente Ernesto Gei­
,sel, na oportunidade em que se anuncia o encaminhamento do Proje­
to Sertanejo ao Conselho de Desenvolvimento Econômico. Encare­
ço a Sua Excelência que determine providências para que as obras a 
serem executadas não se limitem à construção dt: mais açudes, mas 
sejam planejadas, levando em conta toda a Instrumentação necessá­
ria a assegurar ao homem do campo o maior nível possível de esta­
bilidade e segurança em suas atividades. 

Era o que tinha a dizer_ (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Magalhães Pinto)~ Concedo a palavra 
ao nobre Senador Otair Becker. 

O SR. OTAlR BECKER (MDB - SC. Pronuncia o seguinte 
discurso)- Sr. President~. Srs. Senadores: 

No dia 28 de maio passado, faleceu em São Paulo o Sr. Germa­
no Augusto Frederico Stein, notável figura humana, de largo concei­
to não só em Joinville como em todo o Estado de Santa Catarina. 

Nasceu em Joinville, no dia 18 de janeiro de 1909. Filho de 
Germano Stein e Eisa Luisa Stein. Fez os cursos primário e básico n·a 
Escola Elemã, formando-se, depois, em Juiz de Fora, no Estado de 
Minas, como Contador. Sob o impulso de uma vocação forte, licen­
ciou-se em química industrial, realizando diver:ms cursos de aper­
feiçoamento, no Brasil e no Exterior, adquirindo sólidos conhe­
cimentos, que ·muito lhe serviriam, especialmente na sua vitoriosa 
carreira de empresário. 

Em 1930, trabalhava na Germano Stein, passando, em \936, a 
diretor-gerente da Comércio Indústria Germano Stein SfA. De 1945 
a 1969, foi diretor da Casa Bancária Germano Stein Sj A, posterior­
mente Banco Stein SfA, hoje extinto. De 1967 a 1974, foi diretor-ge­
rente da Veículos Stein S/ A. Quando faleceu, ocupava as funções de 
diretor-presidente da Comércio e Indústria G~rmano Stein S/A, 
Stein Comercial S/ A, Imobiliária Stein S/ A e Administradora Stein 
S/ A, empresas sólidas e de conceito em Joinvil\e ·~em todo o Estado, 
para cujo crescimento e expansão contribuiu de forma decisiva. 

O Sr. Germano Augusto Frederico Stein, no entanto, não limi­
tou sua via à intensa atividade industrial e comercial. Foi membro e 
Presidente da Associação Comercial e Industrial de Joinville; fonda­
dor e primeiro presidente do Clube'de Diretores Lojistas de Joinville 
e membro do Conselho Fiscal de diversas empresas de sua cidade 
natal. 

Homem de sensibilidade, foi presidente da Sociedade Harmonia 
Lyra, membro do Rotary Clube de Joinville, que presidiu, tendo, 
ainda, sido membro do Conselho Diretor da Sociedade Corpo de 
Bombeiros Voluntários de Joinvílle, uma das entidades mais notá­
veis daquela cidade catarinense. 

Trabalhador, empresário de espírito elevado e grande capacida­
de criadora, o Sr. Germano Augusto Frederiço Stein foi, ainda, 
grande figura humana, razão da multíplícídade d1: ação que caracteri­
zou sua longa e fértil vida, durante a qual fez incontáveis amizades, 
impondo-se à estima e ao respeito de seus coestaduan·os. 

Sua morte constituiu rude golpe para a sociedade de Joinville e 
Santa Catarina, como o foi para mim, que o conheci;;t e prezava. C a-
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sado com Dona Juua Boehn, o ilustre casal teve três filhos: Beatriz, 
casada com o Sr. Gunther H. Wtzel, prematuramente falecida; Sue­
ly, casada com o Sr. Gerd Haufe; e Germano Carlos. Deixou, ainda, 
sete netos, na composição .de uma bela e digna família, de realce a 
amplas relações em Santa Catarina e mesmo fora do Estado. 

Por todas as razões, Sr. Presidente, impunha-se-me essa 
homenagem à memória de um ilustre varão, chefe de família exem­
plar, homem que amou e serviu sem limites sua terra e o ·Pais. Sua 
memória permanecerá em todos que com ele conviveram, seus 
inúmeros amigos, bem como graças à obra que realizou em sua vida 
de trabalhador e idealista. 

Expressando meu pesar, apresento, desta tribuna, meus sinceros 
pêsames a sua digna viúva, seus filhos e parentes, que poderão sem­
pre se orgulhar do exetrlplo de uma vida cheia de realizações e de 
intenso conteúdo humano. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Magalhães Pinto)- Não há mais orado­
res inscritos .. 

Vou encerrar a presente sessão, designando para a próxima a SC• 

guintc 

ORDEM DO DIA 

-I-

Votação-, em turno único, do Requerimento n' 249, de 1976, do 
Sr. Senador Benjamim Farah, solicitando a transcrição, nos Anais 
do Senado Federal, das palestras proferidas pelo Senador Accioly Fi­
lho, pelo Professor Orlando M. de Carvalho e pelo Jornalista Carlos 
Castello Branco, no Seminãrio sobre Modernização Legislativa e 
Desenvolvimento Político. 

-l-

Votação, em turno único, do Requerimento n' 255, de 1976, do 
Sr. Senador Nelson Carneiro, solicitando a inclusão em Ordem do 
Dia do Projeto de Lei do Senado nt 24, de 1972, de sua autoria, que 
regulamenta disposição constante do art. 153, § 12, da Emenda 
Constitucional n' I, de 1969, e dã outras providências. 

-3-

Discussão, em turno único, do Projeto de Lei da Câmara n' 40, 
de 1976 (n' 1.793-B/76, na Casa de origem), de iniciativa do Sr. 
Presidente da República, que dispõe sobre a transferência de 
terrenos da União para o patrimônio da Universidade Federal de 
Minas Gerais, tendo · 

PARECERES FAVORÁVEIS, sob n•s. 431 e432, de 1976, d.as 
Comissões: 

-de E4ucaçio e Cultura; e 
- de Flnançu. 

-4-

Disçussão, em segundo turno, do Projeto de Lei do Senado 
n• 104, de 1976, do Senhor Senador José Lindoso, que dâ nova 
redação ao artigo 26 da Lei n• 5.682, de 21 de julho de 1971 (Lei 
Orgânica dos Partidos Polfticos), tendo 

PARECER, sob n• 434, de 1976, da Comissão: 
- de Rtdaçio, oferecendo a redação do vencido. 

-5-

Discussão, em primeiro turno, do Projeto de Lei do Senado 
n• 137, de 1976, do Sr. Senador José Lindoso, que dispõe sobre a 
indicação de candidatos a cargos eletivos nos Municípios onde os 
Partidos Politicos não constituíram Diretórios Municipais, e dâ ou­
tras providências, tendo 

PARECER FAVORÁVEL, sob n• 433, de 1976, da Comissão 
-de Cotllllàllçio e .lOMifço, 

-6-

PROJETO DE LEI DO SENADO N• 91, DE 1974 
(Tramitando em conjunto com o Projeto de Lei do 

Senado n' 276, de 1975) 

Discussão, em primeiro turno (apreciação preliminar da juridici­
dade, nos termos do art. 296 do Regimento Interno), do Projeto de 
Lei do Senado nt 91, de 1974, do Sr. Senador José Esteves, que 
disciplina a exploração do jogo nas estâncías climãticas, hidromine­
rais, balneárias e cidades de turismo, e determina outras provi­
dências, tendo 

PARECER, sob n• 371, de 1976, da Comissão: 
-lle Coutltuldo e Jastlça, pela injuridicidade. 

-7-

PROJETO DE LEI DO SENADO N• 276, DE 1975 
(Tramitando em conjunto com o Projeto de Lei do 

Senodon' 9/,de/974) ' 

Discussão, em primeiro turno (apreciação preliminar da juridici­
dade, nos termos do art. 296 do Regimento Interno), do Projeto de 
lei do Senado n" 276, de 1975, do Sr. Senador Osires Teixeira, que 
diSCiplina a exploração do jogo em estâncias, e dá outras provi­
dências, tendo 

PARECER, sob n• 371, de 1976, da Comissão: 
-de COIIIId.tuiçio e Justiça, pela injuridicidadc. 

O SR. PRESIDENTE (Magalhães Pinto) - Estâ encerrada a 
sessão. 

( Levanta~se a sessão às 17 horas e I 5 minuto's.) 

ATA DABJ•SESSÃO, REALIZADA EM :1+76 
(Publiaoda no DCN -Seçloll- del-6-76) 

RETIFICAÇÃO 

No Projeto de lei da Câmara nt 40/76 (n9 1.793-B/76, na Casa 
de origem), que dispõe sobre a transferência de terrenos da União 
para o patrimônio da Universidade Federal de Minas Gerais: 

Na página 3.185, I • coluna, no art. t• do projeto, 

Onde se fê: 

... , respectivamente, n' 6• Oficio do Registro ... 

Leia-se: 

... , respectivamente, no 6' Oficio do Registro ... 

CONSULTORIA JURIDICA 

PARECER N• lll/76 

Sobre o Proeeloo •' 115$7/76, alra•fs do 'IUI o CEBEC 
S/ A - Eopolwia e ladllotrla propae Pl'OlfOIOçlo de <OOiralo 
.. preotaçio de aemçoo de -açio, m-.açio e uobtêodo 
tfaoka paro olllstema • ar <OIIdlcloaado do Seaado Federal. , 

A CEBEC S/ A - ENGENHARIA E INDÚSTRIA propõe, 
através de expediente de 29 de abril de 1976, a prorrogação de contra· 
to de prestação de serviços tendo por objeto a opera~o, manutenção 
c assitência têcnica do sistema de ar condicionado do Sen~tdo. 

11 - Após considerações expendidas a respeito pela Subse­
cretaria de Serviços Gerais o processo foi encaminhado a esta 
Consultoria, que emitiu o Parecer (prévio) n' 21/76, conc:luindo que, 
em virtude de não ter havido denúncia do contrato anterior atê 30 de 
abril, como nele previsto, operara-se de pleno direito nos termos da 

r 

• 
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Cláusula Terceira daquele instrumento, sua prorw~ção automática 
por igual período. 

111 - Diante da situação de fato apresentada, opinamos então 
pelo retorno do processo à Subsecretaria de Serviços Gerais, para 
entendimentos com a prestadora de serviços, objetivando a. anuência 
daquela Empresa às modificações de Cláusulas contratuais ~ .• ridas 
pelo Diretor daquela Subsecretaria. 'lt;, 

IV - Retornou o Processo a esta Consultoria, com o oriito n' 
0673/76, do Diretor da Subsecretaria de Serviços Gerais, ponde­
rando que, após os esclarecimentos verbalmente prestados P* 
CEBEC, foram dirimidas as dúvidas que pairaram e, por essas 
razões, opina pela renovação do contrato nos termos da minuta 
apresentada pela interessada. Aduz ainda o Diretor da Subsecretaria 
de Serviços Gerais que a CEBEC concorda com a redução do perío· 
do de vigência do novo contrato, podendo ser fixado em dezembro 
de 1976 seu termo final. 

V- Estando automatic?mcnte prorrogado o contrato anterior, 
conforme acentuamos no Parecer n<~ 21/76, seu conteúdo poderl ser 
inodificado apenas na parte rehtiva à sua vigência- porque a tanto 
anuiu a interessada-, mantendo-se a essência do mais que nele se 
contêm. Partindo dessa premissa, elaboramos a minuta anexa, fiel ao 
conteúdo do instrumento anterior, observada a limitação de vigência 
e excluída a prorrogação automática. 

VI - Quanto à vigência, tendo em vista os princípios de 
anualidade do orçamento e de sua coincidência com o ano civil, 
consagrados pela Lei n'~ 4.320, de 17 de março de 1964, opinamos 
pela assinatura do novo contrato para o período de I<~ de junho a 31 
de dezembro de 1976. 

VIl - Na minuta anexa excluímos a cláusula de prorrogação 
automática, por entendermos que a mesma não é da essência do 
contrato renovado, em que se cogitou apenas de sua prorrogação por 
um período. Por outro lado, a automaticidade das prorrogações de 
contrato nem sempre consulta os interesses da Administração, a 
quem é dado prorrogá-los, a seu critério e nos limites legais, 
independentemente de previsão que a tanto a obrigue, somente sé 
dispensando a licitação na forma de casos previstos no artigo 126 do 
Decreto-Lei n'~ 200, de 25-2-67. 

Outro inconveniente das prorrogações automáticas reside nas 
elevações de custos dos serviços, por aplicação· dos critérios de 
reajustamento inicialmente estabelecidos, como ocorreu no caso em 
exame, em que se adotou como Paradigma, no contrato pror­
rogado, a variação salarial dos metalúrgicos, fixadas em dissídios 
coletivos. O preço atual, de CrS 65.044,00 (sessenta e cinco mil, 
quarenta e quatro cruzeiros) mensais corresponde ao fornecimento 
dos materiais indicados no parâgrafo 39 da Cláusula Segunda, e à 
execução dos serviços de operação, manutenção e assistência técnica, 
por 6 (seis) empregados da CEBEC, sendo 2 (dois) Oficiais­
Mecânicos Operadores e 4 (quatro) Auxiliares Mecânicos. 

Pelas razões expostas opinamos pela assinatura do novo contra· 
to nos termos da minuta anexa. 

Brasília, li de junho de 1976. - Paulo Nunes Augusto de 
Flguelredo, Consultor Jurídico 

MINUTA 

Instrumento particular de contrato de prestação de servi­
ços que entre si fazem, como Contratante o Senado Federal, 
neste ato representado pelo seu Diretor-Geral, Dr. Evandro 
Mendes Vianna, e de outra parte, como Contratada, CEBEC 
Sj A - Engenharia e Indústria, com sede em São Paulo, e 
Filial em Brasília, à CLRN 710, Bloco A, Lojas 57 j63, CGC 
n<~61418232/0002-30, inscrição estadual n'~ 07051482-8, neste 
ato representada por seu Gerente, Aparício 8. da Silva, 
conforme cláusulas e condições seguintes: 

06usula Primeira - Objeto 

O presente contrato tem p~r objetivo a prestação, pela 
Contratada ao Contratante, dos serviços de operação e manutenção 

das instalações de ar condicionado centrais, nos edifícios Principal, e 
nos anexos I e 11, compreendendo: 

a)Nas Ce•trab: 
- Operação das máquinas; 
-Observação de seu funcionamento; 
-Inspeção de todos os controles e seus ajustes; 
- LubrificaÇão dos pontos necessários dentro da periodicidade 

recomendada; 
- Limpeza dos equipamentos em geral e em particular das cha­

ves elétricas e seus contatos; 
-Testes de vazamentos na parte hidráulica. 

b) Nu Unidades Fao coll: 

- Observ.açào do funcionamento, com medidas corretivas de 
esticamento ou alinhamento de correias e ajustes dos pontos de 
controle sempre que necessários; 

-Limpeza em geral do gabinete, ventiladores, serpentinas, ban· 
dejas e, em particular, dos filtros de ar; 

-Limpeza das chaves elétricas e seus cont<Ltos; 
-Lubrificação dos mancais e rolamentos. 

c:) Nu Torres de Resfriamento: 

- Limpeza geral periódica de todos os componentes e em 
particular do tanque coletor de água; 

- Observação do funcionamento dos ventiladores e bOmbas, 
aplicando as medidas corretivas quando for o caso; 

-Lubrificação das partes necessárias. 
Nota:- Não inclui tratamento de água. 

d) Serviços Gerais: 

- Acompanhamento criterioso do estado de conservação e to· 
dos os equipamentos, sugerindo medidas corretivas, quando for oca­
so; 

- Atendimento, com presteza, das eventuais reclamações dos 
setores servidos pelos sistemas de ar condiciona.do. 

Par,grafo Primeiro: Os serviços acima mencionados serão 
executados por no mínimo 2 (dois) Oficiais·Mi:câoicos Operadores e 
4 (quatro) Auxiliares Mecânicos, obrigando-se a Contratada, sempre 
que necessário à perfeita execução dos serviço~. a seu cargo, a f orne· 
cer pessoal qualificado, além desse mínimo. 

Parágrafo Segundo: A manutenção e serviços indicados nesta 
cláusula serão feitos d_urante as horas normais de expediente, as 
quais são consideradas das 7:15 às 17:45 horas, de segunda a sexta· 
feira. Um valor adicional serã cobrado pela CEBEC, de acordo com 
as taxas legais vigentes, sempre que o Cliente solicitar que os serviços 
sejam feitos extraordinarialTiente, antes ou após o horário ora especi­
ficado, ou a qualquer hora em sábado, domingos e feriados. 

Par,grafo Terceiro: Compete à CEREC o fornecimento de todo 
o ferramenta! neçessário, bem como graxa, ôleo de limpeza, lixa, 
álcool metí\ico e água-raz, exclusivamente para o desempenho açima 
especificado. 

Parágrafo Quarto: A Contratada assum<: integral responsabili­
dade por quaisquer acidentes de que possam ser vítimas seus 
empregados, quando nas · dependências do Contratante, no 
desempenho dos serviços de que trata este contrato, ou em função 
deles. Responsabiliza-se também a Contratada por quaisquer danos 
que seus prepostos, nessa qualidade, causem ao Contratante, aos 
funcionários e empregados deste ou a terceiros. 

Parágrafo Quinto: A aceitação deste çontrato de manutenção e 
assistênda téc;:nica, de qualquer maneira não implica que a CEBEC 
seja obrigada a fazer correções. substituições ou -reparos, além dos 
serviços explicitamente indicados acima. 

Parágrafo Sexto: A Contratada não se responsabiliza por 
defeitos provenientes de op~ração imprópria por pessoa fora de seu 
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quadro, mau uso do sistema por parte do Contratante, pela 
negligência de terceiros e ainda por falha no suprimento de energia 
elétrica ou de água de resfriamento. 

Parágrafo Sédmo: A Contratada se obriga, ainda, a atender 
prontamente a qualquer chamado do Contratante, executando a 
contento os serviços necessário$. 

Parágrafo Oitavo: O Contratante se obriga a facilitar todos os 
meios de acesso aos equipamentos objeto deste contrato. 

Cláusula Segunda - Preço 

Pela execução dos serviços referidos na Cláusula Primeira, e 
pelo fornecimento dos materiais indicados no seu parágrafo 39, o 
Contratante pagará à Contratada a quantia de CrS 65.044,00 
(sessenta e cinco mil, quarenta e quatro cruzeiros) mensais, até o dia 
15 (quinze) do mês subseqüente ao vencido, mediante apresentação 
das respectivas faturas. 

Parágrafo Primeiro: O preço acima será reajustado toda vez 
que, em virtude de dissídio coletivo, houver alterações nos salários 
dos metalúrgicos, na mesma proporção e com a mesma vigência. 

Parágrafo Segundo: As despesas com a execução do presente 
contrato correrão à conta da verba 3.1.3.2.- Outros Serviços de 
Terceiros- (Lei n'>' 6.272, de 9-12-75). 

Cláusula Terceira- Prazo 

O presente contrato vigora pelo prazo de 7 (sete) meses, com 
termo inicial a ){I de junho de 1976 e termo final a 31 de dezembro de 
1976. 

Cláusula Quarta -Substituição de peÇas 

A substituição de peças ou a introdução de modificações nos 
aparelhos ou sistemas, caso o Contratante o deseje, serão sempre pro­
cedidas de orçamento e autorização por escrito, por parte deste. 

Parágrafo úaico: A Contratada se obriga a comunicar ao 
Contratante a existência de qualquer defeito que notar nos aparelhos 
e que não possa ser por ela eliminado nos termos deste contrato. 

, Cláusula Quinta- Trauferênd• e subempreitada 

Este contrato é intransferível, não comportando 
subempreitadas, nem poderão os serviços ser executados por outra 
pessoa, física ou jurídica, rescindindo-se para todos os efeitos, desde 
que constatado terem sido os mesmos feitos sem a responsabilidade 
direta da CEBEC. 

Oiuaula Sexta- Readlio 

No caso de infração pela Contratada, de q~alquer das cláusulas 
deste contrato, ou comprovando-se a mâ execução dos serviços a ela 
confiados e não corrigidos em tempo hábil, após reclamação por 
escrito, poderá o Contratante rescindir o presente contrato. 

Cláusula Sétima- Foro 

As partes exercerão qualquer dos direitos que para elas decorre· 
rem deste contrato, independente de notificaçio judicial ou extra­
judicial. 

Parágrafo Único: Fica eleito o foro de llrasflia para dirimir 
quaisquer dúvidas decorrentes do presente cQ11,trato, obrigando-se, 
desde já, a parte vencida, a pagar à vencedora todas as despesas 
judiciais e extrajudiciais, acrescidas de honorários de 20% (vinte por 
cento) sobre o valor da causa. 

E, por estarem justos e contratados, assinam o presente· em 3 
(três) vias de igual teor, na presença das duas testemunhas abaixo 
mencionadas, 

Brasília, DF de junho de i 976. 

ATAS DAS COMISSOES 
COMISSÃO DE AGRICULTURA 

ATA DA 11• REUNIÃO (EXTRAORDINÁRIA), REALIZADA 
EM lO DE JUNHO DE 1976 

Às dezesseis horas do dia dez de junho de mil novecentos e 
setenta e seis, presentes os Srs. Senadores Orestes Quércia -
Presidente, Agenor Maria, Mendes Canale, Benedito Ferreira, 
Renato Franco e Paulo Guerra, reúne-se a Comissão de Agricultura 
na Sala "Epitácio Pessoa". 

Deixam de comparecer, com motivo justificado, os Srs. Sena· 
dores Vasconcelos Torres e ItaUvio Coelho. 

O Sr. Presidente, Senador Orestes Quércia, ao constatar a 
existênda de número regimental, declara abertos os trabalhos, após 
ter sido dispensada a leitura d; Ata da reunião anterior, que, em 
seguida, é dada como aprovada. 

Da pauta, são relatadas as seguinte matérias: 

Pelo Sr. Senador Agenor Maria 

I - Parecer pela aprovação do Projeto de Lei da Câmara n'>' 9 
de 1976, que "define moagem colonial, e dá outras providências". 

O parecer, após ter sido discutido, deixa de ser submetido à 
votação, em virtude de pedido de vista solicitado e concedido ao 
Sr. Senador Paulo Guerra. 

2- Parecer pela aprovação d,o Projeto de Lei do Senado n'>' 84, 
de 1976, que "acrescenta parágrafo ao artigo 16, da Lei n9 4.771, de 
15 de novembro de 1965, Código Florestal'', 

O parecer, após ter sido submetido à discussão e votação, é 
finalmente aprovado. 

Nada mais havendo à tratar, encerra-;se a reunião, lavrando eu, 
Marcus Vinicius Goulart Gonzaga, Assistente da Comissão, a 

presente Ata, que, lida e aprovada, será assinadíl pelo Sr. Presidente 
e vai à publicação. 

COMISSÃO DE CONSTITtJIÇÃO E JUSTIÇA 

15• REUNIÃO, EXTRAORDINÁRIA, REALIZADA 
EM 10 DE JUNHO DE 1976 

Ás dez horas do dia dez de junho de mil novecentos e setenta e 
seis, na Sala Clóvis Bevilacqua, sob a presidência do Sr. Senador 
Accioly Filho, presentes os Srs. Senadores Itallvio Coelho, Leite 
Chaves, Otto Lehmann, Henrique de La Rocque, Renato FranCo, 
Nelson Carneiro, Dirceu Cardoso, José Sarney, José Lindoso, 
Helvfdio Nunes e Paulo Brossard, reúne-se a Comissão de 
Constituição e Justiça. 

Deixam de comparecer os Srs. Senadores Eurico Rezende e 
Gustavo Capanema. 

Havendo número regimental, o Sr. Presidente dá início aos 
trabalhos da Comissão, sendo dispensada a leitura da Ata da reunião 
anterior, é, em seguida, dada como aprovada. 

Passa-se à apreciação das proposições constantes da pauta dos 
trabalhos: 1) Projeto de Lei do Senado n9 137/76- Dispõe sobre a 
indicação de candidatos a cargos eletivos nos municípios onde os 
Partidos Politicos não constituírem Diretórios Municipais, e dá 
outras providências. Relator: Senador Nelson Carneiro. Parecer: 
constitucional, jurídico e favorável quando ao m6rito. Aprovado. 2) 
Projet~ de Lei do Senado p9 23/76 - Dê nova redação ao art. 391, 
do Decreto-lei n'>' 5.452, de 19 de maio de 1943, Consqlidação das 
Leis do Trabalho, acrescenta parâgrafo ao citado artigo, passando a 
ser o 29 parágrafo único. Relator: Senador Italf'lio Coelho. Parecer: 
constitucional, jurídico e favorãvel quanto ao mbrito, nos termos dli 
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Emenda n9 1-CCJ (substitutiva). Aprovado. 3) Projeto de Lei do 
Senado n9 113/76- Revoga o§ \9 do art. 8'~ dfi Lei n~ 4.728, de 14 de 
julho de 1965, que "disciplina o mercado de capitais e estabelece 
medidas para o seu desenvolvimento." Relator: Senador Nelson 
Carneiro. Parecer: constitucional, jurídico e contrâri9 quanto ao 
mérito. Em discussão, falam os Srs. Senadores Italívio Coelho, Leite 
Chaves e Josê Lindoso. Concedida vista ao Sr. Senador José 
Líndoso. 4) Projeto de Lei do Senado n'~ 63/76- Dâ nova~ 
ao parágrafo único do art. 32 da Lei nv- 5.108, de 2J de setem&ffi--de 
1965 (Código Nacional de Trânsito), alterado pelo Decreto-lei n9 

237, de 28-2-1967, que dispõe sobre as cores dos sinais luminosos. 
Relator: Senador Dirceu Cardoso. Parecer: constitucional e jurfdíco. 
Em Discussão, falam os Srs. Senadores Helvídio Nunes, Otto 
Lehamann e José Lindoso. Em votação, é aprovado o parecer, 
votando com.restrições o Sr. Senador Helvídio Nunes e vencido o Sr. 
Senador Otto Lehmann. 5) Projeto de Resolução n<~ 51 f76 - Institui 
o Museu Histórico do Senado Federal, e rlã outras providências. 
Relator: Senador Henrique de La Rocque. Parecer: constitucional e 
jurídico. Aprovado. 6) Projeto de Lei do Senado n9 20/76- Altera a 
redação do art. 413 da Consolidação das Leis do Trabalho aprovada 
pelo Decreto-lei n'~ 5.452, de (9 de maio de 1943. Relator: Senador 
Dirceu Cardoso. Parecer: constitucional, jurídico e favorável quanto 
ao mérito. Em discussão, falam os Srs. Senadores Otto Lehmann, 
Leite Chaves, José Lindoso e Helvídio Nunes. Em votação, a 
Comissão, por maioria de votos, conclui pela rejeição do projeto 
quanto ao mérito porque, ao invés de beneficiar o menor, conforme 
pretende o autor da proposição, na realidade irá prejudicá­
lo. Votam vencidos o Sr. Relator e os Srs. Senadores José Lindoso, 
Leite Chaves e Nelson Carneiro. Designado Relator do vencido o Sr. 
Senador Helvídio Nunes. 7) Projeto de Lei do Senado n'~ 242/75 -
Dispõe sobre a reserva de vagas para atendimento dos empregados 
reeducados ou readaptados profissionalmente, dando nova redação 
ao art. 55 da Lei n'~ 3.807, de 26 de agosto de 1960. Relator: Senador 
Henrique de La Rocque. Parecer: constitucional e jurídico. 
Aprovado. 8) Projeto de Lei do Senado n'~ 56/76 - Cria o Plano de 
Educação Musicai Popular, e dá outras providências. Relator: 
Senador Dirceu Cardoso. Parecer: constitucional e jurídico. Em 
discussão, falam os Srs. Senadores José Lindoso e Helvidio Nunes. 
Em votação. são vencidos o Relator e os Srs. Senadores Leite 
Chaves, Otto Lehmann e Nelson Carneiro, decidindo a Comissão, 
por maioria de votos, considerar ó 'Projeto injurídico desde que a 
Constituição já determina a criação do Plano Nacional de Educação, 
no qual deverão estar englobadas todas as atividades setoriais. 
Designado Relator do vencido o Sr. Senador Helvídio Nunes. 9) 
Projeto de Lei da Senado n'~ 100/76- Inclui disposições da Lei n'~ 

5.108, de 21-9·1966, (Código Nacional de Trânsito) exigindo estojo 
de emergência médica nos veículos e habilitação dos motoristas à. 
prestação de primeiros socorros. Relator: Senador Italívio Coelho. 
Parecer: constitucional, jurídico e favorâvel quanto ao mérito, nos 
termos da Emenda n9 1-CCJ (substitutiva). Em discussão, falam os 
Srs. Senadores Helvídio Nunes, Nelson Carneiro e José Lindoso. Em 
face dos debates travados, o Sr. Relator solicita a retirada de pauta 
da proposição para o reexame do seu parecer. 1 O) Projeto de Lei da 
Câmara n9 39/16 - Altera a redação de dispositivos do Decreto·lei 
ntt 4.238, de 8 de abril de 1942, que dispõe sobre a fabricação, o 
comércio e o uso de artigos pirotécnicos, e dâ outras providências. 
Relator: Senador Nelson Carneiro. Parecer: constitucional e 
jurídico, nos termos da Emenda n~" I -CCJ (substitutiva) que oferece. 
Aprovado. li) Projeto de Lei da Câmara nq 69/74 - Exclui a 
parcela de honorários na cobrança da Dívida Ativa da União. 
Relator: Senador Leite Chaves. Concedida vista ao Sr. Senador 
Henrique de La Rocque. 12) Projeto de Resolução n9 59j76 -
Reestrutura o grupo-direção e assessoramento superiores do Senado 
Federal, e dâ outras providências. Relator: Senador José Sarney. 
Parecer; pela juridicidade, oferecendo a Emenda n<~ 1-CCJ. Em 
discussão, falam os Srs. Senadores Renato Franco, Leite Chaves, 

Nelson Carn~iro e o Relator. Concedida vista' ao Sr. Senador Leite 
Chaves. 

Devido ao adiantado da hora, o Sr. Presidente encerra a reunião 
lavrando eu, Maria Helena Bueno Brandão, Assistente, a presente 
Ata que, lida e aprovada, será assinada pelo Sen'hor Presidente.' 

COMISSÃO DE ECONOMIA 

8• REUNIÃO, REALIZADA EM 5 DE 
MAIO DE 1976 

Âs dez horas do dia cinco de maio de mil novecentos e setenta e 
seis, na Sala "Epitâcío Pessoa", sob ·a presidênc:ia dos Srs. Senadores 
Renato Franco, Vice~Presidente, Ruy Santos e Jarbas Passarinho, 
Presidentes eventuais, presentes, ainda, os Srs. Senadores Luiz Caval­
cante, Orestes Quércia, Franco Montara, Roberto Saturnino e 
Vasconcelos Torres, reúne-se a Comissão de Economia. 

Deixam de comparecer, por motivo justificado, os Srs. Senado­
res Milton Cabral, Jessé Freire, Arnon de Mello e Paulo Guerra. 

t! dispensada a leitura da Ata da reunião anterior e, em seguida, 
é dada como aprovada. 

Pelo Senador Jarbu Pauorlobo 

Projeto de Lei do Senado n'~ 202, de 1975, que "acrescenta dispo­
sitivo ao Decreto-lei n'~ 1.376, de 12 de dezembro de 1974, que "dis­
põe sobre a criação de Fundos de Investimento, altera a Legislação 
do Imposto sobre a Renda relativa a incentivos fiscais, e dá outras 
providências", concluindo o seu parecer pela aprovação do Projeto, 
com a Emenda ntt I-CE que oferece. 

Em discussão o parecer, o Sr. Senador Fra1nco Montoro, inicial­
mente, concorda que alguns dos parágrafos constantes do artigo a 
ser acrescentado ao Decreto-lei n'~ 1.376, de 12-12~74, poderiam ser 
dispensados, conforme preceitua a Emenda apresentada pelo Re­
lator, Senador Jarbas Passarinho. Todavia, Sua Excelência acha 
conveniente manter-se a multa, que é norma s~mcionadora, para não 
ficar uma norma sem sanção. Mais adiante, o Sr. Senador Franco 
Montoro salienta 'a inconveniência de se estabelecer uma multa fixa­
da, quando, no regime inflacionário em que vivemos, isso perde o 
valor. Ao concluir as suas considerações sobre a proposição em exa­
me, o Sr. Senador Franco Montara sugere a apresentação de emen­
da estabelecendo que a multa tenha por base a variação das Obr.i­
gações Reajustáveis do Tesouro Nacional, uma vet que jâ existe de­
creto·lei desvinculando o salârio mínimo de qualquer tipo de co­
nexão dessa natureza. 

Em aparte, o Relator, Senador Jarbas Passarinho, concorda 
com a observação feita pelo Sr. Senador Franco Montara, lem­
brando, entretanto, jâ haver uma concessão para uma proteção a 
mais, extamente para os investidores que já foram tão beneficiados 
até agora, e que no momento em que eles captavam recursos, ou me· 
lhor, se serviam da aplicação de recursos para ganhar dinheiro à 
vontade, não havia norma alguma que os pu111ísse. Agora, continua 
Sua Excelência, eles aparecem superprotegidos, porque, além da 
devolução do dinheiro, que ê do Imposto de Renda - que ê do Es­
tado- eles ainda têm que receber uma informação periódica, que é 
semestral, quando, no seu entender, o.objetivo fundamental do autor 
do projeto, é obrigar o pagamento dos dividendos. Na legislação 
anterior, prossegue o Sr. Senador Jarbas Passarinho, a empresa que 
não pagasse dividendos, previa-se que ela, paulatinamente, ia dando 
direito aoS investidores de ações preferenciais, direito a voto, a partir 
do momento em que esses investidores, durante dois anos sucessivos, 
ou 3 ou 4 ou 5, conforme se estabelecesse, niio recebessem dividen­
dos. Finalmente, o Sr. Senador Jarbas Passarinho terminà as suas 
considerações fazendo a seguinte afirmação: "isso me parece uma 
sanção muito mais interessante, porque acabaria até fazendo 
transferência de propriedade". 

O Sr. Senador Roberto Saturnino, discutindo a matéria, diz ter 
uma sugestão a fazer, que talvez seja mais conveniente sob esse pon-
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to de vista. Para melhor aperfeiçoamento da proposição em exame, 
pede vista do processo. A presidência, ouvido o Plenârio da Comis­
são, defere o pedido do Sr. Senador Roberto Saturnino. 

Pelo Senador Roberto Satumlno 
Contrário ao Projeto de Lei do Senado n~' 154, de t 975- Com­

plementar, que "altera as Leis Complementares n~'s 7, de 7 de setem­
bro de 1970; e 8, de 3 de dezembro de 1970; com as alterações esta­
belecidas pelas Leis Complementares n~'s 17, de 12-12-73, e 19, de 25 
de junho de 1974; cria o Banco Nacional do Trabalhador (BNT), e 
dá outras providências''. 

Em discussão o parecer, o Sr. Senador Luiz Cavalcante pede a 
palavra e confessa-se surpreso com a tomada de posição do Sr. Sena­
dor Roberto Saturnino, sobrepondo-se a sua qualidade de antigo fun­
cionário do BNDE aos interesses da classe trabalhadora. Mais 
adiante, assim se expressa o Sr. Senador Luiz Cavalcante: "o 
Senador Roberto Saturnino, nesta sua posição, sobrepassa em 
conservadorismo a um dos homens, no Brasil, ou aquele que é tido 
como o campeão do conservadorismo, o alheiamento, vamos dizer 
assim, a essas causas menores, o estudo de classe que deve se 
submeter sempre à causa maior da Nação, que é o provecto Pro­
fessor Eugênio Gudín. Ele., nos seus últimos artigos no jornal O 
Globo, ttos surpreendeu, agradavelmente, estranhando que esses re­
cursos do PIS e do PASEP têm outra destinação, senão aquela que, a 
seu ver, deveria ter, que era servir sempre e sempre, em qualquer 
circunstância, ao amparo das classes menos favorecidas" 
Prosseguindo, o Sr. Senador Luiz Cavalcante termina as suas 
considerações com as seguintes palavras: ''assim, meu caro colega, 
Senador Roberto Saturnino, em que pese os títulos de V. Ex•, que 
não os tenho, sinceramente, não sou ecopomista, não entendo da 
engrenagem do BNDE e nem mesmo dessa engrenagem financeira 
maior da Nação, mas não só por ser idéia minha - e na verdade foi 
idéia minha - e, também, do meu assessor, como também das 
inúmeras e até mesmo das centenas de mensagens recebidas dos 
Sindicatos, de órgãos de classe de todos os pontos do Pais, parece-me 
que a rejeição do meu projeto, além de ser muito prejudicial à melhor 
sorte dos trabalhadores do Brasil, é.. sobretudo, uma enorme 
decepção que a nossa Comissão e a nossa Casa, o Senado Federal, 
irâ causar a essas classes de trabalhadores. Esta a minha pãlida 
defesa". 

Justificando a sua posição, o Sr. Senador Roberto Saturnino ar­
gumenta que a finalidade do PIS e do PASEP é a de aumentar o ati­
vo dos trabalhadores, isto é, o patrimônio dos trabalhadores, me­
diante a sua participação nas empresas, através de tomada de ações 
no mercado primário e não na Bolsa. Acha Sua Excelência que a apli­
cação dos recursos desses fundos no mercado primário é válida e, 
também, em financiamento de bons projetos para o desenvolvimento 
da Nação e que vai refletir indiretamente, também, no bem-estar do 
Trabalhador. E é exatamente o aumento desse patrimônio, através 
dessas operações de participação e de financiamento, afirma o Sr. 
Senador Roberto Saturnino, que se possibilitará a distribuição de 
dividendos desses fundos aos trabalhadores, como jâ tem sido distri­
bufdo e como está previsto, a partir do próximo ano, a distribuição 
do 149 salário e outras benfeitorias. Ao concluir as suas consi­
derações, o Sr. Senador Roberto Saturnino salienta que estará de 
acordo com o autor do projeto, se ele quiser criar um Banco do Tra­

. balhador com outros recursos - recursos orçamentários, recursos 
da União ....... mas não utilizando o próprio patrimônio dos traba­
lhadores. 

Em aparte, o Sr. Senador Franco Montoro lembra que o projeto 
poderia ser aperfeiçoado, mediante a apresentação de Emenda, tiran­
do-se fundos também da Previdência Social e não somente do PIS e 
do PASBfl,para constituição do Banco. 

A seguir, o Sr. Senador Jarbas Passarinho, Relator do Projeto 
na Comissão de Legislação Social, diz ter tido sérias dúvidas sobre as 
fontes de recursos. E acrescenta que há úm fundo muito mais adequa­
do do que todos os citados, que é o "fundo derivado da contribuição 

sindical", gerido pelo Banco do Brasil. Para melhor exame da maté­
ria, Sua Excelência pede vista do Projeto. A Presidência, ouvido o 
Plenário da (omissão, defere o pedido do Sr. Senador Jarbas 
Passarinho. 

Pelo Senador Luiz Cavalcante 
Favorável ao Projeto de Lei do Senado n9 59, de 1976, que "dis­

ciplina o emprego de medidores nos botijões de gás liquefeito de pe­
tróleo, e determina outras providências"; e, 

Favorável ao Projeto de Lei do Senado n9 42, de 1975, que "alte­
ra o art. 18 do Decreto-lei n9 227, de 28 de fevereiro de 1967- Có­
digo de Minas, acrescentando-lhe o parágrafo que especifica''. 

Em discussão os pareceres, o Sr. Senador Roberto Saturnino 
manifesta-se favorável à aprovação dos mesmos, salientando, toda­
via, a necessidade de apresentação de Emenda ao PLS n9 42/75, 
Visando corrigir os critérios se:etivos do projeto, tendo em vista impe­
dir que as firmB.s chamadas de tradicionais ganhem todas as lici­
tações. Para melhor aperfeiçoamento da matéria, pede vista do PLS 
42/75. 

A Comissão aprova o parecer do Relator sobre o PLS n9 59/76 e 
concede vista do PlS 42/75 ao Sr. Senador Roberto Saturnino. 

Nada mais ha\endo a tratar, encerra-se a reunião, lavrando eu, 
Daniel Reis de Souza, Assistente da Comissão, a presente Ata que, 
lida e aprovada. será assinada pelo Sr. Presi.dente. 

COMISSÃO DE ECONOMIA 
li • REUNIÃO, (EXTRAORDINÁRIA), REALIZADA 

EM 20 DE MAIO DE 1976 

As dezessete horas e trinta minutos do dia vinte de maio de mil 
novecentos e setenta e seis, na Sala das Comissões, sob a presidência, 
na forma regimental, ·do Sr. Senador Ruy Santos, presentes os Srs. 
Senadores Arnon de Mello, Jessé Freire, Benedito Ferreira, Orestes 
Quércia, Roberto Saturnino, Jarbas Passarinho, Helvídio Nunes, 
Luiz Cavalcante e Franco Montara, reúne-se, extraordinariamente, 
a Comissão de Economia. 

Nos termos do art. 130 do Regimento Interno, assistem, 
também, à reunião, os Srs. Senadores Petrônio Portella, Saldanha 
Derzi e Otto Lehmann. 

Deixam de comparecer, por motivo justificado, os Srs. Sena­
dores Milton Cabral, Vasconcelos Torres, Paulo Guerra e Renato 
Franco. 

Havendo número regimental, o Sr. Presidente declara abertos os 
trabalhos e dispensa a leitura da Ata da reunião anterior que, em 
seguida, é dada como aprovada. 

A seguir, o Sr. Presidente, concede a palavra ao Sr. Senador 
Franco Montara para emitir parecer s.obre a Mensagem n9 5.5, de 
1976, do Sr. Presidente 'da República, submetendo à aprovação do 
Senado Federal, proposta do Sr. Ministro da Fazenda, para que seja 
autorizada a Prefei:ura Municipal de Jundiaf (SP) a elevar em CrS 
228.560.830,00 (duzentos e vinte e oito milhões, quinhentos e sessen­
ta mil, oitocentos e trinta cruzeiros) o montante de sua dívida 
consolidada. 

Antes de fazer suas considerações sobre a matéria, o Sr. Senador 
Franco Montoro solicita à presidência que passe a palavra ao 
funcionário da Secretaria do Senado Federal, Francisco das Chagas 
Sampaio, Assessor Legislativo, que, segundo afirma Sua Excelência, 
o Senador Franco Montoro, tem importantes esclarecimentos a 
fazer, sobre a proposição em exame, para os quais chama a atenção 
dos Srs. membros da Comissão. 

Em seguida, o Sr. Se:1ador Petrônio Portella contesta a 
participação de funcionãrios da Casa em reuniões dos Srs. 
Senadores, realizadas para deliberarem sobre matéria de sua 
exclusiva competência. 

Após a manifestação contrária do Líder da Maioria, Senador 
Petrônio Portella, o Sr. Senador Franco Montoro passa à relatar a 
Mensagem em pauta. Na oportunidade, o Relator faz detalhadas 
considerações sobre a solicitação da Prefeitura Municipal de Jundiaf 
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(SP), destacando os objetivos da operação, a ser contratada com as 
seguintes entidades de crédito: t - Banco do Estado de São Paulo 
S.A., na qualidade de Agente Financeiro do Banco Naci~nal da 
Habitação (BNH), no valor de CrS 141.560.830,00. ("ct~~to e 
quarenta e um milhões, quinhentos e sessenta mil, oitoCcntól.:-.uinta 
cruzeiros), destinada à conclusão da recuperação do fundO dO.;_.ale 
por ond: corre o Rio Guapeva (2• etapa) e o Rio Jundiaí (I• et ... )~ 
li - Cataxa Econômica do Estado de São Paulo S.A., no valor"1tf 
Cr$ 70.000.000,00 (setenta milhões de cruzeiros), destinada ao 
financiamento dos serviços de pavimentação asfâltica a serem 
executados em vias públicas daquela cidade; e, I ti - Banco do Brasil 
S.A., no valor de CrS 17.000.000,00 (dezessete m~lhões de 
cruzeiros), destinada à complementação das obras do sistema viário 
daquele município. 

Com base na Resolução nQ 62/75, do Senado Federal, c Ínaa 
informações que instruem o processo, prestadas pelo Presidente dei 
Banco Central do Brasil, na qualidade de Relator junto ao Conselho 
Monetãrio Nacional, o Sr. Senador Franco Montoro conclui o seu 
relatório manifestando-se favoravelmente à concessão da 
autorização, na forma do Projeto de Resolução que oferece, 
permitindo que o Município realize operações de crédito apenas com 
a Caixa Econômica do Estado de São Paulo S.A. e com o Banco do 
Brasil S.A., no valor total de Cri 87.000.000,00 (oitenta e sete mi· 
lhões de cruzeiros). 

Justificando a sua posição contrária à operação de crédito com 
o Banco do Estado de São Paulo S.A,, no valor de CrS 
141.560.830,00 (cento e quarenta e um milhões, quinhentos e 
sessenta mil, oitocentos e trinta cruzeiros), o Sr. Senador Franco 
Montara interpreta, por vârias vezes, a Resolução n'~ 62/75, do 
Senado, bem como as informações prestadas pelo Banco Central do 
Brasil concluindo que o município nào tem capacidade financeira 
para suportar o ônus da dívida que pretende assumir e a operação, 
argumenta o Relator, não se reveste do caráter de excepcional 
necessidade e urgência, conforme preceitua o art. 3\"' da aludida 
Resolução n<~ 62/75, do Senado. 

Em discussão o parecer, o Líder da Maioria. Senador Petrônio 
Portella, afirma que a operação com o Banco do Estado de São 
Paulo S.A., destinada a financiar a conclusão da recuperação do fun· 
do do vale por onde corre o Rio Guapeva (2• etapa) e o Rio Jundiaí 
(J• etapa) se enquadra no regime da excepcionalidade prevista no 
diploma legal acima citado, razão por que declara não poder aceitar 
a aprovação parcial da Mensagem. Acompanharam o Líder, 
defendendo a mesma tese, os Srs. Senadores Benedito Ferreira, 
Jarbas Passarinho, Arnon de MellO, Helvídio Nunes e Otto 
Lehmann. 

Por sua vez., os Srs. Senadores Roberto Saturnino e Orestes 
Quêrcia mantiveram-se fiéis à posição assumida pelo Relator, 
Senador Franco Montoro. 

Para sanar o impasse surgido no calor dos debates, o Sr. 
Senador Jarbas Passarinho, utilizando·se de palavras proferidas pelo 
Sr. Senador Roberto Saturnino, propõe que o processo seja baixado 
em diligência, que se encaminhe expediente ao Banco Central do 
Brasil, com o seguinte pedido de informações: "Se o endividamento 
para saneamento compromete o município e o leva ao caos". 

Colocada a proposta do Sr. Senador Jarbas Passarinho em 
votação, ê a mesma aprovada, com voto contrário do Sr. Senador 
Benedito Ferreira. · 

A seguir, o Sr. Presidente declara que vai tomar as devidas 
providências e encerra a reunião, lavrando eu, Daniel Reis de Souza, 
Assistente da Comissão, a presente Ata, que lida e aprovada, será 
assinada pelo Sr. Presidente. 

12• REUNIÃO, REALIZADA EM 26 DE 
MAIO OE 1976 

Às dez horas do dia vinte e seis de maio de mil novecentos e 
setenta e seis, na Sala "Epitácio Pessoa", sob a presidência dos_Srs. 

~ 

Senad~~tiato Franco, Vice:fr.osidentê, -e --franco Montara, 
Presidente eventual, presentes, âínda, os Srs. Senadores Ruy Santos, 
Orestes Quêrcia, Roberto Saturnino e Vasconcelos Torres, reúne-se 
a Comissão de Economia. 

Deixam de comparecer, por rriotivo justificado, os Srs ... 
Senadores Milton Cabral, Jessé Freire, Luiz C2.valcante, Arnon de 
Mello, Jarbas Passarinho e Paulo Guerra. 

Havendo número regimental, o Sr. Presidente declara abertos os 
trabalhos e dispensa a leitura da Ata da reuniiio anterior que, em 
seguida, ê dada como aprovada. 

Prosseguindo, o Sr. Presidente retira da pauta, a pedido do 
Relator, Senador Roberto Saturnino, o Projeto de Lei da Câmara 
n'~ 21, de 1976, que "torna obrigatória a declaração de preço total 
nas vendas a prestação, e dâ outras providências''. 

São relatados os seguintes projetos constant,:s da pauta: 

Pelo Senador Orestes Quércla 

Favorâvel ao Projeto de Lei da Câmara nQ 98, de \975, que "al­
tera o Plano Nacional de Viação, aprovado peb Lei nQ 5.917. de lO 
de setembro de 1973, incluindo a ligação ferroviária entre Mossoró e 
Fortaleza". 

A Comissão aprova, por unanimidade, o parecer do Relator. 

Pelo Senador Roberto ~atumino 

Favorãve!, com a Emenda n'~ I-CE que o1'erece, ao Projeto de 
Lei do Senado n'~ 42, de \975, qwe "altera o art. 18 do Decreto-Lei nQ 
227, de \8 de fevereiro de 1967- Código de Minas, acrescentando­
lhe o parágrafo que especifica. 

A Comissão, por unanimidade, aprova o parecer do Relator, 
tendo voto em sep~arado do Sr. Senador Luiz Cavalcante. 

pelo Senador Renato Franco 

Contrário ao Projeto de Lei da Câmara n\"' 10, de 1976, que 
"modifica a redação do artigo I\"' da Lei n'~ 5. ~97, de 3 de janeiro de 
1967, que dispõe sobre a proteção à fauna, e dá outras providências". 

Sem debates, a Comissão aprova, por unani~idade, o parecer 
do Relator. 

Concluída a apreciação das matérias constantes da pauta, o Sr. 
Senador Franco Montara pede a palavra e requer à Mesa que 
providencie a remessa, ao Presidente do Conselho Monetário 
Nacional, de cópias de documentos contendo informações relativas à 
Mensagem n\"' 55, de 1976. do Sç. Presidente da República, solicitao-, 
do autorização do Senado Federal para que a Prefeitura Municipal 
de Jundia! (SP) possa aumentar o montante de sua dívida consolida­
da. 

Após receber e examinar a referida documentação, o Sr. 
Presidente acolhe a solicitação do Sr. Senador Franco Montoro e 
declara que, na forma regimental, vai encaminhá-la ao Sr. Senador 
Magalhães Pinto, Presidente da Casa, para que a faça chegar ao Sr. 
Ministro de Estado da Fazenda, Presidente do Conselho Monetário 
Nacional. 

Nada mais havendo a tratar, encerra-se a reunião, lavrando eu, 
Daniel Reis de Souza, Assistente da Comissão, a presente Ata que, 
após lida e aprovada, será assinada pelo Sr. Presidente. 

i4' REUNIÃO, REALIZADA EM 9 DE 
JUNHO DE 1976 

Às dez horas do dia nove de junho de mil novecentos e setenta e 
seis, na Sala "Epitácio Pessoa", sob a presidênda do Sr. Senador Re­
nato Franco, Vice-Presidente no exercício da Presidência, presentes 
os Srs. Senadores Benedito Ferreira, Augusto Franco, Franco Mon­
tara, Jessê Freire, Paulo Guerra, Vasconcelos Torres e Roberto 
Saturnino, reúne-se a Comissão de Economia. 

Deixam de comparecer, por motivo justificado, os Srs. Senado­
res Milton Cabral, Luiz Cavalcante, Arnon dt: Mello, Jarbas Passari­
nho e Orestes Quércia. 
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Havendo número regimental, o Sr. Presidente declara abertos os 
trabalhos e dispensa a leitura da Ata da reunião anterior que, em 
seguida, é dada como aprovada. 

A seguir, o Sr. Presidente retira da pauta, para posterior aprecia­
ção, os seguintes projetos: Projeto de Lei do Senado n~' 202, de 1975, 
que "acrescenta dispositivo ao Decreto-Lei n9 1.376, de 12 de dezem­
bro de 1974, que dispõe sobre a criaçã-o de Fundos de Investimentos, 
altera a Legislação do Imposto sobre a Renda relativa a incentivos 
fiscais, e dâ outras providências"; e Projeto de Lei do Senado n9 275, 
de 1975, que "dispõe sobre a participação de empresas brasileiras 
nos contratos ~e serviços com cláusulas de risco, firmado por 
companhias estatais". 

São relatados os seguintes projetos constantes da pauta: 

pelo Senador Paulo Guerra 

Projeto de Lei do Senado n9 57, de 1971, que "regula a 
propaganda comercial dos produtos industrializados do fumo"; 
Projeto de Lei do Senado n9 59, de 1971, que "disciplina a venda de 
cigarros a nlenores, limita a publicidade sobre fumo, torna obrigató­
rio, nos invólucros, dos produtos de fumo, o dístico: Cuidado! 
Prejudicial à saúde, e dá outras providências"; Projeto de Lei do 
Senado n~' 78, de 1971, que "dispõe sobre propaganda de fumo e de 
bebidas alccólicas, e dá outras providências"~ Projeto de Lei do 
Senado n9 24, de 1975, que "determina que os maços de cigarro 
tragam impressos na parte externa sua fórmula de composição"; e 
Projeto de Lei do Senado n9 4, de 1976, que "torna obrigatória a 
inscrição do dístico que especifica nas embalagens de cigarros e 
demais derivados do futno. e dá outrJs prov;Ct:nci.1s", tramitando 
em conjunto, concluindo o seu parecer pela aprovação do Projeto de 
Lei do Senado n9 57, de 1971, nos termos do Substitutivo da Comis· 
são de Saúde, com a Subemenda supressiva do art. 3~' e seu pará­
grafo, e a referência no art. 49 ao art. 3~', renumerando-se os seguin­
tes, da Comissão de Constituição e Justiça, e pela prejudicialidade 
dos demais projetos. 

Em discussão o parecer, u ~r. Senador Roberto Saturnino 
formula ao Relator um pedido de esclarecimentos sobre as proposi· 
ções em exame, sendo, na oportunidade, respondidas as interpela­
ções feitas, pelo Senador Paulo Guerra. 

Encerrada a discussão, é o parecer aprovado, por unanimidade. 

pelo Senador Jeué Freire 

Contrário ao Projeto de Lei do Senado n9 SS, de 1976, que "dá 
nova redação ao inciso I do artigo 10 da Lei n~' 4.591, de 16 de 
dezembro de 1964 (dispõe sobre o condomínio em edificações e as 
incorporações imobiliárias)''. 

Sem debates, a Comissão aprova, por unanimidade, o parecer 
do Relator. 

pelo Senador Fnnco Montoro 

Projeto de Lei do Senado n9 34, de 1974, que "altera o Código 
da Propriedade Industrial (Lei n~' 5.772, de 21 de det:embro de 1971), 
concluindo o seu parecer por audiência do Instituto Nacional da 
Propriedade Industrial-INPI". 

Sem votos discordantes, a Comissão aprova, por unanimidade, 
o parecer do Relator. 

pelo Senhor Roberto Satumlno 

Projeto de Lei do Senado n9 224, de 1975, que .. dispõe sobre 
fixação dos limites de prazos e juros nas vendas a crédito, e dá outras 
providências", concluindo o seu parecer, pela aprovação do Projeto, 
na forma do Substitutivo que oferece; e 

Projeto de Lei da Câmara n9 21, de 1976, que "torna obrigatória 
a declaração de preço total nas vendas a prestação, e dá outras 
providências", concluindo o seu Voto em Separado pela aprovação 
do Projeto, na forma do Substitutivo que oferece. 

Em discuss:io os p.:trt:~.;ercs, u Sr. Senador Jcssé Freirt: pede vista 
de ambos os projdos. A pres1dência. ouvido o Plenário da Comio;­
sào, atende a solicitação do Sr. Senador Jessé Freire. 

Nada mais havendo a tratar-, o Sr. Prco;idente dedau er..ccrrada 
a reunião. lavrando eu, Daniel Rei:. de Sou1a, A"sistentt: d<J Comi<;­
são, a presente Ata que, lida e aprovada, será assinada pelo Sr. 
Presidente. 

COMISSÃO DE EDUCAÇÃO E CULTURA 

9• RFU:-.IIÃO. REALIZADA EM 10 DE 
JUNHO DE 1976 

Às quatorre hora~ e trint<: minutos do dia dez de junho do ano 
de mil novecentos e setenta e seis, na Sala de Reuniões do Plenário. 
sob a Presidência do Sr. Senador Henrique de La Rocque, Vice­
Presidente no exercício da Presídência, e a presença dos Srs. 
Senadores Otto Le-hmann, Adalberto Sena, Helvídio Nunes e 
Mendes Can-ale, reúne-se a Comissão de Educação e Cultura. 

Deixam de comparecer, por motivo justirtcado, os Srs. 
Senadores Tarso Dutra, Presidente, Gustavo Capant:ma, João 
Calmon, Evelásio Vieira e Paulo Brossard. 

Ê dispensada a leitura da Ata da reunião anterior, que em ~eg:ui-
da ê dada como aprovada. · 

Constante da pauta são relatados os seguintes Projetos: 

Pelo Sr. Senador Helvídio ~unes: 

Parecer favorável-ao Projt:to de Lei da Câmara n9 40. de 1976, 
que "dispõe sobre <I tr:.msfert::ncia de terrenos da União para o 
patrimônio da U.1iversidade de Minas Gerais". 

Parecer pela rejeição ao Projeto de Lei do Senado n"' 261, de 
1975, que "estabt:lece norm~s para a expedição de documentos es· 
colares". 

Ern discussão e votação, os pareceres são aprovados. por 
unanimidade. 

Pelo Sr. Senador Adalberto Semt: 

Parecer por auciência ao Conselho Federal de Cultura e a 
Academia Brasileira de Letras, JO Projeto de Lei do Senado Jl9 131, 
de 1974, que "disciplina grafra e uso de siglas e abreviaturas''. 

Em discussão e votação. é o parecer aprovado sem restrições 
Nada mais haver do a tratar. encerra-se a reunião, lavrando cu, 

Sônia de Andrade Peíx.oto. Assistente de Comissão. a prt:sentc Ata 
que, depois de lida e aprovada, será assinada pelo Sr. Presidente e 
vai à publicação. 

COMISSÃO DE FINANÇAS 

11• REUNIÃO (ORDINÂRIA), REALIZADA EM lO DE 
JUNHO DE 1976 

Às dez horas e trinta minutos do dia dez de junho de mil 
novecentos e setenta e seis. presentes os Srs. Senadores Amaral 
Peixoto - Presidente, Saldanha Derzi, Benedito Ferreira, Jessê 
Freire, Mattos Leão. Henrique de La Rocqut:, Helvídio Nunes, Leite 
Chaves, Heitor Dias, Mauro Bt:nevides, Roberto Saturníno e Ruy 
Carneiro, reúne-se a Comissão de Finanças na Sala ''Rui Barbosa''. 

Deixam de comparecer, com motivo justificado, os Srs. Senado­
res Alexandre Costa, Fausto Castelo~Branco. Virgílio Távora, Tarso 
Dutra, Teotônio Vilela e Ruy Santos. 

O Sr. Pn:sidcnte, Senador Amaral Peixoto. ao constatar a 
existência de número regimental, declara abertos os trc.halhos, após 
ter sido dispensada a leitura da Ata da reunião anterior. que, em 
seguida, ê dada como aprovada. 

Da pauta, são relatadds as seguintes matérias: 

Pelo Sr. Senador Mattos Leio 

I - Parecer pt:la a;Jrovação do Projeto de Lei do Senado n9 173. 
de 1974, que "dá nova redação ao§ J9 do art. 66 da Lei n"' 4 728, de 



Jonbode 1976 DIÁK.IO DO CONGRESSO NACIONAL (Seçio Ü) 'ferça-feiraiS 3753 

14 de julho de 1965, que disciplina o mercado de capitais e estabelece 
medidas para o seu desenvolvimento". 

2 - Parecer pela rejeição do Projeto de Lei do Senado nt 25 I, 
de 1975, que "protege a música brasileira, e dá outras provi~". 

Pelo Sr. Senador Jellf Freire ' 

Parecer pela aprovação do Projeto de Lei da Câmara nO? 40, de 
1976, que "dispõe sobre a transferência de terrenos da União para o 
patrimônio da Universidade Federal de Minas Gerai"'' 

Pelo Sr. Senador Ruy Carneiro 

Parecer pela rejeição da Emenda da Câmara (mantido o Projeto 
ria sua forma original) ao Pfojeto de Lei do Senado n"' 20, de 1973, 
que "revoga os arts. 3"' e 4' do Decreto~ Lei n~' 389, de 26 de dezembro 
de 1968, que "dispõe sobre a verificação judicial de insalubridade e 
periculosidade, e dá outras providências". 

Os pareceres relacionados, após terem sido submetidos à 
discussão e votação, são aprovados. 

Nada mais havendo a tratar, encerra-se a reunião, lavrando eu, 
Marcus Vinicius Goulart Gonzaga, Assistente da Comissão, a 
presente Ata, que, lida e aprovada, será assinada pelo Sr. Presidente 
e vai à publicação. 

COMISSii.O DE LEGISLAÇii.O SOCIAL 

7• REUNIÃO, REALIZADA EM 3 DE 

JUNHO DE 1976 

Às onze horas do dia três de junho de mil novecentos e setenta e 
seis, na Sala "Clóvis Bevilácqua", sob a presidência dos Srs. 
Senadores Nelson Carneiro, Presidente, Jessé Freire, Vice­
Presidente, e Henrique de La Rocque, Presidente eventual, presentes, 
ainda, os Srs. Senadores Accioly Filho, Franco Montoro, Jarbas 
Pass.arinho e Mendes Canale, reúne-se a Comissão de Legislação 
Social. 

Deixa de comparecer, por motivo justificado, o Sr. Senador 
Domício Gondim. 

Havendo número regimental, o Sr. Presidente declara aberta a 
reunião e dispensa a leitura da Ata da reunião anterior que, em 
seguida, é dada cpmo aprovada. 

A seguir, o Sr. Presidente comunica a retirada da pauta dos 
trabalhos, para posterior apreciação, do Projeto de Lei da Câmara n' 
5, de 1976, que "institui o Plano Nacional de Moradia- PLAMO, 
para as populações com renda familiar até 5 (cinco) salários mini mos 
regionais, e determina outras providências''. 

São relatados os seguintes projetos constantes da pauta: 

Pelo Seu.dor Jarbas Pa•arlabo 

Projeto de Lei do Senado n' 97, de 1975, que "altera a redação 
do § 7' do artigo 67 da Lei OrgâniCa da Previdência Social"; Projeto 
de Lei do Senado n' 169, de 1975, que "determina que os benefícios 
concedidos pelo INPS serão reajustados na base do reajustamento 
do salário minimo. Dá nova redação ao § 2' do artigo 67 da Lei 
Orgânica da Previdência Social"; e Projeto de Lei do Senado 
D' 217, de 1975, que "altera a redação do§ 29 do artigo 67 da Lei 
Orgânica da Previdência Social, e dá outras provídêncías", 
tramitando em conjunto, concluindo o seu parecer pela rejeição dos 
respectivos projetos e, também, da Emenda Substitutiva apresentada 
pela Comissão de Constituição e Justiça ao Projeto de Lei do Senado 
n•97, de 1975. 

Em discussão o parecer, o Sr. Senador Franco Montoro faz 
algumas considerações sobre o 'PLS n' 169/75, de sua autoria, e os 
PLS n's 97 e 217, de 1975, ambos de autoria do Sr. Senador Orestes 
Quércia, concluindo por solicitar vista dos projetos. A presidên,cia, 
ouvido o Plenário da Comissão, atende a solicitação do Sr. Senador 
Franco Montoro. 

Pelo Senador Franco Montoro 

Favorável à Emenda n~'l~CLS apresentada pelo Relator, Sena­
dor Jarbas Passarinho, ao Projeto de Lei do Senado n' 247, de 1975, 
que "assegura o amparo da previdência social aos segurados incapa­
zes para o trabalho nos casos que indica"; 

Favorável ao Projeto de Lei da Câmara n' 3, de t 976, que 
"regula a responsabilidade civil das empresas de ônibus no 
transporte de passageiros"; e 

Contrário ao Requerimento n9 169, de 1975, do Senador Ruy 
Santos, solicitando o sobrestamento do Projeto de Lei da Câmara n9 
75, de 1975, que "renumera e acrescenta parágrafos ao artigo 670 da 
Consolidação das Leis do Trabalho, aprovll.da pelo Decreto-Lei 
n9 5.452,de J9demaiode 1943". 

Em discussão os pareceres, o Sr. Senador Accioly Filho faz 
restrições a expressões contidas na Emenda n" 1-CLS, oferecida ao 
PLS n9 247{75, pelo Sr. Senador Jarbas Passarinho, e propõe a sua 
supressão do 1e.11to. O Sr. Senador Franco Montoro também discute 
a matéria e concorda, em parte, com o Sr. Senador Accioly Filho 
sugerindo, no entanto, nova redação à referida Emenda. Com a pala­
vra o Sr. Senador Jarbas Passarinho acolhe a proposta do Sr. Sena­
dor Franco Montara e reformula o texto da aludida Emenda, como 
conclusão do seu parecer favorável ao PLS nt 247/75. 

A seguir, o Sr. Senador Accioly Filho )2ed1: a palavra e manifesta 
a sua estranheza ao constatar que o PLC n9 3/76 não foi distribuído 
à Comissão de Constituição e Justiça, uma v1:z que o mesmo versa 
sobre matéria de direito civil. Ao finalizar as suas considerações, o 
Sr. Senador Accioly Filho sugere que sobre o projeto em exame seja 
ouvida também a CCJ. 

Encerrados os debates, a Comissão aprova o parecer do Sr. 
Senador Jarbas Passarinho, favorável ao PLS n9 247{75, com a 
Emenda n9 1-CLS que oferece, tendo voto em separado do Sr. Sena­
dor Franco Montoro, bem como os pareceres proferidos pelo Sr. 
Senador Franco Montoro, favorável ao PLC n9 3/76 e contrário ao 
Requerimento n9 169{75, solicitando o sobrestamento do PLC n9 
75/75. 

A presidência acolhe, também, a sugest:io formulada pelo Sr. 
Senador Accioly Filho, e declara que, a forma regimental, vai 
requerer a remessa do PLC n9 3/76 à douta Comissão de Constitui­
ção e Justiça do Senado. 

Pelo Senador Mendes Canale 

Contrário ao Projeto de Lei do Senado n9 138, de 1974, que 
"acrescenta dispositivo à Consolidação das Le.is do Trabalho"; 

Favorável ao Projeto d.e Lei do Senado n~' 91, de 1975, que 
"acrescenta parágrafo único ao artigo 394 da Consolidação das Leis 
do Trabalho"; 

Favorável ao Projeto de Lei do Senado n9 30, de 1975, que 
"altera a Lei n9 6.179, de li de dezembro de 1974, que "institui ampa­
ro previdenciário para maiores de setenta anos de idade e para 
inválidos, e dá outras providências"; 

Contrário ao Projeto de Lei do Senado n9 153, de 1975, que 
"acrescenta parágrafo ao artigo }9 da Lei n9 6.179, de I I de dezem­
bro de 1974, que "institui amparo previdenciário para maiores de 
setenta anos de idade e para inválidos, e dá outras providências"; e 

Contrário ao Projeto de Lei do Senado n' 223, de 1975, que "as­
segura o respeito ao direito dos segurados da previdência social que 
já tiverem preenchido as condições exigidas para sua aposentadoria. 
Dá nova redação ao artigo 29 da Lei n' 5.890, de 8 de junho de 1973". 

Sem debates, a O:Jmissão aprova os pareceres emitidos pelo 
Relator sobre os PLS n's. 138{74, 91/75, 30/75, 153/75 e concede 
vista do PLS n9 223/75 ao Sr. Senador Franco Montoro. 

Pelo Senador Accioly Filho 

Contrário ao Requerimento n9 214, de 1976, solicitando o 
sobrestamento do Projeto de Lei do Senado n' 134, de 1974, que 
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"acrescenta parágrafo ao artigo 652 da Consolidação das Leis do 
Trabalho"; 

Favorável, com a Emenda nl' I~CLS que oferece, ao Projeto de 
Lei do Senado n~> 2, de 1976, que "equipara os Sindicatos às entida­
des filantrópicas, para os fins da Lei n~> 3.577, de 1959"; e 

Favorável ao Projeto de Lei do Senado n., 65, de 1974, que 
"altera o artigo 51' da Lei n., 3.807, de 26 de agosto de 1960, e dã ou­
tras providências". 

Sem votos discordantes, a Comissão aprova os pareceres do 
Relator, tendo voto vencido do Sr. Senador Domicio Gondim sobre 
o PLS n' 65(74. 

Pelo Senador Jessé Freire 

Favorável ao Projeto de Lei do SenadO n., 23, de 1975. que 
"altera a redação do art. 550 da Consolidação das Leis do Traba­
lho". 

A Comissão aprova, por unanimidade, o parecer do Relator. 
Nada mais havendo a tratar, encerra-se a reunião, lavrando eu, 

Daniel Reis de Souza, Assistente da Comissão, a presente Ata, que, 
lida e aprovada, será assinada pelo Sr. Presidente. 

COMISSÃO DE TRANSPORTES, COMUNICAÇAOES 
E OBRAS PÚBLICAS 

B• REUNIÃO, REALIZADA EM 10 DE 
JUNHO DE 1976 

Às on:te horas do dia dez de junho do ano de mil novecentos e 
setenta e seis, sob a Presidência do Senhor Senador Alexandre Costa, 
Presidente, e a presença dos Senhores Senadores Benedito Ferreira, 
Paulo Guerra, Otto Lehmann, Mendes Canale, Lázaro Barboza e 
Roberto Saturnino, na Sala "Rui Barbosa", reúne-se a Comissão de 
Transportes, Comunicações e Obras Públicas. 

Deixam de comparecer, por motivo justificado, os Senhores 
Senadores Luiz Cavalcante, José Esteves, Evandro Carreira e 
Evelásio Vieira. 

É dispensada a leitura da Ata da reuníão anterior que, em 
seguida, é dada como aprovada. 

São lidos, discutidos e aprovados os seguintes pareceres: 

- Pelo Senhor Senador Mendes Canale 

Parecer favorável ao Projeto de Lei da Câmara n' 100, de 1975, 
que inclui ligação ferroviária de Mato Grosso na relação descritiva 
das ferrovias do Plano Nacional de Viação, instituído pela Lei n., 
5.917, de 10 de setembro de 1973; e 

Parecer contrário ao Projeto de Lei da Câmara n., 31, de 1976, 
que modifica a redação do inciso I do art. 3., da Lei n' 6.009, de 26 
de dezembro de 1973, que dispõe sobre a utilização e a exploração 
dos aeroportos, das facilidades à navegação aérea, e dá outras 
providências. 

- Pelo Senhor Senadot RobeTto Satumtno 

Parecer pela rejeição da Emenda n' 2 de Plenário, e da 
Subemenda n., 1-CCJ à Emenda n~' 1-CCJ ao Projeto de Lei do 
Senado nl' 89, de 1974, que dispõe sobre a denominação de vias e 
estações terminais do Plano Nacional de Viação, e dá outras 
providências. 

Nada mais havendo a tratar, o Senhor Presidente encerra os 
trabalhos e para constar, eu, Cláudio Carlos Rodrigues Costa, 
Assistente da Comissão, lavrei a presente Ata que, lida e aprovada, 
será assinada pelo Senhor Presidente. 

COMISSÃO DE ASSUNTOS REGIONAIS 

4• REUNIÃO, REALIZADA EM 8 DE 
JUNHO DE 1976 

Às dez horas do dia oito de junho do ano de mil novecentos e 
setenta e seis, com a presença dos Senhores Senadores Cattete 

Pinheiro, Presidente; Agenor Maria, Renato Franco, Saldanha Deriz 
e Evandro Carreira, na Sala "Epitácio Pessoa", reúne-se a Comissão 
de Assuntos Reg:ionais. 

Deixam de compareCer, por motivo justificado, os Senhores 
Senadores José Guiomard, Teotônio Vilela e José Esteves. 

É dispensada a leitura da Ata da reunião anterior que, em segui­
da, é dada como aprovada. 

Constatada a existência de quorum, o Senhor Presidente abre os 
trabalhos concedendo a palavra ao Senhor Senador Evandro 
Carreira, que relata o Projeto de Lei do Senado n' 92, de 1975, que 
"dispõe sobre a transferência da sede da Superintendência da 
Borracha para a cidade de Manaus", concluindo pela aprovação da 
matéria. 

Posto o parecer em discussão e votação, é o mesmo aprovado 
por unanimidade. 

Em seguida, concede a palavra ao Senhor Senador Agenor 
Maria, Relator da segunda matéria da pauta, constituida pelo 
Projeto de Lei do Senado n' 5, de 1975, que "dá nova redação ao art. 
16 do Decreto-Lei n~' 288, de 28 de fevereiro de 1967, que regula a 
Zona Franca de Maus". O parecer conclui pela aprovação do 
projeto. 

Submetida a matéria a discussão e votação, é a mesma aprovada 
sem restrições. 

Concluído o exame dos assuntos integrantes da pauta, o Senhor 
Presidente agradece a presença e a colaboração de todos, encerrando 
a presente reunião e, para constar, eu, Lêda Ferreira da Rocha, 
Assistente da Comissão, lavrei a presente Ata que, lida e aprovada, 
será assinada pelo Senhor Presidente. 

COMISSÃO DE TRANSPORTES, COMUNICAÇOES E 
OBRAS PÚBLICAS 

2• REUNIÃO. REALIZADA EM 20 DE 
ABRIL DE 1976 

Às dez horas do dia vinte de abril de mil novecentos e seteilta e 
seis, no Auditório Milton Campos, sob a presidência do Sr. Senador 
Alexandre Costa, Presidente; presentes os Srs. Senadores Henrique 
de La Rocque, Adalberto Sena, Leite Chaves, Paulo Guerra, José 
Sarney, Renato franco, João Calmon, Ruy Carneiro, Dirceu 
Cardoso e os Srs. Deputados Adalberto Camargo, Octacílio Almei­
da, Ruy Bacelar, Nunes Leal, Lomanto Júnior, Jvahir Garcia, José 
Camargo e Cunha Bueno, reúne-se a Comissão de Transportes, 
Comunicações e Obras Públicas, para ouvir a exposição, seguida de 
debates, do Dr. Flávio Musa de Freitas Guimarães, Presidente da 
Viação Aérea São Paulo (V ASP), sobre o tema "a empresa de 
aviação comercial brasileira no momento atual". 

Deixam de comparecer, por motivo justificado, os Srs. 
Senadores Luiz Cavalcante, Benedito Ferreira, José Esteves, 
Evandro Carreira e Evelãsio Vieira. 

Ao verificar a existência de quorum regimental, o Sr. Presidente 
declara iniciados os trabalhos, e, em seguida, dispensa a leitura da 
Ata da reunião anterior, que é dada como aprovada. 

Prosseguindo, o Sr. Presidente concede a palavra ao conferencis· 
ta, que assinala à Comissão se sentir honrado com o convite para 
apresentar um ponto de vista sobre os problemas atuais e futuros da 
aviação brasileira. 

O Sr. Flávio Musa de Freitas Guimarães divide sua exposição 
em duas partes: numa primeira, ern que procura mostrar alguns 
pontos que considera fundamentais para o correto entendimento do 
contexto em que a aviação civil brasileira vem se desenvolvendo e 
deverá desenvolver-se; e numa segunda parte, em que trata de 
questões específicas e também de informações sobre a V ASP neste 
contexto. 

Completando a primeira fase da exposição, o Sr. Presidente da 
Viação Aérea Sào Paulo apresenta, nas suas conclusões, as alternati­
vas para a Aviação Civil brasileira na atual conjuntura: a que 
defendemos, ou seja, a da divisão equitativa do mercado e das 
oportunidades que permita uma real concorrência entre empresas 
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sólidas e capazes de suportar o esforço de capitalização necessário à Federal do Rio de-Janeiro; curso de computadoJ"es eletrônicos, curso 
manutenção do desenvolvimento do setor. Pára facilitar a de estatfsticas e m~todos estatfsticos bâsicos, 11plicados a pesquisa 
consecução deste objetivo- esclarece o conferencista- o,Qoverno operacional da Cia. Siderúrgica Nacional; curso de planificação e 
do Estado de São Paulo jã se manifestou, e, aqui, no~e se controle de produção; curso sobre mâquinas «:onvencionais; curso 
manifesta, autorizado que estou pela sua disposição em abr~'. ..do técnico de planificação e programação; ministrou curso sobre 
controle ~cionário da YASP, mas, mais ainda, em apoiar · programação linear aplicada e, problemas d1! indústria da Cia. 
didas que visem a concretizar este objetivo. A outra alternativa Siderúrgica Nacional; ministrou ClUIIl Jobre transportes urbanos, no 
apenas a do estabelecimento do monopólio privado, já através dai.,;.··. curso de pós-graduação de gerên .... de transporte da Escola 
distorções do gigantismo tão indesejado, que é incompatível com ~· Politécnica de São Paulo; é portador d~ târios tltulos de congressos e 
nossa atividade e proibido pela Constituição. conferências e tem gr~nde ~ de exp!riência profissional, 

Ressalta ainda o Pres~dente da VASP, que é de fundamental como Engenheiro da Cia Siderúrgica Nacional, onde exerceu quase 
importância para o Brasil a manutenção da política de J>ermanente todos os seus cargos de chefia. 
atualização tecnológica, em especial de nossa frota, seja para· . Tenho a satisfação de dar a palavra ao Dr. Flávio Musa de 
viabilizar a solução que defendemos, seja para nos'permitir enfrentar Freitas Guimarães que, inicialmente, fará diss1:rtação sobre o tema 
os efeitos da crise econômica internacional, principalnlentc · os escolhido e, logo após, será permiti!Jo aos Sr1;. Parlamentares que 
decorrentes do aumento dos preços do combustíve1. Assim, neste estiverem inscritos tomar parte no debate com 1:> ilustre Conferencis-
particular e neste setor, urge criar - finaliza O Sr. Flávio Musa ta. 
de Freitas Guimarães - condições especiais que permitam e · 

O SR. FLÁVIO MUSA DE FREITAS GUIMARÃES -
facilitem as importações necessárias a esta atualização e à Senhores Senadores, 
manutenção adequada dos serviços. 

Pela ordem de inscrição, interrogam o conferencista os Srs. 
Senadores Leite Chaves, Henrique de La Rocque, José Sarney e 
Paulo Guerra, e os Sri. Deputados Ruy Bacelar e Cunha Bueno. 

Concluindo, o Sr. Presidente· agradece ao Sr. Flávio Musa de 
Freitas Guimarães a brilhante conferência Pronunciada, ao mesmo 
tempo em que formula voros pela continuidade de tão proveitosa 
administração, para que a V ASP, empresa brasileira tão bem 
sucedida, possa continuar prestando grandes e reais serviços à Naçào 
brasileira; e determina que as notas taquigrâficas, da presente 
reunião, tão logo decifradas, sejam publicadas em anexo à presente 
Ata. 

Nada mais havendo a tratar, o Sr. Presidente encerra a reunião 
e, para constar, eu, dáudio Carlos Rodrigues Costa, Assistente da 
Comissão, lavrei a presente Ata que, aprovada, será assinada pelo 
Sr. Presidente. 

ANEXO À ATA DA 2• REUN/À.O DA COMISSÃO DE 
TRANSPORTES, COMUNICAÇ0ES E OBRAS PVBLICAS DO 
SENADO FEDERAL, REALIZADA EM 20 DE ABRIL DE 1976, 
DESTINADA A OUVIR A PALESTRA DO DOUTOR FLÁVIO 
MUSA DE FREITAS GUIMARÃES, PRESIDENTE DA VIAÇÃO 
AEREA SÃO PAULO (VASP), QUE SE PUBLICA COM A DEVI­
DA A UTORJZAÇÃO DO SR. PRESIDENTE DA COMISSÃO. 

PRESIDENTE: SENADOR ALEXANDRE COSTA 
VICE-PRESIDENTE: SENADOR LUJZ CAVALCANTE 

INTEGRA DO APANHAMENTO TA QUIGRÁFICO DA REUN/À.O 

SR. PRESIDENTE (Alexandre Costa) - Srs. Parlamentares, 
vamos dar inicio aos trabalhos desta Comissão de Transportes que 
convidou o Dr. Flávio Musa de Freitas Guimarães para proferir 
uma palestra sobre a aviação comercial brasileira DQ momento atual. 

Tenho a SBtisfação de convidar o Conferencista e os seus 
respectivos assessores para tomarem assento à mesa. Tenho a satisfa­
ção de convídar o Secretário da Comissão de Transportes do Estado 
de São Paulo, Dr. Thomaz Magalhães e o Presidente da Comissão de 
Transportes da Câmara Federal. Encontra-se com o Secretário a 
lista de inscrições para os debates com o conferencista. 

Srs. Parlamentares, como disse anteriormente, a Comissão de 
Transportes do Senado Federal convidou o Dr. Flávio Musa para 
proferir uma palestra sobre a A viação comercial brasileira no 
momento atual. Sem dúvida nenhuma, o Conferencista é portador 
de tftulos que o credenciam para proferir palestra na Comissão de 
Transportes do Senado Federal. Tem curso de planificação regional, 
da Escola Politécnica da Universidade de São Paulo; cursos indus­
triais de siderúrgica nacional, patrocinados pela Universidade 

Hdnrado com o convite de V. Ex•s para apresentar um ponto de 
vista sobre os problemas atuais e futuros da aviação civil brasileira, 
permito-me dividir esta exposição em duas partt:s: 

- numa primeira parte, procurarei mostrar alguns pontos que 
considero fundamentais para o correto entendimento do contexto 
em que a aviação civil brasileira se vem desenvolvendo e deverá conti-
nuar a desenvolver-se; r 

- numa segunda pa~te, tratarei de q·Liestões específicas e 
também de informações sobre a VASP neste contexto. 

Um dos temas de maior atualidade e repen:ussão,·pelo que pode 
vir a significar para a estrutura, não só econômica, mas politica e 
social de nosso Pais é o da ESTA TIZAÇÃO de nossa economia. 

Assim, e inicialmente, considero uma neces~idade relembrarmos 
a posição da aviação comercial brasileira diante e dentro dos concei­
tos de atividade privada e atividade estatal, para a efetiva 
compreensão de seu desenvolvimento e para a tomada de decisões 
quanto a seu futuro. 

A Constituição Federal prevê duas esfera11 de atuação distintas, 
atribuindo uma ao Estado e a outra à iniciativa privada("). 

Ao Estado cabe prestar serviços públicos, podendo esses servi­
ços, excepcionalmente, ser prestados pela iniciativa privada, sob 
regime de concessão ou de permissão. À iniciativa privada cabe 
exercer atividade econom1ca, podendo essa atividade, 
excepcionalmente, ser exercida pelo Estado, quer em carãter 
monopollstico, quer suplementar. 

1::, ainda, a própria Constituição Federal que estabelece 
ex,......IMIIte a caracterização da aviação civil comercial no Pais. 

A navegação aérea foi erigida pela Constituição em serviço pú­
blico, e serviçO p6blico de titularidade da U11tião. Assim, diante do 
reconhecime.nto dos serviçOs de transporte, em especial dos serviços 
de transporte a~reo, como essenciais à vida do Pais, esta atividade 
estã definida, na base mesma de nossa estrutura como Nação, como 
Serviço Público. 

Portanto, as empresas ou entidades de transporte .aéreo exer­
cem, fundamentalmente, uma obrigação pública; têm o dever de 
proporcionar as melhores condições de atendimento ao seu usuário, 
nas suas necessidades de locomoção râpida e 10egura, dentro das tari­
fas estabelecidas. 

A obrigatoriedade da prestação de serviço decorre não só de 
fatores estratégic<Js de segurança nacional e de ocupação territorial 
de um Pais de dimensões continentais, como dos fatores econômicos 
a elas relacionados. · 

(•) ver CARNEIRO DA cUNHA, Jor1c bartholomcu- Os Serviços Mreos 
de Tranapcme ltqularcm Fa<:edaCorutitlliçio-PLANA:;A ..-1976. 
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Um País como o Brasil não pode continuar crescendo em uma 
estrutura espacial concentrada. A desconcentração econômica, em 
termos regionais, que vem sendo buscada há anos, através de 
mecanismos como a SUDENE, SUDAM e, mais recentemente, 
pelos programas especiais de Polocentro, Polamazônia, Polonordes­
te e outros, é hoje uma realidade que requer uma infra-estrutura de 
transporte e comunicações rápidas, para a manutenção de seu 
dinamismo. 

Daí sua importância como fator de identificação da própria" 
nacionalidade e su~ importância social. 

Hoje, mais de 80% dos Ass-km utilizados na aviação comercial 
regular o são para finalidade de negócios, de promoção do comércio 
e do desenvolvimento da atividade econômica. 

Além, pois, de ser a única alternativa, em tantos casos, se 
computarmos o custo dos homens/hora que se movimentam por 
avião e os custos de operação dos transportes regulares é inegável 
que, do ponto de vista macroeconômico ou social, este custo, nas 
grandes distâncias, é muito mais baixo que o de outras modalidades. 

Daí a importância econômica, comercial, do transporte aéreo e 
uma das razões de ser erigido, constitucionalmente, como serviço pú­
blico. 

Como serviço público, o exercício da atividade está sujeito a um 
regime normativo caracterizado pela predominância do interesse pú­
blico sobre o interesse privado. 

Exeuçio do senlço público por empresas privadas 

Isto não quer dizer que a atividade de navegação aérea deva ser, 
obrigatória ou predominantemente, exercida pelo próprio Estado. 

Pode essa atividade ser objeto de delegação a empresas públicas 
ou privadas, mediante concessão, permissão ou autorização. 

Por outro lado, o fato de a aviação civil ser um serviço público 
não significa que deva ser prestado gratuitamente e tenha o seu 
custo, total ou parcialmente, coberto com recursos dos impostos, ou 
seja, com recursos arrecadados de toda a comunidade. 

Sendo um serviço público divisível, vale dizer, cuja prestação po­
de ser apropriada ao usuário e, mais, tendo o usuário, via de regra, 
capacidade de renda compatível com o custo do serviço, este Pode 
ser cobrado do mesmo. Isto significa que este serviço público pode 
adotar a característica de atividade econômica: uma atividade 
cobrada diretamente do usuário, uma atividade cuja receita seja 
superior ao custo. Em resumo, esta atividade pode ser rentável. 

Dadas essas carar.:te.rísticas, embora serviço póblico de; 
titularidade da União, pode ser delegado a empresas particulares. 
Havendo possibilidade de lucro, o setor privado podç aplicar os seus 
capitais nessa atividade. 

Essa configuração da aviação civil como atividade econômica, 
no entanto, não elimina a sua característica fundamental: a de ser 
um serviço público. Portanto, permanece como objetivo principal a 
obrigação da prestação de servtço. 

O lucro auferido pela atividade comercial decorrente da explora­
ção concedida constitui simples meio ou condição necessária para, 
remunerando o capital investido, estimular o exercício da atividade 
e, paralelamente, assegurar a expansão e o aprimoramento do servi­
ço. 

Assim sendo, se essa atividade fosse exercida por entidades 
governamentais, tratar-se-ia da execução, por entidades públicas, de 
atividade caracteristicamente pública. Neste caso, não se poderia 
dizer que o Estado, que o Poder Póblico estaria assumindo principal 
ou suplementarmente atividades econômicas que, pelo artigo 170 da 
Constituição t:ederal, deveriam ser exercidas predominantemente pe­
la iniciativa privada. 

Então, nesse setor, o que realmente existe hoje é o contrário da 
estatização: o Estado vem garantindo uma efetiva privatização de 
atividades que cabem a ele próprio. 

Reiterando, pois, a aviação comercial brasileira não é uma 
atividade que cabe predominantemente ao setor privado. É uma 

atividade pública que, pelas condições históricas de seu 
desenvolvimento e pelas suas características atuais de rentabilidade, 
é de conveniência que seja executada por entidades privadas. 

E esta conveniência baseia-se, primordialmente, no fato de que, 
estimulada a livre iniciativa, a concorrência venha garantir um 
adequad? equilíbrio entre o nível dos serviços prestados e seu custo. 

Essencialidade das Condições de Concorrênda 
Assumida a conveniência da execução da atividade de 

transporte aéreo comercial pela empresa privada, a principal 
conseqOência é que ela não pode ser realizada em regime monopolis­
ta. Se, por questões de eficiência interna, de padronização e de ou­
tros argumentos centralizadores, a atividade devesse ter caracterís­
ticas monopolistas, teria então de ser realizada diretamente pelo 
Poder Público, não cabendo, nesse caso, sua delegação a empresas 
privadas. 

Voltando ainda à Constituição Federal, no capitulo da ordem 
econômico-social, mais precisamente no seu art. 160, é definido que 
esta tem por fim realizar o desenvolvimento nacional e a justiça so­
cial, adotando como um dos princípios "a repressão ao abuso do po­
der econômico, caracterizado pelo domínio dos mercados, a elimina­
ção da concorrência e o aumento arbitrário dos lucros". Em outras 
palavras, é a lei magna que proibe o monopólio privado. 

A única situação de monopólio admitida é o monopólio público 
estatal previsto no art. 170, condicionado a duas hipóteses: 

-motivo de segurança nacional, ou 
- organização de setor que não possa ser desenvolvido com 

eficácia no regime de competição e de liberdade de iniciativa. 
Portanto, a atividade pode ser desenvolvida no regime de 

competição- e, conseqOentemente, ficar a cargo do setor privado­
ou pode ser estatal, em regime de nionopólio, não sendo admissível, 

em qualquer hipótese, o monopólio privado. 
Se estabelecida a delegação, a condição fundamental deve ser a 

de competitividade entre as empresas delegadas e o seu equilíbrio, 
pois, se não forem garantidas essas condições, ao longo do tempo o 
nív~l e a qualidade dos Serviços, que justificam a própria delegação, 
se deteriorarão; e, por outro lado, acabará ocorrendo a absorção dos 
mais fracos pelos mais fortes, desembocando o processo, inevita­
velmente, numa situação de monopólio privado. 

A adoção da delegação a empreSas privadas pressupõe a 
conveniência da concorrência entre elas, como forma de melhor aten­
der ao usuário, já que, numa situação de monopólio, haveria o risco 
de a entidade prestadora deixar de se preocupar com o seu usuário, 
perdendo de vista a sua obrigação principal. 

Tratando-se de serviço público, e de serviço póblico dc;:senvolvi· 
do em regime de concessão às empresas privadas, cabe à autorid<:~de 
governamental regulamentadora, no caso o Ministério da Aeronáuti­
ca, através do Departamento de A viação Civil (DAC), garantir as 
condições de competitividade e equilíbrio entre as empresas. 

Esta condição de serviço público executado por empresas priva­
das requer do poder concedente, e especificamente dos órgãos encar­
regados de sua normatização e controle, uma percepção aguda e um 
acompanhamento contínuo de todos os fatores que interferem na 
atividade, sob pena de se projeturem distorções, desajustes ou a 
estagnação no setor. 

Neste particular, é de se louv<:~r o esforço que o Ministério da 
Aeronáutica e, em especial, o DAC e a CERNAI vêm desenvolvendo 
para garantir a operação da aviação civil ao longo das mutações pe­
las quais tem passado nosso País. 

O setor, como já dissemos, exige a presença da autoridade, para 
resguardar a predominância do interesse público sobre o privado. A 
situação peculiar daí oriunda recomenda e exige. pela coerência com 
os princípios em que se fundamenta, a regulamentação e a interven­
ção da União, não só nas linhas, mas também na frota, nas tarifas e, 
mesmo, na forma de estruturação das empresas e de condução dos 
negócios. Esta atividade, pois, coordenada pela autoridade 
regulamentadora, em função de interesses públicos maiores, não po-
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de se desenvolver em condição de livre mercado, c:Pmo Qcorre com as comb2·J,or o.utro, mais avançado, porém que propi~ie redução 
atividades precipuamente econômicas, que cabem prcdominantemen- desse mo por passageiro transportado. Como a tmportação 
te ao setor privado. deues eQUipamentos é em grande parte financiada, os encarg~s da 

Assim, a constituição, o número, a associação e o campo de ablOrtização podem ser, assim, compensados com a economta de 
atividadl!s das empresas concessionárias dependem da orientação e .lnbustfveis, hoje vital para o Brasil. . _ 
aprovação das autoridades que têm o poder e o mandamento d·e .... ~.. _;, A concentração da fabricação·. ..d· e_ aeronaves, e~ termos 
intervirem, diretamente, no setor. ;.-~_undiais, e seu avanço tecnológico ~·Uicam necessartamente a 

Neceuldad d T 1 .. 1. A da . 'dependência completa da importação. 
e e ~o.- 'aoça A característica de concentração não elimina a possibilidade de 

A aviação civil tem caracteristicas próprias, em relação à estj/; que o Brasil seja sede de indústrias aeronáuticas. 
tura tecnológica. Temos 0 exemplo bem sucedido da EMBRAER, que vem 

Embora a indústria aeronáutica seja relativamente recente - e demonstrando a viabilidade de uma indústria aeronáutica nacional, 
os Senhores hão de lembrar que foi um brasileiro, Alberto Santos voltada não só para 0 mercado interno, corno para o externo. 
Dumont, que no início deste século comprovou sua viabilidade técni- Além da fabricação do produto final, que é fundamentalmente a 
ca -, teve grandes e sucessivos avanços, que ainda prosseguem e montagem de diversas paftes ou componentf:s, existe a possibilidade 
deverão prosseguir. Uma das razões, além da sua importância mili- de fabricação nacional dessas partes, seja para reposição. seja para 
tar, é estar vinculada à t~cnologia de ponta das grandêia conquistas compra e fabricação inicial. . . .. 
do Homem em busca do Universo. Nós já temos no Brasil exemplos de un1dades tndustrlats volta-

A iodústria aeronáutica, pelas características do mercado, é das para 0 consumo mundial, e isto é perfeitamente válido e 
altamente concentrada em termos mundiais. São poucas as eniJ:!Fsas · desejável em relação ao material aeronáutico. 
no mundo dedicadas à fabricação de aeronaves e todas elas buih.m Temos desenvolvido o que podemos chamar de Acllmataçio da 
os objetivos de maior velocidade, maior segurança e, posteriormente Teenoloa:la, a qual permite ampliar os índic<:s de nacionalização da 
à crise energética, menor consumo de combustíveis. nossa indústria e, mais, nos tem levado a criar, ou adotar realmente, 

Considerando estas características de concentração e avanço as soluções tecnicamente mais avançadas, adequadas porém ao 
tecnológico da indústria aeronáutica, só existem duas alternativas nosso meio-ambiente. 
para a aviação civil brasileira: ou acompanhar o desenvolvimento f! minha firme convicção que países em desenvolvimento não 
tecnológico, assumindo a primeira linha de aquisição; ou ficar como podem .suportar o uso de tecnologias atrasadas ou inadequadas que, 
mercado secundário, equipando a sua frota com aeronaves usadas. fatalmente, aumentarão a distância e as barreiras para alcançarmos 

Não hâ condição de· buscar soluções intermediárias, com nosso destino de grande Nação. 
tecnologii!S menos avançadas, ou onde haja uma conjugação das 
alternativas referidas, pois as condições de mercado marginalizam os 
equipamentos menos avançados, quando existe Uma parte de 
aeronaves mais modernas. Assim, a livre iniciativa implica liberdade 
para competir em termos tecnológicos. 

Há uma consideração adicional, porém fundamental, a se fazer 
face à violenta crise dos preços dos combustfveis e aos problemas do 
balanço de pagamentos. 

O custo do transporte aéreo pode ser desdobrado em 3 itens 
significativos: 

- custo do equipamento e do quadro de pessoal necessário à 
sua operação e manutenção, assim como a infra-estrutura de apoio, 
que existe, quer se voe ou não, quer se transporte ou não, porque é 
uma estrutura fixa; 

-o custo da movimentação, representado principalmente pelos 
combustiVeis, que só se efetivará quando houver o vôo; 

- o custo de passageiros, representado principalmente pelos 
serviços de bordo, que só se efetivará se houver passageiros. 

Enquanto o combustível era relativamente barato, se compara­
do ao custo do equipamento, voar mais era uma forma de aumentar 
a possibllidade de captar mais passageiros, embora com 
aproveitarnento baixo de assentos. 

As re:ceitas marginais auferidas com passageiros a mais eram 
superiores aos custds marginais do consumo de combustíveis. 

Com o encarecimento brutal dos combustíveis, a situação se 
alterou, obrigando as empresas aéreas a uma mudança de estratégia: 

-passou a ser fundamental a adequação das características das 
aeronaves ao comportamento da demanda, de tal forma que: 

Precisam ser utilizados aviões de maior capacidade em linhas de 
maior densidade de demanda; 

A frota existente deve ser adequada ao volume e às condições de 
demanda. 

O que se procura, nos dois casos, é o melhor aproveitamento 
dos assentos disponíveis nas aeronaves. 

Busca-se, Rinda, a adequação da frota às novas condições. 
Então, do ponto de vista do nosso balanço comercial, pode ser 
preferível substituir uni equipamento de nlto consumo de 

Indispensabilidade do Apolo Go,t~mamental 

A evolução tecnológica da produção de aeronaves tem 
caminhado no sentido de equipamentos maiores, mais velozes, 
menos poluentes e mais seguros. Isto significa que a reposição de um 
equipamento tem de ser feita por um de maior capacidade, maior 
velocidade, menor rufdo e maior segurança conseqOentemente, de 
maior custo. Isto implica um processo permanente de capitalização 
das empresas de transporte aéreo, para facultar a sua expansão. Não 
apenas a atividade deve obter receita para remunerar os seus custos, 
~omo também a tarifa precisa gerar excedentes que permitam uma 
permanente expansão, e isto sem qualque:r contradição com a 
característica, anteriormente exposta, de servi-co público. É a própria 
Constituição que define como estrutura tarifária de serviços públicos 
a que permita a justa remuneração do capital, o melhoramento e a 
expansão dos serviços e assegure o equil(brio econômico-financeiro 
do contrato. 

Não obstante a tarifa.poder'cobrir a expansão, isso ocorrerã ao 
longo do tempo, ou seja, durante o periodo de vida útil do 
equipamento. 

O equipamento precisa, pois, ser financiado, o que, via de regra, 
é possível, em parte com recursos oferecidos através do próprio 
fornecedor. Uma outra parte deve ser financiada pelo sistema 
bancãrio nacional ou internacional, requerendo, neste último caso, 
garantias de entidade nacional. 

O vulto desses investimentos implica a necessidade de apoio 
governamental para obtenção dos financiamentos, seja mediante 
aval, seja através de sua complementação pelos estabelecimentos de 
crédito oficial voltados a financiamento de médio e longo prazo. 

Isto tem acontecido, sempre, com todo o setor da aviação civil. 
O Governo Federal tem participado mediante· aval do Tes.ouro Na­
cional e empréstimos do Banco Nacional de Desenvolvimento 
Econômico ou do Banco do Brasil. 

Tais condições demonstram a indispensabilidade do apoio 
governamental às empresas privadas concessionárias dos serviços. 
Outra não poderia ser a condição, dadas a ca1racteristica de serviço 
público e a sua prioridade para a economia nacional. 
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Resumo dos Pontos Fundamentais 

Estes são, ~rs. Senadores, os conceitos fundamentais que 
e?t~ndo necessáno colocar para atendimento da aviação civil bra· 
SJie1ra e que devem orientar os raciocínios e as análises do setor: 

-:- .a~ aviação civil comercial brasileira foi erigida pela 
C?~stltUJçao FederaJ como serviço púbJico, iJão sendo, portanto, 
atiVIdade privada; 

- ape.sar de constituir servü;o público, pode ser realizada por 
empresa pnvada; 

- a condição básica para o funcionamento da indústria é a de 
um mercado competitivo com equilibrio da oferta; 

-:- a~ a~uda ~l~v.ação dos preços dos combustfveis exige uma 
reavahaçao dos cntertos e pollticas aplicáveis à aviação cívíl; 

- a evolução da aviação civil depende fundamentalmente do 
apoio governamentaL ' 

A VASP COMO PRESTADORA DE SERVIÇO PÚBLICO 

A ~ ASP sempre teve a prestação de servíço como objetivo 
predommante, reforçado pelo fato de a propriedade do seu capital 
ser predominantemente pública. Como prestação de serviço, entende 
a VASP não apenas um bom atendimento a bordo ou nos seus 
balcões, mas principalmente assegurar a realizar;ão dos vôos e a 
pontualidade dos mesmos. Sabe a empresa da importância das horas 
p~ra o homem de negócios., que é o principal usuário dos transportes 
aereos. 

As condições meteorológicas e o apoio da infra·estrutura 
aeroportuária são fatores que ainda criam obstáculos ao alcance to~ 
tal dessas metas. O problema de manutenção de aeronaves envolve 
uma logística complexa, para permitir eventuais substituições em 
qualquer ponto do País. Envolve ainda a necessidade de equipamen· 
tos de reserva que têm implicações em custos. 

Não obstante a existência desses obstáculos, a VASP vem 
buscando melhorar permanentemente seus índices de regularidade e 
pontualidade. Dentro do objetivo de Prestação de serviços, não tem 
medido esforços para ampliação das ligações, operando linhas de 
menor rentabilidade ou mesino de prejuízo. 

A~é 1964, prevalecia a tese de que :'s st-~Vi'1os públicos podiam 
ou devtam ser deficitãrios, o que causou, ao longo dos vãrios anos 
de permanência dessa tese, uma deterioração dos serviços. 

Com a Revolução de 31 de março se instituiu uma nova 
mentalidade, um novo conceito: o da verdade tarifária. Hoje, 
transcorridos 12 anos, este conceito permitiu uma substancial 
melhoria dos serviços públicos no País, Porém, jã tem dado margem 
a algumas distorções, e é preciso q1:;; fique claro que verdade 
tarifária é uma condlçio para garantir a prestação dos serviços e não 
oportunidade para lucros excepcionais. 

Fiel à taréfa de prestar serviço público pôde a V ASP manter e, . 
mesmo, ao contrário do que se verifica no restante do setor, 
aumentar sua participação na rede de integração nacional, subsidia· 
da pelos tesultados obtidos nas 1inhas.tronco, conforme foi a 
intenção das autoridades federais. 

V ASP- LINHAS DE INTEGRAÇÃO NACIONAL 

PasuatJrM- Km Horas Qu116metroa 
Alio Voadas Voados 

1968 26.953 7.615 1.826 
1969 15.508 5.171 1.276 
1970 13.339 5.813 1.430 
1971 11.768 5.700 1.385 
1972 12.486 4.834 1.176 
1973 10.313 "4.551 1.096 
1974 32.391 11.736 3.482 
1975 35.660 14.418 4.578 

~de se ressaltar que, apesar do enorme sacritlcio que a empresa 
ainda suportou em 1975, na manutenção e, mesmo, na expansão dos 
serviços de aviação regular para atender à integração nacional e ao 
esforço de desenvolvimento e identidade nacional nas regiões mais 
remotas e menos densamente povoadas, operando os Bandeirantes, 
pôde apresentar, nesse ano, resultados de balanço altamente 
favorâveis. 

Tais resultados demonstram que a rentabilidade ou não de uma 
empresa aérea é função da sua eficiência. Assim, não se pode preten· 
der, pela caracter1stica de serviço póblico, que o mesmo seja 
ineficiente e subsidiado pelo setor público. Tampouco transferir a 
ineficiência para o usuário, encoberta pelo conceito de verdade 
tarifária, ou seja, da tarifa pelo custo. 

Os resultados da V ASP são prova insofismàvel de que sua 
obtenção não depende da estrutura de detenção do capital, porém da 
eficiência da administração. De fato, a VASP, de propriedade do 
Governo do Estado de São Paulo, sem nenhum privilégio em reJaçào 
às demais concessionárias, pôde obter resultados melhores do que as 
suas concorrentes. 

Do ponto de vista do poder concedente, a V ASP não t: uma 
empresa estatal, mas, sim, uma concessionâria como qualquer outra, 
onde, apenas, a quase totalidade das ações pertence a um acionista 
que é o Governo de um Estado· Membro. Assim, a real caracteriza. 
ção da VASP, com referência à propriedade do seu capital, é de uma 
empresa estadual. 

No entanto, ainda que empresa estadual, das 64 cidades a que 
serve, apenas 9 (nove) estão no Estado de São Paulo f 

A V ASP é, portanto, do ponto de vista de suas operações, uma 
empresa nacional e, levando em conta seu desempenho, seja nas 
rotas rentáveis, seja no atendimento a regiões de baixa renda e baixa 
demanda, uma empresa nacional que sempre vem servindo, em 
primeiro lugar, ao interesse póblico. 

Prlvat~çio da V ASP 

Definimos anteriormente que, embora a aviação comercial 
brasileira seja uma atividade pública, pode e ~ conveniente que seja 
executada por entidades privadas. 

Ressaltamos porêm que, mesmo realizada por empresas 
privadas, é necessário assegurar a predominância do interesse 
pUblico. Não foi por outro motivo que o Governo do Estado de São 
Paulo participou e vem mantendo a sua participação na VASP, a fim 
de garantir a adequada prestação de serviços. 

Creio ter chegado o momento em que o Estado de São Paulo 
pode considerar cumprida a sua missão,. isto é: deixar uma empresa 
sólida, rentâvel, com alta eficiência e alta tecnologia para prosseguir 
seu desenvolvimento com capitais privados. Seu próprio 
desempenho, assegurarn:Jo, ne:~ses úJtirnos anos, um adequado 
retorno sobre o capital, criou as condições para sua privatização. 

Esta, no entanto, não é uma tarefa fâci1 nem rápida. Primeiro, 
porque é necessãrio manter as condições de equiHbrio de mercado; 
ou seja, se a transferência de capital da VASP for feita dentro do 
próprio setor, corre~ se o risco do monopólio, que h altamente 
indesejâvel, por todos os motivos: econômicos, poUticos e sociais, 

Se a transferência de recursos não for feita dentro do setor, é 
necessário garantir uma condição de atratividade bastante forte, 
pois, embora seja rentável, o fato de ser um serviço p6blico sujeito à 
rlgida regulamentação governamental implica riscos que não a 
tornam atraente para uma grande parte de empresârios e investido~ 
res. Ademais, historicamente a atividade tem atravessado fases 
favoráveis alternadas com fases desfavoráveis. A indústria como um 
todo vem sofrendo dificuldades, nestes dois últimos anos, face .à 
conjuntura mundial e à elevação do preço dos combustrveis. 

No entanto, temos conseguido suportA·Ia e vencê.Ja, mantendo 
a rentabilidade. Este é um fator importante de atratividade ainda 
não suficientemente conscientizado. 

J 
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Do ponto de vista governamental, não deixarão de existir 
resistências quanto a "entregar ouro aos bandidos". Hão de 
perguntar: por que o setor público suporta as atividades nas fases 
deficitárias e, quando rentáveis, deve transferi-las? 

A resposta estâ na própria Constituição, portanto, ·._ ~ncia 
do nosso sistema poHtico, econômico e social: as ~ades 
econômicas, ou seja, as atividades rentáveis, devem ser rCaiitadas 
predominantemente pelo setor privado. 

A participação pública deve existir apenas para assegurar a 
realização das atividades essenciais ao desenvolvimento do País e 
atender às necessidades da sua população. 

O objetivo do Estado não é o lucro. Se alguma das suas 
atividades é lucrativa, deve sê--lo para facultar a expansão necessária 

Emp,..... 

VASP ............... . 
VARIG ............. . 
CRUZEIRO ......... . 
TRANSBRASIL ..... . 
Total ............... . 

"Inclui empresa extinta 

1970 

32,69 
33,02 
26,81 

6,09 
100,00• 

1971 

30,46 
32,66 
26,19 
10,69 

100,00 

Analisando-se a distribuição em I 970, verifica-se uma posição 
semelhante entre VASP e VARIG e um pouco menor da 
CRUZEIRO, ficando o restante com duas outras empresas, uma das 
quaisjâ foi extinta. 

Até a absorção da CRUZEIRO pela VARIG tinha-se um mer­
cado estável, onde vinha ocorrendo um crescimento mais acelerado 
da menor empresa ém operação. Após a fusão VARIG-CRUZEIRO 
houve um desbalanceamento do mercado tão radical - levando ao 
risco de eliminar a condição competitiva - que o Ministério da 
Aeronáutica foi motivado a estabelecer, em Portaria de setembro do 
exercício findo, 40% como o limite mãximo para a participação do 
conglomerado VARIG-CRUZEIRO na oferta doméstica total. 

Os resultados de 1975 mostram, no entanto, que esse 
conglomerado ainda estã bem acima do limite estabelecido. 

A Cri.Je de Petróleo e a Al'l.açio Comercial 

Um fato recente no nosso mercado foi a elevação dramática dos 
preços dos derivados de petróleo. As empresas aéreas devem estar 
vigilantes quanto ao seu consumo de combustível: se ontem a busca 
pela eficiência operacional era motivação bastante para que se 
procurasse uma utilização ótima de cada litro de combustível 
consumido, hoje os esforços neste sentido devem ser redobrados, 
pois é necessário o envolvimento de todos os brasileiros, grandes 
empresas ou proprietários de automóveis, para que superemos o 
estrangulamento trazido pela conjuntura internacional 

O impacto da crise sobre a indústria de transporte aêreo pode 
ser sentido jâ na figura seguinte: 

PARTICIPAÇÃO DO CUSTO DO COMBUSTI\'EL 
NA DESPESA DAS EMPRESAS AtREAS 

1970/1975 

Ano 

1970 
1971 

1972 
1973 
1974 
1975 * 

* Referente ao 19 semestre. 

Taxa de Participaçio 

14,08 
16,21 
17,17 
15,00 
23,31 
26,50 

ao atendimento da demanda ou transferir os lucros para outras 
atividades de natureza pública. 

Os objetivos econômicos do Poder Público não podem ser 
confundidos com os objetivos econômicos de uma empresa. 

Por fim, a privatizaçào não pode prejudic:át -o objetivo essencial, 
que é a prestação de servíços. 

Dllllrlbulçio do Me~Udt> 

O mercado de oferta de transportes aéreos vinha mantendo uma 
condição de certo equilíbrio, após um longo período de seleção e 
maturação econômica, que se estendeu por ms.is de 40 anos e durante 
o qual empresas nasceram,desapareceram e foram incorporadas a 
outras, até que se alcançasse o panorama apresentado pelo quadro. 

TRÁFEGO UTILIZADO 

1971 1973 1974 1975 

30,70 32,00 34,27 35,20 
31,28 32,00 31,18 50,70 
26,75 23,00 20,61 
11,27 13,00 13,94 14,10 

100,00 100,00 100,00 100,00 

Estes aumentos de custos foram em grande parte absorvidos 
pelas empresas aéreas através de ganhos de produtividade, ao invés 
de serem integralmente transferidos para o consumidor, como se 
constata na figura seguinte, onde se observa que, apesar do 
crescimento exponencial do preço dos combustíveis, as tarifas aéreao: 
elevam~se ainda menos do que a média geral dt: preços. 

EVOLUÇÃO DA TARIFA AtREA,I~O PREÇO DE 
COMBUSTIVEL E DO NIVEL GERAL DE PREÇOS 

BASE: SETEMBRO 1971 = 100 

PERIODOS 

Setf1972 
Out/1972 
Novf1972 
Dez/1972 
Jan/1973 
Fevfl973 
Marfl973 
Abr/1973 
Mai/1973 
Jun/1973 
Jul/1973 

Ago/1973 
Set/1973 
Out/1973 
Novf197J 
Dez/1973 
Jan/1974 
Fev/1974 
Mar/1974 
Abr/1974 
Maif1974 
Jun/1974 
Julf1974 

Ago/1974 
Set/1974 
Out/1974 

Preço do 
Combustível 

100,00 
100,00 
100,00 
124,55 
124,97 
124,97 
124,97 
124,97 
138,05 
138,05 
138,05 
138,05 
147,34 
147,34 
147,34 
147,34 
197,35 
219,45 
219,45 
288,84 
296,06 
296,06 
362,76 
362,76 
391,60 
391,60 

'I 

' I 

INDICES 

Tarifa 

100,00 
100,00 
100,00 
105,{)() 
105,{)() 
103,00 
103,00 
103,00 
103,00 
103,()() 
103,00 
103,00 
103,00 
10],00 
103,1)() 
116,40 
116,40 
120,20 
123,70 
123,70 
133,1)() 
13],1)() 
133,1)() 
133,1)() 
148,70 
148,70 

Conjuntura 
Econômica 

100,00 
100,00 
100,00 
100,00 
107,72 
108,96 
110,51 
112,06 
113,29 
114,52 
115,45 
116,68 
119,18 
121,05 
122,30 
123,86 
127,29 
130,73 
136,65 
143,82 
148,81 
151,62 
153,48 
155,35 
158,16 
160,34 
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INDICES 

. PERIODOS Preço do 
Combustível Tarifa 

Novf1974 391,60 148,70 
Dez/1974 392,97 167,40 
Jan/1975 434,90 167,40 
Fev/1975 434,90 167,40 
Marf1975 434,90 174,60 
Abr/1975 434,90 174,60 
Mai/1975 434,90 174,60 
Jun/1975 434,90 174,60 
Jul/1975 434,90 187,10 

Essas condições obrigam a duas medidas fundamentais: 

-o melhor aproveitamento da frota; e 

ConJuntura 
Econômica 

162,84 
166,58 
170.33 
174,08 
176,88 
179,99 
183,73 
187,83 
191,93 

- a modernização tecnológica, grande responsãvel pelos 
resultados positivos obtidos. 

Graças aos controles e estímulos introduzidos no mercado peto 
DAC, a indústria brasileira de transporte aéreo apresenta um nível 
elevado de aproveitamento médio dos assentos oferecidos, que 
reflete a preocupação do Governo em utilizar intensamente este fator 

produtivo que consome nossas escassas divisas, bem como eliminar o 
desperdício do combustível, despendido ern vôos sem passageiros . 

COMPARAÇÃO ENTRE O APROVEITAMENTO' 
DA VASP E DA INDÚSTRIA DOMÉSTICA 

APROVEITAMENTO DOS ASSENTOS 
Ano Vasp 

1970 55% 
1971 53% 
1972 59% 
1973 61% 
1974 55% 
1975 57% 

* Aproveitamento= Passageiros- km 
Assentos- Km 

Indústria 

57% 
SS% 
58% 
59% 
53% 
52% 

.Os quadros sobre o consumo de combustível por tipo de 
aeronave demonstram que um Boeing 737-200 tem um consumo de 
combustível por assentosjkm menor que o de outros equipamentos, 
inclusive o dos tradicionais DC-3, o que resulta numa economia de 
divisas por assentojkm oferecido. 

CONSUMO DE COM BUSTIVEL 
POR TIPO DE AERONAVE 

Tipo 

DC·3 (b) , .... . 
OC-6-C (b) ...... , . 
VISCOUNT-827 (c) .... , .... 
ONE ELEVEN (c) 
SAMURAI-YS-11-A (c) 
BANDEIRANTE (c) 
BOEING-737-200(c) ..... . 

(a) ConSUIJ•O J.léd;o en, 1974 
(b) Gasolina de A viação 
(c) Querosene de Jato 

Litros/ 
Horas de vôo 

(a) 

451 
2.024 
2.228 
4.375 
1.384 

373 
4.315 

A V ASP sempre se preocupou com a atualização tecnológica da 
sua frota e não é sem razão que pode usar o lema "a empresa 5 anos 
na frente". Foi a prime1ra empresa a incorporar à sua frota os 
Boeing 737, que agora estão sendo utilizados por todas as demais 
companhias. 

Litros 
l()l Assentos--km 

69,1, 
68,0 
69,5 

/01,6 
70,1 
76,2 
61,4 

lndice 
B·737 ~ 100 

I 13 
111 
I 13 
165 
114 
124 
100 

EvohJçào da Frota Aérea Nacional 

A evolução da frota aérea nacional ê um capítulo na história da 
atualização tecnológica brasileira. De f:itO, poucos setores da nossa 
economia podem ser cotejados com o de: transporte aéreo, quanto ao 
grau de modernizaçào do seu equipamento, como demonstra esta 
figura. 

EVOLUÇÃO DA FROTA DE AERONAVES EM RELAÇÃO À OFERTA GERADA 
(DOMESTICA E INTERNACIONAL) 

em milhões de assentosjquilôm'etros 

1963 1970 1975 

Equlpaotento Absoluto % Absoluto % Absoluto % 

Jato Pu(o I. 783.390 34,4 5.238.006 69,6 18.027.035 95,9 
Turboélice .... .............. 714.090 13,8 2.172.431 28.9 778.506 4.1 
Pistão ...... 2.686.814 51,8 I 18.100 1,5 

• 
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Em cerca de lO anos o equip.·u!JeÍlto a pistão, que respondJa por 
metade da oferta doméstica, foi completamente desativado, o que 
mostra a rapidez das transformações. 

Estrutura Econômica dlls Empresas F,-- . 

A estrutura econõmica das empresas de navegaçf'a 
demonstra um forte endividamento, ou seja, uma maior partic1 - 0 

de capital de t_erceiros em relação aos capitais próprios. I: a próprjf: 
natureza da atividade. como já mencíonamos anteriormente, que 
conduz a essa situação: a necessidade de aquisição prévia de 
equipamentos de alto valor, que vão sendo amortizados pelo seu uso 
no decorrer dos anos. A maioria dos recursos de financiamento 
refere-se às própriaS" aeronaves, sendo em grande parte através dos 
próprios fornecedores. O restante é diretamente financiado pelo 
sistema bancário, do qual participam fortemente, financiando ou 
concedendo aval, os bancos oficiais ou o próprio Tesouro. 

Estando consolidada uma posição de rentabiJida~ t de 
interesse do Governo do Estado de São Paulo a privatizawlo da 
VASP. Esta, no entanto, não· poderá ser feita sem que existam 
capitais privados efetivamente interessados no setor e em condições 
de atender os requerimentos de manute.nção e expansão do serviço. 

As dificuldades de implantação da privatização não são poucas. 
Não obstante, os estudos e entendimentos vêm sendo mantidos para 
a concretização desta medida, coerente com os objetivos do Governo · 
do Estado e do Governo Federal. 

Estes s.ão, Srs. SeRadores, os pontos fundamentais q).le entendo 
devam orientar os raciocínios e as análíses sobre o setot da aviação 
civil brasileira. 

Coacl.-

Penso, pois, Srs. SerJadores, poder extrair destes fatos, 
demonstradas, à saciedade, as conclusões: 

1. Só há duas alternativas para a Aviação Civil Brasileira: 
•) a qiJe defendemos, ou seja, a da divisão eqUitativa do merca­

do e das oportunidades que permita uma real concorrência entre 
empresas sólídas e capazes de suportar o esforço de capitalização 
necessário à manutenção do desenvolvimento do setor. 

Para facilitar a cOnsecução deste objetivo, o Governo do Estado 
de São Paulo já se manifestou, e, aqui, novamente se manifesta, 
autorizado que estou pelo Exmo. Sr. Governador Paulo Egydio 
Martins, não só pela sua disposição em abrir mão do controle acioná­
rio da VASP, mas, mais ainda, em apoiar as medidas que visem a 
concretizar este objetivo, ou, a outra alternativa será apenas. 

b) o estabelecimento do monopólio estatal para a exploração 
do setor, mesmo porque o· monopólio privado,jã atravês das distor­
ções do gigantismo tão indesejado, é incompatf'lel com nossa ativida­
de e proibido pela Constituição. 

2. E! de fundamental importância para o Brasil a manutenção da 
politica ~e permanente atualitação tecnológica, em especial de nossa 
frota, seja para viabílizar a solução que defendemos, seja para nos 
permitir enfrentar os efeitos da crise econômica internacional, 
principalmente os detorrentes do aumento dos preços do combustí-
veL · 

Assim, neste particular e neste setor, urge criar condições espe­
ciais que permitam e facilitem as· importações necessárias a esta 
atualização e à manutenção adequada dos serviços. 

Muito obrigado aos Srs. Senadores (Muito bem! Palmas). 

O SR. PRESIDENTE (Alexandre Costa) - Dando pros­
seguimento, aos nossos trabalhos, concedo a palavra ao Senador 
Leite Chaves. 

O SR. LEITE CHAVES - Dr. Flávio Musa de Freitas 
Guimarães, a sua palestra, parece-me, satisfez bastante a esta Casa e 
as expectativas têm sido s.ltisfatoriamente atendidas. I! uma 
Conferência em estilo moderno, bem ilustrada e V. Ex• convenceu es­
ta Casa pelo menos de uma coisa: a VASP está em boas mãos. 

Slt,V~ 23.• permitisse desejaria obter os seguintes esclarecimentos: 
1f:1:poca dos aviões a pistão, havia uma durabilidade muito 

reduzida dos motores e as vistorias eram feitas em pe:riodos muito 
freqUentes. 

Na era do jato, adveio, além dessa economia a que V. Ex• se refe­
re, tomando por padrão o 737, um perlodo de durabilidade média 
muito maior das tribunas. Antigamente, essas revisões eram feitas de· 
pois das 1.500, 3.000, 5.000 horas de vôo. Hoje, parece-me que já 
ultrapassa este ponto. Quer dizer, a durabilidade média das turbinas, 
dos aviões a jato, é muito maior do que a durabilidade média dos 
antigos aviões a pistão. Sendo certa a premissa, não seria meJhor 
para a empresa nacional, por exemplo, que se compusesse em grande 
parte de aviões já usados, desde que haja condições de manutenção, 
tomando~se por base que há grande diferen,ra, que a defasagem é 
muito grande entre uma aeronave nova e a usada? 

V. Ex• suscitou o problema, mas não deu, a meu ver, um 
equacionamento, não disse a sua opinião pess,:~al, ou da sua empresa, 
a esse respeito. 

Qual seria a grande alternativa: Modernizarem·se as empresas 
com aeronaves novas ou manterem-se como 1:m grande parte ocorre 
- aviões usados, com um bom serviço de manutenção, sabendo-se 
que, havendo uma boa manutenção, o grau de durabilidade, os índi· 
ces de segurança são tão grandes numa aeronave usada como numa 
aeronave nova? 

A segunda pergunta é a seguinte: Estando a VASP oferecendo 
resultados positiVos, como V. Ex' bt:om mostrou, por que razão o 
Governador do Estado, que está em condições de operar satisfatoria­
mente uma empre.sa destas, Vem oferecê~la à iniciativa privada? 

Quero dizer a V. Ex' que, embora não haja opinião oficial do 
Senado, está havendo uma grande resistência a esse grito nacional de 
que tudo, doravante, deve ser privatizado. 

Nós achamos que a empresa privada nacional foi um grande 
fracasso. De 1964 para cã, os grandes grupos :~e renderam às multina· 
cionais. Parece-me que, hoje, esses capitais estão desejando desban­
car o Estado daquelas ativjdades em que ele o:stá mostrando grandes 
resultados, a fim de atender a interesses subalternos. Por exempfo: ~ 
uma felicidade para nós saber que o Banco do Brasil é um grande 
banco, uma grande empresa estatal. Ninguém se ofende pelo fato de 
que o Banco· é uma empresa de economia mista, de ordem estatal. 
Ninguém se ofende pelo fato de a Vale do Ri~J Doce ser uma empresa 
de economia misia, também de ordem estatal. E como ela hâ diversas 
outi'as empresas realizando, maravilhosamente, objetivos econômi­
cos e sociais. Dt'ntro dessa felicidade está também a VASP, que aliás, 
atravessou hâ pouco tempo um determinado problema a que V. E:v 
não se referiu e sobre o qual gostaríamos de: ouvir a sua opinião. ~ 
aquele cáso dos pilotos. A VASP, que vinha mostrando uma eficiên­
cia admirável, passou, surpreenden'temente, a apresentar dificulda­
des no seu ~ampo operadonal. Parece que havia uma reivindicação 
dos pilotos, acerca de salários e, de repente, a V ASP voltou a mos­
trar os níveis de eficiência anteriores. 

São três ou quatro perguntas que eu me~ permiti fazer a V. ·Ex•, 
para satisfazer uma curiosidade particular, pela minha atividade 
aqui no Senado. Se V. Ex• a elas pudesse :;e referir objetivamente, 
muito agradeceria, desculpando-me antes pela aparente prolixidade 
das perguntas. São diversas e de interesse, pelo menns do ponto de 
vista do modesto Senador que interpela V. E"' 

Mais uma vez renovo a admjração e"-traordinária pela conferên­
cia que V. Ex• proferiu nesta Casa, No nosso arquivo particular, 
servirá de base para futuros pronunciamentos, ou futuras aprecia­
ções acerca das companhias transportadoras aéreas. Muito obrigado. 

O SR. FLÁVIO MUSA OE FREITAS GUIMARÃES -
Excelentíssimo Senador Leite Chaves, agradeço a sua contribuição e, 
se por acaso eu me esquecer das suas perguntas, queira me lembrar 
por favor. 
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Quanto a dar uma resposta objetiva, conforme V. Ex• p_ediu, 
vou apenas tentar dá-la com a objetividade com que nós vemos o 
problema. 

No primeiro caso, V. Ex• se referiu à diferença entre a manuten­
ção das aeronaves a pistão e das aeronaves a turbo-hélice e depois a 
jato puro. Agradeço, a referência, porque é mais uma demonstração 
de que a inovação, a atualização tecnológica é, realmente, muito 
importante, especialmente para pafses em desenvolvimento. 

Se por acaso eu não deixei clara a minha posição, deixo-a agora. 
Estou convencido de que, em países em desenvolvimento, como 

o nosso, buscando reduzir as distâncias que nos separam das grandes 
potências,- não podemos e não devemos utilizar tecnologias atrasa­
das. O que não quer dizer - nesse ponto eu concordo plenamente 
com V. Ex•- que nós devamos desperdiçar dinheiro por modismos. 
Temos que buscar aquela tecnologia mais avançada, que realmente 
signifique alguma çoisa de importante para o nosso contexto, dentro 
da nossa economia ou dentro do serviço que nós pretendemos pres­
tar, seja por motivo de segurança, seja por motivo de redução na 
poluição ambiental~-séja por motivo econômico, que seria a redução 
de custos. 

Quanto às alternativas que V. Ex• citou, queria lembrar o 
seguinte: 

Recentemente, em Salvador, realizou-se um Congresso de 
compradores de material aeronáutico. Tivemos oportunidade de as­
sistir a uma palestra brilhante, de u'm técnico de renome interna­
cional da BOEING, em que ele apresentava as perspectivas da avia· 
ção civil, da aviação de uma maneira geral, em um futuro próximo. 
Nessa palestra ficou marcada a preocupação dos americanos com 
dois problemas: em primeiro lugar, o da redução do consumo de 
combustíveis; em segundo lugar, o da redução da poluição ambien­
tal, especialmente da redução do ruído. 

As conquistas tecnológicas obtidas ultimamente na indústria de 
produção de aeronaves acredito que sejam de uma grande importân­
cia e P(,?SSam ter um reflexo muito grande na nossa balança de 
pagamentos. 

Nós temos elaborado alguns estudos na VASP. Infelizmente 
não tenho os dados de cabeça, mas posso lhe dizer que poderíamos 
quase demonstrar a influência positiva, na balança comercial e na 
balança de pagamentos, da adoção de equipamentos que levem a um 
consumo menor de combustível por assentofkm. 

Também pela necessidade de atender ao desenvolvimento 
econômico, à redução do impacto na balança comercial, mais uma 
vez me manifesto claramente a favor da adoção da mais moderna 
tecnologia, mas, como disse, tecnologia aclimatada, ou seja, 
tecnologia adequada às nossas condições. 

Não acredito, sinceramente, seja uma solução adequada para o 
Brasil - é uma opinião pessoal - a compra de equipamentos 
usados, que levam a custos operacionais muito elevados. Hoje em 
dia, o esforço para a capitalização do setor é menos importante do 
que o esforço para a redução de custos, especificamente do custo de 
consumo de combustíveis, como também do custo de manutenção, 
que implica em reposições, em importações de equipamentos. 

A segunda pergunta, se estou bem lembrado, refere·se ao fato de 
que, se a VASP apresenta agora resultados tão positivos, por que o 
Governo dÜ Estado de São Paulo vai abrir mão da sua participação. 
V. Ex• mencionou mais um modismo de hoje, que seria a luta contra 
a estatização. 

Neste caso específico - pensei ter deixado claro durante a 
exposição - não se trata de uma empresa pública. A VASP vive 
num contexto especial. 

A concessão é dada pelo Governo da União. Portanto, do ponto 
de vista do poder concedente, a VASP seria urna empresa pública, se 
fosse de propriedade direta ou indireta do Governo Federal. No 
caso, ela não é. f:: propriedade do Governo do Estado de São Paulo, 
é uma empresa pública, dentro do âmbito estadual, mas diante do 
poder concedente não é. Isso cria uma situação peculiar para a 

VASP, em primeiro lugar. Eu brevemente mencionei aqui as 
dificuldades que uma empresa como a VASP tem, para conseguir 
resultados. positivos num mercado altamente competitivo. O 
mercado onde atuamos é competitivo e as condições que temos, de 
empresa públíca nos dificultam bastante a competição livre nesse 
mercado. 

Por outro lado, ·também procuro deixar claro que, neste caso, 
nós estamos seguindo uma orientação - orientação clara do' 
Governo Federal, apoiada pelo Governo do Estado de São P~ulo, 
interpretando a Constituição Federal. nos seus termos, o mais 
puramente posslvel - de ter o Poder Público operando apenas 
naquele setor onde seja fundamental e indispensável a sua presença. 

A rentabilidade da VASP, hoje, realmente permite que ela 
venha a ser uma empresa operada por capitais privados. 

Açredito que esses seriam os pontos a considerar, quanto à sua 
segunda pergunta. 

Na terceira pergunta, V. Ex• se referiu a dificuldades havidas 
quanto à regularidade, quanto à operação na V ASP. 

O que posso lhe responder, Senador, é que, a V ASP tem tido e 
vem tendo um desempenho _muito bom, dentro da aviação civil 
brasileira. Pequenos probltmas internos todas as empresas têm e, 
uma empresa com as características da V ASP tem esses pequenos 
problemas ampliados e projetados numa escala tal que chamam a 
atenção de todos. 

A questão a que V. Ex• se referiu é um problema interno da 
empresa, que está perfeitamente superado. Gostaria de aproveitar a 
oportunidade para dizer que, a VASP, como todas as outras 
empresas, tem, indubitavelmente, problemas muitos sérios, que se 
acumularam a.o longo de 42 anos de sua existência, Problemas esses, 
que estamos, na medida do possfvel, tentando solucionar. São 
problemas advindos não só da mudança das condiçõeS sociais e 
econômicas do País, mas também da peculiar situação da VASP 
como empresa pública e como empresa ligada ao Governo do Estado 
de São Paulo. 

Essas condições criaram dificuldades, no passado, para várias 
administrações que nos antecederam e que lutaram, brilhantemente, 
com os mesmos problemas com que estamos lutando. A condição de 
uma empresa vinculada ao Governo do Estado de São Paulo cria 
dificuldades adicionais, também nesse setor, ou seja, no setor 
trabalhista e no setor de relações humanas dentro da empresa. 

Em todo o caso, tenho a satisfação de sentir que os resultados 
estão sendo altamente positivOs, com o apoio e a compreensão que 
temos recebido do Governo do Estado de São Paulo e, em especial, 
do Secretário dos Transportes, Dr. Tomás Magalhães. Isso é que nos 
tem permitido resolver 11lb:.:ns problemas que adl]linistrações 
passadas não conseguiram, embora tivessem se esforçado bastante 
oara encaminhar a solução. 

Acredito ter respondido às perguntas formuladas por V. Ext 

O SR. LEITE CHAVES- Muito obrigado a V. Ex• Apenas 
mais uma informação: todo o corpo funcional da VASP está sujeito 
ao regime da Consolidação das Leis do Trabalho? 

/O SR. FLÁVIO MUSA DE FREITAS GUIMARÃES - ll 
uma situação peculiar, porque são todos sujeitos ao regime da 
Consolidação das Leis do Trabalho. Hâ uma pequena parcela, ainda 
não optante, mas uma pequena parcela com salários bastante ele­
vados, e portanto, representa um passivo trabalhista muito grande 
para a empresa. Mas o que na realidade ocorre é que todos os 
funcionários que ingressaram na VASP até abril de 1974 estão caber-

. tos pelos benefícios de uma fundação - a Fundação dos Funcioná­
rios V ASP- que lhes garante benefícios quase idênticos aos dos fun­
cionários públicos, no que diz respeito a aposentadoria, a pensões, a 
licença-prêmio. etc. Isto cria uma vinculação indireta que, real· 
mente, depende da autorização e da compreensão do Governo do 
Estado para que se possa resolver. 
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Esse funcionalismo desFonta apenas parà o II'{PS. Essa carteira posso dizer-i~ eitabelec.imento da aviação 11e terceiro nível, a 
é uma complementação de aposentadoria e çonoÔ\fe outros bene- aviação regi · ular, realmente deve vir resolver grande parte 
fícios também, semelhantes aos qpe têm os funciqnârios públicos. desse problema met1cionado por ·V. 'Ex• Nós, da V ASP, como 

O SR. PRESIDENTE (Alexandre Costa) _Concedo a palavra V. Ex• viu, passamos de responsáveis por 16% a 45% desta rede, em 
ao Senador Henrique de La Rocquê. aproximadamente seis anos. Portanto, a V ASP demonstra, real­

mente, o seu interesse em paitícipar desse tipo de aviação. 
O SR. HENRIQUE DE LA ROCQUE - Devo Lamento não poder dizer-lhe especificamente: por que, neste! ca-

que aqui cheguei na e~pectativa de ouvir uma so, houve essa alteração, Maís uma vez cumprimentamos o Minis-
técnica; daquela técnica em que todos não se aprofundam ttrio da Aeronáutica, especificamente 0 Departamento de Aviação 
qüenteménte, não podern discuti-la. Estava possuído - · f · · • , Civil, pela criação das condições que, daqu1 para rente, perm1t1rao 
confessar'?- do receio da tecnocracia exclusiva, Mas não -desenvolver a aviação regional regular. Na realidade, a VASP, 
que ouvi. A palestra foi técnica, sim,• mas de fácil assimilação e d ~s% d 1. ha d · 1 ção nact' >nal ho,ie uma rede operao o esses-. as m s em egra i , J 

todos agradou. V .. Ex• foi claro e preciso) nada afirmando Pt:la pequena para atender às necessidades br~sileiras, teve, em 1975, um 
metade. prejuízo de qua$e 20 milhões de cruzeiros. 

Acompanhei, pari pUIU, página por pâgina, linha por linha, 
h Voll.ndo al'nda a uma re~crência nue incluímos nesta palestra, assessorada a min a atenção pelas imagens aqui expostas e, sem ser , 

um conhecedor da aviação comercial nos seus meandros específicos, os serviços operados por uma empresa pública, por uma empresa pri­
devo dizer-lhe que entendi profundamente 0 que foi ex.poa.to. E vada conéessionâria de serviço público não podem ser deficitârios, e, 
porque quero felicitá-IQ, pois V. Ex• trouxe a todos um cabedal de conseqüentemente, a tarifa tem de ser real. 
novos conhecimentos. Na realidade, a operação nessas linhas regionais de baixa 

v. Ex• proferiu uma palestra que _ como já assinalou 0 nobre i-( .. densidade de tráfego não podem suportar o mesmo regime de tarifas 
Senador Leite Chaves, que com tanto brilho representa no Senado que temos nas linhas-tronco. O custo dos serviços é muito mais 
da República 0 Estado do Paranâ. _ agradou a todos. Eu assinalei, elevado. se fôssemos cobrar o custo real, o serviço deixaria de ter a 
porque foram do meu sabor, duas passagens, embora pequenas, pelo sua razão de ser, ou seja, de servir àquele usuârk) da região de b~ixa 
conteúdo que as mesmas encerram. À pâgina 7, ouvi "e minha firme renda, de baixa demanda, justamente onde temo:; que exercer a nossa 
convicção que paises ern desenvolvimento não podem suportar 0 uso atividade de integraÇão nacional. 
de tecnologias atra~;adas ou inadequadas que, fatalmente, A idéia desenvolvida pelo pepartamento de Aviação Civil, que 
aumentarão a distância e as barreiras para alcançarmos 0 nosso louvamos, permite ao usuário um subsidio, pagando uma tarifa 
destino de grande nação". adequada, e à companhia que ·vai operar essas linhas uma 

Pouco adian\e, era·tambêm do meu ag'rado 0 que foi dito; "A rentabilidade razoável, sem lucro excessivo, mas também sem 
VASP sempre se preocupou com a atualização tecnológica da sua prejuízo. Tenho certeza de que, com a 'implantação da aviação 
frota e não é sem razão que pode usar 0 lema: A empresa 5 anos na regional - e a V ASP. também vai operar nessa região - as 
frente. Foi a primeira empresa a incorporar à sua frota os Boeing necessidades a que V. Ex' se referiu serão plenamente satisfeitas. 
737, que agora estão sendo utilizados por todas as demais O SR. PRESIDENTE (AiexaOdre Costa) - Prosseguindo, 
companhias". concedo a palavra ao nobre Senador José Sarney. 

Não cabe, neste instante, uma apreciação detalhada de tudo · O SR. JOSÉ SARNEY - Dr, Flâvio Musa, foi com grande 
aquilo que me permitiu um cabedal de novos conhecimentos. E, interesse que 0 Senado Federal esperou a palestra de V. Ex• Na 
assim pensando, indaQo ao esclarecido Pres.idente da VASP apenas realidade, V. Ext não se constituiu numa revelação para nós, 
se ela, na programâtic;:a atual, pretende estabelecer novas linhas no Senadores, nesta manhã, porque apenas ratifi(:ou o conceito de que 
nosso Estado, o Maranhão. Renovando os meus melhores aplausos, goza no Pais, como técnico de grandes qualidades, de inteligência 
pelo que V. Ex.• permitiu que aprendesse, aguardo a resposta, impor- privilegiada, um administrador extremamente competente, que tem 
tante para nós outros, que viajamos pelo interior maranhense, e que, marcado os cargos que tem exercido por uma profunda dedicação. 
às vezes, lastimamos a ausência de meio de comunicação tão efi- V. Ex• é daqueles administradotes que, quando assumem um cargo, 
ciente, qual seja o da aviação. vestem a camisa da empresa:, um lutador que: não aceita momento 

A VASP, recordo-me, tinha uma Hnha, São Luíz-lmperatriz, . algum de desfalecimento. 
em que duas vezes por semana era feito o respectivo trajeto. Esta li- Estou dilendo isto para lembrar sua luta à frente da COM GÁS. 
nha foi substituida por ama outra que, saindo de Brasília, passa por Agora, estou vendo que V. Ex• atua na VASP com o mesmo 
Imperatriz, chegando ao Maranhão e retornando via Imperatriz. O dinamismo e, podemos até dizer a mesma garra com que tem 
equipamento e a trajetória passaram a·ser da VARIG. Era uma inda- ocupado outtos cargos públicos. Isto nos ~á absoluta tranqüilidade, 
gação que tinha a fazer a quem me pudesse prestar a informação: Por porque, tanto no setor da manutenção, como do pessoal de vôo, 
que a VASP cedeu essa prioridade de uma linha tão importante para como também no da presidência, nós usuários da V AS~, podemos 
outra empresa concorrente? ter certeza de que estamos muito bem s~::rvidos. Quero, neste 

Muito grato a V. Ex• e meus aplausos renovados. momento, trazer. as désculpas do Deputado Cunha Bueno, que aqui 
O SR. FLÁVIO MUSA DE FREITAS GUIMARÃES chegou atra$ado, confessando não ter viaja,do pela VASP. Devo 

Ex.mo. Sr. Senador Henrique de La Rocque, agradeço o que V. Ex• ressaltar, em nome de klguns dos nossos companheiros do Senado1 a 
disse, mas queria reiterar, mais uma vez, que, realmente, o que pre- alegria que se constitui para nós a companhia do Secretário de 
tendia trazer era o resultado de uma experiência nova para nós, que Transportes do Estado de São Paulo, o Dr. Tomás Magalhães, que 
também somos novos no setor. Minha exposição não tem outra veio prestar uma homenagem com a sua prc~sença à Comissão dos 
pretensão senão aquela de retratar o que tem sido essa nossa expe- Transportes, Comunicações e Obras Públic~LS do Senado. S. Ex• é 
riência. Em segundo lugar, devo ressaltar que a experiência não é só também, um grande administrador, um dos meJhores, da nova 
minha, mas de toda uma equipe e que apenas tenho o privilégio e a geração brasileira, marcando sua presen1;a, principalmente no 
oportunidade de apresentá-la aqui. Estado de São Paulo, onde tem prestado grandes serviços ao Pais e, 

Fico muito satisfeito por ter V. Ex• mencionado dois pontos, certamente, ainda vai prestar. 
quanto ao problema da necessidade da atualização da tecnologia Agora, gostaria de formular algumas perguntas ao Presidente 
num País como o nosso. Queria referir-me à pergunta específica que da VASP. 
V. Ex• me fez. No presente momento, peço que alguém me asses- Perguntado pelo Senador Leite Chavc:s, V, Ex.• disse que os 
sare, porque não tenho uma resposta específica para lhe dar. Mas funcionários da VASP sãO vinculados a uma fundação sul aenerts: 
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têm vinculação com o regime da Cl T, e, ao mesmo tempo, direito a 
todas as vantagens dos funcionários públicos. Já que V. Ex• falou 
em privatlzação, eu perguntaria: em caso de privatização, em que 
situação ficariam esses funcionários da VASP, vinculados à 
fundação? 

V. Ex• falou em equilíbrio de mercado e que desse equilíbrio 
dependem, em grande parte, a estabilidade e a rentabilidade do setor 
da aviação comercial. Pergunto - aí referindo objetivamente uma 
discussão que o País inteiro .acompanhou: A fusão da V ASP com <\, 
TRANSBRASIL traria esse equilfbrio de mercado a 'que V. Ex• 
aludiu? 

Em sua palestra, V. Ex• aludiu também ao fato de que, se não 
se criasse esse equilíbrio de mercado, evidentemente correríamos o 
perigo do setor ser monopolista. Pergunto a V. Ex•: seria o caso de 
se criar a AEROBRÁS? A ú!tima perguf!ta ê de um leigo: Por que a 
V ASP não pleifeia linhas internacionais? 

O SR. FLÁVIO MUSA DE FREITAS GUIMARÃES -
Exmo. Sr. Senador José Sarney, agradeço muitíssimo suas menções à 
minha pessoa. Só não fico desvanecido porque, entre os meus defei­
tos, tenho a pretensão de saber, e acredito firmemente que o resulta­
do do trabalho, o valor de uma pessoa só se medem pelos amigos que 
essa pessoa possui e pela equipe que essa pessoa tem a oportunidade 
e o prazer de conduzir. V, Ex• mencionou a "garra" corn que todos 
trabalham na V ASP e quero dizer que também o seu Presidente 
gosta do que faz. 

Quanto à primeira pergunta, quanto à questão da Fundação dos 
Funcionários VASP, acho que posso responder, ainda mais cofn a 
presença do Secretário de Transportes de São Paulo, que, num 
governo orientado pelo Governador Paulo Egydio, onde a meta da 
promoção humana e do respeito aos direitos do homem é prioritária, 
flenhum direito de qualquer dos funcionários da VASP podcr{t, 
jamais, ser arranhado, no caso de privatizaçào da empresa. Se para 
essa prlvatização tivesse de haver qualquer arranhão aos direitos 
,daqueles funcionários incluídos na Fundação dos Funcionários 
VASP até abril de 1974, essa privatização não se faria. 

Em segundo lugar, aproveitando o ensejo, queria dizer que, pelo 
contrário, esta oportunidade da privatizaçào pode nas permitir 
procurar dar um tratamento mais eqUânime àqueles funcionários 
que, depois' do dia 14 de abril de 1974, entraram para a Companhia. 
Todos esses não estão protegidos, não estão incluídos na Fundação 
dos Funcionários V ASP e, portanto, não gozam dos mesmos direitos 
que têm os funcionários mais antigos. 

A privatizaçào pode ser a oportunidade para criarmos um fun­
do de pecúlio mútuo, uma forma de previdência privada, para que 
esses funcionários possam ter regalias, não digo iguais, porque seria 
praticamente impossível - mas semelhantes ou que se aproximem 
àquelas de que hoje se beneficiam os funcionãrios da Fundação dos 
funcionários VASP. 

À sua segunda pergunta, gostaria de responder que, da totalida­
de do mercado de transporte aéreo nacional. hoje em dia o conglome· 
rado VARIG-CRUZEIRO opera setenta e cinco por cento; os 
outros vinte e cinco por cento são divididos entre a V ASP e a 
íRANSBRASIL. Portanto. não considero que a solução para o 
problema da aviação civil brasileira venha a ser a fusão da V ASP 
com a TRANSBRASIL. Isto não resolve o problema da aviação civil 
brasileira, no meu entender. 

Talvez tenha criado alguma confusão o fato de, desde o inicio 
da nossa gestão, termos sustentado - aliâs, não é apenas a nossa 
opinião, mas do próprio Ministro da Aeronáutica- que a solução 
ideal para a aviação civil brasileira seria a constituição de duas 
empresas nacionais. Isto entre outras coisas, porque um aspecto que 
não foi menciOnado na palestra é que embora nós vivamos em um 
País de dimensões continentais, o mercado brasileiro é tm1ito peque~ 
no para a aviação civil comercial. 

O mercado americano é quarenta e três vezes maiot do que o 
mercado brasileiro. O movimento total de passageiros no Brasil, em 

1975, foi inferior - como, aliás, costuma mencionar o próprio 
Ministro - ao movimento de passageiros do Aeroporto de São 
Francisco, em J-970. 

Assim, realmente o mercado brasíleiro é pequeno. Se nós 
precisamos manter a atualização tecnológica, entendemos que -
não a curto prazo, uma vez que todas as empresas estão sólidas e 
atendem bastante bem a seus usuários - a médio e a longo prazo, 
diante dessa tendência que hoje vemos, a solução tem que ser a cria· 
çào de condições para a geração de recursos de capital à altura das 
exigências da inovação tecnológica. Talvez esta posição é que tivesse 
gerado uma certa confusão: 

Repito o seguinte; a V ASP, desde o inicio, pelo menos posso 
responder pela nossa administração, está permanentemente aberta e 
à disposição das autoridades federais para colaborar, corno sempre 
vem fazendo, na solução que for julgada a mais interessante para o 
País. 

V. E)(' mencionou que se houvesse monopólio, este somente 
poderia ser estatal e se não seria o caso de se caminhar para a 
AEROBRÁS. 

Não sei se "AEROBRÂS", seria a sigla utilízada, mas concordo 
plenamente com V. Ex• que, se se caminhasse para uma situação de 
monopólio, o mesmo teria que ser estatal e uma empresa estatal que 
todos nós acostumamos a batizar d(: "AEROBRÁS" seria uma 
solução. Aliás, não é uma solução esdrúxula, porque ela existe em 
outros países. Repito, porém: estou convencido de que, nas condi· 
cões atuais, manter mais de uma empresa, manter as condições de 
competitivídade e poder operar o Setor através da empresa privada 
seria a solução mais interessante. 

Quanto à sua última, se a V ASP não pleiteia linhas interna­
cionais, devo esclarecer que é política estabelecida hoje pelo Ministé:· 
rio da Aeronáutica. 

Teríamos que dividir essa pergunta, primeiro, relativamente a 
transporte regular de passageiros, segundo, a transporte não regular. 
mas imagino que V. Ex' esteja se referindo ao transporte regular de 
passageiros. 

Nosso entendimento é que, para uma efetiva divisão de merca· 
do, para que se garantissem condições efetivas e eficazes de 
concorrência, haveria necessidade de as empresas poderem competir 
em ambos os mercados. Mas a política estttbelecida hoje, é a de que o 
transporte internacional regular de passageiros seja carregado por 
uma única empresa. Assim sendo, a V ASP não pleiteia essas tinhas, 
embora, repito, eu ache que, inclusive a condição de ter uma segunda 
empresa com capacidade técnica de operar no setor internacional 
seja do interesse da própria autoridade, do poder concedente e 
normatizador. 

O SR. JOSÉ SARNEY- Farei mais uma pergunta; já temos. 
em matéria de aviação internacional brasileira, monopólio de uma 
companhia privada, porque apenas uma atua no setor. Minha 
pergunta seria a seguinte: não já se configura, nesse setor, aquele 
ponto de vista de que, havendo monopólio, este monopól'to deva ser 
estatal? 

O SR. FLÁVIO MUSA DE FREITAS GUIMARÃES -
Realmente, acho que c:<íste monopólio no mercado internacional. 

É um fato constatável. Na realidade, a aviação comercial brasi~ 
!eira não está sob regime de monopólio. O fato de haver urna empre~ 
saque tem o monopólio do transporte aéreo internacional cria condi~ 
ções, a nosso ver. de privilégio. condições de diferenciação, que lmpe· 
dem uma correta concorrência. Em nosso entender, o fato de existir 
monopólio nas linhas internacionais prejudica bastante as pos~ 

sibilidades de uma livre concorrência no setor. 

O SR. PRESIDENTE- Concedo a palavra ao Senador Paulo 
Guerra. 

O SR. PAUlO GUERRA - Sr. Flávio Musa de Freitas 
Guimarães, o curriculum de V. Ex:•, há pouco apresentado pelo 
eminente Senador Alexandre Costa, através da Comissão de 
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Tra~ortes do Senado Federal, e a brilhante óXposição que realizou 
no_ se1b desta Comissão bem demonstram a esColha acertada do 
eminente Governador Paulo Egydio Martins para a Presidência de 
uma das mais importantes Companhias de Aviação do Pais. Vou me 
omitir na apreciação elogiosa, já feita com justiça pelos'"'oinen:tr:s 
Senadores Leite Chaves, Henrique de La Rocque e José 
expressam o pensamento desta Comissão. 

V. fu• soube, com clareza e objetividade, cot·res.pond<:t 
plena expectativa. V. Ex• nos honrou, e aquí abro um 
para dizer que estamos também satisfeitos em receber o 
Secretário de Transporte do Estado de São Paulo. Por isso vou 
me a pequenas perguntas, que visam apenas a não deixar passar sem 
uma palavra a presença de V. Ex• nesta Comissão. 

V. Ex• falou na possibilidade da privatização da VASP, segundo 
orientação do eminente Governador Paulo Egydio Martins. Pergun­
to a V. Ex• se não considera a aviação comercial do Brasil de interes­
se da segurança nacional e se essa prívatízação não viria, talvez, 
dificultar esses interesses? 

A segunda pergunta talvez seja resultante da minha ignorância 
no assunto. Gostaria de saber se a VASP recebe subsídios do 
Governo Federal, através do Ministério da Aeronáutica. 

A terceira pergunta é apenas no interesse privado daqueles que 
residem no Nordeste. Gostaria de saber por que não hâ coincidência 
de horário nos vôos de conexão entre BrasUia, Salvador, Recife e São 
Paulo, Rio, Salvador, Recife, para meJhor atendimento àqueles que 
demandam o Nordeste ou o Sul. Diariamente esperamos 40, 50 ou 60 
mínutos no aeroporto de Salvador, quando uma coinddência de 
horários dos vôos evítaría essa demora, que não ê agradável. V. Ex• 
desculpe éssas perguntas. Apesar da excelente atuação de V. Ex• à 
frente da VASP, a verdade é que político é muito parecido com trei­
nador de time de futebol; o time nunca joga bem. 

O SR. FLÃVIO MUSA DE FREITAS GUIMARÃES- Mui­
to obrigado, Senador. A primeira pergunta refere~se à possível 
privati~açào da VASP. Considerando a aviação civil uma atividade 
de interesse da segurança nacional, indaga V. Ex• se essa pos:.ível 
prívatização não viria prejudicar os objetivos co\imados pela 
segurança nacional. 

Eu entefido que não, necessariamente. Eu diria que, além de 
interesse da segurança nacional, é também de interesse da manuten­
ção da própria identidade nacional, num País como o Brasil. O que 
se faz necessário, realmente, é o controle da concessão feita pela 
autoridade concedente ou seja, pelo Governo Federal. E isso vem 
sendo exercido, com toda maestria, pelo Ministério da Aeronãutica, 
através do DAC. Portanto, acredito que, através de um sistema de 
normatização e regulamentação adequada, se possam garantir 
perfeitamente os objetivos de segurança nacional no setor, embora a 
atividade seja concedida dentro de limites bem claros e especificas. 

Em segundo lugar, V. Ext perguntou se a VASP recebia subsi­
dias do Governo f<ederal, através do OAC. 

Queria aproveitar a oportunidade para dizer que a VASP não 
recebe subsidias nem do Governo Federal, nem do Governo 
Estadual, através do DAC ou de qualquer outra entidade. Na 
realidade, todas as empresas receberam, até 1969, um subsidio para 
operação da chamada Rede de Integração Nacional. Gradativamen­
te, até: 1969, esse subsidio foi eliminado, por uma política determina­
da pelo poder concedente, pela autoridade regulamentadora, o 
DAC, através da concessão de tarifas, para a operação das linhas­
tronco, que pudessem subsidiar a operação dessa rede de integração 
nacional. Na época, inclusive, talvez injustamente, essa politica rece­
beu o apelido de "política do açougueiro". Quer dizer, quem leva um 
quí1o de filé, leva o contrapeso. A V ASP, por ex.emplg tinha uma 
determinada rede e, como contrapeso, aqueles 16% da rede de 
integração nacional. A política, realmente, era a de que a operação 
das linhas-tronco devesse subsidiar a operação daquela parcela da 
rede de integração nacíonal. Decorridos esses 6 anos, a V ASP, que 
teve um aumento de participação, no mercado, de 32% para 35%, 

·passou a operar de hi%-para 45% dessa rede. Portanto. eu diria que a 
V ASP não recebe 'nenhum subsídio. Se se fosse fa.lar em subsídio, eu 
diria que a VASP, hoje em dia, estaria subsidiando pà.rte do setor. 

O SR. PAULO GUERRA -Ainda pertinente à pergunta, eu 
gostaria de saber se o Governo Federal não dá subsídio à aviação 
comercial, para importação de equipamentos. Se essas companhias 
pagam impostos regulares ou têm tratamento privilegiado. 

O SR, FLÃVIO MUSA DE FREITAS GUIMARÃES - A 
6nica coisa que existe para todas as companh:as é um regime de 
importação, que não diri.a privilegiado, mas facílitado. Na realidade, 
até hoje as companhias de aviação são isentas de depósitos prévio 
para a importação de equipamentos de vôo. 

O SR. PAULO GUERRA - Há dispem.a de impostos para 
importação de aeronaves? 

O SR. FLÃ VIO MUSA DE FREITAS GlJIMARÃES - Para 
empresas de transporte regular, não há taxação para importação de 
aeronaves; para empresas particulares, que não sejam de transporte 
regular. existe essa taxação. ExmY Senador Paulo Guerra, agradeço ' 
a referência ao treinador de futebol, porque nó:1 também precisamos 
desse incentivo, para que possamos melhorar. Se todos pensassem 
que já estamos oferecendo o melhor serviço, nós deitaríamos nos lou­
ros e iríamos perder essa posição. Portanto, a posição do treinador 
de futebol é excelente para nós. 

O nosso principal responsável pelo planejamento das linhas ou­
viu e anotou a sugestão, para fazer um estudo melhor. De qualquer 
forma, recentemente tivemos autorização para novas freqüências 
brasília-Salvador que, em parte, deverão atender a esse reclamo de 
V. Ex• 

O SR. PAULO GUERRA- O avião parte de Brasília às 19 ho­
ras, chega a Salvador e nós ficamos 40 minutos no Aeroporto, aguar­
dando uma aeronave procedente de São Paulo. Saindo de Recife às 7 
horas, ficamos aguardando, em Salvador, 40 minutos ou uma hora, 
outra aeronave com destino a Brasília. 

O SR. PRESIDENTE (Alexandre Costa} - Concedo a palavra 
ao nobre Deputado Octacílio Almeida. {Pausa.) 

S. Ex.• não está presente.-
Concedo a palavra ao Presidente da Comissão de Transportes 

da Câmara dos Deputados, Deputado Ruy Bacelar. 

O SR. RUY BACELAR- Primeiramente, desejo congratular­
me com o Senador Alexandre Costa, Presidente da Comissão de 
Transportes, Comunicações e Obras Pública!; do Senado, pela visão 
que teve ao convidar o Dr. Flávio Musa de Freitas Guimarães, que 
nos ilustrou com a brilhante palestra que hé. pouco acabou de pro­
ferir. 

Desejava também que os Srs. Membros da Comissão me permi­
tissem voltar a formular, bater na mesma tecla de uma pergunta aqui 
já feita pelos brilhantes Senadores José Sarney e Paulo Guerra. 

Fala-se sobre a privatização das empresas. O Dr. Flávio, em sua 
explanação, diz que, apesar de a V ASP, hoje, ser uma empresa ren­
tável e equilibrada econômica e financeiramente, considera a priva­
tização dessa empresa uma necessidade e, indusive, se diz autorizado 
pelo Sr. Governador do Estado de São Paulo no sentido de convidar 
o capital privado para assumir o controle acionário da VASP. logo 
em seguida, diz ser alternativa para a aviação civil brasileira a divi~ 
são eqüitativa do mercado e das oportunidades, numa alusão_ à 
VARIG, que hoje mantém o controle dos vôos internacionais e um 
percentual de muito mais de 50% da aviação civil nacional, linhas in­
terna.· A outra alternativa sugerida por S. S• seria a do monopólio 
estatal, também lembrado peta nobre Senador Josê Sarney, a possi­
bilidade da criação da AEROBRÁS. 

Em resposta a essas perguntas. inclusive a do Senador José Sar­
ney, V. S• diz que a fusão, ou incorporação da TRANSBRASIL pela 
VASP ou vice-versa, não resolveria o problerna. No nosso entender, 
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com essa fusão evitar·se.ia o monopólio do capital privado, no caso 
da VARIG, que já mantêm um percentual de 75% sobre as outras 
companhias existentes e, conscqUcntemcntc, o equillbrio no mercado 
interno. 

A solução seria, como V. S• afirma, a criação de duas novas em· 
presas. Então, V. S• dá a entender que seria necessário o extermínio 
da VARIG, da VASP e da TRANSBRASIL. Daí a minha pergunta: 
como seriam criadas essas duas empresas nacionais, jâ que existem 
atualmente três? 

O SR. FLÁVIO MUSA DE FREITAS GUIMARÃES -
Exm" Deputado Ruy Barcelar, a pessoa às vezeS julga estar sendo 
muito claro e provoca, realmente, alguns equívocos. 

Antes de responder à sua pergunta, quanto ao problema da pri· 
'vatização das empresas, queria lembrar um ponto que também me es­
queci de mencionar aqui. Na conferência realizada no Hotel Glória, 
sob o patrocínio do Ministério da Aeronáutica, a respeito da aviação 
civil, uma das resoluções claramente estabelecidas foi a de que se pro­
curasse a privatização da empresa que, naquela época e até hoje, era 
considerada como estatal. Jsso faz parte já de uma recomendação ofi­
cial, dentro dos meios aeronáuticos, para que a VASP seja privati­
zada. 

Por outro lado, queria também lembrar que, à época, logo no 
início da nossa administração, em que se discutia a possibilidade da 
compra'da Cruzeiro pela VASP, uma das condições estabelecidas 
pelo Governo Federal, pelo Ministro da Aeronáutica e pelo Ministro 
do Planejamento, era a privatização da VASP. Tanto assim que, na 
época, foi discutido com o Governador Paulo Egydio um protocolo, 
através do qual .o Governo do Estado de São Paulo se comprometia 
a um programa de privatizaçào progressiva, para viabilizar a solução 
de compra da Cruzeiro pela VASP. 

Era uma condição slne qua non para que o hegócio pudesse ser 
realizado. E a autoridade estava perfeitamente resguardada, como 
procurei deixar claro na conferência, no seu papel de .intervir direta­
mente no setor, porque não hâ uma condição de livre mercado, real~ 
mente, nesse caso. Portanto, a privatizaçào da V ASP tem diversos 
aspectos e ela é desejada por diversos fatores. De todos os ângulos pe­
los quais possamos analisar o problema, achamos que a privatização 
realmente é necessária, 

Quanto à menção ao problema da V ASP com a 
TRANSBRASIL, o que procurei deixar claro, foi que nós não enten~ 
demos que a simples fusão das duas empresas, compra de uma pela 
outra, que esta simples operação venha resolver o problema de equi­
líbrio de mercado. O que procurei dizer é que a simples associação 
das duas empresas nos levaria, vamos dizer, a ter uma empresa ope­
rando 25% do total do mercado brasileiro, contra outra empresa com 
75% do mercado. Isto é composto da seguinte maneira: ·50%, como 
vimos, do mercado doméstico, e 100% do mercado internacional. 
Portanto, é neste sentido que eu disse que a fusão, a associação, a 
compra de uma pela outra, não resolveria o problema da aviação ci­
vil nacional. Não quero dizer com isso que não possa vir a ser um 
passo ou uma das soluções para que se chegue a uma solução ade­
quada. 

Se não ficou explicito, estava tácito, na minha resposta ao 
ilustre Senador José Sarney, que a VASP está aberta a todas as 
alternativas que a autoridade fed~ral julgar convenientes para 
resolver de modo adequado e eficaz o problema da aviação civil bra­
sileira. Se essa for uma das soluções julgadas convenientes, 
estaremos abertos a ela também. Precisamos deixar claro que, a 
nosso ver, a simples junção das duas empresas, hoje, não ê solução 
para o problema. 

O SR. RUY BACELAR - Seria, no caso, para o mercado 
interno'] 

O SR. FLÁVIO MUSA DE FREITAS GUIMARÃES- Seria 
a solução para o mercado interno, sem dúvida, mas não para mn 
equilíbrio das condições efetivas de competitividade. Haveria necessi-

dade, não de extinção de empresa - da VARIG - por exemplo, 
como V. Ex• citou- mas de uma redistribuição das concessões. 

O SR. RUY BACELAR- Eu agradeço a resposta de V. Ex• 
Quero aproveitar a oportunidade para, em nome da Presidência da 
Comissão de Transportes da Câmara dos Deputados, convidar 
V. Ex.', bem como os Srs. Presidentes da VARIG, da 
TRANSBRASIL, para comparecerem àquela Comissão, em data a 
ser previamente marcada, a fim de que possamos todos nós, em mesa­
redonda, discutir o problema da aviação brasielria. 

O SR. PRESIDENTE (Alexandre Costa) - Tem a palavra o 
Deputado Cunha Bueno. 

O SR. CUNHA BUENO Sr. Presidente, quero 
cumprimentar a Comissão de Transportes do Senado, pela iniciativa 
de trazer o Dr. Flávio Musa de Freítas Guimarães, Presidente da 
Viação Aêrea São Paulo, hoje pertencente ao Governo do Estado de 
São Paulo, Estado que represento na Câmara dos Deputados. 

No decorrer da sua palestra, V. Ex• se referiu à distribuição do 
mercado e, pelo que pudemos notar, achamos injusta a atual política 
governamental, no setor de distribuição de rotas internas. Pergunto a 
V. Ex•, que respondeu ao Senador José Sarney sobre o Problema 
das viagens internacionais de passageiros da VASP, e se também essa 
politica se aplicaria ao transporte de cargas, se há restrição a outras 
campanhias, em relação ao transporte internacional de carga aérea. 

O SR. FLÁVIO MUSA DE FREITAS GUIMARÃES -
Nobre Deputado Cunha Bueno, nóS procuramos mostrar que o 
Brasil vem atravessando e enfrentando uma série de mutações muito 
importantes na sua estrutura econômica e social. Procuramos 
mostrar que, nestes últimos 40 anos, assistiu-se, no Brasil, à 
proliferação, ao desaparecimento, à associação de empresas de 
transporte aéreo regular. As condições cambiantes realmente têm 
exigido soluções adequadas a cada momento. Portanto, permito-me 
discordar apenas do termo que V. Ex• utilizou, pois não considero a 
situação injusta, apenas momentaneamente desbalanceada. 

Por outro lado, a V ASP cumpre apenas os dispositivos da 
entidade federal regulamentadora. 

Quanto ao transporte de cargas, ele não está caracterizado da 
mesma forma que o transporte regular de passageiros e, dentro das 
condições de concorrência normais, as empresas podem participar 
do transporte internacional de cargas. De qualquer forma, cada caso 
específico deve ser analisado pela autoridade federal, pelo poder 
concedente. Essa autoridade federal, em cada caso especifico, 
determina se é do interesse maior do País que esta ou aquela einpresa 
atenda a um determinado contrato. Faz parte, aliás, da própria 
constituição do sistema essa interveniência direta do poder público 
federal, que deve garantir a primazia do interesse público sobre o 
interesse privado. 

No caso, diante das outras empresas, o interesse da VASP é 
privado também. Portanto, no caso de transporte de carga, podemos 
postular e postularemos quando acharmos que isso possa convir à 
empresa, do ponto de vista simplesmente comercial, cabendo à 
autoridade: federa] decidir se é ou não conveniente autorizar outra 
empresa a executar aquele determinado contrato. 

O SR. CUNHA BUENO- Agradeço a resposta que nos deu e 
quero cumptimentâ-lo pela administração que vem fazendo à frente 
da VASP. Apesar da distribuição de rotas não ser equivalente entre 
as companhias que disputam o mercado interno- e vamos Cii]Uecer 
o mercado externo - conseguiu resultados favoráveis já esta ano, 
conforme pudemos ver e analisar do seu balanço. no ex.erc(cio findo. 
Portanto, apesar das distorções do poder concedente, quanto à 
distribuição de rotas, os meus cumprimentos a V. Ex•, pela 
administração que vem fazendo à frente da Viação Aérea São Paulo. 

O SR. PRESIDENTE (Alexandre Costa) - Acho -
aliás, com muita tristeza - que estamos chegando ao fim deste dia 
de festa para a Comissão de Transportes do Senado Federal. Estou 

• 
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certo de que a Comissão atingiu seu objetivO, trazendo tão eminente 
conferencista ao Senado Federal, que brilhantemente propiciou aos 
presentes conhecimento de tema ·tão palpitante e do mais alto 
interesse para o País. Resta-me, portanto, registrar e> "l!rade•oer 
presença do Brigadeiro Hélio Costa, Presidente da r.noDoi<.A,tol<, 
Secretário de Transportes do Estado de São 
Magalhães, do Capitão-Tenente Carlos Alberto, 
Sr. Vice-Almirante Fernando Carvalho Chagas, do 
Drumond, representando o Sr. Ministro da Aeronáutica; 
Senadores, dos Srs. Deputados, dós presentes interessados 
que, atendendo a nosso convite, aqui se enconttam, honrandi~ 
prestigiando esta iniciativa da Comiss.ão de Transportes do Senado 
Federal. 

Ao ilustre Conferencista, eu diria que nenhuma surpresa causou 
à Comissão de Transportes do Senado Federal o brilhantismo da sua 
conferência. Seu currladam, sua presença vitoriosa em todas as 
empresas Ctue dirigiu explicam o sucesso da conferência, no dia de 
hoje, no recinto do Senado Federal. . 

Resta·me, finalmente, cumprimentâ.~Io pelo que jâ di!4t._d"' 
brilhante conferência que aqui pronunciou, ao mesmo tempo em.,.: 
formulo votos pela continuidade de tão proveitosa administraçiÍêl 
para que a V ASP, empresa brasileira tão bem sucedida, possa 
continuar prestando grandes e reais serviços à Nação brasileira. 

Muito obrigado pela presença de todos. (Palmas.) 

MAPAS, GRÁFICOS E QUADROS 
APRESENTADOS NA PALESTRA -V ASP- Linhas de Operação 

VASP- Linhas de Integração Nacional 

;t: 
VASP- EVolUçl.o Ec6nômico-Financeira 
VASP -··Evolução da taxa de retorno antes do I.R. sobre o 

patrimô,nio líquido 
Indicadores de Produtividade- V ASP 
Comparação entre a Rentabilidade da VASP e da Indústria 

Doméstica 
Participação Porcentual das Empresas no Mercado Doméstico 

de Passageiros 
Participação do Custo de Combustível na Despesa das 

Empresas Aéreas 1971/1975 
Evoluçàg da Tarifâ Aérea, Preço de Combustível e de Nível 

Geral de Preços 
Comparação entre o Aproveitamento da \' ASP e da Indústria 

Doméstica 
lndice de Custo de Combustível por Assentofkm 
Evolução da Frota de Aeronaves em Rela~;ão a Oferta Gerada 

de Assentos Quilômetros 

Pontos Fundamentais 

- A A viação Civil Comercial brasileira foi erigida pela 
Constituição Federal como Serviço Público, não sendo, portanto, 
atividade privada. 

-Apesar de constituir Serviços Público, pode ser realitada por 
empresa privada. 

- A condição bãsica para o funcionamento da Indústria é a de 
um mercado competitivo com equilíbrio da oferta. 

- A aguda elevação dos preços dos combustíveis exige uma 
reavaliação dos critérios e políticas aplicãvds à AviaçãO Civil. 

-A evoludaçào da Aviação Civil depende fundamentalmente 
do apoio governamenta~. 
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EVOLUç.&) DA FROTA DE AEROOMS EM RELAI;/b A OFERTA GERAM DE ASSENTOS OJLOMETROS 

1961 1970 1975 

JATO PURO tt4M 

COMISSÃO MISTA 

r-mllhla de exomlaor. dar p ...... r •• Projeto de Lei •• 
8, de 1976-CN, que "dbp&e oobre u relaçiles de trabalho do 
adeta profissional de futebol, eU outras prolidêndu". 

I • REUNIÃO, REALIZADA EM 10 DE 
JUNHO DE 1976 (INSTALAÇÃO) 

Aos dez dias do mes de junho do ano de mil novecentos e seten­
ta e seis, às dezessete horas, no Auditório Milton Campos, presentes 
os Srs. Senadores José Sarney, Mendes Canale, Lourival Baptista, 
Fausto Castelo-Branco, Henrique de La Rocque, Agenor Maria e 
Itamar Franco c os Srs. Deputados Daso Coimbra, lbrahim Abi­
Ackel, Wilson Braga, Francisco Rollemberg, Alcides Franciscato, 
Adhemar Ghisi, Athiê Coury, Fábio Fonsêca, Erasmo Martins Pe­
dro, Aldo Fagundes e Antônio Annibelli, reúne-se a Comissão Mista 
incumbida de examinar e dar parecer ao Projeto de lei nv 8, de 1976-
CN, que "djspõe sobre .as relações de trabalho do atleta profissional 
de futebol, e dá outras providências". 

De acordo com o que preceitua o Regimento Comum, assume a 
Presidência, interinamente, o Sr. Senador Henrique de La Rocque, 
que declara instalada a Comissão. 

Deixam de comparecer, por motivo justificado, os Srs. Senado­
res Jessé Freire, João Calmon, Vasconcelos Torres e Evelâsio Vieira. 

Em obediência a dispositivo regimental, o Sr. Presidente even­
tual esclarece que irá proceder à eleição do Presidente e do Vice­
Presidente. Distribuldas as cédulas, o Sr. Presidente convida para 
funcionar como escrutinador o Sr. Deputado-Daso Coimbra. 

Procodida a eleição, verifica-se o seguinte resultado: 
Para Presldeate: 
Deputado Athiê Coury . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 17 votos 
Em branco ............... ·. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . l voto 

TURBO-HÉLICE D PISTÃO [/:?: ?<1 

Para VIce-Presidente: 
Senador V asconceJos T erres 18 votos 

São declarados eleitos, respectivamente, Presidente e Vice-Presi­
dente, os Srs. Deputado Athiê Coury e Senador Vasconcelos Torres. 

Assumindo a Presidência, o Sr. Deputado Athiê Coury agradece 
em nome do Sr. Senador Vasconcelos T erres e no seu próprio, a hon­
ra com que foram distinguidos e designa para relatar a matéria o Sr. 
Deputado Ibrahim Abi-Ackel. 

Nada mais havendo a tratar, encerra-se a reunião, e para 
constar, eu, Alfeu de Oliveira, Assistente de Comissão, lavrei a pre­
sente Ata que, lida e aprovada, será assinada pelo Sr. Presidente, de­
mais membros da Comissão e vai à publicação. 

COMISSÃO MISTA 

Incumbida de estudo e parecer sobre· a Proposta de 
Emeada al Coasdtufçio av 14, de 1976, que '"altera a redaçio 
dos artlaos 96 e 144, § Av, da Coll!ldtulçio, dJspoado, 
respectivamente, 10bre ventlmentos do Mlnlstfrlo PúbUto dos 
Estados e dos Desembargadores dos Tribunais Estaduais". 

I • REUNIÃO (INSTALAÇÃO), REALIZADA 
EM 8 DE JUNHO DE 1976 

Às dezessete hóras do dia oito de junho do ano. de mil novecen­
tos e setenta e seis, no Auditório Milton Campos, reúne-se a 
Comissão Mista incumbida de estudo e parecer sobre a Proposta de 
Emenda à Constituição nv 14, de 1976, que "altera a redação dos 
artigos 96 e 144, § 49, da Constituição, dispondo, respectivamente, 
sobre vencimentos do Ministério Público dos Estados e dos 
Desembargadores dos Tribunais Estaduais", presentes os Senhores 
~ •. ;nadares Henrique de La Rocque, José Sarney, Helvídio Nunes, 
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Heitor Dias, Eurico Rezende: Otto Lehritarin e Nelson. Carneiro e os 
Deputados Rômulo Galvão-, Humbeiio Souto, DarcOio Ayres, Joé 
Maurício, Tarcísio Delgado e Nogueira dà Gama. 

Pan Vice:-PJ .ll11t1:.' . 
Senador Otto Lcb'm.~nft. .......................... ; .................... 12 votos 
Em branco ............ ::................................ ................... 1 voto · 

Deixam de comparecer, por motivo J'ustificado, os &nhores ' Em cumprimento ao deliberado, o Senhor Presidente eventual, 
Senadores José Lindoso, Accioly Filho, Mauro Benevidea e Leite · Deputado Nogueira da Gama, proclama eleitos Presidente e Vice-
Chaves e os Deputados Ricardo Fiuza, Flâvio . Giovls:~ .. ·H··· élio Mauro, Joaquim Bevilacqua e Fernando Coelho. · _ ·. Presidente da Comissão, respectivamente, os Senhores Senadores 

Nelson Carneiro e Otto Lehmann, c convida o primeiro a assumir a\ 

Em obediência ao que dispõe as Normas Regimentais, ass o .a direção dos trabalhos. 
Presidência o Senhor Deputado Nogueira da Gama, que, após d~ Assumindo a Presidência, o Senhor Senado1~ Nelson Carneíro 
rar instalada a Comissão, ma_nda distribuir as cédulas de votaçiÍO:· :~ agradece a honra com que foi dis~nguido, c designa para relatar a 
para escolha de seus dirigentes e designa o. Senhor Deputado~·, matéria o ·Senhor Deputado Darc~ío Ayres •. comunicando aos 
Tarcísio Delgado para atuar como escrutinador. Senhores Parlamentares presentes que a 2• reuniã!J para apareciB:ção 

Colhidos e apurados os votos, verifica-se o seguinte resultado: 

Pua Presidente: 

Senador Nelson Carneiro .......................................... .. 
Em branco 

' . 

da matéria realizar-se-à no próximo dia 23 de junho, às dezessete 
horas. 

Nada mais havendo a tratar, encerra-se a presente reunião e, 
para constar, eu, Haroldo Pereira Fernandes, As.sistente da Comis­
são, lavrei a presente Ata que, lida e aprovada, serâ assinada pelo 
Senhor Presidente c vai à publicação. 
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Virgílio Tóvoro 21l-Vice-Presidente: 

B.enjamim Forah IMDS-~.11 
LIDERANÇA DO M_DI 

I Dll MINOIIJI 

1~'-SecrAIÓrio: Suplentes de Secretónos: líder 
Franco Montara 

Vice-líderes 
Mauro Benevides 
Roberto Soturnino 

Itamar franco 
Evondro Carreira 

Oinarte Mariz IARfNA-RNI 

29-Secretório: 
Marcos Freire IMDB-Pf! 

Ruy Carneiro IMD8-P81 
Renato Franco IARENA-PAI 

Ale11andre Costa IARENA-M~, 
Mendes Canale IARENA-MTJ 

COMISSOIS 

Diretor: Jo•é Soares de Oliveira filho 

Local: Ane110 11 - Térreo 

Telefones: 23-62Me 24-8105- Rgmais 193 e 251 

A) SIIVIÇO DI COMISSOIS PIIMANINTIS 

Chefe: Claúdio Cbrlos Rodngues Costa 

local: Anexo 11 - Térreo 

Telefone: 24-8105 -R:amois301 e Jl3 

I. 

2. 

3. 

•• 
5. 

COMIHAO DI JIGIIICULJURA- (Cll) 

17 Membros) 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: Orestes Quércio 

• Vice-Presidente: Benedito Ferreira 

~RENA 

Vasconcelo$ Torres I. Altevir Leal 

Paulo Guerra 2. Otoir Beder 

Benedito ferreiro 3. Renato Franco 

ltolívio Coelho 

Mendes Canale 

MDB 

I. Agenor Moriu I. Adolberto Seno 
2. Arnorol Peixoto 2. Orestes Quércia 

Assistente: Morcus Vinicius Goulart Gonzaga- Ramal 706 

Reuniões: Quartos-feiras, às 10:30 horas. 

loco/: Sola Epitácio Pessoa- Anexo 11- Ramal615 

COMISSAO DI JISSUNTOS IIGIONJIIS- (CAl) 
!7 Membrosl 

Titulare• 

I. Cottete Pinheiro 
2; José Guiomord 
3. Teotónio Vilela 
4. Renato Franco 
5. José Esteves 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: Canete Pinheiro 
Vice-Presidente, Agenor Mario 

S...lent•• 
ARENA 

I. Saldanha Derzi 
2. José Sarney 
3. ~nedito Ferreiro 

MDB 
I. Agenor Mario I Evelósio Vu!lira 
2. Evondro Carreira 2. Gilvon Rocha 

Assistente: Lêdo Ferreiro do Rocha- ~amai 312. 
Reuniões:_ Terços-feiras, Os 10:00 horas. 
local: Solo "Epitócio Pes,oo"- Anexo 11- ~omat615. 

COMISSAO DI CONSTIJUIÇAO I JUSTIÇll- (CCJ) 
111Metmbrosl 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: Accioly Filho 
)Q. Vice-Pnltsidente: Gustavo Copanemó 

29-Vice-Presidente: Paulo Brossord 

Titulare• 

1. Accioly Filho 
2. José Sarney 
3. José Lindoso 
4. Helvídio Nunes 
5. Jtalívio Coelho 
6. Eurico Rezende 
7. Gustavo Coponemo 
8. Heitor Dias 
9. Henrique de La Rocque 

I. Dirceu Cardoso 
2. L~pite Chaves 
3. Nelson Corntmo 
4. Paulo Bronord 

ARENA 

MDB 

SUplente• 

I. Maltas Leõo • 
2. Otto Lehmonn 
3. Petrõnio Portella 
4. Renato franco 
5. Osires Teixeira 

I. FroncQ. Montara 
2. Matrro Benevides 

Assistente: Maria Helena Bueno Brondao- ~omol305. 
~euniõe~: Quartos-Ieiras, às 10:00 horas 
local: Solo "Clóvis Bevilocqua"- Anexo ll-.~amol623. 
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COMISSA O DO DIS1'11n0 fiiiiiAL- (CDf) 

titulares 

I. Helvídio Nunes 

2. Eurico Rezende 

3. Renato honco 

oi. Os ires T eixeirC' 

5. Saldanha Derzi 

~. Heitor Dias 

I 11 Membros! 

COMPOSIÇÀO 

Presidentel Heitor Dias 

Vice-Presidente: Adolberto Seno 

Suplente• 
ARENA 

1. Augusto franco 

2. Luiz Co"olcont• 
3. José Lindoso 

4. Virgílio t dvoro 

7. Henrique de La Rocque 

8. Otoir B~;~cker 

I. Adolberto Seno 

2. Lózoro ~rboza 

3. Ruy Carneiro ' 

MDB 

I. Evondro Carreira 

2 Nelson Carneiro 

Assistente: Ronaldo Pacheco de Oliveira - Ramal 306. 

Reuniões: Quinlas.feiros, às 9:00 horas. 

local: Sola "Ruí Borboso"- Anexo 11- Ramais 621 e 716. 

COMISSAO DIICONOMIA- (CI) 
111 Membros! 

I. Milton Cobrai 

2. Vasconcelos To~res 

3. Jessé Freire 

-4. luiz C<:~volcante 

S. Arnon de Mello 

6. Jarbas Passarinho 

7. Pctulo Guerra 

8. Renato Franco 

I. Franco Montoro 

2. Orestes Quércio 

3. loberto Saturnino 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: Milton Cabral 

Vice-Presidente: Renato Frotteo 

ARENA 

MDB 

Supl ...... 

1, Benedito Ferreira 

2. Augusto Fronc:o 

3. Ruv. Santos 

4, Cattete PinQiro 

5. Helvídio Nunes 

1, Agenor Maria 

2. Amqrol Peixoto 

Assistente: Daniel Reis de Souza- Ramal675. 

Reuniões: Quartos-feiras, às 10.00 horas. 

local: Sola "Epitácio Peuoo"- Ane•o 11- fomo1615. 

COMISS.IO DI IDUCAÇ.IO I CULMll -ICict 
17 MembrOi! 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: Torso Outro 

Vice-Presidente: Henrique de to Rocque 

Suplente• 
ARENA 

I. T ano Dutra A:rnon de Mello 

2. Gustavo Caponema 2. Holvídio Nunes 

3. Joã() Calmon 3. JoSé ~ornev 

4. Henrique de la Rocque 4. Ruy Santos 

5. Mendes Canale 
6. 0tt() Lehmann MDB 

l. Evelósio Vieira I. Franco Montoro 

2. Paulo Srossord 2. Itamar Franco 
3. AdQiberto Seno 

Auislel\te: Cleide Mario B. F. Cruz- Romal.598. 

ReuniÕ'8s: Quintos-feiras, às 10:00 horas. 

local: Solo "Clovis Bevilacquo"- Anexo 11-- Romal623. 

COMISSAO DI fiNA~IÇAS- (CP) 

(J7Membro~;l 

COMPOSIÇ),O 

Presidente: Amoral Peixoto 

Vice-Presidente: TeotOnio Vilela 

Tltuh.ret 

I. Sóldanha Derzi 

2. Benedito Ferreiro 

3. Alexandre Costa 

4. Fousto Castelo-Bronco 

5. Jessé Freire 

6. Virgílio T ávoro 

7. Manos leão 

8. iarso Outra 

9. Henrique ci.: la Rocque 

10.- Helvídio Nunes 

11. leot6nio Vilela 

12. Ruv Santos 

I. A.marol Peixoto 

2. leite Chaves 

3. Mauro Benevides 

4. ~oberto Saturnino 

5. luv Carneiro 

ARENA 

MDB 

I. Daniel Krieger 

2. José Guiomard 

'3. José Sornev 

4. Heitor Oios 

5. Cattete Pinheiro 

6. Osires T eixelra 

I. Oanton Jobim 
2, Dirceu Cardoso 

3. Eveldsio Vieira 

Assistente: Morcus Vinicius Goulort Goruoga- iomal303. 

Reul'liões: Guintas-feiras. às 10:30 horas. 

tocai: Sala "Rui BorbOta"- Anexo 11-· Romois 621 e 716. 
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COMISSA O DI LIGISLAÇlO SOCIAL- (CU) 
17 Membros! 

Titulares 

I. Mendes Canale 
2. Domício Gondim 

COMPOSIÇAO 

Presidente: Nelsol'l Carneiro 

Vice-Presidente: Jt~ssé Freire 

Suplentes 
ARfNA 

I. Virgílio Távora 

2. Eurico Rezende 

3. Jarbas Passarinho 3. Accioly filho 

4. Henrique de Lo Rocque 

5. Jessé Freire 

MDB 
r. Franco Montara r. Lázaro Barboza 

2. Nelson Comeiro 2. Ruy Carneiro 

Assistente: Doniel ~eis de Souza- Roma! 675 
Reuniões: Quintas-feiras, às 11:00 horas. 

local: Sala "Clóvis Bevílacqua"- Anexo J/- Ramol623. 

COMISSlO DI MINAS IINIIGIA - (CMI) 
17 Membro$! 

Titularei 

I. Milton Cabfal 
2. Arnon de Mello 

3. Luiz Cavolconte 
4. Dom.ício Gondim 

S. João Calmon 

I. Dirceu Cardoso 

2. Itamar Franco 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: João Calmon 

Vice·Presidenfe: Domício Gondim 

ARENA 

MDB 

Suplente a 

I. Paulo Guerra 

2. José Guiomord 
3. Virgílio T óvoro 

I. Gilvon Rocha 

2. Leite Chaves 

Assistente: Ronaldo Pacheco de Oliveira- Roma! 306. 
Reuniões: Quintos-feiras, às 10:30 horas. 
local: Solo "Epitócio Pessoa"- Anexo 11- Romal615. 

Titulares 

I. José Lindoso 
2. Renato Franco 

3. Otto Lehmonn 

I. Danton Jobim 

2. Oresres Qufirdo 

COMISSlO DIIIDAÇlO (CI) 
15Membrosl 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: Danton Jobim 

Vice-Presidente: Renato Franco 

ARENA 

MDB 

Suplentel 

I. Virgilio T óvoro 
2. Mendes Conalé 

I. Dirceu Cardoso 

Assist•nte: Maria Carmen Castro Souza - Rama/134. 

Reunióes: Quartos·feiros, às 11:00 horas. 
Local: Sola "Clóvis Bevilacqua" - Ar'lexo lf -Ramal 623. 

COMISSlO DIRILAÇOIS ~xnaioai!S- (CRI) 
tiS Membros) 

I. Daniel Krieger 

2. fuiz Viana 

3. Virgílio Tó'iOro 

4. Jessé Freire-

S. Arnon de Mello 

6. Petrónio Portella 

7. SaldQnho Oerzi 

8. José Sorne)" 
9. João Calmon 

10. Augusto Fronco 

I. Donton JcOim 
2. Gilvon Rocha 

3. Itamar Franco 

4. leite Ooves 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: Daniel Krieger 

J9.Vice-Presidente: "Luiz Viana 

29-Vice-Presidenfe: Virgílio Tóvoro 

Suplente• 

ARENA 

I. Accioly filho 

2. José lindoso 

3. Cattete Pinheiro 

4. Fausto Castelo-Bronco 

5. Mendes Canale 

6. Helvidio Nunes 

MDB 

1. Nelson Carneiro 

2. Paulo Brossard 

3. Roberto Soturnino 

5. Mouro Benevides 

Assistente: Cândido Hipperlt- Rama1676. 

Reunióes: Quartos-feiras, às 10:30 horas. 

local: Solo "Ruí Barbosa"- Anexo 11- Ramaís621 e 716. 

COMISSlO DI SAIIDI- (CS) 
17 Membros! 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: Fausto Castelo-Bronco 

Vice-Presidente: Gilvan Rocl1o 

ARENA 

r. Fausto Castelo-Bronco r. Sald~nho Derzi 

2. Cottele Pinheiro 
3. Ruy Santos 

4. Otair e .. d:er 
5. Altevir leal 

I. Adolberto Seno 
2. Gil'ian Rocha 

MDB 

2. Mendes Canale 

I. Evondro Carreira 

2. Ruy Carneiro 

Assistente: Lêda Ferreiro do Rocha- Rama/312. 

Reuniões: Quintos-feiras, às li :00 horas. 
local: Solo "fpitdcio Pessoa"- Anexo 11- Ramo! 615. 
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C:OMIIIIO DI .. IIUUNCAN&!:IOIIAL- (CIN) 
17 Me111brosl 

COMPOSIÇÃO 
Presidlllnte: Jos4 GuiomorcJ. 

Vic:e.f'resid•nte: Vasconcelos Torre_s 

'lltlolweo ..... nt •• 
ARENA 

\. Luiz. Cavalcante 1. Jarbas Passarinho 
2. Jos' lindoso 2. Hertrlque dela Rotque 
3. Virgílio Tcbora 3. Alelt'andre Costa 
4. Joú Guio1n0rd 
5. Vasconcelos Torres 

MDB 
I. Moral Peixoto t. Aguar Mario 
2. Adalberto Seno 2. Orestes QuMcia 

Auisr.nte: lUa fe"elro da lacho- Ramo\312. 
lteuniO.s: Quortos-feiroa, bs 1\:30 horas. 
Local: Sala "Clóvis Bevilac:qua"- Anexo 11- Roma\623. 

COMIIIIO DI .. VIço PIIIUcO CIVIL- (CIPC) 
f7 Membrosl 

"'-•• 
I. Auavsto honco 
2. Otto lehm~nn. 
3: Heitor Dias 
4. Accloly Filho 
5. Luiz Vionc, 

J. ltomot Franco 
2. l6z.ora Borboz.o 

COMPOSIÇÃO 
Presid'!llnlt: lóz.aro 8orboz.o 

Vice-Prftsidente: Otto Lehmann 

ARENA 
......... 

1. Mottof Le~o 
2. G111tovo Caponemo 
3. Alexandre Costa 

MD8 
1. Oot~ton Jobim 
2. Mouro 8enevídes 

· AnistenteJ Sonia Andrade Peixoto - Rama1307 
leuniOes: Quintos-lei;as, c\s 16:00 horas. 
LO<:al: Solo Epitócio Pessoa-- Anexo 11- Romol615 

• 

COMISdO DI tiANSPOITIS, COMUI.ICAÇOIS 
· ,-!!'{ I OIIAS PIIILICAS- (CT) 

!7 Membros) 
COMPOSIÇÀO 

Presidente: Alexandre Costa 
Vice-Presidente: Luiz Covaltf::!nlll ..... 

L Ale,xondre Casto 
2. Luiz Cavol~;onte 
3- Benedito Ferreiro 
4. José Esteves 
5. Paulo Guerra 

1. ~vondro Carreira 
2. Evelósio Vieira 

ARENA 

MOS 

Suplente• 

1. 0Ho Lehmann 
2. Mendes Canale 
3. leot1~nio Vilela 

. I. lózaro Sorbozo 
2. Robmto Soturnina 

Assistente: Claudio Carlos R. Costa- Ramal 301 
Reuniões: Quintos-feiras, às 11:00 horas. 
locoh Solo Rui Barbosa - Anexo 11 - Ramo! 621 

I) SUVIÇO DI COMI55015 MISTAS, ISPICIAIS 
I DIINQUliiTO 

Coml116•• Tempor6rkls 

Chefe: R.uth de Souza Castro. 
local: Anexo 11 - T (meo. 
Telefone: 24-8105- Rama1303, 
)) Comissóes Temporórios para Projetos do Congreno Nocionol. 
'21 Comissões Temporórios poro Aprecioçõo de Vetos. 
31 Comissões Especiois e de Inquérito. e 
_., Comissão Misto do Prolato de lei Orçoment<Sria /art. 90 do ReQimento 
Comum). 

Assistentes de Comissões: Harotdo Pereira f:ernondes - Ramal 67~1 
Alfeu de OllVeJra - Ramal 674; Cleide Mana B.F Cruz- Ramal 598. Mauro 
Lopes de Sá- Ramal 31 O 

...... ,_,., 
IUIIDCIIM.lUA DI COIItsalSIS 

BUYIÇo JS COIIlSSOI:s PllUIAKilftiS 

ll?lf!IO W pnn!?!s PlS COII.Ss0ES PIIUWmi'TES DO S!IN!9 ftl!JW. 
PlllA O AliO 1m 19]6 

...... - . ·• L • ASSiaf!HT HORAS QOllf'rA ' • L .. ASSIStENTE 

10:01) C.A.l. DI'UCIO JI$SOA - 09100 c.n.r. R1.JY BI.RB05A ROIU.LDO 
IUal - 6l5 aa-.1• - 621 e 716' ..... .,u.. I • L • • ·ASSISUI'r c.s.c CLOVIS BEVlLACQUA OLBlDE 

lO:OO 
a..u. - 623 

o.o.J, ct.Ovta I&VILJ.CQUA .... ,. 
c.s.P.c. EPITACIO PBSSOA 

SON!A 
~ _, -,. 

~·-· Ramal - 61" 1010()-

Colo Dl'UOIO l'BISSCl..l. c.r. Rl'Y BAI!OOSA OARCUS 
llAIIIEL 

IU&l - 615 10:30 Raaaio - 621 e 7l6 VINICIUS 

c.a.a. IIJY ........ 
OJI<DlllO c ••. B. BPl'lÁCIO PBSSOA RON.U.OO 

10130 Buli• - 621 • 7l6 Ramal - 615 

o ..... IPI!ACIO PlaaOA IWICIJll C,L.S. CLOVIS BEVIlJ.CQUA DANIEL 
aa.l - 615 VINICIUS Raul - 62} 

11>00 C.L CLOVIS IIBVII.J.CQUA ... RIA ll•O c.s. EPITACIO FBSSOA LliDA 
a...l- 62) CA1UIA Rual - 615 

u:~o c ••••• CLOYU B'llLACQOA - C.'f. R.IY BARBOSA CLAUDIO 
a.-1- 62) Raaa.i.a - 621 e 716 COSTA 
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,.---------------~,--------------------·----~ 
REGISTfftlS PÚBLICOS• 

novaleianoíitta 

- Redação atualizada da Lei n9 6.015173. com as alterações das Leis n9s 6.140/7 4 e 
6.216175. contendo notas explicativas e remissivas; 
- Redação vigente do Decreto n9 4.857. de 9-11-1939, seguida de notas expli1:ativas do 
seu texto, com apresentação das redaç6as anteriores. 

328 pltginas 
"Revista da lnformaçlo Legislativa" n' 46 

PREÇO: Cr$ 30.00 
À VENDA NO SENADO FEDERAL 11• ANDAR 

Os pedidos de publicações devarlo ser dirigidos à 
SUBSECRETARIA DE EDIÇÕES T~CNICAS DO SENADO FEDERAL. 

Ed. Anexo 1.11 9 andar, Praça dosTrls Poderes-70000- BRASILIA- DF. 
acompanhados de cheque nominal, visado, pagével em Brasflia e emitido a favor do 

CENTRO GIIAFICO DO SENADO FEDERAL. 
ou pelo aistama de Reembolso Postal. 

CÓDIGO PENAL MILITA.R 
Quadro Comparativo 

- Decreto-Lei n' 1.001/69 
- Decreto-Lei n' 6.227/44 
Contendo ainda textos do Anteprojeto (Ivo D'Aquinol. Exposição de Motivos (Min. 
Gama e Silva), Código de Processo Penal Militar, Lei de Organização ,Judiciãria 
Militar e ementãrio de legislação sobre Justiça Militar e Segurança Nacional.. 

"Revista da Informação Legislativa" n• 26 

439 pltginas 

PREÇO: Cr$ 20.00 
Os pedidos de publlcaç6es deverlo ser dirigidos à 

SUBSECRETARIA DE EDIÇOES T~CNICAS DO SENADO FEDERAL 
Ed. Anexo I, 11•andar. Praça dos Três Poderes-70000- BRAS( LIA- DF. 

acompanhados de cheque nominal, visado, pagével em Brasllia e emitido a favor do 
CENTRO GRÁFICO DO SENADO FEDERAL 

ou pelo sistema de Reembolso Postal. 
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CONSOLIDACÃO DAS • 

LEIS DO TRABALHO 
Texto atualizado da CLT. comparado ao texto original de. 1943 e a todas as alterações 
introduzidas durante mais de 30 anos de vigência. 

Notas explicativas. 

Legislação correlata. 

616 péginas 
Edição: agosto de 1974 

PREÇO: Cr$ 35,00 
A VENDA NO SENADO FEDERAl. 11' ANDAR 
Os pedidos de publicações deverilo ser dirigidos à 

SUBSECRETARIA DE EDIÇÕES T~CNICAS DO SENADO FEDERAL. 

Ed. Anexo I, 11• andar. Praça dos Três Poderes- 70000- BRASÍLIA- DF. 

acompanhados de cheque nominal, visad?, pagável em Brasllla e emitido a favor do 

CENTRO GRÁFICO DO SENADO FEDERAL 

ou pelo sistema de reembolso postal. 

TRÂNSITO 
Legislação atualizada. 
Código Nacional de TrAnsito e seu Regulamento- atualizados 
Legislação especial e correlata. 
llicitos penais do TrAnsito. 
Resoluções do CONTRAN. 
Notas- Comparações- Remissões 

Furto de uao. 

"Reviete de lnfarmeçio l.egisllltivll" n' 38 
452 péginu 

PREÇO: Cr$ 25,00 
Os pedidos de publicações deverão ser dirigidos à 

SUBSECRETARIA DE EDIÇÕES TÉCNICAS DO SENADO FEDERAL. 

Ed. Anexo I. 11' andar, Praça dos Três Poderes- 70000- BRASÍLIA- DF 

acompanhados de cheque nominal, visado, pagável em BrasHia e emitido a favor do 

CENTRO GRÁFICO DO SENADO FEDERAL 

ou pelo sistema de reembolso po~tel. 

' 
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SEGURANÇA NACIONA~L 

I - Legislaçilo Constitucional 

11 -Quadro Comparativo: Decreto-Lei n9 898/69 
Decreto-Lei n9 510/69 
Decreto-Lei n9 314/67 
Lei n9 1.802/53 

m-Notas 

IV-Jurisprudência 

"Revista da lnformaçio Legislativa" n' 39 

421 pllginas 

PREÇO: Cr$ 25,00 

Os pedidos da publlcaç6es deverlo ser dirigidos 6 
SUBSECRETARIA DE EDIÇ0ES TtCNICAS DO SENADO FEDERAL 

Ed. Anexo 1,11• andar. Praça dos Trto Poderes -70000- BRASILIA- DF. 
acompanhados de cheque nominal. visado. peg6velem Brasllia e emitido a favor do 

CENTRO GRÀFICO DO SENADO FEDERAL 
ou pelo sistema de Reembolso Postal. 
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CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL 

QUADRO COMPARATIVO ANOTADO 

O NOVO CÓDfGO DE PROCESSO CIVIL (LEI N• 5.869/73, 

COM AS ALTERAÇÕES DA LEI N• 5.925/73) COMPARADO AO 

CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL ANTERIOR (DECRETO-

LEI N•1.608/39 COM REDAÇÃO ATUALIZADA). 

2 VOLUMES 

1• VOLUME: 

Junho de 1976 

QUADRO COMPARATIVO DO NOVO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL COM OIS·· 
POSITIVOS DA LEGISLAÇÃO ANTERIOR; 

2• VOLUME: 

NOTAS {de n•s 1 a 835) CONTENDO: 

e LEGISLAÇÃO CORRELATA; 
e JURISPRUDf:NCIA; 
e DOUTRINA; 
e EMENDAS APROVADAS PELO CONGRESSO NACIONAL; 
e EXPOSIÇÃO DE MOTIVOS E PALESTRA DO PROF. ALFREDO BUZAID; 
e LEGISLAÇÃO ESTRANGEIRA; E 
e REMISSÕES. 
NOTAS {de n•s 1-A a 95-A) documentam a redação original de .dispositivos do Có­
digo, Lei n• 5.869/73. alterados pela Lei n• 5.925/73. 

A VENDA NO SENADO FEDERAL. 11• ANDAR 

PREÇO: Cr$ 70,00 

Os pedidos de publicações deverão ser dirigidos à 
SUBSECRETARIA DE EDIÇÓES TÉCNICAS DO SENADO FEDERAL. 

Ed. Anexo I, 11• andar, Praça dos Três Poderes- 70000- Brasília- DF. 
acompanhados de cheque nominal. visado. pagável·em Brasilia e emitido a favor do 

CENTRO GRAFÍCO DO SENADO FEDERAL 
ou pelo sistema de Reembolso Postal. 

1 
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CONSTITUICÃO DA REPÚBLIC~' • 

FEDERATIVA DO BRASIL . ·;, 

QUADRO COMPARATIVO 

2• Edição Revista e Atualizada- 1975 
VOLUME COM 288 PAGINAS- Preco: Cr$ 30,00 

CONTÉM, COMPARADAS EM TODOS OS ARTIGOS: 

Emendas Constitucionais n9 1, de 17 de outubro de 1969. n"' 2. de 9 
de maio de 1972. n9 3, de 15 de junho de 1972. n"' 4. de 23 de abril de 1975. 
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